CONTABILIDADE DE CUSTOS 

UM ENFOQUE DIRETO E OBJETIVO 



PAULO EDUARDO V. VICECONTI 
SILVÉRIO DAS NEVES 

Editor: Walter Oliveira Teixeira Varejáo 

Editoragáo Eletronica: Ariane Alvares 

Digitagáo: Beth, Clarice, Márcio, Sandra, Sonia e Vana. 

Revisáo: Silvério das Neves e Paulo E. V. Viceconti 

Capa: Antonio Carlos Ventura 

9 a Edicáo Revisada e Ampliada — marco/2010 

© Copyright 

Todos os direitos reservados. Proibida a reprodugáo total ou parcial, por qualquer meio, principalmente 
por sistemas gráficos, reprográficos, fotográficos, etc, bem como a memorizagáo elou recuperagáo total 
ou parcial, ou inclusáo deste trabalho em qualquer sistema ou arquivo de processamento de dados, sem 
prévia autorizagáo escrita dos autores. Tais vedagoes aplicam-se também ás características gráficas da 
obra. 



Dados Internacionais de Catalogacao na Publicacao (CIP) 
(Cámara Brasileira do Livro, SP, Brasil) 

Viceconti, Paulo Eduardo Vilchez, 1948 - 

Contabilidade de custos : um enfoque direto e 
objetivo / Paulo Eduardo V. Viceconti, Silvério 
das Neves . — 9. ed. — Sáo Paulo : Frase Editora, 2010. 



1. Contabilidade de custos I. Neves, Silvério das, 1953-. 

H. Título. 

10-02580 CDD-657.42 

índices para catálogo sistemático 

I. Análise de custos : Contabilidade 657.42 
2. Contabilidade de custos 657.42 



Muaij} Editora Frase Ltda. 

f S p i k R. Peri, 184 /1 88 - CEP: 07902-010 - Jd. Eliza - Francisco Morato /SP 
rQáJp, PABX: (011) 4489.4474 

internet: www.frase.com.br — e-mail: frase@frase.com.br 



APRESENTAgÁO Á 9 a EDigÁO 



A grande novidade dessa edicáo em relacáo á anterior é a atualizacáo do 
processo de convergéncia das normas brasileiras de contabilidade em relacáo 
ás internacionais, instituídas através da Lei n s 11.638/2007 e nQ 11.941/2009, e 
regulamentadas em vários pronunciamentos do Comité de Pronunciamentos 
Contábeis, aprovados tanto pela Comissáo de Valores Mobiliários quanto pelo 
Conselho Federal de Contabilidade. 

Na edicáo anterior, havia entrado em vigéncia apenas a Lei n a 11.638/2007, 
que deixara várias dúvidas sobre a sua redacáo e sobre sua neutralidade tri- 
butária. No apagar das luzes do ano-calendário de 2008, o governo federal 
editou a Medida Provisória n e 449/2008, que veio a modificar alguns dos itens 
da própria Lei n°- 11.638/2007 e que instituiu o Regime Tributário de Transi- 
cáo, que efetivamente veio confirmar a neutralidade tributária das mudangas 
das normas contábeis, facultando aos contribuintes a opcáo de continuar sen- 
do tributado pelas normas vigentes em 31-12-2007. 

Entre as novidades trazidas pela Lei n e 11.941/2009, estáo as mudancas 
realizadas nos grupos que compóem o Balanco Patrimonial das companhias, com a 
extincáo do Ativo Diferido e do Resultado de Exercícios Futuros e a reclassificacáo 
do Ativo e do Passivo nos grupos Circulante e Náo Circulante. Julgamos esse 
conhecimento especialmente importante para todos os contadores, inclusive aqueles 
que se especializaram na Contabilidade de Custos, uma vez que esta deve ser 
integrada á Contabilidade Geral, para garantir a tempestividade, veracidade e 
transparéncia das informacóes contábeis. 

Tambémnáo menos importante para a Contabilidade de Custos é a neutralidade 
tributária das novas alteracóes, já que náo seráo impactados os custos tributários 
relacionados á producáo de bens e servicos e, conseqüentemente, os precos de venda. 

Como nas edicóes anteriores, os autores receberáo críticas e sugestóes para 
melhoria do conteúdo da obra, desde que enviados para o endereco eletrónico de 
nossa editora, que poderá ser conferido no sítio de nossa editora, www.frase.com.br . 



Sáo Paulo, 25 de fevereiro de 2010 

Prof . Paulo Viceconti 
Prof . Silvério das Neves 



APRESENTAgÁO Á 8 a EDigÁO 



Prezado Leitor, 

Na presente edicáo, as modificacoes mais importantes foram a inclusáo do 
subitem 6.2.1.1 no capítulo 6 e as alteracoes feitas nos subitens 10.5.3 a 10.5.5, no 
capítulo 10, que tratam, respectivamente, dos tributos e contribuicoes sociais recupe- 
ráveis ou náo recuperáveis nas compras de matérias-primas ou material direto e da 
incidéncia desses mesmos tributos e contribuicoes sociais nas vendas de produtos 
acabados, discutindo sua influéncia na fixacáo do preco desses últimos. 

É dada especial atencáo á incidéncia do PIS (Contribuigáo para o Programa de 
Integracáo Social) e da COFINS (Contribuicáo para o Financiamento da Seguridade 
Social) nas formas cumulativa e náo-cumulativa, tendo em vista a importáncia que 
essas contribuigoes passaram a ter na formacáo do preco de venda. 

No capítulo 1, no subitem 1.4, foram resenhados alguns princípios elementares 
da escrituracáo contábil, porque no restante do livro supusemos que o leitor já esti- 
vesse familiarizado com esses conceitos. Para os_estudantes que achem insuficientes 
essas explicacoes, recomendamos a leitura de nosso livro de Contabilidade Básica, 
da mesma editora, 13§ edicáo. 

Finalmente, no capítulo 11, colocamos como apéndice uma ligeira resenha das 
modificacoes introduzidas pela Lei n s 11.638/2007 na Lei das Sociedades por Acoes. 
Queremos lembrar aos leitores que a Comissáo de Valores Mobiliários e a Receita 
Federal do Brasil deveráo regulamentar as rnovacoes da referida lei. 

Sáo Paulo, 26 de marco de 2008 
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Capítulo 1 

O PATRIMÓNIO, OS INVESTIMENTOS E AS 
FONTES DE FINANCIAMENTO 

O património da empresa é constituído pelo conjunto de bens, direitos e obriga- 
coes desta. O Ativo, a parte positiva do Património, mostra onde os recursos coloca- 
dos á disposigao da empresa foram investidos. O Passivo mostra os financiamentos 
que originaram tais aplicacóes e pode ser subdividido em duas grandes categorias: 
Capitais Próprios e de Terceiros. 

1.1. OS INVESTIMENTOS 

Bens Numerários: Sao os bens de liquidez imediata, constituindo o disponível 
da empresa: dinheiro em espécie, depósitos bancários e aplicacóes financeiras de 
liquidez imediata (Fundo de Investimento Financeiro, por exemplo). 

Bens de Venda: Sáo aqueles destinados á venda pela sociedade e que constituem 
o objeto de seu negócio. No caso de empresas industriais, sáo constituídos pelos esto- 
ques de produtos em elaboracáo e pelo de produtos acabados. Segundo Hilário Fran- 
co, alguns autores consideram os estoques de matérias-primas (ou de material direto 
ou indireto) como bens de venda pois, embora sua finalidade náo seja a de serem 
vendidos, integram direta ou indiretamente o produto a ser vendido. Outros autores 
preferem classificá-los como bens circulantes, por náo serem fixos (renovam-se 
constantemente) . 

Bens Fixos: Sáo aqueles bens de caráter permanente ou quase permanente e 
que constituem os meios de producáo da empresa, servindo a vários ciclos produti- 
vos. Também sáo conhecidos como bens de uso. 

Estáo nesse grupo: 

• Imóveis destinados ás instalacóes do estabelecimento industrial (Terrenos e 
edifícios) 

• Máquinas e Equipamentos 

• Instalacóes, ferramentas e aparelhos 

• Veículos 

• Móveis e Utensílios 

Sáo geralmente classificados no Ativo Imobilizado. 
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Bens de Renda: sáo aqueles adquiridos com a finalidade de produzir renda para 
a sociedade e que nao estao diretamente ligados a sua atividade operacional princi- 
pal. Exemplos: 

• Participacoes societárias de caráter permanente ou temporário 

• Aplicacoes financeiras de liquidez nao imediata, tais como CDBs, fundos de 
renda fixa, ouro, debéntures, etc. 

• Imóveis para alugar 

Créditos de Funcionamento: valores a receber decorrentes da própria ativida- 
de da empresa. Exemplos: Contas a receber, duplicatas a receber, etc. 

Créditos de Financiamento: valores a receber decorrentes de financiamentos a 
terceiros e que nao sáo diretamente relacionados com o objeto da atividade da em- 
presa. Exemplos: Empréstimos a coligadas e/ou controladas e depósitos judiciais. 

Valores Imateriais: bens náo tangíveis que figuram no ativo, tais como marcas e 
patentes, despesas pré-operacionais, gastos com reorganizacáo administrativa, etc. 

1.2. FONTES DE FINANCIAMENTO 

1.2.1. CAPITAIS PRÓPRIOS - 

Capital Realizado: seu valor expressa o montante de recursos que os sócios co- 
locaram á disposicáo da empresa. 

Reservas de Capital: sáo valores recebidos de sócios ou de terceiros, a título 
gratuito (ou seja, náo há a obrigacáo de sua devolucáo), destinados ao reforco do 
capital da empresa. Exemplos: Reserva de Ágio na Emissáo de Acoes, -fteserva-ée- 

Reservas de Reavaliacao: como o próprio nome indica, trata-se de recursos re- 
sultantes da reavaliacáo de ativos de propriedade da empresa. 

Reservas de Lucros e Lucros Acumulados: sáo recursos originados pelo pró- 
prio resultado da empresa. Exemplos: Reserva Legal, Reserva Estatutária, Reserva 
de Lucros a Realizar, Reserva para Contingéncias. 

1.2.2. CAPITAIS DE TERCEIROS 

Débitos de Funcionamento: sáo recursos obtidos para o funcionamento normal 
da empresa, por exemplo: fornecedores, salários a pagar, impostos a pagar. 

Débitos de Financiamento: recursos obtidos para a ampliacáo e desenvolvimento 
da empresa, tais como os decorrentes de debéntures e empréstimos de longo prazo, 
bem como os recursos de terceiros destinados ao financiamento do capital de giro. 
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1.3. RESUMO 



INVESTIMENTO (APLICACÓES) 
DÉRECtJRSOS 


FINANCIAMENTOS (ORIGEM) 
DOS RECURSOS 


Ativo 


Passivo 


Bens Numerários 
Créditos de Funcionamento 
Bens de Venda v 
Créditos de Financiamento 
Bens de Renda 
Bens Fixos 
Valores Imateriais 


Capitais de Terceiros 
(Passivo Exigível) 

Débitos de Funcionamento 
Débitos de Financiamento 
Capitais Próprios (PL) 

Capital 
Reservas 

Lucros Acumulados 



1.4. CONCEITOS BÁSICOS DE ESCRITURACÁO 

CONTÁBIL 

Neste livro, assumimos que o estudante já tenha conhecimento dos conceitos 
básicos da escrituragao contábil, ou seja, como sáo efetuados os langamentos dos 
fatos contábeis nos livros Diário e Razáo. Caso o estudante náo tenha esse tipo de 
conhecimento, deve consultar o livro de Contabilidade Básica dos mesmos autores, 
Editora Frase, 13* edicáo ou algum outro livro-texto de Contabilidade Geral. 

Entretanto, á guisa de rememoracáo, vamos resenhar rapidamente esses concei- 
tos básicos. 

As contas do Ativo de uma entidade (representativas de bens e direitos de pro- 
priedade ou de posse da entidade) aumentam por débito e diminuem por crédito. O 
langamento dos fatos contábeis que implicam aumento ou diminuigáo dos bens e 
direitos do Ativo é feito nos livro Diário de forma cronológica e o controle do saldo 
das contas do Ativo é feito no livro Razáo. Assim, por exemplo, se uma empresa 
adquire mercadorias para revenda pagando com cheque de sua emissáo, esse fato 
contábil implica no aumento do estoque de mercadorias da entidade e na diminui- 
gáo de seu saldo na conta corrente bancária. O langamento no Diário será: 

Estoque de Mercadorias 
a Bancos C/Movimento 

Outra forma de mostrar o registro no Diário é 

6 MWs e éf#o e v r fm^fo as 
onde as letras D e C representam, respectivamente, conta debitada e conta creditada. 
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As contas de Passivo Exigível de uma entidade (representativas das obriga^oes 
da entidade para com terceiros) aumentam por crédito e diminuem por débito. As- 
sim, por exemplo, se a entidade adquiriu mercadorias com financiamento de seu 
fornecedor, haverá aumento simultáneo do Ativo e do Passivo Exigível: 

Estoque de Mercadorias (Ativo) 
a Fornecedores (Passivo Exigível) 
Ou 

D Estoque de Mercadorias 
C Fornecedores 

As contas de Património Líquido, que representam o capital que os acionistas ou 
sócios colocaram á disposicáo da entidade, também aumentam por crédito e dimi- 
nuem por débito. Assim, por exemplo, quando os sócios integralizam o capital da 
sociedade em dinheiro, haverá um aumento simultáneo do Ativo e do Património 
Líquido, que será representado pelo seguinte lancamento contábil: 

Caixa (Ativo) 

a Capital (Património Líquido) 

Além das contas patrimoniais, quando ocorrem fatos modificativos no Património 
Líquido da entidade (aumento ou diminuicáo), há a necessidade de se usar as contas 
de resultado (representativas de receitas e despesas). 

As receitas da entidade correspondem á entrada de elementos no Ativo da enti- 
dade sem que haja um aumento correspondente no Passivo Exigível. Como o 
Património Líquido corresponde á diferenca entre o Ativo e o Passivo Exigível, as 
receitas implicam em aumento do Património Líquido. Tal é o caso, por exemplo, 
das receitas obtidas na prestacáo de servicos por parte da entidade a terceiros. Como 
o Património Líquido aumentou, a conta de receita é creditada em contrapartida ao 
débito na conta do Ativo. Suponhamos que uma empresa prestadora de servigos de ; 
advocacia receba o pagamento de seus servicos prestados a um cliente em cheque da x 
emissáo deste que será depositado na conta corrente bancária da entidade: 

Bancos C/Movimento (Ativo) 

a Receita de Prestacáo de Servicos (conta de resultado) 

Ao revés, o pagamento dos salários dos empregados, através de cheque da emis- 
sáo da entidade, terá o seguinte lancamento: 

Despesa de Salários (conta de resultado) 
a Bancos C/Movimento (Ativo) 

Isso ocorre porque as despesas correspondem á saída de elementos do Ativo 
sem que haja diminuigáo do Passivo Exigível. Nesse caso, o Património Líquido di- 
minui e a conta de despesas deve ser debitada para demonstrar esse decréscimo. Se 
os salários do més fossem pagos no més seguinte, náo haveria saída financeira da 
conta corrente bancária e sim um aumento no volume das obrigagóes (Salários a 
Pagar). Nesta hipótese, o lancamento contábil seria realizado da seguinte forma: 
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Despesa de Salários (conta de resultado) 
a Salários a Pagar (Passivo Exigível) 

Observe que, nesse último caso, as despesas provocaram um aumento do Passi- 
vo Exigível sem correspondente aumento no Ativo da entidade. Outro exemplo é 
quando a empresa assume a obrigacáo de pagar tributos ao Estado em fungáo de sua 
atividade e o prazo de pagamento desse tributo ainda náo venceu. Será feito o se- 
guinte registro contábil: 

Despesas com Tributos (conta c^e resultado) 
a Tributos a Recolher (Passivo Exigível) 

No final do exercício, as contas de resultado (Receitas e Despesas) sáo encerra- 
das (a crédito e a débito da conta Apuragáo do Resultado do Exercício) e o resultado, 
assim apurado (lucro ou prejuízo), será transferido a crédito ou a débito, respectiva- 
mente, de uma conta patrimonial denominada Lucros ou Prejuízos Acumulados. 

Os lancamentos efetuados no Livro Diário sáo transpostos para o Livro Razáo, 
onde é feito o controle do saldo da conta. No livro Diário, é feito apenas o registro do 
fato contábil. No livro Razáo, controla-se o saldo de cada conta. No final do exercí- 
cio, para montar o Balango Patrimonial, basta consultar os saldos das contas no Ra- 
záo. Se a escrituragáo contábil tiver sido efetuada corretamente, o total do Ativo e do 
Passivo seráo iguais automaticamente. 

O razonete, ou conta T, é um resumo dos lancamentos efetuados no Livro Razáo. 
O lado esquerdo do razonete significa débito e o lado direito, crédito. Digamos, por 
exemplo, que a conta corrente bancária da entidade teve os seguintes movimentos 
no início das atividades: 

a) Recebimento da integralizacáo do capital R$ 200.000,00 

b) Aquisigáo á vista de móveis e utensílios R$ 50.000,00 

c) Aquisigáo á vista de mercadorias para revenda R$ 100.000,00 

d) Pagamento de despesas diversas R$ 30.000,00 

e) Recebimento de vendas á vista R$ 110.000,00 

Considerando esses langamentos em partidas simples, o razonete da conta Ban- 
cos será: 



Bancos C/Movimento 



a) 200.000,00 
e) 110.000,00 

310.000.00 
130.000,00 



b) 50.000,00 

c) 100.000,00 

a) 30X3103 

i iw,om m 



Ou seja, após as movimentacoes o caixa apresenta um saldo devedor de 
R$ 130.000,00. 
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TESTES DE FIXACÁO 

1. Assinale a alternativa que contenha contas representativas de. bens fixos e bens 
de vendas de uma empresa industrial: 

a) Adiantamento a fornecedores 

Credores por financiamento de equipamentos; 

b) Máquinas e equipamentos 
Estoques de produtos para venda; 

c) Títulos de Capitalizacáo 
Mercadorias recebidas em consignacáo; 

d) Contratos de aluguel de veículos 
Manutencáo e reparos; 

e) Imóveis para venda 
Investimentos em coligadas. 

2. Um apartamento, adquirido e alugado por empresa industrial, é bem; . 

a) do ativo diferido; 

b) fixo; 

c) numerário; 

d) de renda; 

e) de venda. 

3. Máquina destinada á producáo de calcados é, para a indústria calcacüsta, um 
bem: 

a) de renda, produzindo bens de venda; 

b) fixo, produzindo bens de renda; 

c) f ixo, porque é utilizado mais tempo que o bem de renda; 

d) fixo de renda; 

e) fixo, produzindo bens de venda. 

4. O estoque de produtos em elaboracáo é composto de bens: \ • 

a) de venda, porque, após acabados, seráo vendidos; 7 

b) de renda, porque, após acabados, sua venda resultará em renda; 

c) semifixos, porque enquanto sua estocagem é de menor giro, á de/ produtos 
acabados gira menos lentamente; 

d) de renda; 

e) de reposicáo automática porque náo podem ser vendidos, mas devém ser 
renovados para se incorporarem aos custos diretos. 
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5. O património da Cia. Silpa é constituído por: Bens Fixos R$ 7.000,00; Nota 
Promissória de sua emissao R$ 2.000,00; Débitos de Funcionamento R$ 3.000,00; 
Débitos de Financiamento R$ 1.000,00; Bens de Venda R$ 3.000,00; Bens 
Numerários R$ 1.500,00; Bens de Renda R$ 2.500,00; Créditos de Funcionamento 
R$ 4.000,00; Créditos de Financiamento R$ 2.000,00; Reservas de Lucros 
R$ 2.500,00; Reservas de Capital R$ 6.000,00. 

Sabendo-se que o montante dos lucros acumulados corresponde a 25 % do capital 
de terceiros, determinar o valorado Capital Social (em R$): 

a) 14.000,00; 

b) 8.500,00; 

c) 4.000,00; 

d) 6.000,00; 

e) 10.000,00. 



GABARITO 


l.B 


2. D | 3. E 


4. A 


5. C 



Capítulol 

AS RELAQÓES ENTRE 
A CONTABILIDADE FINANCEIRA, 
A DE CUSTOS EA GERENCIAL 



2.1. CONTABILIDADE GERAL OU FINANCEIRA 

A Contabüidade Financeira tem por objetivo controlar o património das empre- 
sas e apurar o resultado (variacao do património). Ela deve também prestar infor- 
macóes a usuários externos que tenham interesse em acompanhar a evolucao da 
empresa, tais como entidades financeiras que irao lhe conceder empréstimos, 
debenturistas e quaisquer pessoas que desejem adquirir acóes da empresa (se ela 
for uma companhia aberta). 

A Contabilidade Financeira exerce esta funcao através da utiliza^ao da escritu- 
racáo contábil pelo método das partidas dobradas, que tem como corolário a elabo- 
racáo das demonstracóes contábeis: Balanco Patrimonial, Demonstracáo do Resulta- 
do, Demonstracáo de Lucros ou Prejuízos Acumulados ou Demonstracáo das Muta- 
cóes do Património Líquido e a Demonstracáo de Origens e Aplicacóes de Recursos. 
Estas demonstracóes contábeis devem ser elaboradas combase nas princípios contábeis 
geralmente aceitos, para fins de homogeneizacáo e uso na comparacáo com outras 
empresas ou com o desempenho da própria empresa em outro período de tempo. 

É fácil perceber que a avaliacáo dos estoques desempenha um papel fundamen- 
tal na apuracáo do resultado da empresa comercial, uma vez que inf luencia o valor 
do lucro bruto diretamente e a apuracáo do resultado do exercício, indiretamente. 
Podemos afirmar que, cceteris paribusO: 

a) quanto menor o estoque inicial de mercadorias, maior o lucro bruto; 

b) quanto maior o estoque final de mercadorias, maior o lucro bruto. 

Estas relacóes ficam facilmente compreendidas utilizando-se as seguintes fór- 
mulas: 



CMV- 


Ei + C-Ef 




Lb< 2 » - 


V -CMV 



(1) Expressáo latina que significa tudo o mais constante, ou seja, todas as outras coisas iguais. 
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Onde: 

CMV = Custo da Mercadoria Vendida 

Ei = estoque iniciai 

C - compras 

Ef = estoque f inal 

V = vendas 

Lb = Lucro Bruto 

Nas pessoas jurídicas que utilizam o inventário periódico, é muito comum o 
contador apresentar ao empresário uma primeira estimativa do valor do lucro (antes 
do imposto de renda) que depende apenas da avaliacao do estoque final para certifi- 
car o seu valor definitivo. 

A apuracao do Resultado Líquido nas empresas comerciais obedece á seguinte 
seqüéncia: 

I RESULTADO BRUTO (Lb) I 
(-) DESPESAS 

- Comerciais 

- Administrativas 

- Financeiras 

H RESULTADO LÍQUIDO 



2.2. CONTABILIDADE DE CUSTOS 

Com o advento da Revolucáo Industrial e a conseqüente proliferacáo das em- 
presas industriais, a Contabilidade viu-se ás voltas com o problema de adaptar os 
procedimentos de apuracáo do resultado em empresas Comerciais (que apenas re- 
vendiam mercadorias compradas de outrem) para as empresas industriais, que ad- 
quiriam matérias-primas e utilizavam fatores de producáo para transformá-las em 
produtos destinados á venda. 

A solucáo natural para o problema foi usar o mesmo esquema das empresas 
comerciais para apuracáo do resultado, substituindo o item Compras pelo pagamen- 
to dos fatores que entraram na producáo: matéria-prima consumida, salário dos tra- 
balhadores da producáo, energia elétrica e combustíveis utilizados, enfim todos os 
gastos que foram efetuados na atividade industrial e que foram denominados de 
Custos de Produgao. O ramo da Contabilidade que controlava estes gastos passou a 
chamar-se Contabilidade de Custos. 

A Contabilidade de Custos, nos seus primórdios, teve como principal funcáo a 
avaliacáo de estoques em empresas industriais, que é um procedimento muito mais 
complexo do que nas comerciais, uma vez que envolve muito mais que a simples 



(2) Uma análise complete dos procedimentos para apuracao do resultado nas empresas comerciais pode ser 
encontrado no livro Contabilidade Basica dos mesmos autores. 
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compra e revenda de mercadorias, sao feitos pagamentos a fatores de producao tais 
como salários, aquisicoes e utilizacáo de matérias-primas etc. Ademais, estes gastos 
devem ser incorporados ao valor dos estoques das empresas no processo produtivo 
e, por ocasiao do encerramento do balanco, haverá dois tipos de estoque: produtos 
que ainda náo estáo acabados (produtos em elaboracáo) e produtos prontos para 
venda (produtos acabados). 

Conforme já comentado, a solucáo adotada para apurar o resultado na empresa 
industrial foi similar á utilizada na contabilidade comercial: avaliam-se os estoques 
inicial e final (produtos acabados e\em elaboracáo) e substitui-se a conta de compras 
pelos gastos efetuados na producáo: 

CPV = Estoques Iniciais + Gástos na Producáo - Estoques Finais 

Lb - Vendas - Custo dos Produtos Vendidos (CPV) 

EHmiriiiindo-se o valor do CPV da Receita Líquida de Vendas, obtém-se o Resulta- 
do Bruto Industrial e deduzindo-se deste as despesas comerciais, administrativas e 
financeiras, tem-se o Resultado Líquido, á semelhanca das empresas comerciais. 

Observa-se que o Custo de Producáo do período, ou seja, todos os gastos incorri- 
dos com a producáo industrial, foi totalmente absorvido, seja pelos estoques finais de 
produtos, seja pelo custo dos produtos vendidos. Este tipo de custeamento chama-se 
Custeio por Absorgao®, originou-se da analogia com a Contabilidade Geral e é normal- 
mente exigido pela auditoria externa das companhias abertas e pela legislacáo do im- 
posto de renda. Ele será desenvolvido em detalhes nos capítulos 6 e 7 desta obra. 

O custeio por absorgao está baseado nos seguintes Princípios Contábeis Ceralmen- 
te Aceitos: 

• Princípio do Registro pelo Valor Original^: os estoques e o resultado da em- 
presa industrial sáo avaliados pelo custo histórico, náo sendo corrigidos quan- 
do há variacáo do preco dos fatores de producáo entre a aquisicáo e o levanta- 
mento do balanco patrimonial. 

• Princípio da Competéncia^): todos os gastos com a produ^áo que náo tiverem 
correspondéncia com as receitas obtidas pela empresa no período devem ser 
incorporados ao valor dos estoques (daí o nome custeio por absorgao). 

2.3 CONTABILIDADE GERENCIAL 

A Contabilidade Gerencial tem por objetivo fornecer informacoes extraídas dos 
dados contábeis, que ajudem os administradores das empresas no processo de to- 
mada de decisoes tais como: 

(3) Custeio é a forma de apurar custos. 

(4) Custo Histórico como base de valor. 

(5) As despesas devem ser reconhecidas na apuracao do resultado de forma correlata com as receitas realizadas 
que ajudaram a gerar. 
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• Se a capacidade de producáo da fábrica é insuficiente para atender todos 
os pedidos dos clientes, qual produto ou linha de produtos deve ser corta- 
do? 

• Como fixar o preco de venda de um produto? 

• Deve-se continuar comprando matérias-primas de terceiros ou interessa 
fabricá-las na própria empresa? 

• Deve-se comprar equipamento novo ou reformar o antigo? 

• Deve-se aceitar um pedido de compra do exterior a um preco inferior ao 
de venda no mercado interno? 

© Quais sáo os produtos da empresa que lhe dáo lucro ou prejuízo? 

É também objetivo da Contabilidade Gerencial fornecer informacoes para os 
administradores da empresa que Ihes permitam gerenciar o desempenho da mesma, 
avaliando se foram cumpridas as metas previstas no orcamento (fungáo de controle). 

Como a Contabilidade Gerencial visa atender ás necessidades dos usuários in- 
ternos da empresa, náo é preciso levar em conta de forma rígida os princípios contábeis 
geralmente aceitos e as informacoes podem ser fornecidas de molde a atender o 
interesse dos administradores. 

A Contabilidade Gerencial também se vale, em suas aplicacóes, de outros cam- 
pos de conhecimento náo circunscritos á contabilidade (estatística, administracáo 
financeira e de producáo, análise das demonstracoes financeiras, etc). 

A Contabilidade Gerencial é relativamente recente entre nós e pode se afirmar 
que a Contabilidade Financeira é muito mais difundida e estudada que a Gerencial 
embora, como foi visto, esta última seja estratégica na tarefa de fornecer subsídios á 
administracáo da empresa. 

A Contabilidade de Custos, cuja fungáo inicial era de fornecer elementos para 
avaliacáo dos estoques e apuracáo do resultado, passou, nas últimas décadas, a prestar 
duas funcóes muito importantes na Contabilidade Gerencial: a utilizacáo dos dados 
de custos para auxílio ao controle e para tomada de decisSes. 

No que diz respeito á f uncáo administrativa de controle, a funcáo da Contabili- 
dade de Custos é fornecer informacóes para o estabelecimento de padróes, orcamen- 
tos ou previsóes e, a seguir, acompanhar o efetivamente acontecido com os valores 
previstos. Este tipo de custeamento é chamado de Custeio Padráo, tem um papel muito 
importante no sentido de detectar ineficiéncias ou desperdícios nas atividades pro- 
dutivas e será examinado com mais detalhes no capítulo 9. 

Com relacáo á utilizacáo dos dados da Contabilidade de Custos para tomada de 
decisoes, usa-se o Custeio Variável, por fornecer informacóes mais adequadas para 
decisóes. 

Consiste em tratar todos os custos fixos como despesas do exercício, indepen- 
dentemente da percentagem da produgáo que tenha sido vendida e da que tenha 
permanecido em estoque na empresa. Desse modo, os estoques finais náo incorpora- 
ráo todos os gastos efetivados na producáo e seráo avaliados por um valor menor 
que o correspondente ao custeio por absorgáo. Será detalhado no capítulo 8. 
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TESTESDEFIXAQÁO 

1. Assinaíe a alternativa incorreta: 

a) um custo é absorvido quando é imputado ou atribuído á uma lüuáá A ; 
producáo ou um produto; 

b) o custeio por absorgáo é normalmente exigido pela auditoria externa das 
Companhias Abertas e pela Legislacáo do Imposto de Renda; IIIIAIA Z: 

c) os custos de producáo reunepi o custo do material direto, o custo da máor 
de-obra direta e os demais custos indiretos de fabricagáo; 

d) o custeio-padráo desempenha um papel importanté, na contabilidade: 
gerencial, no sentido de detectar ineficiéncias ou desperdícios de producáo; 

e) a contabilidade gerencial tem por objetivo adaptar os procedimehtof deág&7 
racáo do resultado das empresas comerciais para as empresas induétóais.; 

2. Assinale a alternativa incorreta: 

a) o objetivo básico da contabilidade gerencial é o de fornecer á admir A tracao/ 
instrumentos que a auxiliem em suás f uncoes gerenciais; : ' 

b) a contabilidade de custos presta duas funcoes dentro da contabüití^de 1 
gerencial, ou seja, a utilizacáo dos dados de custos para o auxílio ao cohf roíé 
e para tomada de decisoes; 

c) a contabilidade de custos fornece informacoes para o estabelecámento-dé: 
padroes, orcamentos ou previsoes e acompanha o efetivamente acontecido 
com os valores previstos, auxiliando, dessa f orma, a funcáo ádministr átivá 
de controle; 

d) O custeio variável é aceito pelas auditorias independentes e também pela 
legislacáo do imposto de renda; 

e) quanto maior o estoque final de produtos, maior é o lucro bruto. 

3. Uma empresa comercial adquiriu 100 unidades do produto X para revenda, 
pagando R$ 30,00 por cadauma. Efetuando avenda de 80 déssas unidades por: 
R$ 50,00 cada uma, auferiu um lucro bruto de (ein R$): 

a) 4.000,00 Us® 

b) 2.400,00 

c) 1.600,00 

d) 3.000,00 

e) 5.000,00 
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4. O estoque final da empresa citada na questao anterior corresponde a (em R$): 

a) 1.000,00 • • vV 

b) 600,00 

c) 1.600,00 

d) 2.400,00 

e) 3.000,00 

5. A fórmula que traduz o custo das Mercadorias Vendidas (QMV;) é;. ; :: 

a) Ei * C ~ Ef 1 V 

b) V-C 

c) Ef + Ei 

d) Ef + C - Ei 

e) V-E i - C + Ef 



GABARITO 


1. E 


2. D 


3. C 


4. B 


5. A 



Capitulo 3 

TERMINOL O GIA CONTÁBIL 

V 



3.1. TERMINOLOGIA CONTÁBIL 

O objetivo deste capítulo é uniformizar o entendimento de determinados ter- 
mos que serao utilizados ao longo deste livro. 

3.1.1 GASTO 

Renúncia de um ativo pela entidade com a finalidade de obtencáo de um bem 
ou servico, representada pela entrega ou promessa de entrega de bens ou direitos 
(normalmente dinheiro). 

O gasto se concretiza quando os bens ou servicos adquiridos sao prestados ou 
passam a ser de propriedade da empresa. 



" "~ ¡ 



• Gasto com máo-de-obra (salários e encargos sociais) = aquisicáo de servicos 
de máo-de-obra 

• Gasto com aquisigao de mercadorias para revenda 

• Gasto com aquisicáo de matérias-primas para industrializacao 

• Gasto com aquisicáo de máquinas e equipamentos 

• Gasto com energia elétrica = aquisicáo de servicos de fomedmento de energia 

• Gasto com aluguel de edifício (aquisicao de servi^os) 

• Gasto com Reorganiza?áo Actainistrativa (servi^o) 



O gasto normalmente implica em desembolso, embora este possa estar diferido 
no tempo em relacáo ao gasto. 

3. 1.2 DESEMBOLSO 

Pagamento resultante da aquisicáo de um bem ou servico. Pode ocorrer 
concomitantemente com o gasto (pagamento á vista) ou depois deste (pagamento a 
prazo). 

3.1.3 TIPOS DE GASTOS 

Os gastos podem ser classificados em: Investimentos, Custos ou Despesas. 
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3.1.3.1 INVESTIMENTO 

Gasto com bem ou servico ativado em funcao de sua vida útil ou de benefícios 
atribuíveis a períodos futuros. 

[ EXEMPLOS: | 

« Aquisicao de móveis e utensílios 
® Aquisicao de imóveis 

• Aquisicao de Marcas e Patentes 

* Aquisicao de Matéria-Prima 

8 Aquisicao de Material de Escritório 



3.1.3.2 CUSTO 

Gasto relativo a bem ou servico utilizado na produgao de outros bens e servi- 
gos; sao todos os gastos relativos á atividade de produgao. Os custos sao ativados e 
integram o estoque de produtos em elaboracao e o de produtos. No momento da 
venda, os custos se transformam em despesas, em obediéncia ao Princípio da Com- 
peténcia (as despesas devem ser reconhecidos simultaneamente com as receitas 
que ajudaram a gerar). 

| EXEMPLOS : 

9 Salários do pessoal da producáo 

• Matéria-Prima utilizada no processo produtivo 

• Combustíveis e Lubrificantes usados nas máquinas da fábrica 

• Aluguéis e Seguros do prédio da fábrica 

e Depreciacáo dos equipamentos da fábrica 

e Gastos com manutencao das máquinas da fábrica 



A Atencao: 

A matéria-prima adquirida pela indústria, enquanto náo utilizada no processo 
produtivo, representa um investimento e estará registrada numa conta de Ativo Circu- 
lante (Estoque); no momento em que é requisitada pelo setor de producáo, é efetuada 
baixa na conta de Ativo e ela passa a ser considerada um custo, pois será utilizada para 
produzir outros bens ou servicos. No momento em que o produto acabado é vendido, 
o custo se transforma em despesa e passa a integrar o resultado da empresa. 

3.1.3.3 DESPESA 

Gasto com bens e servicos náo utilizados nas atividades produtivas e consumi- 
dos com a finalidade de obtencáo de receitas. 

Em termos práticos, nem sempre é fácil distinguir custos e despesas. Pode-se, en- 
tretanto, propor uma regra simples do ponto de vista didático: todos os gastos reali- 
zados com o produto até que este esteja pronto, sáo Custos; a partir daí, sáo Despesas. 
Assim, por exemplo, gastos com embalagens sáo Custos se realizados no ámbito cio 
processo produtivo (o produto é vendido embalado); sáo Despesas, se realizados após- 
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a producáo (o produto pode ser vendido com ou sem embalagem). 

Todos os custos que estáo incorporados nos produtos acabados da empresa in- 
dustrial sao reconhecidos como despesas (apropriacáo em conta de resultado) no mo- 
mento em que tais produtos sao vendidos. 

EXEMPLOS:" 

• Salários e encargos sociais do pessoal de vendas; 

• Salários e encargos sociais do pessoal do escritório de 
administracáo; 

0 Energia elétrica consukiida no escritório; 

• Gasto com combustíveis e refeicóes do pessoal de vendas; 

• Conta telefónica do escritório e de vendas; 

• Aluguéis e Seguros do prédio do escritório. 

f® 1 Atencao: 

1) A matéria-prima industrial que, no momento de sua compra, representava um Inves- 
timento, passa a ser considerada Custo no momento de sua utilizacáo na producáo e 
torna-se Despesa quando o produto fabricado é vendido. Entretanto, a matéria-prima 
incorporada nos produtos acabados em estoque, pelo fato de estes serem ativados, 
volta a ser Investimento; 

2) os encargos financeiros incorridos pela empresa, mesmo aqueles decorrentes da 
aquisicáo de insumos para a producáo, sáo sempre considerados Despesas. 

3.2. PERDA 

É um gasto nao intencional decorrente de fatores externos fortuitos ou da atividade 
produtiva normal da empresa. No l 2 caso, sáo considerados da mesma natureza que 
as Despesas e sáo lancadas diretamente contra o resultado do período. No 2 S caso, onde 
se enquadram, por exemplo, as perdas normais de matérias-primas na producáo in- 
dustrial, integram o Custo de producáo do período. 

A distingáo mais difícil e mais importante é entre Custos e Despesas. Se um gasto é 
considerado Despesa, ele afeta diretamente a apuracáo do resultado do exercício. Se 
considerado Custo, só afetará o resultado a parcela do gasto que corresponder aos 
produtos vendidos. Aparcela correspondente aos produtos em estoque (produtos aca- 
bados e semi-acabados) ficará ativada. Este fato será analisado com mais detalhes no 
capítulo 5. 

3.3. EXEMPLOS DE CLASSIFICACÁO DE GASTOS EM 
INVESTIMENTOS (I), CUSTOS (C), DESPESAS (D), 
PERDAS (P) E DESEMBOLSO (Db) 



Gastos: 

01. Compra, á vista, de um computador . 

02. Compra, a prazo, de matérias-primas 



I, Db 
I, náo Db 
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03. Compra, á vista, de materiais-secundários I, Db 

04. Transferéncia de matérias-primas do 

almoxarifado para a producáo C, náo Db 

05. Transferéncia de materiais secundários do 

almoxarifado para a producáo C, náo Db 

06. Pagamento de prémios de seguro,cobrindo a 
fábrica e os imóveis da administragáo comercial 
e f inanceira, com vigéncia de 1 (um) ano a partir 

da contratagáo I, Db 

07. Apropriacáo do seguro da fábrica á producáo num 
determinado més C, náo Db 

08. Apropriacáo do seguro da administracáo D, náo Db 

09. Pagamento de energia elétrica relativa ás 

instalacoes industriais C, Db 

10. Pagamento de energia elétrica relativa ao escritório 

de vendas D, Db 

11. Apropriacáo dos gastos de máo-de-obra (inclusive 

encargos sociais) relativos ao pessoal de vendas D, náo Db 

12. Idem 11, relativo ao pessoal da producáo C, náo Db 

13. Pagamento de encargos financeiros relativos á 

compra de matérias-primas D, Db 

14. Pagamento de taxas sobre talóes de cheques nos 

Bancos D, Db 

15. Apropriacáo, á producáo, de honorários da 

diretoria industrial C, náo Db 

16. Despesas á vista com refeicóes do pessoal da 

fábrica C, Db 

17. Idem 16, com pessoal de vendas D, Db 

18. Depreciacáo de móveis e utensílios da área 

comercial e administrativa D, náo Db 

19. Idem 18, da área de producáo C, náo Db 

20. Pagamento de fretes e carretos sobre matérias-primas A 
e materiais secundários adquiridos (incorporam-se V- 

ao valor dos materiais comprados) I, Db 

21. Pagamentos de fretes e carretos sobre produtos 

vendidos pela fábrica D, Db 

22. Constituicáo de provisóes para 13 2 e férias do 

pessoal da fábrica C, náo Db 

23. Idem, do pessoal da administracáo comercial D, náo Db 

24. Apropriacáo de Variacáo Monetária Passiva sobre 
empréstimos pós-fixados de longo prazo para 

aumento das instalacóes da fábrica sem t) 
c ncm D, 

25. Pagamento de 13 2 ao pessoal da fábrica, sendo nem 
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30 



27. 



29. 



28 



26 



que nao houve nenhuma diferenga em relacáo 

ao que foi provisionado 

Danificacáo de matérias-primas em funcao de 

incéndio 

Gasto (já pago) com máo-de-obra da fábrica num 
período de greve (acordo com o sindicato resultou 

no pagamento de dias parados) 

Perda de matérias-primas num processo normal de 

producáo 

Embalagem utilizada em práduto no decorrer do 

processo de producáo 

Embalagem utilizada em produto após o processo 
de producáo 



P, C, náo Db 



P, D,náoDb 



P, D,náoDb 



Db 



D, náo Db 



C, náo Db 



TESTES DE FIXAQAO 



1. Em relacáo á terminologia utilizada pela Contabilidade de Custos, é correto 
afirmar que: 

a) Gastos sáo custos ou despesas que a empresa incorre para realizar a produ- 
cáo e vendé-la; 

b) Despesas sáo gastos incorridos com a producáo de bens e servicos, com a 
intencáo de sua venda posterior; 

c) Investimentos náo sáo gastos, uma vez que se trata de ativos adquiridos 
. pela empresa que somente sáo depreciados lentamente; 

d) Perdas sáo sacrifícios ocorridos na producáo, de forma involuntária ou for- 
tuita; 

e) Custos sáo gastos que a empresa incorre para a comercializacáo dos produ- 
tos por ela fabricados. 

2. O gasto do Departamento de Faturamento, a depreciagáo das máquinas de pro- 
ducáo, a compra de matéria-prima e o tempo do pessoal em greve (remunera- 
do) sáo, respectivamente: 

a) despesa, perda, ativo, custo; 

b) despesa, ativo, perda, custo; 

c) despesa, custo, ativo, perda; 

d) despesa, custo, perda, ativo; 

e) despesa, ativo, custo, perda. 

3. Representa gasto: 

a) o pagamento de dividendos; 

b) a contratacáo de um financiamento de longo prazo; 
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c) o pagamento de compra efetuada a prazo; 

d) o aumento de capital da empresa; ; 

e) a aquisicáo de máquinas. . 

4. Desembolso representa: 

a) pagamento pela aquisicáo de umbein ou pela obtencao de Um éé A co; : 1 

b) aquisicao a prazo de móveis e utensílios; : • 

c) depreciacáo de equipamentos da fábrica; ; 7 

d) a apropriacao dos gastos de mao-de-obra; • - - 

e) constituicáo de provisao. 1 y 1 * r- 

5. Investimento representa: 

a) qualquer desembolso para a aquisicáo de um servico; y . ; .• 

b) um gasto com bem ou servico ativádp em 
fícios atribuíveis a períodos futuros; 

c) gasto com bens e servigos consumidos com a ón A dade depbter receitaá; 

d) gasto de salários e encargos sociais do pessoal de 

e) gasto náo intencional, decorrente de fatores externos fortuitos ou da A ativida- 
de produtiva normal da empresa. . :• 



GABARITO 


l.D 


2. C 


3.E 


4. A 


5.B • 



Capítulo 4 

CLASSIFICAQÁO DE CUSTOS 
E OS DIFERENTES TIPOS DE CUSTEIO 

4. 1. EM RELAQÁO Á APROPRIACÁO AOS PRODUTOS 
FABRICADOS 

4.1.1. CUSTOS DIRETOS 

Sao aqueles que podem ser apropriados diretamente aos produtos fabricados, 
porque há uma medida objetiva de seu consumo nesta fabricacáo. 

Exemplos: 

1 - Matéria-Prima. 

Normalmente, a empresa sabe a quantidade exata de matéria-prima que está 
sendo utilizada para a fabricagao de uma unidade do produto. Sabendo-se o 
preco da matéria-prima, o custo daí resultante está associado diretamente ao 
produto. 

2 - Mao-de-Obra Direta. 

Trata-se dos custos com os trabalhadores, utilizados diretamente na produ- 
cao. Sabendo-se quanto tempo cada um trabalhou no produto e o preco da 
mao-de-obra, é possível apropriá-la diretamente ao produto. 

3 - Material de embalagem. 

4 - Depreciacáo de equipamento (quando este é utilizado para produzir apenas 

um tipo de produto). 

5 - Energia elétrica das máquinas (quando é possível saber quanto foi consumido 

na fabricacáo de cada produto). 

4.1.2. CUSTOS INDIRETOS 

Sáo os custos que dependem de cálculos, rateios ou estimativas para serem apro- 
priados aos diferentes produtos, portanto, sáo custos apropriados indiretamente aos 
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produtos. O parámetro utilizado para as estimativas é chamado de base ou critério de 
rateio. 

Exemplos: 

1 - Depreciacao de equipamentos que sao utilizados na fabricacáo de mais de um 

produto. 

2 - Salários dos chefes de supervisáo de equipes de producáo. 

3 - Aluguel da fábrica. 

4 - Gastos com limpeza da fábrica. 

5 - Energia elétrica que nao pode ser associada ao produto. 

ATENCÁO: 1) Se a empresa produz apenas um produto, todos os seus custos sáo 
diretos. 

2) Ás vezes, o custo é direto por natureza, mas é de táo pequeno 
valor que náo compensa o trabalho de associá-lo a cada pro- 
duto, sendo tratado como indireto. 

Exemplo: Gastos com verniz e cola na fabricacáo de móveis. 

4.2 EM RELAQÁO AOS NÍVEIS DE PRODUCÁO 
4.2.1. CONCEITO 

Custos fixos sáo aqueles cujos valores sáo os mesmos qualquer que seja o volu- 
me de producáo da empresa. É o caso, por exemplo, do aluguel da fábrica. Este será 
cobrado pelo mesmo valor qualquer que seja o nível da producáo, inclusive no caso 
de a fábrica nada produzir. 

Observe que os custosfixos sáo fixos em relacáo ao volume de producáo, mas po- 
dem variar de valor no decorrer do tempo. O aluguel da fábrica, mesmo quando sofre 
reajuste em determinado més, náo deixa de ser considerado um custofixo, uma vez que 
terá o mesmo valor qualquer que seja a producáo do més. Outros exemplos: Imposto 
Predial, depredacáo dos equipamentos (pelo método linear), salários de vigias e porteiros 
da fábrica, prémios de seguros. 

Custos variáveis sáo aqueles cujos valores se alteram em funcáo do volume de 
producáo da empresa. Exemplo: matéria-prima consumida. Se náo houver quantida- 
de produzida, o custo variável será nulo. Os custos variáveis aumentam á medida que 
aumenta a producáo. Outros exemplos: Materiais indiretos consumidos, depreciacáo 
dos equipamentos quando esta for feita em funcáo das horas/máquina trabalhadas, 
gastos com horas-extras na produgáo. 

Custos semivariáveis sáo custos que variam com o nível de producáo que, entre- 
tanto, tém uma parcela fixa mesmo que nada seja produzido. É o caso, por exemplo, da 
conta de energia elétrica da fábrica, na qual a concessionária cobra uma taxa mínima 
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mesmo que nada seja gasto no período, embora o valor total da conta dependa do 
número de quilowatts consumidos e, portanto, do volume de producao da empresa. 
Outros exemplos: aluguel de uma copiadora no qual se cobra uma parcela fixa mesmo 
que nenhuma cópia seja tirada; gasto com combustível para aquecimento de uma cal- 
deira, que varia de acordo com o nível de atividade, mas que existirá, mesmo que seja 
num valor mínimo, quando nada se produza, já que a caldeira nao pode esfriar. 

Custos semifixos ou Custos por degraus sáo custos que sáo fixos numa determi- 
nada faixa de producáo, mas que variam se há uma mudanca desta faixa. Considere, 
por exemplo, a necessidade de supewisores de producáo da Cia. EDSIL expressa na 
tabela a seguir: 



Volume de 
Producáo 


Quantidade Necessária 
de Supervisores 


Custo em R$ 
(Salários + "Encargos) 


0 -20.000 


1 


120.000,00 


20.001 - 40.000 


2 


240.000,00 


40.001 - 60.000 


3 


360.000,00 


60.001 - 80.000 


4 


480.000,00 



O custo dos supervisores será de R$ 240.000,00, fixo na faixa de producáo de 20.001 
a 40.000 unidades. Se, entretanto, a producáo aumentar para 50.000 unidades, o custo 
pula para outro degrau (R$ 360.000,00) . 

Alguns autores náo fazem uso da nomenclatura de custos semivariáveis e custos 
semifixos, preferindo denominá-los de custos quepossuem uma parcelafixa e umaparcela 
variável ou de custos mistos. 

Para aplicacáo do custeio variável, que é um método de custeamento que será 
analisado no Capítulo 8, é muito importante distinguir a parcela fixa da parcela vari- 
ável dos custos mistos, de modo que tenhamos apenas custosfixos e custos variáveis. Há 
métodos estatísticos-matemáticos para efetuar tal separacáo que, entretanto, náo se- 
ráo abordados neste livro. 

4.2.2. HIPÓTESES DE COMPORTAMENTO 

Assume-se normalmente que os custos variáveis (CV) sejam diretamente proporcio- 
nais á quantidade produzida, feto implica em que o custo variável unitário (CVu), ou seja, 
o custo variável dividido pela quantidade produzida, é fixo (constante). 

Por outro lado, o custofixo (CF), pela sua própria definicáo, é constante qualquer 
que seja o volume de producáo. Entretanto, o custofixo unitário (CFu), ou seja, o custo 
fixo dividido pela quantidade, é sempre decrescente. 

Veja o exemplo a seguir. 
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Exemplo: 

O contador da Cia. VINE fez o seguinte quadro para apresentar os custos de 
producao de zero a 100 (cem) unidades, em R$: 



Q 


C. FIXO 
(CF) 
R$ 


C.VARIAVEL 
<CV) 
RS 


CUSTO TOTAL 
(CT) 
R$ 


C.FLXO UNIT. 
(CFu) 
RS 


C.VAR. 
UNLT. 
(CVu) 
R$ 


C. MÉDIO 
(CMe) 
R$ 


n 


100,00 


0,00 


100,00 










100,00 


10,00 


110,00 


100,00 


10,00 


110,00 


? 


100,00 


20,00 


120,00 


50,00 


10,00 


60,00 




100,00 


30,00 


130,00 


33,33 


10,00 


43,33 


4 


100,00 


40,00 


140,00 


25,00 


10,00 


35,00 


99 


100,00 


990,00 


1.090,00 


1,01 


10,00 


11,01 


100 


100,00 


1.000,00 


1.100,00 


1,00 


10,00 


11,00 



O Custo Fixo (CF) é sempre R$ 100,00, qualquer que seja o volume de producáo. Já 
o Custo Fixo unitário (CFu) é sempre decrescente, uma vez que resulta da divisáo de 
um valor fixo (no caso, R$ 100,00) por quantidades produzidas cada vez maiores. 
Assim, o Custo Fixo unitário se a Cia. produz apenas uma unidade é R$ 100,00 * 1 = 
R$ 100,00, enquanto se ela produz 4 unidades é R$ 100,00 + 4 = R$ 25,00. 

O Custo Variável (CV) é sempre crescente com o volume de producáo. Se a empresa 
produz uma quantidade maior do produto, é lógico que ela vai gastar mais matéria- 
prima, por exemplo. Já o Custo Variável unitário (CVu) é sempre igual a R$ 10,00, qual- 
quer que seja o volume de producáo. Isto implica em supor que, por exemplo, se do- 
brarmos a producáo, dobraremos também o custo com matéria-prima. Esta é a suposi- 
cáo feita pela maioria dos contadores, embora ela necessariamente náo se verifique em 
todos os casos. vyvX 




10 
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Observe que CF é uma reta paralela ao eixo das quantidades. O CV é zero se 
nada for produzido e aumenta á medida que a producao aumenta. O CT é R$ 100,00 
(= custo fixo) se nada for produzido e também é crescente com os acréscimos da 
producáo. Note que CT é uma reta paralela á CVe está situada acima desta. 

O gráfico para os custos unitários seria: 




10 15 



Observe que, agora, CVu é que é uma reta paralela ao eixo das quantidades. CFu 
e CMe sáo decrescentes á medida que as quantidades aumentam. Note também que 
a distáncia, para um dado Q, entre CFu e CMe é sempre constante e igual a R$ 10,00 
(CVu). 

Algebricamente, teríamos que: 

CF = 100 
CV = 10 . Q 

CT = CF + CV = 100 + 10Q 

Assim, para Q = 10, teríamos: 

CF = 100 

CV = 10 . Q = (10 x 10) = 100 
CT = 100 + 10Q -100 + (10 x 10 ) 

Para os Custos unitários, teríamos: 

CFu = CF - Q 
CVu = CV - Q 

CMe = CL= CF*CV = j Q L + C2L = CFu + CVu 
Q Q Q Q 



200 



Para Q = 15: 

CF = 100 

CV = 10 x 15 = 150 
CT = 100 + 150 = 250 
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Assim, para Q = 10 : 



Para Q = 15 : 

CFu = 100 + 15 = 6,67 
CVu = 150 + 15 = 10,00 
Cme « 6,67 +10,00 »16,67 



CFu = 100 + 10-10 
CVu = 100 * 10 «10 

CMe » 10 +10 = 20 



Voltaremos a este assunto quando formos tratar das relacoes custo/volume/lu- 
cro no capítulo 8. 

4.2.3. CONSIDERAQÓES ADICIONAIS 

Pode haver uma combinagáo da classifica^ao dos custos em relacáo á sua apro- 
priacáo aos produtos fabricados e quanto ao volume de producáo. O consumo de 
material direto na producáo é um custo direto e variável. Os materiais indiretos utiliza- 
dos na produgao sao exemplo de custos indiretos e variáveis. O seguro da fábrica é um 
custo indireto efixo. A máo de obra utilizada em máquinas que precisam de regulagem 
é um custo direto efixo. 

4.2.4. DESPESAS FIXAS E VARIÁVEIS 

As despesas também podem receber esta classificacáo de variáveis efixas, porém defi- 
nidas em f uncáo do volume de vendas e náo do volume de produgáo. Assim, por exemplo, 
as comissoes pagas aos vendedores sáo consideradas como despesas variáveis, uma vez 
que o seu valor é funcáo do volume de vendas da empresa, enquanto que o aluguel do 
escritório da administradora é uma despesafixa]á que deve ser pago independentemente 
das vendas realizadas. 



4.3. OUTRAS TERMINOLOGIAS 

4.3.1. CUSTO DE PRODUCÁO DO PERÍODO 

Sáo os custos incorridos no processo produtivo num determinado período de 



Material Direto (MD) + Máo-de-Obra Direta (MOD) + Custos Indiretos de Fabrica- 
cao (CIF) - CUSTO DE PRODUCAO DO PERÍODO 



tempo. 



É normalmente decomposto da seguinte forma: 



Material Direto 





Gastos com máo de obra que 



Máo de Obra Direta 



CIF 



( 



Demais gastos de fabricacáo 
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Os Custos Indiretos de Fabricagao também recebem outros nomes, tais como Gastos 
Gerais de Fabricagao, Gastos Gerais de Produgao e Despesas Indiretas de Fabricagao. 

4.3.2. CUSTO PRIMÁRIO 

Cnsto Primário ou Direto = Material Díreto + Mao-de-Obra Direta (MD + MO P) 
^ATENQAO: Alguns autores consideram como: 

Cnsto Primário = Matéria-Prima + Mao-de-Obra Díreta 

4.3.3. CUSTO DE CONVERSÁO OU TRANSFORMACÁO 

Custo de Transformagao = Mao-de-Obra Direta + Custos Indiretos de Fabricagao 

(MOD + CIF) 



4.4. TIPOS DE CUSTEIO E SUAS FINALIDADES 

4.4.1. CUSTEIO POR ABSORCÁO 

O Custeio por Absorgao ou Custeio Pleno consistena apropriacao de todos os custos 
(sejam eles fixos ou variáveis) á producáo do período. Os gastos náo fabris (despe- 
sas) sáo excluídos. 

A distincáo principal no custeio por absorcáo é entre custos e despesas. A separa- 
cáo é importante porque as despesas sáo contabilizadas imediatamente contra o re- 
sultado do período, enquanto somente os custos relativos aos produtos vendidos 
teráo idéntico tratamento. Os custos relativos aos produtos em elaboracáo e aos pro- 
dutos acabados que náo tenham sido vendidos estaráo ativados nos estoques destes 
produtos. 

O exemplo a seguir esclarecerá a importáncia da distingáo entre custos e despesas 
para o custeio por absorgao. 

Suponhamos uma empresa que tenha fabricado 1.000 unidades de um determi- 
nado produto, incorrendo em custos de R$ 9.000,00 e despesas operacionais de 
R$ 3.000,00. Foram vendidas 800 unidades a R$ 20,00, num total de vendas de 
R$ 16.000,00. 

O custo unitário de cada produto fabricado será: 



Custo unitário = ^ R$9,00 

A Demonstracáo de Resultado da empresa será: 

Vendas R$ 16.000,00 
(-) Custo dos Produtos Vendidos 

(800 unidades x R$ 9,00) (R$ 7.200,00) 

(=) LucroBruto R$ 8.800,00 

(-) Despesas Operacionais (R$ 3.000,00) 

H Lucro Líquido R$ 5.800,00 
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Se um custo de R$ 1.000,00 tivesse sido classificado erroneamente como despesa, 
o custo unitário de fabricacáo diminuiria para R$ 8,00 (R$ 8.000,00 -1.000) e as des- 
pesas operacionais aumentariam para R$ 4.000,00. A Demonstracao de Resultado 
passaria a ser: 



Vendas 


R$16.000,00 


(-) 


Custo dos Produtos Vendidos 






(800 unidades x R$ 8,00) 


(R$ 6.400,00) 


(=) 


Lucro Bruto 


R$ 9.600,00 


(-) 


Despesas Operacionais 


(R$ 4.000,00) 


(=) 


Lucro liquido 


R$ 5.600,00 



Ou seja, a classificacáo incorreta de um custo como uma despesa reduziu o lucro 
líquido da empresa, pois ele foi totalmente deduzido na apuracao do resultado (R$ 
1.000,00) em vez de ter sido deduzida apenas a parcela referente á producáo vendida 
(80% do total da producáo: 80% x R$ 1.000,00 = R$ 800,00). Este fato é que explica a 
diferenca de R$ 200,00 a mais de lucro no resultado correto. E1> 

O Custeio por absorgao é o único aceito pela Auditoria Externa, porque atende aos 
princípios contábeis da Realizagao da Receita, da Competéncia e da Confrontagao. Além 
disso, é o único aceito pelo Imposto de Renda. 

Princípio da Realizacáo da Receita - Ocorre a realizacáo da receita quando da 
transferéncia do bem ou servico vendido para terceiros. 

Princípio da Confrontagáo - As despesas devem ser reconhecidas á medida 
que sáo realizadas as receitas que ajudam a gerar (direta ou indiretamente). 

Princípio da Competéncia - As despesas e receitas devem ser reconhecidas 
nos períodos a que competirem, ou seja, no período em que ocorrer o seu fato 
gerador. 

Os problemas e conceitos relativos ao Custeio por Absorcáo estáo descritos nos 
capítulos 5, 6 e 7, a seguir. 

4.4.2. CUSTEIO VARIÁVEL 

Só sáo apropriados á producáo os custos variáveis. Os custos fixos sáo 
contabilizados diretamente á débito de conta de resultado (juntamente com as despe- 
sas) sob a alegacáo (fundamentada) de que estes ocorreráo independemente do volu- 
me de producáo da empresa. 

Fere os princípios contábeis da Realizagao, Competéncia e Confrontagao, porque os 
custos fixos sáo reconhecidos como despesas mesmo que nem todos os produtos 
fabricados tenham sido vendidos. 



(1) Veja também um exemplo mais completo rio capítulo 5, item 5.5. 
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É o método de custeio indicado para tomada de decisoes. 

Será objeto de exposicao mais detalhada no Capítulo 8, onde será feita uma com- 
paracáo de sua diferenca em relacáo ao custeio por absorcáo. 

4.4.3. CUSTEIO PADRÁO 

Os custos sáo apropriados á producáo náo pelo seu valor efetivo (ou real) mas 
sim por uma estimativa do que deveriam ser (custo-padráo). Podem ser utilizados 
quer a empresa adote o Custeio por Absorgao, quer o Custeio Variável. 

As diferencas entre o custo-padráo e o custo real sáo objeto de análise da Contabili- 
dade de Custos, com o objetivo de controle dos gastos e medida de eficiéncia. Como se 
faz isso e como se contabiliza a diferenca entre o padráo e o real sáo assuntos que seráo 
explicados no capítulo 9. 

TESTES DE FtXACÁO 

1. Assinale a alternativa correta: 

a) Material Direto + Máo-de-Obra Direta = Custo de Fabricaeáo; 

b) Máo-de-Obra Direta + Gastos de Fabricacáo = Custo Primário; 

c) Material Direto + Gastos Gerais de Fabricacáo = Custo Total; 

d) Máo-de-Obra Direta + Custo Primário = Custo Total; 

e) Custo Primário + Gastos Gerais de Fabricacáo = Custo de Fabricacáo. 

2. Compoem o chamado Custo Primário: 

a) Custo do Material Direto + Custo de Máo-de-Obra Direta; 

b) Custo do Material Direto + Custo de Máo-de-Obra Direta + Gastos Gerais de 
Fabricacáo; 

c) Custo do Material Direto + Gastos Gerais de Fabrica^áo; 

d) Custo da Máo-de-Obra. Direta + Gastos Gerais de Fabrica^áo; 

e) Custo do Material Direto e Indireto + Gastos Gerais de Fabricacáo. 

3. Os custos que dependem de cálculos, rateios ou estimativas para serem divididos 
e apropriados em diferentes produtos ou diferentes servicos denominam-se: 

a) variáveis; 

b) diretos; 

c) proporcionais; 

d) fixos; 

e) indiretos. 

4. Observe as informacoes abaixo, extraídas de escrituracáo de uma empresa in- 
dustrial, relativas a um determinado período de producáo: 
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• Materiais requisitados do almoxarifado: 
Diretos 


1R$ 300.000,00 


Indiretos 


R$ 50.000,00 


• Máo-de-Obra apontada: 
Direta 


1R$ 200.000,00 


Indireta 1 


R$ 30.000,00 


• Aluguel da Fábrica 


R$ 40.000,00 


® Seguro da Fábrica 


R$ 20.000,00 


• Depreciacao das máquinas 


R$ 60.000,00 



O custo defabricagao, o custo primário e o custo de transformagáo tém, respectivamente, : 
os valores de: 

a) R$ 700.000,00, R$ 500.000,00 e R$ 400.000,00; 

b) R$ 580.000,00, R$ 500.000,00 e R$ 120.000,00; 

c) R$ 700.000,00, R$ 580.000,00 e R$ 230,000,00; 

d) R$ 500.000,00, R$ 580.000,00 e R$ 400.000,00; 

e) R$ 580.000,00, R$ 350.000,00 e R$ 230.000,00. 

5. Observe os dados abaixo, representativos dos custos de uma empresa industrial 
(fábrica de calcados): 



CONTAS 


R$ 


Matéria-Prima 


2joaooo,oo ; 


Encargos de Depreciacáo (método linear) 


27.000,00. 


Material de Embalagem 


30.000,00 


Aluguéis de f ábrica - .- 


80.000,00 


Administracáo da fábrica 


100.000,00 


Máo-de-Obra Direta 


1.500.000,00 


Energia elétrica (fábrica). 


50.000,00 



Os custos fixos dessa empresa, no período considerado, atingiram o valor de 
(em R$): 

a) 80.000,00; 

b) 207.000,00; 

c) 180.000,00; 

d) 237.000,00; 

e) 287.000,00. 
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6. Em relacáo a custos, é correto afirmar: 

a) os custos fixos totais mantém-se estáveis, independentemente do volume dá 
atividade fabril; 

b) os custos variáveis da producáo crescem proporcionalmente á quantidade 
produzida, em razáo inversa; 

c) os custos fixos unitários decrescem á medida que a quantidade produzida 
diminui; 

d) os custos variáveis unitários crescem ou decrescem, de conformidade com a 
quantidade produzida; 

e) o custo industrial unitário, pela diluicáo dos custos fixos, tende a afastar-se 
do custo variável unitário, á medida que o volume da producáo aumenta. 

7. Uma empresa restringiu a sua linha de producáo a um único produto. Assim 
sendo, a energia elétrica gasta na sua fábrica será considerada: 

a) custo indireto variável; 

b) custo indireto fixo; 

c) custo direto fixo; 

d) custo direto variável; 

e) despesa operacional. 

8. Produtos Acabados em estoque sáo: 

a) custo das mercadorias vendidas; 

b) ativos; 

c) gastos gerais de fabricacáo; 

d) custo de transformacáo; 

e) custo de producáo. 

9. Assinale a afirmativa correta: 

a) depreciacáo das máquinas é uma despesa direta, em geral, porque se relaciona 
com a máo-de-obra direta aplicada; 

b) o aluguel do prédio fabril náo é item apropriável pela Contabilidade de 
Custos; 

c) matéria-prima e embalagens sáo custos diretos, porque podem ser apropriados 
perfeitamente aos diversos produtos que sáo fabricados; 

d) materiais de consumo tais como graxa ou cola sáo custos diretos pelas mesmas 
razoes apontadas para a matéria-prima e embalagens; 

e) os pagamentos de comissoes de vendedores, por guardarem estrita 
proporcionalidade com o volume de vendas, sáo considerados despesas fixas. 
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10. Af ábrica de móveis Delta Ltda. tem os seguintes elementos de custo de f abricacao: 



Forca Motriz R$/. 6.000,00 

Madeira R$ 110.000,00 

R$ 2.000,00 

coia R$ 8.000,00 

Depreciacao do Equipamento 11-000,00 

Verniz 5.000,00 

Mao-de-Obra Direta (MOD) R$ 100.000,00 

Contribuicao para o INSS - MOD - R$ 23.000,00 

Salário do Supervisor (Supervisiona a Fabricacao de 

Diversos Produtos) 20:000,00 

Contribuicao para o INSS sobre o Salário 

do Supervisor - - 4.000,00 

Seguro das Instalacoes Fabris — 7.000,00 



Isto posto, pede-se o valor do Material Direto (MAT), da Mao-de-Obra (MOD) e 
do Custo Indireto de Fabricacao (CIF), emR$: 

a) MAT= 125.000,00, MOD =124.000,00 e CIF = 47.000,00; 

b) MAT = 100.000,00, MOD =147.000,00 eCIF = 49.000,00; 

c) MAT-110. 000,00, MOD =123.000,00 e CIF = 63.000,00; 

d) MAT = 107.000,00, MOD =120.000,00 e CIF = 69.000,00; 

e) MAT = 123.000,00, MOD = 27.000,00 e CIF =146.000,00. 



11. Está correta a seguinte afirmativa: 

a) os custos variáveis unitários diminuem quando aumenta a producao; 

b) os custos fixos unitários diminuem na mesma proporcao da reducao da pro- 
ducáo; 

c) os custos fixos totais decrescem na mesma proporcao em que o volume pro- 
duzido diminui; 

d) os custos fixos unitários variam em proporcao inversa ás variacoes.do volu- 
me produzido; 

e) os custos variáveis unitários crescem na mesma proporcao em que O volume 
produzido aumenta. 

12. Considere os gastos abaixo, efetuados pela empresa industrial Alfa em determi- 
nado período: 

\ 
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• Comissóes sobre vendas R$ 600.000,00 

• Mao-de-obra Direta R$ 7200.dÓb;pO 

• Encargos de Depreciacáo - Máquinas da Producáo R$ 1.600.000,00 

• Matéria-prima consumida R$ 12.400.000,00 

® Salários dos supervisores R$ 3.200.000,00 

©Publicidade R$ 2.400.000,00 

• Energia elétrica consumida na fábrica R$ 2.900.000,00 



Os custos de transformacao e os custos primários da empresa no período fo- 
ram, respectivamente (em R$): 



a) 


3.000.000,00 


e 


20.100.000,00; 


b) 


12.000.000,00 


e 


19.600.000,00; 


c) 


12.000.000,00 


e 


22.500.000,00; 


d) 


14.900.000,00 


e 


12.400.000,00; 


e) 


14.900.000,00 


e 


19.600.000,00. 



AS QUESTÓES DE NÚMEROS 13,14 E 15 DEVEM SER RESOLVIDAS 
COM BASE NESTES GASTOS DA EMPRESA INDUSTRIAL BETA: 



• Encargos com Depreciacáo de Móveis e Utensílios R$ 80.000,00 

® Máo-de-obra Indireta R$ 160.000,00 

• Matéria-prima consumida R$ 540.000,00 

® Outros gastos gerais de fabricacáo R$ 120.000,00 

® Comissoes sobre vendas R$ 300.000,00 

• Encargos com Depreciacáo de Máquinas da Producáa R$ 140.000,00 

® Aluguel do Escritório de Vendas R$ 60.000,00 

• Salários dos Vendedores R$ 20.000,00 

• ICMs sobre Vendas R$ 600.000,00 

® Máo-de-obra Direta R$ 220.000,00 

• Material de Embalagem utilizado na Produgáo R$ 40.000,00 



13. Os custos diretos da Beta no período totalizaram (em R$): 

a) 540.000,00; 

b) 800.000,00; 

c) 760.000,00; 

d) 940.000,00; 

e) 960.000,00. 

14. O valor dos custos indiretos da Beta foi (em R$): 

a) 280.000,00; 

b) 420.000,00; 

c) 460.000,00; 

d) 500.000,00; 

e) 540.000,00. 
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15. As despesas f ixas e variáveis da Beta no período foram, respectivamente (em R$) : 

a) 100.000,00 e 960.000,00; 

b) 140.000,00 e 920.000,00; 

c) 160.000,00 e 940.000,00; 

d) i6o.ooooo e goooooyoo; 

e) 300.000,00 e 900.000,00. \ ; 

UTILIZE OS DADOS A SEGUIR PARA RESPONDER 
AS QUESTÓES DE N 05 16 A19. 

A empresa Gama S/A apresenta os seguintes custos para a fabricacaq de seu 
produtor 

• Custo variável unitário: R$ 50,00- ; 

« Custo fixos associados á produgáo dex:R$ 40.000,00 r - 

O preco de venda de x é de R$ 90,00 cada unidade. • : .. y A v A víSl" A 

16.0 custo total de producáo de x (CT) pode ser representado pela f uncáo (Q signi- 
fica a quantidade produzida e véndidá): >•* 

a) CT = 50 + 40.000,00 0; . - V - r ; A 

b) CT = 50 Q; 

c) CT = 40.000,00 + 50 Q; 1 

d) CT = 40.000,00; 

e) CT = 40.000,00 + 90Q. - 

17. o custofixo unitário e o custo variável unitário de se produzir á A esimá A d A dé- 
dex sáo, respectivamente, em R$: . r ; 

a) 40.000,00 e 50,00; 

b) 40.000,00 e 50.000,00; 

c) 40,00 e 90,00; 

d) 40,00 e 50,00; 

e) 90,00 e 40.000,00. 11 í S í S í í S 1 ® 

18. O custo total de produgáo correspondente á fabricacáo de 800 unidades de * 4, 
emR$: 

a) 104.000,00; 

b) 90.00a00; 

c) 64.000,00; 

d) 80.000,00; .'.'- A v A 

e) 40.000,00. " A l AAA gglC; 
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19. Caso a companhia produza e venda 1.200 unidades de x, ela auferirá: 

a) uma receita total de vendas de R$ 100.000,00; 

b) um custo total de producáo de R$ 108.000,00; 

c) um lucro de R$ 8.000,00; 

d) um prejuízo de R$ 8.000,00; 

e) nem lucro, nem prejuízo. 

20. Analise as afirmativas abaixo. v 

I - O sistema de apropriacáo de custos denominado custeio por absorgáo apropria 

táo somente os custos indiretos de fabricacáo dos produtos elaborados. 

II - O sistema denominado custeio variável apropria todos os custos dé producáo 

aos produtos elaborados. 
EI - O sistema de apropriacáo de custos denominado custeio padrao apropria táo 
somente os custos fixos da producáo aos produtos elaborados. 

IV - O sistema de apropriacáo de custos denominado custeio por absorgáo apropria 

todos os custos de producáo aos produtos elaborados. 

V - O sistema denominado custeio baseado em atividades apropria somente os cus- 

tos diretos aos produtos elaborados. 

Pode se afirmar que está correta apenas a afirmativa: 

a) ü; 

b) m; 

c) IV; 

d) I; 

e) V. 
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Capítulo 5 

CUSTEIO PORAÉSORQÁO - DETERMINAQÁO 



5.1. DEFINIQÁO 



Custeio por Absorcáo é um processo de apuracáo de custos, cujo objetivo é 
ratear todos os seus elementos (fixos ou variáveis) em cada fase da producáo. Logo 
um custo é absorvido quando for atribuído a um produto ou unidade de produ- 
cáo, assim cada unidade ou produto receberá sua parcela no custo até que o valor 
aplicado seja totalmente absorvido pelo Custo dos Produtos Vendidos ou pelos 
Estoques Finais. 

Nos Estados Unidos é conhecido com o nome de Custo Convencional. 



O esquema básico do custeio por absorcáo é o demonstrado a seguir: 

1. Separacáo de custos e despesas. 

2. Apropriacáo dos custos diretos e indiretos á producáo realizada no perío- 
do. 

3. Apuracáo do custo da producáo acabada. 

4. Apuracáo do custo dos produtos vendidos. 

5. Apuracáo do resultado. 

Uma vez realizada a separacáo entre custos e despesas, de acordo com os crité- 
rios discutidos no capítulo 3, o esquema básico contábil do ciclo de custos e seu 
inter-relacionamento com a Contabilidade Geral pode ser visualizado nos diagra- 
mas I e n. 



5.2. APURAQÁO 



5.2,1. DIAGRAMA / 

DETALHAMENTO DAS CONTAS DE CUSTO REFERENTES A ESTOQUES 



MATERIAIS DIRETOS 



PRODUTOS EM 



ELABORACAO 



Estoque inicial 
Compras 



Saídas de 
materiais para 
a produgáo 



Estoque inicial 
MD Custo de 
MOD >• Producáo 
CIF J Período 



Saídas de Produtos 
Acabados (Custo da 
Produgáo Acabada) 



Estoque Final 



Estoque Final 
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PRODUTOS ACABADOS 



Estoque inicial 

Custo da Producáo Acabada 



Estoque Final 
5.2.2. DIAGRAMA II 



Saídas de Produtos Vendidos 
(Custo dos Produtos 
Vendidos =CPV) 



INTEGRACÁO D A CONTABILIDADE GERAL COM A 
CONTABILIDADE DE CUSTOS 



CONTAS DA CONTABILIDADE 
GERAL 

CATXA ou BANCOS ou 
CONTASAPAGAR 

Saldo Materiais 

Folha de Pagamento 
do pessoal da Fábrica 



Demais Gastos de 
Fabricacao: 

• Energia 

• Combustiveis 

• Limpeza 

• Manutencáo 

• Aluguéis 
etc. 



CONTAS DA CONTABILIDADE DE CUSTO 



MATERIAL DLRETO 



PRODUTOS EM 
ELABORACÁO 



DESPESAS 
ANTECLPADAS 

Saldo 



DEPRECIACAO 
ACUMULADA 



CUSTODOS 
PRODUTOS 
VENDIDOS 




MAO-DE-OBRA DLRETA 

Salários e Encargos 
do pessoal diretamente 
ligado á Producáo 



CUSTOS LNDLRETOS 
DE FABRICACÁO 

Máo-de-Obra 
Indireta 
(Náo diretamente 
ligada á producáo) 

Demais Gastos 



Seguros da Fábrica 

1 Depreciacao do 
Prédio, Máquinas 
e Equipamentos 
da Fábrica 



PRODUTOS 
ACABADOS 



t 
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5.2.3. REGISTROS CONTÁBEIS 

Só é considerada custo a parcela dos materiais que é utilizada na producao. A 
conta Materiais Diretos apresenta normalmente, no início do período, um saldo 
devedor que corresponde aos materiais nao utilizados no período anterior. Recebe, 
a seu débito, todas as compras que foram efetuadas no período. A contrapartida 
das compras é feita, caso haja desembolso, a crédito de Caixa ou Bancos, conforme 
seja em dinheiro ou cheque; caso nao haja, a crédito de Contas a Pagar. 

As saídas dos materiais requisitados para utilizacao na producáo sao registradas a 
crédito de Materiais Diretos e a débito de Produtos em Elaboragao. A diferenca 
entre os débitos e créditos lan^ados na conta Material Direto corresponde ao valor 
dos materiais nao empregados no período, que constituirao o estoque final do atual 
período e conseqüentemente estoque inicial do período seguinte. Caso a empresa 
levante o Balanco neste momento, este estoque será classificado no Ativo Circulante. 

Os elementos que compoem o custo de aquisicao dos materiais e os diferentes 
métodos de avaliar o valor de suas saídas para a producao serao discutidos no no 
capítulo 6, a seguir. 

Os gastos relativos á remuneracáo dos empregados diretamente ligados á pro- 
ducáo (inclusive encargos sociais) sáo denominados de Mao-de-Obra Direta (MOD) 
e debitados a uma conta específica com este nome, em contrapartida á conta repre- 
sentativa de salários e encargos a pagar. O que sáo empregados diretos e como se 
calcula sua remuneracáo (inclusive encargos) sáo temas analisados no capítulo 6, a 
seguir. 

A conta de Mao-de-Obra Direta é encerrada no final do período contra Produ- 
tos em Elaboragao. 

O restante da Folha de Pagamento relativa ao pessoal da fábrica que náo seja 
classificada como MOD é denominada de Mao-de-Obra Indireta (MOI). 

Os demais gastos efetuados na producáo e que náo correspondam ao consumo 
de materiais diretos ou ao pagamento de máo-de-obra direta sáo chamados de Cus- 
tos Indiretos de Fabricagao (CIF). Sáo, entre outros: 

• Materiais Indiretos 

• Máo-de-Obra Indireta 

• Energia Elétrica 

• Combustíveis 

• Manutencáo de Máquinas 

• Conta de Telefone da Fábrica 

• Aluguel da Fábrica ou de Equipamentos 

• Depreciacáo e Seguros da Fábrica 

• Imposto Predial 

Estes gastos seráo debitados á conta de Custos Indiretos de Fabricagao, com 
contrapartida em Caixa, Bancos ou Contas a Pagar. No caso de Seguros e Depreci- 



18 CONTAB !LÍ D ADE DE CUSTOS 



acao, a contrapartida será em Despesas Antecipadas e Depreciagao Acumulada, 
respectivamente. 

No final do período, a conta de Custos Indiretos de Fabricagao (CIF) é encerra- 
da contra Produtos em Elaboragao. 

Como visto, as contas de custo sao encerradas contra a conta de Produtos em 
Elaboragao. Esta conta, que pode ter um estoque inicial representativo de produtos 
ainda nao terminados, oriundos do período de producao anterior, recebe a seu 
débito todo o custo de produgao do período.Á medida em que, no próprio período, 
os produtos vao sendo terminados, a conta será creditada pelo valor de custo a eles 
relativos. No final do período, seu saldo devedor corresponderá ao estoque rema- 
nescente de produtos náo acabados e irá constituir o estoque inicial destes no 
período seguinte. 

A conta de Produtos Acabados recebe a seu débito o valor de custo dos produ- 
tos acabados no período (Custo da Produgao Acabada). Á medida em que estes 
produtos forem sendo vendidos, a conta será creditada pelo valor de custo a eles 
referentes. Seu saldo, ao final do período, corresponderá aos produtos acabados 
que nao foram vendidos e constituirá o estoque inicial do período seguinte. 

A conta Custo dos Produtos Vendidos recebe a seu débito o valor correspon- 
dente ao custo dos produtos comercializados pela empresa. Por se tratar de conta 
de resultado, será encerrada no final do. período contra a conta de Apuragao de 
Resultado. Seu valor, deduzido das Vendas Líquidas, corresponderá ao Lucro Bru- 
to da empresa industrial e é também denominado de Resultado Industrial. 



O exemplo a seguir, esclarecerá a questao. 

A empresa industrial PVSN apresentava em 01-03-X3 os seguintes saldos em 
suas contas de estoque: 



5.3. CASO PRÁTICO 



• Estoque de Material Direto 

• Estoque de Produtos em Elaboracao 

• Estoque de Produtos Acabados 



100,00 
120,00 
...80,00 



No decorrer do més, os seguintes fatos ocorreram: 



1) Compra de material direto pelo valor de 200,00; 



2) Apropriacao do consumo de energia elétrica do més 

® Fábrica 

® Administracao 



.25,00 
.15,00 



3) Requisicao de R$ 150,00 de material direto pela Producao; 
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4) Apropriacáo de servicos de limpeza executados por terceiros 



• Fábrica 5,00 

® Administragao Comercial 3,00 

5) Apropriacáo de parcela vencida de seguro contra incéndio 

• Fábrica 10/00 

• Administracáo Comercial 2,00 

6) Folha de Pagamento do Més (inclui encargos) 

• Pessoal da Fábrica: v 

Máo-de-Obra Direta 42,00 

Máo-de-Obra Indireta SOM 72,00 

® Pessoal da área Administrativa e Comercial 50,00 

7) Apropriacáo dos Encargos de Depreciacáo 

• Fábrica 18 100 

® Administragáo Comercial 5,00 

8) Foram transferidos dos seguintes valores 

• De MOD e CIF para Produtos em Elaboragao: 42,00 e 88,00 respec- 

tivamente. 

® De Produtos em Elaboragao para Produtos Acabados, 
correspondente á produgáo acabada no período: 350,00 

• De Produtos Acabados para Custo de Produtos Vendidos, 
correspondente ao custo dos produtos que 

foram vendidos no período: 400,00 



Pede-se contabilizar e calcular o Lucro Operacional Líquido correspondente ao 
més de Marco de 19X3, sabendo-se que as vendas líquidas neste més totalizaram 
R$ 800,00 pagas á vista. 

Supondo-se, para fins de simplificagáo, que todos os gastos tenham sido 
efetuados sem desembolso e em contrapartida á conta sintética Contas a Pagar e 
que todas as despesas sejam lancadas na conta sintética Despesas Operacionais, os 
lancamentos seriam: 

1) Material Direto 200,00 

a Contas a Pagar 200,00 

2) Custos Indiretos de Fabricacao 25,00 
Despesas Operacionais 15,00 

a Contas a Pagar 40,00 

3) Produtos em Elaboracáo 
a Material Direto 



150,00 

150,00 
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4) Custos Indiretos de Fabricacáo 5,00 
Despesas Operacionais 3,00 

a Contas a Pagar 8,00 

5) Custos Indiretos de Fabricacáo 10,00 
Despesas Operacionais 2,00 

a Seguros a Vencer 12,00 

6) Máo-de-Obra Direta 42,00 
Custos Indiretos de Fabricacáo 30,00 
Despesas Operacionais 50,00 

a Contas a Pagar 122,00 

7) Custos Indiretos de Fabricacáo 18,00 
Despesas Operacionais 5,00 

a Depreciacáo Acumulada 23,00 

8) Produtos em Elaboracáo 130,00 

a Máo-de-Obra Direta 42,00 

a Custos Indiretos de Fabricacáo 88,00 

8.1) Produtos Acabados 350,00 

a Produtos em Elaboracáo 350,00 

8.2) Custo dos Produtos Vendidos 400,00 

a Produtos Acabados 400,00 

9) Bancos conta Movimento 800,00 

a Vendas Líquidas 800,00 

APURACÁO DO RESULTADO: 

10) Vendas Líquidas 800,00 

a ARE 800,00 

11) ARE 475,00 

a Despesas Operacionais 75,00 

a Custo dos Produtos Vendidos 400,00 
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OS RAZONETES FICARIAM ASSIM: 



CONTAS A PAGAR 





Saldo Inicial 




200,00 (1) 




40,00 (2) 




8,00 (4) 




122,00 (6) 



MATERIAL DIRETO 



MOD 



Ei -100,00 


150,00 (3) (6) 42,00 


42,00 (8) 


(1) 200,00 




Ef =150,00 







CIF 

(2) 25,00 

(4) 5,00 

(5) 10,00 

(6) 30,00 

(7) 18,00 



88,00 88,00 (8) 



PRODUTOS EM ELABORACÁO PRODUTOS ACABADOS 



Eí =120,00 


350,00 (8.1) 


(3) 150,00 


=CUSTODA 


(8) 130,00 


PRODUCAO 




ACABADA 


Ef = 50,00 





Ei = 80,00 
(8.1) 350,00 



E£ = 30,00 



400,00 (8.2) 
CUSTODOS 
PRODUTOS 
VENDIDOS 



DESPESAS OPERACIONAIS SEGUROS A VENCER DEP. ACUMULADA 



(2) 


15,00 




SALDO 


12,00 (5) 


SALDO 


<4) 


3,00 




DEVEDOR 




CREDOR 


(5) 


2,00 








23,00 (7) 


(6) 


50,00 










(7) 


5,00 










75,00 


75,00 (11) 







BANCOS 

CPV VENDAS LÍQUIDAS CONTA MOVTMENTO 



(8.2) 400,00 


400,00 (11) (10) 800,00 


800,00 (9) Saldo 
Devedor 






(9) 800,00 





ARE 

(11) 475,00 890,08(18) 



325,00 « 

(*) Lucro Operacional Líquido 
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5.3.1. OUTRAS FORMAS DE APURACÁO 
5.3.1.1. APURAgÁO PELO ESTOQUE FINAL 

Outra forma de apresentar o exemplo seria substituir as informacoes dos valo- 



res de saídas dos itens 3 e 8 pelo valor dos estoques finais: 



® Estoque Final de Material Direto 


150,00 


• Estoque Final de Produtos em Elaboracáo 

• Estoque Final de Produtos Acabados 


50,00 
30,00 



Nesse caso, apurar-se-ia o valor das saídas de materiais diretos para producáo, 
das saídas dos produtos em elaboracáo para o estoque de produtos acabados e do 
custo dos produtos vendidos através da subtracáo do valor dos estoques finais res- 
pectivos do total dos débitos das contas Material Direto, Produtos em Elaboragao e 
Produtos Acabados. Assim: 



MATERIAL DIRETO 



Ei = 100,00 
(1) 200,00 








? « 300,00 - 150,00 = 150,001 


TOTAL DE 
DÉBITOS 

300,0C 


? » SAÍDAS PARA 
PRODUCÁO = 150,00 


EF - 150,00 





PRODUTOS EM ELABORACAO 



Ei = 120,00 
(3) 150,00 
(8) 130,00 




TOTAL DE 
DÉBITOS 

400,00 


? = CUSTO DA 
PRODUCÁO 
ACABADA = 350,00 


EF = 50,00 




PRODUTOS ACABADOS 


Ei = 80,00 
(8.1) 150,00 




TOTAL DE 
DÉBITOS 

430,00 


? = CUSTO DOS 
PRODUTOS 
VENDIDOS = 400,00 


Ef 30,00 





=400,00-50,00 = 350,00 



430,00 - 30,00 - 400,00 



CUSTEIO POR ABSORCÁO-DETERMINACÁO 



45 



5.3.1.2. APURAgÁO COMPLETA 

Uma outra forma de apuracáo do Custo dos Produtos Vendidos e do Resultado 
Industrial é através da utilizacáo do esquema a seguir: 



APURACÁO DO CPV 

01. Estoque Inicial de Material Direto (EIMD) 

02. (+) Compras de Material Direto 

03. (-) Estoque Final de Matérial Direto (EFMD) 

04. H Material Direto Consumido (MD) 

05. (+) Máo-de-Obra Direta (MOD) 

06. (+) Custos Indiretos de Fabricacáo (CIF) 

07. H Custo de Producáo do Período (CPP) 

08. (+) Estoque Inicial de Produtos em Elaboracáo (EIPE) 

09. (-) Estoque Final de Produtos em Elaboracáo (EFPE) 

10. (=) Custo da Producáo Acabada do Período (CPA) 

11. (+) Estoque Inicial de Produtos Acabados (EIPA) 

12. (-) Estoque Final de Produtos Acabados (EFPA) 

13. (=) Custo dos Produtos Vendidos no Período (CPV) 



<___ APURACÁO DO RESULTADO 

01. Vendas Líquidas (VL) 



02. 




Custo dos Produtos Vendidos (CPV) 


03. 




Lucro Operacional Bruto (LB) = (RI) Resultado Industrial 


04. 




Despesas Operacionais 


05. 


(+) 


Outras Despesas e Receitas Operacionais 


06. 




Lucro Operacional Líquido 


07. 


(+) 


Resultado náo Operacional 


08. 




Lucro Líquido antes dos Impostos e das Participacoes 


09. 




Contribuicáo Social Sobre o Lucro Líquido 


10. 




Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas 


11. 




Participacoes 


12. 




Lucro Líquido do Exercício 
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RESOLUCÁO DO EXEMPLO PELO ESQUEMA 



APURACÁO DO CFV - 

01. EÍMD m o o ' 

02. (+) Compras 200,00 

03. (-) EFMD (150,00) 

04. (=) MDConsumido 150,00 

05. (+) MOD 42,00 

06. (+) CIF . 88,00 

07. (=) CPR 280,00 

08. {+) EJPE 120,00 

09. (-) EFPE (50,00) 

10. (=) CPA 350,00 

11. (+) ED?A 80,00 

12. (-) EFPA (30,00) 

13. (=) CPV. 400,00 



. APURACÁO DO RESULTADO - 

01. VL 800,00 

02. (-) CPV (400,00) 

03. (=) LB 400,00 

04. (-) Despesas Operacionais (75,00) 

05. (+) Outras Receitas Operacionais -0- 

06. (=) Lucro Operacional liquido 325,00 



O esquema também pode ser visualizado pelo seguinte fluxograma: 

FLUXOGRAMA 



MATERIAIS DIRBTOS 
CONSUMIDOS (MD) - 

ESTOQUE INICIAL 

+ COMPRAS 
(-) ESTOQUE FINAL 



ESTOQUE INICIAL 
DE PRODUTOS EM 
ELABORACÁO (EIPE) 



ESTOQUE INICIAL 
DOS PRODUTOS 
ACABADOS (HPA) 



(+) 



(+) 



MAO-DE-OBRA 
DFRETA (MOD) 



CUSTO DE 
PRODUCÁO DO 
PERÍODO (CPP) 



CUSTO DOS 
PRODUTOS ACABADOS 
NO PERÍODO (CPA) 



CUSTOS 
INDIRETOS DE 
FABRICACÁO (CEF) 



CUSTODOS 
PRODUTOS VENDIDOS 
NO PERIODO (CPV) 



H 



ESTOQUE FENAL DE 

PRODUTOS EM 
ELABORACÁO (EFPE) 



H 



ESTOQUE FINAL 
DOS PRODUTOS 
ACABADOS (EFPA) 
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5.4. RESUMO 

A equacao abaixo resume o que foi exposto no presente capítulo: 
(EiPE + EiPA + CPP) « (EfPE + EfPA + CPV) 



Legenda: 

EiPE = Estoque Inicial de Produtos em Elaboracao 
EiPA = Estoque Inicial de Produtos Acabados 
CPP = Custo de Producao do Período 
EfPE = Estoque Final de Produtos em Elaboracao 
EfPA = Estoque Final de Produtos Acabados 
CPV = Custo dos Produtos Vendidos 

A Equacao mostra que todos os custos incorridos no período, mais os custos 
incorridos no passado e incorporados aos estoques iniciais de produtos (em elabo- 
racao e acabados), terao duas destinacoes: ou estarao contidos nos estoques finais 
dos produtos ainda nao acabados e nos de produtos acabados ainda nao vendidos 
ou terao feito parte de custo dos produtos vendidos. 



UTILIZACÁO DA EQUACÁO PARA 
O EXEMPLO DESENVOLVIDO NESTE CAPÍTULO: 


ESTOQUES INICIAIS DE PRODUTOS: 






« Produtos em Elaboracao 


120,00 




• Produtos Acabados 


80,00 


200,00 


(+) CUSTO DE PRODUCÁO DO PERÍODO: 




• Material Direto 


150,00 




• Mao-de-obra Direta 


42,00 




• Gastos Gerais de Fabricacao 


88.00 


280,00 480,00 


é igual a: 


ESTOQUES FINAIS DE PRODUTOS: 






* Produtos em Elaboracao 


.. 50,00 




• Produtos Acabados 


3ÍLÚÜ 


80,00 


(+) CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS 


400,00 480,00 



18 CONTABIÜDADE DE CUSTOS 



5.5. IMPORTÁNCIA DA DISTINQÁO ENTRE CUSTO E 
DESPESA 

Um custo lancado como despesa ou uma despesa lancada como custo provoca 
distorcoes na apuracao do resultado do exercício e conseqüentemente na avaliacáo 
dos estoques existentes na data do balanco. Para constatar as diferencas observe os 
dados e exemplos abaixo. 



DADOS 


Custos 


R$10. 000,00 


Despesas 


R$ 6.000,00 


Producao 


1.000 unidades 


Estoque Final de Produtos Acabados 


100 unidades 


Vendas (900 unidades x R$ 20,00) .... 


.R$18. 000,00 



5.5.1 APURAQÁO DO CUSTO REAL 

Custo Unitário - K$ m000,Q Q_ = R$ i 0 /00 
1.000 unidades 

Custo dos Produtos Vendidos (CPV): 900u x R$ 10,00 = R$ 9.000,00 
Estoque Final de Produtos Acabados: lOOu x 10,00 = R$ 1.000,00 



DEMONSTRACÁO DO RESULTADO 


Vendas 


18.000,00 


(-) Custo (CPV) 


(9.000,00) 


(=) Lucro Bruto 


9.000,00 


( ) Despesas 


(6.000,00) 


(=) Lucro Líquido.. 


3.000,00 



5.5.2 CUSTO LANCADO COMO DESPESA 

Na hipótese da empresa lancar indevidamente R$ 1.000,00 de custo como des- 
pesa, os cálculos seriam os seguintes: 

Custo unitário = = r$ 9,00 

1.000 unidades 

CPV » 900u x R$ 9,00 = R$ 8.100,00 

Estoque Final de Produtos Acabados lOOu x R$ 9,00 = R$ 900,00 
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TESTESDEFIXAQÁO 

1. Assinale a alternativa incorreta: 

a) Custeio por Absorcao é um processo de apuracáo de custos que rateia to- 
dos os custos, fixos ou variáveis, em cada fase da producáo; 

b) um custo é considerado absorvido quando for atribuído a um produto ou 
unidade de producáo; 

c) no Custeio por Absorcáo, cada produto receberá sua parcela no custo até 
que o valor total dos custos seja absorvido pelo Custo dos Produtos Vendi- 
dos ou pelo Estoque Final de Produtos Acabados e em Elaboracáo; 

d) No Custeio por Absorgáo, o valor dos Estoques Iniciais de Produtos Acaba- 
dos e em Elaboracáo somados ao Custo de Producáo do Período será igual 
ao somatório do Custo dos Produtos Vendidos com os Estoques Finais de 
Produtos Acabados e em Elaboracáo; 

e) Custeio por Absorcáo refere-se apenas a um processo para determinacáo do 
valor dos Estoques Finais de Produtos Acabados e em Elaboracáo, náo poden- 
do ser, portanto, aplicado á obtencáo do valor dos Custos dos Produtos Vendi- 
dos por contrariar o Princípio Contábil da Competéncia. 

2. É correto afirmar que: 

a) o método de custo variável agrega os custos fixos ao custo de producáo 
pelo emprego de critérios variáveis de rateio; 

b) o método de custeio por absorcáo leva em conta, na apuracáo do custo de 
producáo, todos os custos incorridos no período; 

c) o método de custeio por absorgáo exige que a avaliacáo dos estoques seja 
feita pelo critério do custo médio ponderado; 

d) para efeito de apuracáo de resultados industriais é indiferente qual o méto- 
do de custeio adotado, seja o variável ou por absorgáo; 

e) a diferenca fundamental entre o custeio variável e o cuteio por absorcáo é 
que este admite a avaliacáo dos estoques por método diferente do custo 
médio ponderado, ao contrário do custeio variável. 

3. Na escrituracáo contábil de uma empresa industrial, os valores dos encargos 
das depreciacoes dos equipamentos de produgáo e dos móveis e utensílios do 
escritório da administragáo geral devem ser registrados: 

a) a débito das contas Encargos de Depreciagao de Equipamentos e Encargos de 
Depreciagao de Móveis e Utensñios, devendo o saldo da primeira integrar o 
custo dos produtos de fabricagáo própria da empresa; 

b) a débito das contas Encargos de Depreciagao de Equipamentos e Encargos de 
Depreciagao de Móveis e Utensñios, que teráo seus saldos transferidos direta- 
mente para Resultado do Exercício na data do balanco; 
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c) a débito da conta Encargos de Depreciagao, que terá seu saldo transferi- 
do diretamente para Resultado do Exerdcio na data do balanco; 

d) a débito das contas Depreciagao Acumulada de Equipamentos e Depreciagao 
Acumulada de Móveis e Utensüios, devendo o saldo da primeira integrar o 
custo dos produtos de fabricagao própria da empresa; 

e) a débito das contas Depreciagao Acumulada de Equipamentos e Depre- 
ciagao Acumulada de Móveis e Utensüios, que teráo seus saldos transfe- 1 
ridos diretamente para a conta Custo dos Produtos em Elaboragao. 

4. Uma empresa fabril, em certo período, aplicou no processo produtivo: 
R$ 50.000,00 de materiais diretos, R$ 50.000,000 de máo-de-obra direta e 
R$ 50.000,00 de gastos gerais de fabricacáo. 

0 saldo inicial da conta Produtos em Elaboragao também foi de R$ 50.000,00, 
enquanto que seu saldo final foi de R$ 0,00. 

Sabendo-se que: 

1 - Custo dos produtos vendidos no período foi de R$ 200.000,00; 

2 - O saldo inicial da conta Produtos Acabados foi de R$ 0,00; 

Assinale, com base nos dados fornecidos acima, a alternativa que contém o 
saldo final da conta Produtos Acabados (em R$): 

a) 200.000,00; 

b) 150.000,00; 

c) 0,00; 

d) 50.000,00; 

e) 250.000,00. 

5. A Companhia EE - Indústria e Comércio, no balancete de verificagáo relativo 
ao encerramento do exercício social, em 31-12-X8, apresentava saldo da conta 
Seguros a Vencer de R$ 240,00, referente a apólice de seguro contratada em 
01-04-X8, com validade de um ano, para cobertura dos seguintes ativos: 



ATIVOS COBERTOS 


VALOR SEGURADO (R$) 


• Máquinas Industriais 

• Equipamentos da Administracáo Central 


2.400,00 
1.200,00 



Supondo-se que o saldo de R$ 240,00 refira-se integralmente ao prémio total 
pago pela companhia, o lancamento correto para a apropriacáo de custos e 
despesas do período será: 

a) Seguros a Vencer 240,00 

a Prémio de Seguro-Fábrica 160,00 
a Prémio de Seguro-Administracáo 80,00; 



CUSTEIO POR ABSORCAO-DETERMINACAO 



51 



b) Despesas Administrativas 
Gastos Gerais de Fabricacáo 
a Seguros a Vencer 



120,00 
60,00 



240,00; 



c) Despesas de Seguros 
a Seguros a Vencer 



240,00; 



d) Gastos Gerais de Fabricacáo 
Despesas Administrativas 
a Seguros a Vencer 



120,00 
60,00 



180,00; 



e) Prémio de Seguro-Fábrica 

Prémio de Seguro-Administracao 
a Seguros a Vencer 



180,00 
60,00 



240,00. 



Foram os seguintes os gastos feitos por uma empresa, num determinado 
período: 



O Custo de Producáo do período foi dé (em R$): 

a) 160.000,00; 

b) 170.000,00; 

c) 180.000,00; 

d) 190.000,00; 

e) 230.000,00. 

Entende-se como Máo-de-Obra Indireta, na Contabilidade de Custos, aquela: 

a) que diz respeito ao pessoal que trabalha e atua estritamente ligado ao pro- 
duto que está sendo fabricado; 

b) responsável pelas vendas dos produtos fabricados; 

c) relativa á manutencáo, prevencáo de acidentes, supervisáo e programacáo 
e controle da producáo; 

d) relativa á administracáo dos escritórios, contabilidade geral e apoio á Dire- 
toria; 

e) Direta utilizada na comercializacáo dos produtos fabricados pela empresa. 



®. Matéria-Prima consumida. 
®.Máo-de-Obra Direta 



Energia Elétrica-Fábrica 

«. Salário da Administragáo 

».Depreciacáo de Máquinas da Fábrica 
«,Despesas de Entrega 



,R$ 100.000,00 
R$ 60.000,00 
R$ 20.000,00 
R$ 30.000,00 
R$ 10.000,00 
R$ 40.000,00 
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8. Por definicáo, Custo dos Produtos Vendidos é a soma dos custos: 

a) incorridos no período dentro da fábrica; 

b) contidos na produgao acabada no período; 

c) de vendas dos produtos vendidos no período; 

d) incorridos na fabricacao dos bens que sáo vendidos no período; 

e) pagos no período para fabricacáo de produtos. 

9. Na movimentacáo de contas que registram o processo industrial," a conta Cus- 
tos Indiretos de Fabricagao é creditada: 

a) pelos materiais indiretos saídos do almoxarifado, debitando-se a conta 
Almoxarifado; 

b) pela máo-de-obra indireta incorrida, debitando-se a conta Folha de Paga- 
mento - Fábrica-, 

c) por outras despesas indiretas de fabricacáo, debitando-se as contas Caixa 
ou Contas a Pagar, conforme o caso; 

d) pelas despesas de seguros, impostos, taxas e assemelhados, debitandó-se as 
contas representativas do pagamento ou da apropriacáo dessas despesas; 

e) pelo total das despesas gerais de fabricacáo ocorridas no período, debitan- 
do-se a conta Produtos em Elaboragao. 

10. Num determinado més, a escrituracáo contábil de uma empresa industrial 
registrou os seguintes dados: 

CONTAS: 

1) estoque de matérias-primas no início do més 

2) compras efetuadas durante o més 

3) estoque de matérias-primas no final do més. 

4) despesas com máo-de-obra direta 

5) gastos gerais de fabricacáo 

6) producáo em andamento no início do més... 

7) producáo em andamento no final do més 

O custo dos produtos elaborados foi, portanto, de (R$): 

a) 60.000,00; 

b) 140.000,00; 

c) 150.000,00; 

d) 174.000,00; 

e) 180.000,00. 

Os seguintes dados sáo relativos a um período de producáo da Cia. Industrial 
SILPA e devem ser utilizados para responder as questoes números 11 a 15: 



R$ 

60.000,00 
120.000,00 
120.000,00 
40.000,00 
50.000,00 
24.000,00 
34.000,00 
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ELEMENTOS 

® Compra de Materiais Diretos_ 

• Arrendamento Mercantil de Máquinas Industriais 
® Máo-de-Obra Direta (MOD) 

• Estoque Inicial de Produtos Acabados 

• Energia Elétrica da Fábrica 
® Despesas Pós-Fabricacáo 
® Vendas Líquidas 
® Estoque Final de Materiais biretos 
® Estoque Inicial de Produtos em Elaboracáo 

• Máo-de-Obra Indireta (MOI) 
® Depreciacáo das Máquinas Industriais 

• Estoque Final de Produtos Acabados 
® Estoque Inicial de Materiais Diretos 

• Constituicáo de Provisáo de Férias e de 13 s 
para MOD e MOI 

• Estoque Final de Produtos em Elaboracáo 
® Demais Custos Indiretos de Fabricacáo 

11. O Custo de Producáo do período (R$) importou em: 

a) 432.000,00; 

b) 424.000,00; 

c) 454.000,00; 

d) 354.000,00; 

e) 469.000,00. 

12. O Custo da Producáo Acabada do período foi de (em R$): 

a) 482.000,00; 

b) 479.000,00; 

c) 442.000,00; 

d) 494.000,00; 

e) 432.000,00. 

13. O Custo dos Produtos Vendidos foi equivalente a (em R$): 

a) 424.000,00; 

b) 452.000,00; 

c) 454.000,00; 

d) 432.000,00; 

e) 447.000,00. 



RS 



100.000,00 


80 


.000,00 


110 


.000,00 


20. 


.000,00 


30 


.000,00 


150 


.000,00 


726 


.000,00 


15 


.000,00 


40. 


.000,00 


35. 


.000,00 


55. 


.000,00 


28. 


.000,00 


23. 


.000,00 


17 


.000,00 


62 


.000,00 


19 


.000,00 
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14. O Resultado Bruto Industrial correspondeu a (em R$): 

a) 310.000,00; 

b) 272.000,00; 

c) 290.000,00; 

d) 302.000,00; 

e) 424.000,00. 

15. O Lucro Operacional Líquido da companhia, supondo-se que náo houve 
outras receitas e despesas operacionais além das mencionadas, foi de 
(em R$): 

a) 160.000,00; 

b) 182.000,00; 

c) 302.000,00; 

d) náo é possível de ser determinado, pois faltam informacoes; 

e) 152.000,00. 
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Capítulo 6 

DECOMPOSIQÁO DOS CUSTOS 
DÉ PRODUQÁO NO CUSTEIO 
POR ABSORQÁO 



6.1. OBJETIVO 

O principal objetivo deste capítulo é analisar os elementos que fazem parte do Cus- 
to de Producao do Período, ou seja o Material Direto, a Mao-de-Obra Direta e os Custos 
Indiretos de Fabricacao e sua forma de apropriacao aos Estoques existentes e ao Custo 
dos Produtos Vendidos. 

6.2. MATERIAIS DIRETOS 

Há dois problemas principais em Contabilidade de Custos com relacao aos ma- 
teriais diretos: 

a) como deve ser contabilizado seu custo de aquisicao; 

b) como devem ser avaliadas as saídas de material para a producao. 

6.2. 1. CUSTO DE AQUISICÁO 

Este custo compreende todos os gastos efetivamente incorridos para colocacao 
dos materiais em condicao de uso, ou seja: 

a) O valor de aquisicao dos materiais; neste valor devem estar incluidos todos 
os impostos incidentes sobre a compra e excluídos os recuperáveis (denomi- 
naremos esse valor de Compras Brutas); 

b) as despesas com fretes e seguros, se cobradas em separado do valor dos ma- 
teriais e arcadas pelo comprador. 

Devem ser deduzidos do custo de aquisicao: 

• Os descontos incondicionais obtidos e abatimentos sobre compras concedidos 
pelo fornecedor; 

[ * As devolucoes de compras (líquidas dos impostos recuperáveis) 1 
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Notas: 

l 5 ) As despesas financeiras com a aquisicáo de materiais e os descontos financei- 
ros eventualmente obtidos neste tipo de operacáo nunca sáo considerados 
como custos ou deducoes de custo e sim como despesas financeiras e receitas 
financeiras (contabilizadas diretamente contra o resultado); 

2 4 ) custos de armazenagem dos materiais e os valores gastos com a Secáo de 
Compras, tais como recepcáo, manuseio, etc. deveriam ser apropriados aos 
custos dos materiais, mas geralmente na prática sáo tratados como Custos 
Indiretos de Fabricacáo. 

O custo de aquisicáo dos materiais pode ser 
resumido pela seguinte fórmula:_ 

COMPRAS BRUTAS 

(+) FRETES E SEGUROS SOBRE COMPRAS 
(-) ABATIMENTOS E DESCONTOS INCONDI- 

CIONAIS SOBRE COMPRAS 
(-) DEVOLUC ÓES DE COMPRAS | 

H CUSTO DE AQUISICÁO DOS MATERIAIS 

6.2.1.1. TRIBUTOS E CONTRIBUigÓES SOCIAIS RECUPERÁVEIS E NÁO 
RECUPERÁVEIS 

Um tributo ou contribuicáo social, incidente sobre compras e vendas de merca- 
dorias ou de matérias-primas, é recuperável quando a sua incidéncia for náo-cumu- 
lativa, isto é, quando o valor pago de tributos ou contribuicoes na aquisicáo pode ser 
abatido do valor devido quando da posterior venda da mercadoria ou do produto 
acabado. 

6.2.1.1.1 TRIBUTOS RECUPERÁVEIS 

Sáo exemplos de tributos recuperáveis: o Imposto sobre a Circulacáo de Merca- 
dorias e Servicos (ICMS) e o Imposto sobre Produtos Industrializados (EPI). 

O ICMS é um imposto cujo valor faz parte do preco de venda, ou seja, no jargáo 
técnico, ele é considerado como um imposto cobrado por dentro. Assim, se uma 
empresa vende uma mercadoria no valor de R$ 1.000,00 e se alíquota do ICMS for 
18%, o valor do ICMS é 18% x R$ 1.000,00, ou seja, R$ 180,00. É importante salientar 
que esse valor de R$ 180,00 já está embutido no preco de venda, ou seja, o valor da 
aquisicáo deduzido do imposto recuperável é R$ 820,00 (R$ 1.000,00 - R$ 180,00). 

Já o IPI é um imposto cobrado porfora, ou seja, ele náo integra o valor da merca- 
doria. Assim, no caso da aquisicáo mencionada, o IPI incidirá sobre o valor da ven- 
da, ou seja, R$ 1.000,00. Entáo se a alíquota do IPIfor 10%, o valor do IPI corresponderá 
a 10% x R$ 1.000,00 = R$ 100,00. 
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A nota fiscal correspondente a essa operacao será: 
Valor de aquisicao R$ 1.000,00 

(+) EPI (10%) R$ 100,00 

H Valor total da nota fiscal R$ 1.100,00 

ICMS (valor destacado) R$ 180,00 (embutido no valor de aquisicao). 

E importante salientar que, nesse caso, o valor do IPI incide sobre o valor do 
ICMS, já que o ICMS de R$ 180,00 integra o valor da base de cálculo do IPI, que é o 
valor da aquisicáo (R$ 1.000,00). v 

Para que o tributo seja recuperável, é necessário que o adquirente da mercadoria ou 
da matéria-prima seja contribuinte do tributo por ocasiáo da venda da mercadoria ou do 
produto acabado. Por exemplo, se o adquirente de uma mercadoria for um estabeleci- 
mento comercial, ele normalmente náo será contribuinte do IPI na venda dessa merca- 
doria, uma vez que esse imposto incide sobre a rndustrializacáo de produtos. Nesse 
caso, o valor do IPI pago na aquisicáo da mercadoria náo será recuperável e integrará o 
custo de aquisicao do bem. Já no caso de um adquirente de uma matéria-prima, o IPI 
será recuperável porque incidirá na venda do produto industrializado, sendo que nessa 
hipótese o valor do imposto náo integrará o custo de aquisicao da matéria-prima. 

Posto isto, quando o tributo for recuperável, o seu valor será deduzido do valor 
da compra e contabilizado numa conta representativa de ativo fiscal, em virtude do 
seu direito de deduzir esse valor quando da venda do produto. Caso o tributo seja 
náo recuperável, o valor do imposto será adicionado ao custo de aquisicao da mer- 
cadoria. 

Exemplos: 

1. A Cia. Comercial ABC adquire produtos industrializados para revenda. A nota 
fiscal relativa á essa compra vem assim discriminada: 

1.000 unidades do produto a R$ 10,00 cada R$ 10.000,00 

(+) IPI (10%) R$ 1,0 00,00 

(») Valor total da nota fiscal R$ 11.000,00 

ICMS destacado (18%) = R$ 1.800,00 

O valor das compras brutas da companhia será equivalente a: 

R$ 11.000,00 (valor total da nota fiscal) 
(-) R$ 1.800.00 (valor do imposto recuperável, o ICMS) 
(=) R$ 9.200,00 

Supondo-se compra á vista com pagamento por cheque, a contabilizacáo na aqui- 
sigao será (a sigla AC significa que a conta é classificada no Ativo Circulante): 

D Compras Brutas ou Estoque de Mercadorias (AC) 9.200,00 
D ICMS a Recuperar (AC) 1.800,00 
C Bancos C/Movimento (AC) 11.000,00 

Caso a companhia efetue a venda de todo o lote de mercadorias adquiridas por 
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R$ 21.000,00, com incidéncia de ICMS a 18%, a nota fiscal correspondente será (lem- 
bre-se que nao há incidéncia de IPI, porque a mercadoria foi adquirida por estabele- 
cimento comercial para ser revendida): 

1.000 unidades do produto a R$ 21,00 cada R$ 21.000,00 

ICMS (18%) - R$ 3.780,00 

Supondo-se venda á vista recebida em cheque, a contabilizacáo da venda será (a 
sigla ARE significa que a conta correspondente é conta de resultado e a sigla PC 
significa que a conta é classificada no Passivo Circulante): 

D Bancos C/Movimento (AC) 21.000,00 
C Receita Líquida de Vendas (ARE) 17.220,00 
C ICMS a Recolher (PC) 3.780,00 

Quando a companhia for recolher o ICMS ao Estado, ela terá o direito de abater 
os R$ 1.800,00 de ICMS cobrados na aquisigáo das mercadorias do valor de R$ 3.780,00 
devidos na venda. A contabilizacáo da compensacáo (abater o ICMS a Recuperar do 
ICMS a Recolher) e do recolhimento da diferenca ao Fisco Estadual será (dois lanca- 
mentos, para melhor visualizacáo): 

D ICMS a Recolher (PC) 

C ICMS a Recuperar (AC) 1.800,00 
D ICMS a Recolher (PC) 

C Bancos C/Movimento (AC) 1.980,00 

Ou seja, a companhia recupera os R$ 1.800,00 gastos com o ICMS na aquisicáo, 
abatendo-o dos R$ 3.780,00 devidos pela venda, ou seja, recolhe ao Fisco Estadual 
apenas a diferenga (R$ 1.980,00). Na disciplina de Direito Tributário, admite-se que 
os impostos sobre vendas sejam repassados ao adquirente. Entáo, diz-se que a Cia. 
ABC, quando efetua a compra, é contribuinte de fato, porque ela suportou o ónus 
tributário, e quando faz a venda, é contribuinte de direito, ou seja, ela tem que 
recolher ao Estado o valor líquido do tributo (imposto a recolher menos o imposto 
a recuperar). Cabe ressaltar que na operacáo de venda caso, o contribuinte de fato 
é o adquirente do bem que pagou o ICMS destacado na nota fiscal de venda da 
companhia. 

2. A Cia. Industrial ABC adquire matérias-primas industrializadas para empre- 
go em seu próprio processo industrial. A nota fiscal relativa a essa compra vem 
assim discriminada: 

1.000 unidades da matéria-prima a R$ 10,00 cada R$ 10.000,00 
(+) IPI (10%) R $ 1.000,Ü Q 

B Valor total da nota fiscal R$ 11.000,00 

ICMS destacado (18%) = R$ 1.800,00 

Nesse caso, como a Cia. ABC é contribuinte do IPI porque ela efetua uma operacáo de 
industrializacáo, esse imposto, á semelhanca do ICMS, também é considerado recuperável. 
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O valor das compras brutas da companhia será equivalente a: 

R$ 11.000,00 (valor total da nota fiscal) 
(-) R$ 1.000,00 (IPI recuperável) 
(-) R$ 1.800,00 (ICMS recuperável) 
(=) R$ 8.200,00 

Supondo-se compra á vista com pagamento por cheque, a contabilizaeáo na aqui- 
sicáo será 

D Compras Brutas ou Estoque &e Matérias-Primas (AC) 8.200,00 

D IPI a Recuperar (AC) 1.000,00 

D ICMS a Recuperar (AC) 1.800,00 

C Bancos C/Movimento (AC) 11.000,00 

Após a industrializacáo, na qual utilizou todo o lote de matéria-prima adquiri- 
da, caso a companhia efetue a venda dos produtos industrializados por R$ 30.000,00, 
com incidéncia de ICMS a 18% e IPI a 10%, a nota fiscal correspondente será: 

1.000 unidades do produto a R$ 30,00 cada R$ 30.000,00 

(+) IPI (10%) RS 3.000.00 

(=) Valor total da nota fiscal R$ 33.000,00 
ICMS (18%) = R$ 5.400,00 

Supondo-se venda á vista recebida em cheque, a contabilizacáo da venda será: 

D Bancos C/Movimento (AC) 33.000,00 

C Receita Líquida de Vendas (ARE) 24.600,00 

C IPI a Recolher (PC) 3.000,00 

C ICMS a Recolher (PC) 5.400,00 

Quando a companhia for recolher o ICMS ao Estado, ela terá o direito de abater 
o valor do ICMS cobrado na aquisicáo das matérias-primas (R$ 1.800,00) dos 
R$ 5.400,00 de ICMS devido pela venda. Da mesma forma, quando ela for recolher o 
IPI para a Receita Federal, ela poderá abater os R$ 1.000,00 pagos na aquisicáo das 
matérias-primas dos R$ 3.000,00 devidos na venda. A contabilizagáo da compensa- 
cáo (abater o ICMS a Recuperar do ICMS a Recolher e o IPI a Recuperar do IPI a 
Recolher) e do recolhimento das diferencas ao Fisco Estadual e Federal será (trés 
lancamentos, para melhor visualizagáo): 

D IPI a Recolher (PC) 

C IPI a Recuperar (AC) 1.000,00 
D ICMS a Recolher (PC) 

C ICMS a Recuperar (AC) 1.800,00 

D ICMS a Recolher (PC) 3.600,00 
D IPI a Recolher (PC) 2.000,00 
C Bancos C/Movimento (AC) 5.600,00 
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6.2.1.1.2 CONTRIBUICOES RECUPERÁVEIS 

Sao duas as contribuicóes sociais Lncidentes sobre as vendas: a Contribuicao Social 
para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e a Contribuicáo para o Pro- 
grama de Integracáo Social (PIS). Estas contribuicóes podem ter incidéncia cumula- 
tiva ou náo-cumulativa, segundo as disposicóes da legislacao de regéncia. Os casos 
mais gerais sao: 

1 - as empresas optantes pela tributacáo do imposto de renda com base no lucro 
presumido sofrem a incidéncia dessas contribuicóes na forma cumulativa, ou seja, 
nao se recupera as contribuicoes incidentes na aquisicáo de mercadorias ou de ma- 
téria-prima; 

2 - as empresas optantes pela tributacao do imposto de renda com base no lucro 
real sofrem a incidéncia dessas contribuicóes na forma náo-cumulativa, ou seja, as 
contribuicóes incidentes na aquisicáo sáo recuperáveis. 

O lucro presumido, como o próprio nome indica, é uma tributacáo em que se 
presume o valor do lucro com base em coeficientes percentuais aplicados á receita 
bruta de vendas. 

O lucro real, ao revés, é o lucro líquido apurado na escrituracáo contábil, ajusta- 
do por adicóes, exclusoes e compensacoes do imposto que sáo admitidas ou autori- 
zadas pela legislacáo tributária. 

As alíquotas de PIS e COFINS, na sistemática cumulativa, sáo respectivamente 
0,65 % e 3 % . Na sistemática náo-cumulativa, essas alíquotas sobem para 1,65 % e 7,6 % . 

Essas contribuicóes incidem também sobre as importacoes de bens e servicos. 
Nessa hipótese, as alíquotas sáo 1,65% e 7.6%, independentemente de a empresa ser 
tributada pela incidéncia cumulativa ou náo-cumulativa. A única diferenca é que a 
empresa tributada na sistemática náo-cumulativa tem direito ao crédito da contri- 
buicáo paga na importacáo, enquanto a tributada na sistemática cumulativa náo tem 
esse direito. 

O tratamento contábil dado ás contribuigóes nas compras é o mesmo dos tribu- 
tos: se recuperáveis, sáo contabilizadas como ativo fiscal, ou seja, crédito fiscal (PIS e 
COFINS a Recuperar); se náo, integram o custo de aquisicáo do bem adquirido. 

Para o cálculo do crédito das contribuicóes nas compras (ativo fiscal, ou seja, 
valores a recuperar), o valor do IPI, quando náo recuperável, integra a base de cálcu- 
lo. Quando recuperável, náo integra. 

Exemplos: 

1. A Cia. Comercial ABC adquire produtos industrializados para revenda. A nota 
fiscal relativa á essa compra vem assim discriminada: 

1.000 unidades do produto a R$ 10,00 cada R$ 10.000,00 

(+) IPI (10%) R$ 1,000,00 

H Valor total da nota fiscal R$ 11.000,00 

ICMS destacado (18%) = R$ 1.800,00 

A companhia é tributada pelo imposto de renda com base no lucro presumido, 
ou seja, está sujeita á incidéncia cumulativa das contribuigóes. 
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Nesse caso, o valor das compras brutas da companhia será equivalente a: 

R$ 11.000,00 (valor total da nota fiscal) 
(-) ' R$ 1.800.00 (valor do imposto recuperável, o ICMS) 
(=) R$ 9.200,00 

Supondo-se compra á vista com pagamento por cheque, a contabilizaeáo na aqui- 
sigáo será: 

D Compras Brutas ou Estoque de Mercadorias (AC) 9.200,00 
D ICMS a Recuperar (AC) v 1.800,00 
C Bancos C/Movimento (AC) 11.000,00 

Caso a companhia efetue a venda de todo o lote de mercadorias adquiridas por 
R$ 21.000,00, com incidéncia de ICMS cobrado com a alíquota de 18%, do PIS, á 
alíquota de 0,65% e da COFINS, á alíquota de 3%, a nota fiscal correspondente será 
(lembre-se que náo há incidéncia de IPI, porque a mercadoria foi apenas revendida): 

1.000 unidades do produto a R$ 21,00 cada R$ 21.000,00 

ICMS (18%) = R$ 3.780,00 

Até aqui tudo igual ao exemplo 1 do subitem 6.2.1.1.1, porque a incidéncia do 
PIS e COFINS é cumulativa, ou seja, essas contribuigoes náo sáo recuperáveis. En- 
tretanto, a contabilizacáo da venda será diferente porque há a incidéncia também do 
PIS e COFINS, embora os valores respectivos náo constem da nota fiscal de venda: 



D Bancos C/Movimento (AC) 21.000,00 

C Receita Líquida de Vendas (ARE) 16.453,50 

C ICMS a Recolher (PC) 3.780,00 

C PIS a Recolher (PC) 136,50 

C COFINS a Recolher (PC) 630,00 



Notas: 

P) PIS. R$ 136,50 (0,65% x R$ 21.000,00); 

2 S ) COFINS R$ 630,00 (3% x R$ 21.000,00). 

2. Utilizam-se os mesmos dados do exemplo anterior, supondo-se quenesse caso 
que a companhia é tributada com base no lucro real, ou seja, está sujeita á incidéncia 
náo-cumulativa das contribuicoes sociais. A nota fiscal de aquisicáo é a mesma: 

1.000 unidades do produto a R$ 10,00 cada R$ 10.000,00 

(+) IPI (10%) R $ 1,0 00,00. 

(«) Valor total da nota fiscal R$ 11.000,00 

ICMS destacado (18%) = R$ 1.800,00 

Entretanto, o valor de compras brutas (custo de aquisieáo do bem adquirido) 
será diferente porque a companhia tem o direito de contabilizar como ativo fiscal o 
valor correspondente ao crédito do PIS e da COFINS sobre a aquisicáo, embora es- 
ses tributos náo constem da nota fiscal. Como já foi explicado, o valor do IPI náo 
recuperável integra a base de cálculo das contribuicoes a recuperar, que será, por- 
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tanto R$ 11.000,00 em vez de R$ 10.000,00 (ATENCÁO: a base de cálculo da recupe- 
racao do ICMS continua sendo R$ 10.000,00): 

R$ 11.000,00 (valor total da nota fiscal) 
(-) R$ 1.800,00 (ICMS recuperável = 18% x R$ 10.000,00) 
(-) R$ 181,50 (PIS recuperável = 1,65% x R$ 11.000,00) 
(-) 1 R$ 836.00 (COFINS recuperável = 7,6% x R$ 11.000,00) 
(=) R$ 8.182,50 

Na venda, também haverá a incidéncia do PIS e COFINS calculados ás alíquotas 
de 1,65% e 7,6% respectivamente: 



D Bancos C/Movimento (AC) 21.000,00 

C Receita Líquida de Vendas (ARE) 15.277,50 

C ICMS a Recolher (PC) 3.780,00 

C PIS a Recolher (PC) 346,50 

C COFINS a Recolher (PC) 1.596,00 



Notas: 

l e ) PIS. R$ 346,50 (1,65% x R$ 21.000,00); 

2°) COFINS R$ 1.596,00 (7,6% x R$ 21.000,00). 

3. A Cia. Industrial ABC adquire matérias-primas industrializadas para empre- 
go em seu próprio processo industrial. A nota fiscal relativa a essa compra vem 
assim discriminada: 

1.000 unidades da matéria-prima a R$ 10,00 cada R$ 10.000,00 
(+) IPI (10%) R$ 1.000,00 

B Valor total da nota fiscal R$ 11.000,00 

ICMS destacado (18%) = R$ 1.800,00 

Nesse caso, como a Cia. ABC é contribuinte do IPI porque ela efetua uma opera- 
cáo de industrializacao, esse imposto, á semelhanca do ICMS, também é considera- 
do recuperável. 

V hipótese: Se a Cia. ABC for tributada pelo lucro presumido, a incidéncia das 
contribuicóes é cumulativa, entáo elas náo representam impostos a recuperar na 
compra. 

O valor das compras brutas da companhia será equivalente a: 

R$ 11.000,00 (valor total da nota fiscal) 

(-) R$ 1.000,00 (IPI recuperável) 

(-) R$ 1.800.00 (ICMS recuperável) 
(=) R$ 8.200,00 



Supondo-se compra á vista com pagamento por cheque, a contabilizacáo na aqui- 
sicáo será: 
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D Compras Brutas ou Estoque de Matérias-Primas (AC) 8.200,00 

D IPI a Recuperar (AC) 1.000,00 

D ICMS a Recuperar (AC) 1.800,00 

C Bancos C/Movimento (AC) 11.000,00 

Após a industrializagao, na qual utilizou todo o lote de matéria-prima adquiri- 
da, caso a companhia efetue a venda dos produtos industrializados por R$ 30.000,00, 
com incidéncia de ICMS a 18% e IPI a 10%, a nota fiscal correspondente será: 

1.000 unidades do produto a R$ A 30,00 cada R$ 30.000,00 

(+) IPI (10%) RS 3.000.00 

H Valor total da nota fiscal R$ 33.000,00 

ICMS (18%)« R$ 5.400,00 

Na venda, há a rncidéncia do PIS e da COFINS com alíquotas de 0,65% e 3% 
respectivamente sobre o valor da venda sem o cómputo do valor do IPI, ou seja, a 
base de cálculo das contribuicóes corresponderá a R$ 30.000,00. Isso ocorre porque a 
legislacao de regéncia dessas contribuicóes permite a exclusao do valor do IPI do 
total do faturamento para o cómputo da base de cálculo dessas contribuicóes. Su- 
pondo-se venda á vista recebida em cheque, a contabilizacao da venda será: 

D Bancos C/Movimento (AC) R$ 33.000,00 

C Receita Líquida de Vendas (ARE) R$ 23.505,00 
C IPI a Recolher (PC) R$ 3.000,00 

C ICMS a Recolher (PC) R$ 5.400,00 

C PIS a Recolher (PC) R$ 195,00 

C COFINS a Recolher (PC) R$ 900,00 

2- hipótese: Caso a companhia seja tributada pelo lucro real, a incidéncia das 
contribuicóes será na forma náo-cumulativa, o que implica a existéncia de ativos 
fiscais (crédito contra a Uniáo) na compra. Nessa hipótese, o valor de compras bru- 
tas seria afetado: 

R$ 11.000,00 (valor total da nota fiscal) 

(-) R$ 1.000,00 (IPI recuperável) 

(-) R$ 1.800,00 (ICMS recuperável) 

(-) R$ 165,00 (PIS recuperável) 

(-) Rft 760.00 (COFINS recuperável) 
(=) RS 7.275,00 

Notas: 

l a ) O valor do IPI Recuperável nao integra a base de cálculo dos créditos das 
contribuicóes ao PIS e a COFINS, ou seja, a base de cálculo dos créditos 
corresponderá a R$ 10.000,00 (R$ 11.000,00 - R$ 1.000,00); 

2 4 ) PIS. R$ 165,00 (1,65% x R$ 10.000,00); 

3 a ) COFINS R$ 760,00 (7,6% x R$ 10.000,00). 

Supondo-se compra á vista com pagamento por cheque, a contabilizacao na aqui- 
sicao será: 



64 



CONTAB ILÍDADEDE CUSTOS 



D Compras Brutas ou Estoque de Matérias-Primas (AC) 7.275,00 

D IPI a Recuperar (AC) 1.000,00 

D ICMS a Recuperar (AC) 1.800,00 

D PIS a Recuperar (AC) 165,00 

D COFINS a Recuperar (AC) 760,00 

C Bancos C/Movimento (AC) 11.000,00 



A contabilizacáo dos tributos e contribuicóes sobre as vendas é similar á da 1- 
hipótese, observando-se que as alíquotas do PIS e da COFINS no regime nao-cumu- 
lativo sáo 1,65% e 7,6%, respectivamente: 



6.2.1.1.3 CONTAS CORRENTES 

Em nossa exposigáo até agora, preferimos utilizar as contas Tributos (ou Contri- 
buicóes) a Recuperar e Tributos (ou Contribuicóes) a Recolher para expressar os 
créditos que a entidade tém para com o Fisco em funcáo de suas aquisicóes de bens 
(ativo fiscal recuperável, conta devedora) e os débitos que a entidade tém para com 
esse mesmo Fisco em funcáo de suas vendas. Após a compensacao dos impostos a 
recuperar com os impostos a recolher, poderá existir saldo devedor em Impostos a 
Recuperar (significando que os créditos em relacáo ao Fisco sáo maiores que os dé- 
bitos) ou saldo credor em Impostos a Recolher (significando que Os débitos em rela- 
qáo ao Fisco sáo maiores que os créditos). 

Entretanto, em nosso país, é muito utilizado também o método de uma única 
conta para representar os débitos e os créditos que a empresa tem para com o Fisco. 
Trata-se da chamada Conta Corrente. Por exemplo, em vez de utilizar duas contas 
distintas (ICMS a Recuperar e ICMS a Recolher), algumas entidades preferem utili- 
zar uma única conta denominada Conta Corrente (C/ C) do ICMS: 



D Bancos C/Movimento (AC) 

C Receita Líquida de Vendas (ARE) 

C IPI a Recolher (PC) 

C ICMS a Recolher (PC) 

C PIS a Recolher (PC) 

C COFINS a Recolher (PC) 



33.000,00 
23.505,00 
3.000,00 
5.400,00 
544,50 
2.508,00 



C/C ICMS 



Créditos para 
com o Fisco 



Débitos para 
com o Fisco 



Saldo devedor=a 
entidade tem 
mais débitos do 
que créditos 



Saldo credor= a 



entidade tem 
mais créditos 
que débitos 



A vantagem desse tipo de conta é que a compensacáo é f eita naturalmente numa 
única conta. A desvantagem é que essa conta tanto pode constar do Ativo (quando 
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seu saldo é devedor) como do Passivo Exigível (quando seu saldo é credor), fato que 
pode confundir os usuários da informacáo contábil que sejam leigos no assunto. 

4. A Cia. SILPA importou determinada matéria-prima no valor de R$ 20.000,00. 
Sobre a importacao incidiram ainda os seguintes custos, que foram pagos á vista 
através de cheques de emissáo da empresa: 



• Imposto de Importacáo 4.000,00 

• IPI 2.400,00 

• ICMS > 4.600,00 

« PIS 300,00 

>> COFINS 2.000,00 

e Frete e Seguro de Transporte das Mercadorias 

do porto até a fábrica 1.000,00 

• Total do Desembolso 34.300,00 

A empresa fabrica produtos sujeitos á incidéncia do IPI, do ICMS, do PIS e da 
COFINS no regime náo-cumulativo. 

O registro do custo de aquisicáo na conta de Materiais Diretos será: 

COMPRAS BRUTAS: 

• Valor de aquisieáo 20.000,00 

• (+) Tributos incidentes na compra 13.300,00 

» (-) Tributos recuperáveis (ICMS + IPI + PIS + COFINS) (9.300,00) 

H Compras Brutas 24.000,00 



CUSTO DE AQUISICAO: 


Compras Brutas 
(+) Fretes e Seguros 




24.000,00 
1.000,00 


(=) Custo 




....25.000,00 


CONTABILIZACÁO: 






Diversos 






a Bancos C/Movimento 




34.300,00 


Materiais Diretos 


25.000,00 




ICMS a Recuperar 


4.600,00 




IPI a Recuperar 


2.400,00 




PIS a Recuperar 


300,00 




COFINS a Recuperar 


2.000,00 
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RAZONETES: 



MATERIAIS DIRETOS 



ICMS A RECUPERAR 



25.000,00 



4.600,00 



IPI A RECUPERAR 



PIS A RECUPERAR 



2.400,00 



300,00 



2.000,00 



COFINS A RECUPERAR 



BANCOS C/MOVIMENTO 
Saldo 34.300,00 



6.2.2. AVALIACÁO DAS SAÍDAS 

ATENCAO: Nesse subitem, para facilitar a exposicao, abstraímos a existén- 
cia de impostos e contribuicoes sobre vendas. E importante notar que o custo 
de aquisicao do material direto deve estar líquido dos valores de impostos e 
contribuicoes a recuperar, conforme explicado nos subitens precedentes. Veja, 
a respeito, a solucao das questoes n s 31 a 35 do presente capítulo. 

Se o material direto foi adquirido para uso numa determinada ordem de produ- 
cao ou encomenda, nao haverá dúvidas no reconhecimento de quanto lhe atribuir 
na saída: será o seu preco específico de aquisicáo. 

Entretanto, se diversos materiais iguais forem comprados por precos diferentes 
e forem intercambiáveis entre si, qual será o preco que deverá ser tomado por base 
para avaliar o valor da saída? 

Aí surgem trés alternativas: 



DPEPSOUFIFO 



"Primeiro que Entra é o Primeiro que Sai" 



ou 



"First in, First Out 



Por esse método, a saída do material será avaliada pelo custo das aquisicoes 
mais antigas e, portanto, o estoque final remanescente estará avaliado pelo custo das 
aquisicoes mais recentes. 
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j 2*) UEPS OU UFO 

"Último que Entra é o Primeiro que Sai" 
ou 

"Last in, First out" 

Neste caso, a saída do material será avaliado pelo custo das aquisicoes mais 
recentes e o estoque final, pelo das mais antigas. 



A i ( 1 SiC) Ml DIO l'()\l)l RUK) M()\ I 1 

Trata-se de avaliar tanto a saída como os estoques finais do material pelo custo 
médio ponderado de aquisigáo. 

A , j' j Valor em R$ do Estoque 

Custo Medro Ponderado = * — 

Umdades em Estoque 



O EXEMPLO A SEGUIR ESCLARECERÁ A QUESTÁO: 



A Cia. SILPA, no início do més, tinha 10 unidades da Matéria-Prima X adquiri- 
das pelo custo total de R$ 10.000,00 no final do més anterior. 

No dia 18, adquiriu 20 unidades a um custo de R$ 1.300,00 cada uma. 

No dia 25, a Producáo requisitou do Almoxarifado 16 unidades da Matéria-Pri- 
ma X. Como deveria ser avaliada a saída e o estoque final remanescente? 

M L O p e p £ ¡ 

Avaliacáo da saída para produgáo: 

Sairam 16 unidades (as primeiras que entram sáo as primeiras a sair): 



10 unidades x 


F41-000,00... 


....R$ 


10.000,00 


6 unidades x 


E4 1.300,00... 


. ,...R$ 


7.800,00 


Valor da Saída 


F4 


....R$ 


17.800,00 



Avaliacáo do Estoque Final (constituído pelas unidades adquiridas mais recen- 
temente) : 14 unidades x R$ 1.300,0 = R$ 18.200,00 
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Avaliacao da saída para producao (as últimas que entram sáo as primeiras a 
sair): 

16 unidades x R$ 1.300,00 = R$ 20.800,00 
Avaliacáo do Estoque Final (constituído pelas unidades mais antigas): 

4unidades x ] i$ 1.300,00.... .-R$ 5.200,00 

lOunidades x H$ 1.000,00 R$ 10.000,00 

Valor da Saída ,...R$ 15.200,00 

| II Ü (. I *>10 Ml DIO 

CustoMédio: =R$ 1.200,00 

ou 

Avaliacáo da saída para produgáo: 

16 unidades x R$ 1.200,00 = R$ 19.200,00 

Avaliacáo do Estoque Final: 

14 unidades x R$ 1.200,00 = R$ 16.800,00 



: "" RESUMO DOS TRÉS MÉTODOS 


AVALIACÁO 


PEPS 


CUSTO MÉDIO 


UEPS 


Custo do Material 
Utilizado 


17.800,00 


19.200,00 


20.800,00 


Estoque Final 


18.200,00 


16.800,00 


15.200,00 



Note-se que, numa conjuntura económica em que os precos de aquisicáo sáo 
crescentes (inflacáo), o Custo do Material é mais alto no UEPS que no PEPS (já que 
as últimas que entram tem preco mais elevado que as primeiras). 

Por outro lado, o estoquefinal é maior no PEPS do que no UEPS (já que as unida- 
des mais recentes tem valor maior que as antigas). O Custo Médio apresenta valores 
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intermediários entre os dois e, por isso e por simplicidade de cálculo, é geralmente 
preferido pelas empresas. 

Notas: 

I a ) No caso de economia com deflacáo,os resultados do PEPS e do UEPS quanto 
ao Custo do Material e de Estoque Final sao invertidos; 

2 a ) existe um outro método de avaliacáo, o NIFO (Next in,first out) ou PRE- 
CO DE REPOSICÁO, emque a saída do material é avaliada pelo seu pre- 
co corrente no mercado. No caso de inflacáo, o estoque final é o maior de 
todos os métodos e, em caso de deflacáo, o menor. 

CONTABILIZACÁO: 
Produtos em Elaboracáo 
a Materiais Diretos r> 



(*) (PEPS = R$ 17.800,00 ou custo médio = R$ 19.200,00 ou 
UEPS = R$ 20.800,00). 



RAZONETES: 



MATERIAIS DIRETOS PRODUTOS EM ELABORACÁO 



Estoque 


17.800,00 




ou 




19.200,00 




ou 




20.800,00 



Saldo 




17.800,00 




ou 




19.200,00 




ou 




20.800,00 





6.2.2.1. MÉDIA PONDERADA FIXA 

É um método similar ao da média ponderada móvel, com a diferenca que o 
estoque inicial e as entradas no més sáo tratados como se fossem tuna única aquisi- 
cáo e as vendas no més, uma única saída. 

Para facilitar o entendimento deste método e sua comparaeáo com a média pon- 
derada móvel observe os dados e os exemplos a seguir. 
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DADOS 


DESCRigÁO 


PRECOS 


Data 


Operacáo 


Quantidade 


Unitário 


Total 


04-01-XI 


Compra 


500 


420,00« 


210.000,00 


20-01-XI 


Compra 


1.000 


450,00 


450.000,00 


21-01-XI 


Dev. de Compras 


200 


450,00 


90.000,00 


23-01 ~X1 


Venda 


1.200 


600,00 


720.000,00 


27-01-Xl 


Compra 


2.000 


460,80" 


921.600,00 


30-01-Xl 


Venda 


2.000 


600,00 


1.200.000,00 



(*) R$ 400,00 (Preco) + R$ 20,00 (Frete) = R$ 420,00 

(**) R$ 520,00 (Compra) - R$ 59,20 (Abatimento s/ compras) = R$ 460,80 



6.2.2. 1. 1 Ficha de Controle de Estoque pelo Prego Médio Ponderado 
Movei 



FICHA DE CONTROLE DE ESTOQUE « 


MÉTODO APLICADO: PMP 






ENTRADAS 




SAÍDAS 






SALDO 


DATA 




















Qtd. 


Preco Unit. 


Preco Total 


Qtd. 


Preco Unit. 


Preco Total 


Qtd. 


Preco Unit. 


Preco Total 


19X1 




















04.01 


500 


420/00 


210.000,00 








500 


420,00 


210.000,00 


20.01 


1.000 


450,00 


450.000,00 








1.500 


440,00 


660.000,00 


21.01 


(200) 


(450,00) 


(90.000,00) 








1.300 


438,4615 


570.000,00 


23.01 








1.200 


438,4615 


526.154,00 


100 


438,4615 


43.846,00 


27.01 


2.000 


460,80 


921.600,00 








2100 


459,7362 


965.446,00 


30.01 








2.000 


459,7362 


919.472,00 


100 


459,7362 


45.974,00 


TOTAB 


3.300 




1.491.600,00 


3.200 




1.445.626,00 









O leitor mais atento observará que foram feitas aproximacoes nos cálculos. 

O estoque final corresponderá a RS 45.974,00 e o CPV (Custo dos Produtos Vendidos), a RS 1.445.626,00. 



Estoque Final = 100 unidades RS 45.968,00 

Custo do Produto Vendido - 3.200 unidades = R$ 1.445.632,00 
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6.2.2.1.2 Ficha de Controle de Estoque pelo Prego Médio Fixo 



- FICHADE CONTROLE DE ESTOQUE • MÉTODO APLICADO: PMF 


DATA 


ENTRADAS 


SAÍDAS 


SALDO 


Qtd. 


Preco Unit. 


Prec;o Total 


Qtd. 


Preco Unit. 


Preco Total 


Qtd. 


Preco Unit. 


Preco Total 


19. XI 




















04.01 


500 


420,00 


210.000,00 








500 


420,00 


210.000,00 


20.01 


800' 


450,00 


360.000,00 




V 




1300 


438,46 


570.000,00 


27.01 


2.000 


460,80 


921.600,00 








3300 


452,00 


1.491.600,00 


30.01 








3.200" 


452,00 


1.446.400,00 


100 


452,00 


45.200,00 


TOTAIS 


3.300 




1.491.600,00 


3.200 




1.446.400,00 


100 




45.200,00 



(*) 1.000 da compra - 200 unidades devolvidas = 800 unidades pelo 

preco total de R$ 360.000,00 (R$ 450.000,00 - R$ 90.000,00) 
(**) 1.200 unidades + 2.000 unidades = 3.200 unidades 



PMF = = 452,00 

3.300 unidades 

Estoque Final = 100 unid. x R$ 452,00 « R$ 45.200,00 

Custo do Produto Vendido = 3.200 unid. x R$ 452,00 = R$ 1.446.400,00 

6.2.2.2. CASO PRÁTICO 

Utilizando os dados a seguir elabore a Ficha de Controle de Estoque 
pelos métodos: 

a) PEPS (Primeiro que Entra Primeiro que Sai); 

b) UEPS (Ultimo que Entra Primeiro que Sai); 

c) PMP (Preco Médio Ponderado); e 

d) PMF (Preco Médio Fixo). 



DADOS 


DESCRICÁO 


PRECOS 


Data 


Operacao 


Quantidade 


Unitário 


Total 


19X2 










10-01 


Compra 


100 


2,00 


200,00 


12-01 


Compra 


100 


2,20 


220,00 


15-01 


Requisicáo 


150 






18-01 


Compra 


100 


2,30 


230,00 


30-01 


Requisicáo 


120 
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6.2.2.2.7 Primeiro que Entra, Primeiro que Sai (PEPS) 



EICHA DE CONTRÓLE DE ESTOQUE • MÉTODO A P L A D O : : PEPS 


DATA 

19X2 


ENTRADAS 


SAÍDAS 


SALDO 


Qtd. 


Prego Unit. 


Preco Total 


Qtd. 


Preco Unit. 


Preco Total 


Qtd. 


Preco Unit. 


Preco Total 


10.01 


100 


200 


2CQC0 








100 


200 


200/30 


1201 


100 


220 


22Q00 








100 

ÍQÜ 

200 


200- 

222 


1 2CW 

??.o.on 

42Q00 


15.01 








100 

_52 
150 


2/JO 
220 


20QQ0 

110,fl0 

310/30 


50 


220 


11Q00 


18.01 


100 


230 


23QO0 








50 

1Q3 

150 


Z20 
IM 


11Q00 
340/» 


30.01 








50 
JQ 
120 


220 
Z2Q 


11Q00 

l&ULÜ 

271/» 


30 


230 


69/» 


TOTAB 


300 




6SQC0 


2/0 




581/30 


30 


230 


6s>oq 



6.2.2.2.2 Último que Entra, Primeiro que Sai (UEPS) 



FICHA DE CONTROLE DE ESTOQUE • MÉTODO APLICADO: UEPS 


DATA 
19X2 


ENTRADAS 


SAÍDAS 


SALDO 


Qtd. 


Preco Unit. 


Preco Total 


Qtd. 


Preco Unit. 


Preco Total 


Qtd. 


Preco Unit. 


Preco Total 


10.01 


100 


2,00 


200,00 








100 


2,00 


200,00 


12.01 


100 


2,20 


220,00 








100 
100 
200 


2,00 

2s2w 


200,00 
220ÜÜ 
420,00 


15.01 








100 
_5Ü 
150 


2,20 
2JÜ2 


220,00 
100,00 
320,00 


50 


2,00 


100,00 


18.01 


100 


2,30 


230,00 








50 
ÍÜÜ 
150 


2,00 
Í2Q 


100,00 
230,00 
330,00 


30.01 








100 
_2Q 
120 


2,30 
2ÜQ 


230,00 
4ftffl 
270,00 


30 


2,00 


60,00 


TOTAB 


300 




650,00 


270 




590,00 


30 


2,00 


60,00 



6.2.2.2.3 Prego Médio Ponderado Móvel (PMPM) 
FICHA DE CONTROLE DE A ESTOQUE. « MÉTODO APLICADO: PMP 



DATA 


ENTRADAS 


SAÍDAS 


SALDO 


19X2 


Qtd. 


Preco Unit 


Preco Total 


Qtd. 


Preco Unit. 


Preco Total 


Qtd. 


Preco Unit. 


Preco Total 


10.01 


100 


2,00 


200,00 








100 


2,00 


200,00 


12.01 


100 


2,20 


220,00 








200 


2,10 


420,00 


j 15.01 








150 


2,10 


315,00 


50 


2,10 


105,00 


18.01 


100 


2,30 


230,00 








15U 


2,23 


335,00 


30.01 








120 


2,23 


267,60 


30 


2,23 


67,40 


TOTAB 


300 




650,00 


270 




582,60 


30 


2,23 


67,40 



6.2.2.2.4 Prego Médio 
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: FICHA DÉ dONTROLE DE ESTOQUE » MÉTODO APLICADO: PMB " j 



DATA 


ENTRADAS 


SAÍDAS 


SALDO 


19X2 


Qtd. 


Preco Unit 


Preco Total 


Qtd. 


Preco Unit. 


Preco Total 


Qtd. 


Preco Unit. 


Preco Total 


mm 


mo 


2.00 


200.00 








100 


2,00 


200.00 


10 01 


ino 


2.20 


220,00 








200 


2,10 


420,00 


! 18.01 


mn 


7.30 


230.00 








300 


2.17 


650.00; 


an m 








270 í' 


2,17 


585,90 


300 


2,17 


6410Í 


TOTAJS 


300 




650,00 


270 




585,90 


30 


2,17 


64,10; 



(*) 150 unidades + 120 unidades = 270 unidades 
6.2.2.2.5 Comparagáo entre os Métodos 



ELEMENTOS 


PEPS 


PMP 


PMF 


UFPS 


EFPA 


69,00 


67,40 


64,10 


60,00 


CPV 


581,00 


582,60 


585,90 


590,00 



6.2.3. PERDAS DE MATERIAIS 

6.2.3. 1. PERDAS NORMAIS OU ANORMAIS 

As perdas normais de materiais sao aquelas inerentes ao processo produtivo e, 
por este motivo, fazem parte do custo do produto fabricado, pois constituem-se num 
sacrifício necessário para a obtencáo deste último. 

Assim, por exemplo, se na producáo de um componente químico sáo incorridas 
perdas de matérias-primas em funcáo de sua evaporacáo no processo, será apropri- 
ado ao custo do produto a quantidade total de matéria-prima utilizada e seu respec- 
tivo custo. 

Por sua vez, as perdas anormais caracterizam-se por serem aleatórias e 
involuntárias: por exemplo, perda de matérias-primas químicas em funcáo de uma 
inundacáo da fábrica. Neste caso, dá-se baixa no estoque do material com 
contrapartida numa conta de resultado, já que náo se trata de sacrifício necessário á 
obtencáo do produto. 

6.2.3.2. RECUPERACÁO DE PERDAS 
6.2.3.2.1 Materiais, Subprodutos e Sucatas 

As vezes, os materiais perdidos no processo produtivo podem ter seu custo re- 
cuperado pela empresa. É o caso, por exemplo, das limalhas de ferro, aparas de 
papel, etc. 
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Se os itens perdidos tiverem comercializacao normal serao considerados 
subprodutos. Caso contrário, sucatas. Voltaremos a este assunto com mais detalhes no 
capítulo n s 7, item 7.4. 

6.3. MÁO-DE-OBRA 

6.3. 1. MÁO-DE-OBRA DIRETA (MOD) 

Mao-de-Obra Direta (MOD) é o gasto relativo ao pessoal que trabalha direta- 
mente na producáo, sendo possível a averiguacáo do tempo dispendido na elabora- 
cao do produto e, portanto, é um gasto cujo valor é apropriável a este sem necessida- 
de de qualquer critério de rateio. 

Assim, por exemplo, um soldador que faz operacoes em um produto de cada vez, 
tem seu gasto para com a empresa classificado como Máo-de-Obra Direta, uma vez 
que é possivel identificar perfeitamente o número de horas trabalhadas em cada pro- 
duto. Multiplicando-se as horas trabalhadas pelo custo por hora do operário, obtém- 
se um total de custo; que é apropriável a cada produto sem necessidade de se recorrer 
a qualquer critério de alocacao. 

6.3.2. MÁO-DE-OBRA INDIRETA (MOI) 

Os gastos relativos ao pessoal da producáo que necessitam de algum critério de 
rateio para sua apropriacáo ao produto sáo classificados como Máo-de-Obra Indire- 
ta (MOI). Assim, por exemplo, um operário que trabalha supervisionando quatro 
máquinas, cada uma executando uma operacáo num produto diferente, terá seu 
custo classificado como MOI, pois inexiste f orma objetiva de apropriacáo a qualquer 
um deles, devendo ser usado algum critério subjetivo para esta alocagáo. Da mesma 
forma, sáo classificados como MOI os gastos com o pessoal de manutencáo das má- 
quinas, com o pessoal da limpeza da fábrica, etc. 

6.3.3. TEMPO OCIOSO 

Uma observacáo importante é que mesmo os gastos relativos ao pessoal que tra- 
balha diretamente na producáo podem conter uma parcela classificada como MOI. Se, 
por hipótese, o operário fica determinado tempo ocioso, o custo relativo a este tempo 
é classificado como MOI, por náo estar ligado diretamente a nenhum produto. Assim, 
a MOD quase sempre pode ser classificada como custo variável, esteja ou náo o operá- 
rio trabalhando na producáo, já que o tempo ocioso náo será considerado no cálculo 
da MOD. 

6.3.4. CLASSIFICACÁO CONTÁBIL 

Enquanto os gastos com Máo-de-Obra Direta podem ser debitados diretamente 
nas contas de PRODUTOS, por serem a eles diretamente atribuíveis, os gastos com 
Máo-de-Obra Indireta sáo classificados como Custos Indiretos de Fabricacáo, a se- 
rem rateados aos diversos produtos. 
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6.3.5. CÁLCULO DO CUSTO DA MÁO-DE-OBRA DIRETA 

Para o cálculo da MOD, além do número de horas efetivamente trabalhadas na 
tarefa, é preciso também se apurar o custo por hora do trabalhador. Neste custo, 
além do salário propriamente dito, devem ser considerados os encargos sociais inci- 
dentes sobre a mao-de-obra e também os direitos trabalhistas (Descanso Semanal 
Remunerado, 1/3 de Adicional de Férias, 13 a Salário, etc). 

Cada empresa, em f uncao de sua especificidade (inclusive porque alguns encar- 
gos variam em f uncao do tamanho e da natureza da empresa, tais como o Seguro de 
Acidentes de Trabalho e a contribuicáo para o SESI/SENAI), faz seus cálculos de 
forma diferente. Apresentaremos um exemplo em que a empresa paga o seguro de 
acidentes de trabalho á alíquota de 1%, pelo fato de sua atividade industrial ser 
considerada de risco leve, e as seguintes contribuicoes para terceiros: 



SENAI 


... 1,0 % 


SESI 


... 1,5 % 


SALÁRIO EDUCACÁO 


... 2,5 % 


INCRA 


... 0,2 % 


SEBRAE 


... 0,6 % 


TOTAL 


... 5,8% fl ) 



A contribuicao do empregador para o INSS é de 20% e o Fundo de Garantia por 
Tempo de Servico é de 8%. Todos esses valores sáo calculados sobre o salário bruto 
dos empregados. 

Suponhamos que um operário seja contratado a R$ 5,00 por hora e calculemos o 
gasto anual: 



a) Salários 

335 dias x 7,333333 hs(-) x R$ 5,00 R$ 12.283,33 

b) FÉRIAS 

30 dias x 7,333333 hs x R$ 5,00 R$ 1.100,00 

c) ADICIONAL DE FÉRIAS 

1/3 sobre férias R$ 366,67 

d) 13° SALÁRIO (Pago com base em més de 30 dias) 

220 hs (7,333333 hs x 30) x R$ 5,00 R$ 1.100,00 

REMUNERACÁO ANUAL R$ 14.850,00 



(1) Os pagamentos ao SENAL SESI, Salário-Educacao e SEBRAE também sao denominados Sistema S. 



76 CONTAB !LÍ D ADE DE CUSTOS 



e) CONTRIBUigÓES SOCIAIS (em %) 

>>INSS 20,0 

®TERCEIROS 

(Senai, Sesi, etc) 5,8 

® Seguro c/ Acidente de Trabalho 1,0 

® FGTS m 34,8% 



34,8 % sobre R$ 14.850,00 R$ 5.167,80 

GASTO TOTAL R$ 20.017,80 

(*) Observacao: a jornada de trabalho prevista na Constituicao Federal é de 
44 horas semanais, ou seja, um média de 44/6 = 7/333333 hs por dia; o Des- 
canso Semanal Remunerado é pago também na base de 7,333333 hs por dia. 

Agora, calcula-se o número de horas que efetivamente o operário esteve á dis- 
posicáo da empresa: 



Número total de dias no ano 365 

(-) Domingos (exclusive 4, já computados nas férias) (48) 

(-) Férias : (30) 

(-) Feriados (12) 

(=) DIAS ÚTEIS Á DISPOSICÁO DA EMPRESA 275 



HORAS DE TRABALHO NO ANO 

275 dias x 7,333333 hs 2.016,67 Horas 

Para calcular o CUSTO POR HORA, basta dividir-se o GASTO TOTAL pelas 
HORAS DE TRABALHO NO ANO: 

R$ 20.017,80 * 2.016,67 hs = R$ 9,9262 por hora. 

Verifica-se que, por conta dos encargos sociais e direitos trabalhistas, houve um 
acréscimo de 98,5 % r ) no salário por hora. Este é um número mínimo, pois nao estao 
computados outros gastos, tais como, por exemplo, faltas abonadas em funcáo de 
licenca-nojo, licenga-gala, licenca-paternidade e outras. 



fc> 98,5 = 


|Y 9/9262 yl 


x 100 




.1 5,00 j 
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6.3.6. CONTABIL IZA QÁO DA FOLHA DE PAGAMENTO 

AFolha de Pagamento de uma empresa industrial contém o total de gastos com 
os seus empregados, quer estes trabalhem na área administrativa e comercial quer 
no setor de producáo. 

Os gastos com o pessoal da área administrativa e comercial sáo considerados 
despesas que ao final do período de apuragáo seráo transferidas diretamente para o 
Resultado do Exercício. Os gastos com o pessoal da produgáo sáo considerados como 
custos e classificados como MOD ou MOI. 

Faremos a seguir um exemplo da contabilizagáo da folha de pagamento de uma 
empresa industrial. Por simplicidade, suporemos que a empresa só desconta na fo- 
lha a contribuigáo previdenciária dos empregados e o imposto de renda retido na 
fonte (náo desconta adiantamentos salariais, mensalidades de sindicato, participa- 
cáo em planos de saúde, etc). Suporemos, também, inexisténcia de benefícios tais 
como auxílio-maternidade, auxílio-doenca, etc. 

Os dados da Folha de Pagamento da Cia Industrial SNPV estáo discriminados na 
tabela a seguir. As contribuigoes previdendárias englobam as devidas ao INSS, SESI/ 
SENAI, FGTS e Seguros contra Acidentes de Trabalho. 



FOLHA DE PAGAMENTO (em R$) 



PESSOAL 


SALÁRIOS 
BRUTOS 


CONTRIBUICOES 
PREVTDENCIÁRIAS 


IR-FONTE 


SALÁRIOS 
LÍQUIDOS 


Empregador 


Empregado 


• MOD 
•MOI 

Producao 


120.000,00 
200.000,00 


42.000,00 
28.000.00 
70.000,00 


12.000,00 
20.000,00 


18.000,00 
12.000.00 
30.000,00 


90.000,00 
60.000.00 
150.000,00 


Area Comer- 
dal e Admi- 
nistrativa 


100.000,00 


35.000,00 


10.000,00 


15.000,00 


75.000,00 


TOTAL 


300.000,00 


105.000,00 


30.000,00 


45.000,00 


225.000,00 



Contas envolvidas na contabilizagao: 



• Máo-de-Obra Direta (Custo) 

• Máo-de-Obra Indireta (Custo) 

• Despesa de Salários (Resultado) 

• Despesas com Contribuigoes Previdendárias . . (Resultado) 

• Salários a Pagar (Patrimonial) 

• Contribuicoes Previdendárias a Recolher (Patrimonial) 

• IR-Fonte a Recolhe r (Patrimonial) 
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CONTABILIZACÁO 



Diversos 
a Diversos 
Máo-de-Obra Direta 

(Salário + Cont.Prev. do Empregador) 162.000,00 
Mao-de-Obra Indireta 

(Salário + Cont.Prev. do Empregador) 108.000,00 

Despesas com Salários 100.000,00 
Despesas com Contribuicoes 

Previdendárias 35.000,00 405.000,00 



a Salários a Pagar (Folha líquida) 225.000,00 
a Cont. Previdendária a Recolher 

(Empregador + Empregado) 135.000,00 
a IR-Fonte a Recolher 45.000.00 405.000,00 



Observe que a contribuicáo previdendária dos empregados e o imposto retido 
na fonte sobre os seus salários náo sáo contabilizados como custo ou despesa por- 
que náo sáo encargos cujo ónus seja da empresa. A empresa é mera repassadora de 
tais encargos (que sáo descontados dos salários dos empregados, uma vez que eles 
sáo os contribuintes) para o Tesouro Nadonal. O encargo da empresa corresponde 
ao pagamento dos salários brutos e da contribuicáo previdendária de sua responsa- 
bilidade. 

Assim, o custo ou despesa com pessoal será constituído pela soma dos salários 
brutos com a contribuicáo previdendária referente á parcela do empregador. 

6.3.7, OUTROS GASTOS RELACIONADOS COM A MÁO-DE-OBRA 

Há inúmeros gastos que sáo incorridos pela empresa em funcáo da máo-de- 
obra utilizada, tais como, os reladonados com: 

• Aquisicáo de Vestuário adequado; 

• Vale-Refeicáo ou gastos com restaurante próprio da empresa; 

• Transporte do pessoal; 

• Assisténda Médica e muitos outros. 

Estes gastos, por serem de natureza fixa e guardarem pouca relacáo com o volu- 
me de producáo, náo sáo dassificados como Máo-de-Obra Direta e geralmente sáo 
debitados á conta de Custos Indiretos de Fabricacáo para fins de posterior rateio aos 
produtos. 
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6.3.8. COMPATIBILIZAQÁO DOS DADOS DA CONTABILIDADE GERAL 
COMA CONTABILIDADE DE CUSTOS 

Quando foi dado o exemplo do cálculo do custo da taxa horária da Mao-de- 
Obra Direta no subitem 6.3.5, observou-se que este custo horário inclui, por exem- 
plo, uma parcela relativa ao 13 e salário. Para que os dados utilizados pela Contabili- 
dade de Custos sejam compatíveis com aqueles empregados pela Contabilidade Geral, 
é preciso que nesta última sejam provisionados os gastos com o 13 s salário. Esta 
compatibilizacao é muito importante para que a Contabilidade de Custos seja consi- 
derada coordenada e integrada comfe restante da escrituracao, f ato que tem implica- 
coes fiscais muito importantes, como será visto no item 7.5 do capítulo n s 7. 

A constituicáo da Provisao para o 13" Salário deve ser feita á razáo de 1/12 do total 
de salários mais encargos sociais relativos á Mao-de-Obra Direta (idéntico procedi- 
mento deve ser efetuado em relacao á MOI, só que estes valores serao classificados 
como Gastos Gerais de Fabricacáo). 





Exemplo: 


i 


(D 


Folha de Pagamento mais Encargos 




Sociais relativos á MOD 


R$12.000,00 


(2) 


Provisáo para o 13 e salário (= 1/12 de R$ 12.000,00) 


..R$ 1.000,00 



Quando há aumentos salariais no decorrer do ano, a constituicáo no més da 
provisáo para o 13° salário deve levar em consideracáo o valor reajustado dos salári- 
os. O ajuste da provisáo para os meses anteriores também deve ser efetuado a débito 
dos custos de Máo-de-Obra do més <2 ). 



Exemplo: 

Folha de Pagamento mais Encargos Sociais: 



Janeiro XI R$ 12.000,00 

Fevereiro XI K$ 12.360,00 

Constituicáo da Provisáo para 13 a 

Janeiro XI » (1/12 x R$ 12.000,00) R$ 1.000,00 

Fevereiro XI = (1/12 x R$ 12.360,00) R$ 1.030,00 

Reajustamento em Fevereiro da Provisáo de Janeiro: 

1/12 x R$ 360,00 R$ 30,00 



(2) O Prof. Eliseu Martins em seu livro de Contabilidade de Custos, recomenda o registro como Variacóes Monetárias 
Passivas. Entendemos que, ern razao do Plano Real e da estabilizacáo dos índices de inflacáo, o valor deve ser registrado 
como custo da máo-de-obra. É importante destacar que a legislacáo fiscal federal considera o ajuste da Provisáo para 
o 13® Salário, em funcáo do aumento salarial, como custo e náo como despesa, isto porque o aumento dos salários se 
deu no mesmo período em que deve ser procedido o ajuste e este, portanto, deve ser encarado como custo do 
período. Veja, no capitulo 5, a exemplificacáo de custos contabilizados como despesas e vice-versa, inclusive seus 
reflexos. 
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Lancamentos: 

1) Constituicjío da Provisao emJan/Xl: 

Encargo da Constituicáo da Provisao 1.000,00 

a Provisao para 13 9 Salário 1.000,00 

2) Constituicao da Provisao em Fev/Xl: 

Encargo da Constituicáo da Provisao 1.030,00 

a Provisao para 13° Salário 1.030,00 

3) Ajuste da Provisao de Jan/Xl: 

Encargo da Constituicáo da Provisáo 30,00 

a Provisáo para 13 e Salário 30,00 



RAZONETES: 



ENCARGOS DA CONSTITUICÁO DA 

PROVISÁO PARA 13° (CUSTO) PROVISÁO PARA 13j SALÁRIO 



(1) 1.000,00 




(2) 1.030,00 




(3) 30,00 




2.060,00 







1.000,00 (1) 




1.030,00 (2) 




30,00 (3) 




2.060,00 



Observe que, na conta de Provisáo para o 13° Salário, em Fev/Xl, os R$ 2.060,00 
provisionados correspondem a 2/12 de R$ 12.360,00, que é o valor atualizado da 
Folha de Pagamento mais Encargos Sociais. A conta de Encargos para Constituicáo 
da Provisáo para o 13° (Conta de Custo) está debitada pelo valor total corresponden- 
te aos meses de janeiro e fevereiro, inclusive pelo valor do reajustamento da provi- 
sáo de Jan/Xl em funcáo do aumento de 3% nos salários. 



6.4. CUSTOS INDIRETOS DE FABRICACÁO 



Todos os Gastos que a empresa incorre para a produgáo e que náo estejam 
enquadrados como gastos com Material Direto ou Máo-de-obra Direta sáo 
denominados Custos Indiretos de Fabricagáo (CIF). 
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Há outras denominacoes tais como: Despesas Gerais de Producáo, Despesas 
Gerais de Fabrica^ao, Despesas Indiretas de Fabrica^ao, Gastos Gerais de Produ^ao, 
Custos Gerais de Fabricacáo, Custos Gerais de Producao e outras. Emnosso entender, 
a denominacao mais correta é mesmo GGF (as expressoes Custos Gerais de Fabricagao 
ou Custos Gerais de Produgao também estao corretas). Sendo gastos na producao nao 
devem ser chamados de despesas; por outro lado, há GGF que sao Diretos e, por 
isso, náo é coerente denominá-los de custos indiretos. 

É o caso, por exemplo, da energia elétrica dispendida numa máquina que possui 
um medidor e na qual a empresa íaé verificacoes de quanto foi consumido em cada 
produto. 

Entretanto, a grande maioria dos GGF náo sáo diretamente atribuíveis aos 
produtos e precisam de critérios de rateio para sua alocacáo a cada um deles. 

Neste nosso texto, usaremos a expressáo CIF (Custos Indiretos de Fabricacáo), 
pelo fato de estar consagrada na prática. 

Exemplos de Custos Indiretos de Fabricacao: 

• Material Indireto 

• Máo-de-obra Indireta 
® Seguro da Fábrica 

• Energia Elétrica 

• Depreciacáo das Máquinas 

• Aluguel da Fábrica 

6.4.1. FORMAS DE RATEIO 

Uma vez determinado o critério ou base de rateio, a sua execucáo consiste na 
aplicacáo de uma regra de trés simples. 

Assim, por exemplo, suponhamos que temos que ratear gastos com material 
indireto que totalizaram R$ 20.000,00 entre trés produtos A,B e C e que a base de 
rateio seja o gasto de matéria prima incorrido em cada um e discriminados a seguir. 



PRODUTO 


MATÉRIA-PRIMA 


A 


R$ 50.000,00 


B 


R$ 125.000,00 


C 


R$ 75.000,00 


TOTAL 


R$ 250.000,00 



O rateio do Material Indireto para o Produto A será: 



assim como R$20.000,00 estáo para R$250.000,00 
X está para R$ 50.000,00 
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= 50.000,00 x 20.000,00 = A 4 qqq qq 
250.000,00 

Os cálculos para os Produtos B e C seriam: 

B • 20.000,00 = 250.000,00 

X 125.000,00 

x _ 20000,00x125.000,00 = A 1Qj mjQo 
250.000,00 



20.000,00 _ 250.000,00 
X 75.000,00 

= 20.000,00x75.000,00 = A eooooo 
250.000,00 . 

Outra forma de efetuar o rateio seria estabelecer a porcentagem de cada 
produto em relacáo ao critério de rateio e multiplicá-la pelo valor a ser rateado. Veja 
o quadro a seguir: 



PRODUTOS 


CRITÉRIO DE RATEIO = 
GASTO COM MATÉRIA- 
PRIMA 


% 


MATERIAL 
INDIRETO 
(%X R$20. 000,00) 


A 


50.000,00 


20 


4.000,00 


B 


125.000,00 


50 


10.000,00 


C 


75.000,00 


30 


6.000,00 


TOTAL 


250.000,00 


100 


20.000,00 



Há mais uma maneira de efetuar a distribuicáo dos custos indiretos. Toma-se o 
valor do mesmo e divide-se pelo valor total do parámetro de rateio. Multiplica-se a 
seguir pelo valor do parámetro correspondente a cada produto. 
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Assim: 


Valor do Custo Indireto 


R$ 


20.000,00 


(*) Valor total do gasto 






com Matéria-Prima 


R$ 


250.000,00 


(=) R$ de Custo Indireto por 






R$ de Matéria-Prima 




0,08 



PRODUTOA • R$ 50.000,00 X 0,08 - R$ 4.000,00 
PRODUTO B * R$ 125.000,00 X 0,08 = R$10.000,00 
PRODUTO C • R$ 75.000,00 X 0,08 - R$ 6.000,00 
Total R$20.000,00 



Como se percebe, qualquer que seja a forma de efetuar o rateio, chega-se sempre 
ao mesmo resultado. Cabe ao leitor decidir qual delas lhe é mais conveniente. 

6.4.2.0 RATEIO EA DEPARTAMENTALIZACÁO 

Nem sempre o rateio dos CIF (ou GGF) é feito diretamente aos produtos. Nas 
empresas que usam custeio por Departamentalizacáo, os CIF sáo primeiramente 
alocados aos Departamentos e somente depois atribuídos aos produtos. O objetivo 
da Departamentalizagáo é tornar mais preciso o rateio e isto será visto no Capítulo 
n s 7, item 7.1. 

TESTES DE FIXACÁO 

1. A Companhia Alpha adquiriu matérias-primas para serem utilizadas na in- 
dustrializagáo de seus produtos, cuja nota fiscal continha os seguintes dados: 



Valor das matérias-primas 


R$ 


1.000,00 


(+)IPI 


R$ 


200,00 


(=) Valor total da nota fiscal 


R$ 


1.200,00 


ICMS destacado da Nota Fiscal 


R$ 


170,00 



Sabendo-se que o IPI e o ICMS sáo impostos recuperáveis para a empresa, assi- 

nale a alternativa que contém o valor que poderá ser computado no custo das 

referidas Matérias-Primas (em R$): 

a) 630,00; b) 830,00; 

c) 1.030,00; d) 1.170,00; 

e) 1.200,00. 
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PARA RESPONDER ÁS QUESTÓES DE N 05 2 E 3, 

OBSERVE O SEGUINTE: 
A indústria Brasília adquiriu, em 01-04-XO, Matérias-Primas para serem utiliza- 
das na rndustrializacao de seus produtos: 

a) Dados da Nota Fiscal de aquisicáo: 

Valor das matérias-primas R$ 2.000,00 

Valor do EPI R$ 200,00 

Valor do ICMS destacado da nota R$ 340,00 

b) A empresa pagou frete das matérias-primas 

até o seu estabelecimento R$ 240,00 

c) No més de abril X0, a empresa utilizou 40% dessas matérias-primas na fabri- 
cacao de seus produtos. 

2. Sabendo-se que, dos tributos referidos, apenas o ICMS é recuperável para a 
empresa, assinale a alternativa que contém o valor das matérias-primas, adqui- 
ridas e utilizadas em abril/XO, a ser apropriado nesse mesmo més aos custos de 
producáo (em R$): 

a) 664,00; 

b) 760,00; 

c) 840,00; 

d) 976,00; 

e) 1.112,00. 

3. Supondo-se a inexisténcia de estoque inicial de matérias-primas e de produtos 
em 01-04-X0 e que, nesse mesmo més de abril/XO, a empresa vendeu 50% dos 
produtos fabricados, assinale a alternativa que contém a parcela do custo dos 
produtos vendidos relativa ás matérias-primas utilizadas (em R$): 

a) 1.050,00; 

b) 830,00; 

c) 556,00; 

d) 488,00; 

e) 420,00. 

4. Uma empresa industrial adquiriu matéria-prima em maio de 19X0, para paga- 
mento em 90 dias. Armazenou-a em seu almoxarifado, de onde retirou metade 
da quantidade adquirida, emjunho de 19X0, e a outra metade, no més seguinte, 
utilizando-a na sua producáo, imediatamente após cada requisicáo. 
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Essa matéria-prima deverá ser assim computada no custo de producao: 

a) em maio de 19X0, pelo seu valor total; 

b) em junho de 19X0, pelo seu valor total; 

c) em julho de 19X0, pelo seu valor total; 

d) metade em junho e metade em julho de 19X0; 

e) em agosto de 19X0, pelo seu valor total. 

Numa determinada empresa industrial, o fluxo de matéria-prima durante o 
ano foi o seguinte: 

I - Saldo inicial: 

item 1 ~ 5.000 unidades a R$ 1,00 cada uma 
item 2 - 8.000 unidades a R$ 0,75 cada uma 
item 3 - 4.000 unidades a R$ 2,75 cada uma 

II - Compras: 

item 1 - 12.000 unidades a R$ 1,00 cada uma 
item 3 - 6.000 unidades a R$ 2,75 cada uma 

III - Entregas á produgáo: 

item 1 - 3.500 unidades 
item 2 - 2.000 unidades 
item 3 - 3.000 unidades 

IV-Matérias-primas defeituosas, devolvidas aos fornecedores: 
item 1 - 200 unidades 

V - Matérias-primas excedentes, devolvidas ao almoxarifado pela fábrica: 
item 2-50 unidades 

Efetuadas essas operacoes, o saldo final da conta Matérias-Primas na escritura- 
qáo da referida empresa foi de (em R$): 

a) 37.287,50; 

b) 37.087,50; 

c) 37.012,50; 

d) 22.000,00; 

e) 15.087,50. 

O movimento de controle de estoque de uma determinada peca foi o seguinte 
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ENTRADAS 


SAIDAS 


DATA 


QTD. 


PREQO UNITÁRIO 


QTD 


PREQO UNITÁRIO 


OH 










1 


30.000 


20,00 






2 


10.000 


24,00 






3 






12.000 


? 



(*) Saldo inicial nulo 



Utilizando-se o processo de apuracao pelo custo médio, na data 3, o custo uni- 
tário de apropriacáo das 12.000 pecas requisitadas para producáo foi de 
(em R$): 

a) 21,00; 

b) 20,00; 

c) 24,00; 

d) 22,00; 

e) 23,00. 

7. Com referéncia á questáo 6, na data 3, se a requisicáo das 12.000 pecas para 
producáo fosse realizada pelo método PEPS, a apropriacáo do custo das pecas 
seria feito pelo valor de (em R$): 

a) 240.000,00; 

b) 264.000,00; 

c) 252.000,00; 

d) 258.000,00; 

e) 278.000,00. 

8. Ainda com relacáo á questáo 6, na data 3, se as 12.000 unidades fossem apro- 
priadas pelo método UEPS, o estoque final de pecas teria o valor igual a 
(em R$): 

a) 588.000,00; 

b) 560.000,00; 

c) 600.000,00; 

d) 620.000,00; 

e) 616.000,00. 

9. O movimento da conta de estoque de uma determrnada mercadoria para re- 
venda foi o seguinte: 
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DATA 


ENTRADAS 


SAÍDAS A 


SALDO 




unidades 


unidades 


unidades 


01 






100.000. . 


02 


50.000 




? 


03 




20.000 


? 


04 


30.000 


50.000 


? 


? - Valores Omitidos 



A respeito, pode-se indicar que o saldo de mercadoria em estoque era: 

a) na data 3, de 120.000 unidades; 

b) na data 3, de 110.000 unidades; 

c) na data 2, de 200.000 unidades; 

d) na data 4, de 110.000 unidades; 

e) na data 4, de 100.000 unidades. 

10. As contas de Matérias-primas e Materiais Indiretos de Fabricagáo (ou Custos 
Indiretos), como componentes do custo, ligam-se a fatos cuja ordem de forma- 
cáo ou constituicáo, como eventos patrimoniais em uma indústria, é sequencial. 
Qual das seqüéncias, no processo produtivo, pode-se considerar como naturáí 
ou lógica? 

a) compra-armazenazem-producáo-armazenagem; 

b) compra-producáo-venda-armazenagem; 

c) armazenagem-compra-venda-producáo; 

d) compra-armazenagem-venda-producáo; 

e) armazenagem-producáo-compra-venda. 

11. O método LIFO para apropriaeáo de estoques tem sua traducáo nacional de: 

a) Custo de Reposicáo; 

b) UEPS; 

c) Custo Médio; 

d) PEPS; 

e) PSPE. 

12. Em uma conjuntura de precos decrescentes (deflagáo) dos produtos compra- 
dos para estoque, o método que apresenta o menor valor do custo do estoque 
de material apropriado á produgáo é o: 

a) Custo Médio; 

b) FÍFO; 

c) Custo de Reposigáo; 

d) LIFO; 

e) Custo Específico. 
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1 DIA 


ENTRADAS 


SAÍDAS 


SALDO 




0 


U 


T 


Q 


U 


T 


Q 


U 


T 


01 














8 


80,00 


640,00 


i 02 


12 


10,00 


120,00 








? 


38,00 


7 


1 03 










? 


190,00 


15 


7 


7 


I 04 








(3) 


7 




? 


7 




1 05 


(2) 


? 

















Na ficha (acima apresentada) de estoque de matéria-prima de uma empresa 
industrial, que sofreu 4 movimentacoes no período de 01 a 05 de certo més, Q, 
Lie T representam, respectivamente, Quantidade, Custo Unitário e Custo To- 
tal em Reais. 



Sabendo-se que as devolucoes sao relativas ao movimento do mesmo més, 
assinale o valor a ser encontrado no lugar do último ponto de interrogacao, 
isto é, o valor do custo total do saldo no dia 05 (em R$): 

a) 704,00; 

b) 664,00, 

c) 436,00, 

d) 608,00 

e) 476,00 



14. A Cia Alpha adquiriu 100 kg de determinada matéria-prima para fabricacáo 
de certo produto, tendo com isso os seguintes gastos: 

• Valor devido ao fornecedor R$ 110.000,00 

• Frete e Seguro sobre compras R$ 7.000,00 

® IPI incluso no preco pago ao fornecedor R$ 10.000,00 

• ICMS incluso no preco pago ao fornecedor R$ 17.000,00 

• Juros a pagar pelo financiamento obtido para 

efetuar a compra da matéria-prima R$ 3.000,00 



O valor do custo por quilo a considerar como valor dessa matéria-prima, se o 
IPI e o ICMS sáo recuperados na venda do produto final é (em R$): 

a) 830,00; 

b) 900,00; 

c) 980,00; 

d) 1.050,00; 

e) 1.170,00. 
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15. A Cia. Industrial ALPHA apresentou as seguintes operagoes com matérias- 
primas, no més de outubro de XI: 

® Estoque inicial em 01-10-Xl - 5.000 unidades a R$ 1,00 cada ; 

• Compra em 05.10 - 3.000 unidades a R$ 1,20 

• Requisigáo da Produgáo em 07.10 - 6.000 unidades. 

® Em 08.10, devolucao parcial da compra de 05.10 - 200 unidades. 

• Em 10.10, devolugáo de matéria-prima pela produgáo - 300 unidades. 

Sabendo-se que a Cia. utiliza o sistema de inventário permanente, e que avalia : 
seus estoques pelo método PEPS, o saldo da conta Matérias-Primas eih 11-10- 
XI, será (em R$): 

a) 2.520,00; 

b) 2.640,00; 

c) 2.880,00; 

d) 2.400,00; 

e) 3120,00. 

16. Utilizando-se os dados da pergunta anterior, se a Cia. ALPHAavaliasse os seus 
estoques pelo Custo Médio Ponderado, o saldo da conta Matérias-Primas seria 
(em R$): 

a) 2.640,00; 

b) 2.520,00; 

c) 2.487,50; 

d) 2.232,50; 

e) 2.257,50. 

CONSIDERE OS SEGUINTES DADOS, PARA RESPONDER ÁS QUESTÓES N° 17 A 20 
I - ESTOQUES: 



Inicial 



Final 



• Materiais 

• Produtos em Fabricagáo 

• Produtos Acabados 



(R$) 
188,00 

520,00 
237,00 



(R$) 
327,00 
327,00 
5,00 



n 



OUTRAS INFORMACOES: 

• Requisigáo de materiais para fabricagáo 

• Produgáo acabada do período 

• Lucro bruto nas vendas 



R$ 
R$ 
R$ 



330,00 
800,00 
1.468,00 
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17. O valor líquido das compras de material foi de (em R$): 

a) 3,00; 

b) 799,00; 

c) 796,00; 

d) . 657,00; 

e) 469,00. 

18.0 valor total debitado rio período á conta Produtos em Fabricagao foi de (em R$): 
a) 277,00; 
*>) 607,00; 

c) 1.127,00; 

d) 657,00; 

e) 330,00. 

19. Considerando que os gastos com mao-de-obra direta totalizam R$ 69,00, o 
total dos gastos gerais de fabricacáo debitado ao período foi de (em R$): 

a) 261,00; 

b) 258,00; 

c) 208,00; 

d) 327,00; 

e) 277,00. 

20. O valor das vendas líquidas realizadas no período foi de (em R$): 

a) 2.268,00; 

b) . 1.505,00; 

c) 1.832,00; 

d) 2.505,00; 

e) 2.500,00. 

21. Na área fabril de uma empresa, constituída por um prédio, ocorreram os se- 
guintes custos: 



• Depreciacáo do Prédio 


R$ 


8.000,00 


• Iluminacáo do Prédio 


R$ 


7.000,00 


• Imposto Predial 


R$ 


8.000,00 


• Máo-de-Obra: 






Direta 


R$ 


8.000,00 


Indireta 


R$ 


7.000,00 


• Seguro de Incéndio do Prédio 






(parcela incorrida no período) 


R$ 


7.000,00 
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Sabendo-se que: 

1) - Nao houve encargos sociais neste período; 

2) - No total dos custos acima mencionados estao incluídos todos os gastos 

gerais de fabricacáo no período. 

Assinale a alternativa que contém o valor dos gastos gerais de fabricaeáo debi- 
tados na conta Produtos em Elaboragao (em R$): 

a) 37.000,00; 

b) 45.000,00; v 

c) 30.000,00; 

d) 33.000,00; 

e) 40.000,00. 

22. Uma empresa fabril tem, entre outras, as seguintes contas, cujos saldos refe- 



rentes ao início de certo més sáo: 

• Caixa R$ 5.000,00 

® Salários a pagar. R$ 5.000,00 

• Gastos gerais de fabricacáo R$ 8.000,00 

• Máo-de-obra R$ 8.000,00 

• Matérias-primas R$ 40.000,00 

• Produtos em elaboracáo R$ 15.000,00 

• Produtos acabados R$ 30.000,00 

• Custo dos produtos vendidos R$ 0,00 

Neste més, foram efetuados os seguintes lancamentos: 

a) Máo-de-Obra 20.000,00 
a Diversos 

a Caixa 5.000,00 

a Salários a Pagar 15.000,00 

b) Diversos 

a Máo-de-Obra 20.000,00 
Gastos Gerais de Fabricagáo 12.000,00 
Produtos em Elaboracáo 8.000,00 



O total dos salários, no més, pagos e a pagar, foi rateado entre Máo-de-Obra 
Direta e Máo-de-Obra Indireta, respectivamente, nas proporcoes: 

a) 25% e 75%; 

b) 40% e 60%; 

c) 75% e 25%; 

d) 50% e 50%; 

e) 37,5% e 62,5%; 
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PARA RESPONDER AS QUESTOES DE 23 A 26, OBSERVE O SEGUINTE: 

Em 01-09-X4, a Companhia Industrial Brasileira tinha em estoque as seguintes 
quantidades das matérias-primas, abaixo relacionadas avaliadas segundo a le- 
gislacáo: 



Matéria-prima A: 22 unidades no valor total de R$ 6.600,00 

Matéria-prima B: 18 unidades no valor total de R$ 7.200,00 

Matéria-prima C: 20 unidades no valor total de R$ 10.000,00 

Matéria-prima D: 16 unidades no valor total de R$ 9.600,00 

No dia T do mesmo més, além do estoque acima referido, a empresa recebeu 
um lote de matérias-primas que havia adquirido, cujos dados sao os seguintes: 

28 unidades da matéria-prima A - valor total sem IPI R$ 11.200,00 

32 unidades da matéria-prima B - valor total sem IPI R$ 16.000,00 

30 unidades da matéria-prima C - valor total sem IPI R$ 18.000,00 

34 unidades da matéria-prima D - valor total sem IPI R$ 23.800,00 

IPI cobrado na nota, recuperável -10 % R$ 6.900,00 

ICMS destacado na nota, recuperável - -17% R$ 11.730,00 



Frete até o estabelecimento da compradora, pago pela mesma, relativo ao 
total da: 

Matéria-prima A adquirida R$ 604,00 

Matéria-prima B adquirida R$ 1.520,00 

Matéria-prima C adquirida R$ 2.560,00 

Matéria-prima D adquirida R$ 3.646,00. 

Durante o referido més, a empresa incorreu, ainda, nos seguintes custos e 
despesas: 

a) Salários dos operadores das máquinas 

defabricacao R$ 6.000,00 

b) Encargos Sociais relativos aos operadores 

das máquinas de fabrica^áo R$ 1.800,00 

c) Depreciacáo das máquinas de fabricacáo R$ 4.200,00 

d) Depreciacáo de móveis e utensílios do 

departamento de vendas R$ 1.400,00 

e) Depreciacáo dos móveis e utensílios do 

escritório da administracáo R$ 600,00 

f) Honorários do diretor industrial e respectivos 

encargos sociais R$ 2.600,00 

g) Honorários do Diretor de Vendas, do Diretor 
administrativo e do Presidente da companhia 

e respectivos encargos sociais R$ 7.800,00 
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h) Comissoes dos vendedores R$ 3.000,00 

i) Salários dos Funcionários do departamento de 

venda e respectivos encargos sociais R$ 800,00 

j) Salários dos funcionários da administragáo e 

respectivos encargos sociais R$ 1.000,00 

1) Energia elétrica relativa ás máquinas de 

fabricacáo R$ 2.000,00 

m)Energia elétrica relativa á iluminagáo: 

• dafábrica R$ 300,00 

• do departamento de vendas R$ 100,00 

® do escritório central R$ 200,00 

n) Manutengáo das máquinas de fabricagáo R$ 200,00 

o) Reparos no prédio do escritório Central R$ 300,00 

p) Limpeza dos prédios: 

® da fábrica R$ 100,00 

• do departamento de vendas R$ 50,00 

• do escritório central R$ 50,00 

q) Aluguel dos prédios: 

©daFábrica R$ 1.000,00 

® do escritório de venda R$ 500,00 

• do escritório central R$ 500,00 

r) Salário dos vigias da fábrica 

e respectivos encargos sociais. R$ 400,00 

s) Juros sobre descontos de duplicatas R$ 600,00 

t) Telefones: 

® do depto. de vendas R$ 300,00 

® do escritório central R$ 200,00 

u) Material de escritório utilizado no 

escritório central R$ 400,00 



No final do més em referéncia, a empresa tinha em estoque 20 unidades d 
cada tipo de matéria-prima e 10 unidades completas de cada produto pc 
ela fabricado. 

Sabe-se ainda, que a empresa fabrica os produtos X e Y, cuja composigáo é 
seguinte: 

X: uma unidade de matéria-prima A e uma unidade da matéria-prima B 
Y: uma unidade de matéria-prima C e uma unidade da matéria-prima D 

Informa-se, também, que a empresa iniciou sua produgáo do més no dia 02 de 
setembro/X4, data em que foram requisitadas todas as matérias-primas a se^ 
rem utilizadas no més. 
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Nota: em todos os cálculos relacionados com este exercício, deverao ser des- 
prezados os centavos, se houver. 

23. Sabendo-se que a empresa avalia seus estoques pelo critério da média ponde- 
rada móvel, assinale a alternativa que contém o valor total das matérias-pri- 
mas utilizadas na f abricagao durante o més (em R$) : 

a) 59.400,00; 

b) 39.600,00; 

c) 66.420,00; 

d) 54.330,00; 

e) 44.280,00. 

24.Supondo-se que, á excecáo das matérias-primas, os demais custos de produ- 
cáo sáo rateados na proporcáo de cinqüenta por cento para os produtos X e 
cinqüenta por cento para os produtos Y, assinale a alternativa que contém o 
total dos custos de producáo do produto X no més de setembro/X4 (em R$): 

a) 24.700,00; 

b) 39.000,00; 

c) 40.800,00; 

d) 32.400,00; 

e) 35.160,00. 

25.Supondo-se que: 

a) á excegáo das matérias-primas, os demais custos de produgáo sáo rateados 
na proporcáo de cinqüenta por cento para os produtos X e cinqüenta por 
cento para os produtos Y; 

b) o preco de venda de cada produto Y no més de setembro/X4 f oi de R$ 3.0ÓO,00 
fora olPIeincluso o ICMS; 

c) a alíquota do ICMS incidente nas vendas foi de 17%; 

Assinale a alternativa que contém o lucro bruto em vendas relativo ao total dos 
produtos Y vendidos no més de setembro/X4 (em R$): 

a) 29.600,00; 

b) 27.480,00; 

c) 21.900,00; 

d) 19.400,00; 

e) 13.800,00. 



26. Assinale a alternativa que contém o total das despesas operacionais incorridas 
pela empresa no més de setembro/X4 (em R$): \ 
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a) 36.400,00; 

b) 17.800,00; 

c) 18.600,00; 

d) 19.600,00; 

e) 20.400,00. 

27. Calcule o custo total, por hora, do salário de operário contratado por R$ 
3,00/hora, considerando os seguintes dados: 

• Més de 220 horas; 

• Dias de duracao do ano: 365; 

• Domingos: 52 dias; 

• Feriados e dias santificados: 8 dias; 

• Auséncias ao trabalho justificadas (Remuneradas) : 5 dias; 

• Férias: 30 dias; 

• FGTS: 8%; 

• Contribuieao para o IAPAS: 20%; 

• Seguro de Acidentes do Trabalho: 2%; 

• Sistema S + INCRA: 5,8% 

a) RI 5,7831/ hora; 

b) RS 5,9123/hora; 

c) R$ 4,4343/hora; 

d) R£ 6,0218/hora; 

e) R£ 5,9351/ hora. 

28. A receita líquida de uma empresa fabril, em certo período, totalizou 
R$ 100.000,00; as despesas operacionais, R$ 30.000,00 e a provisao para impos- 
to de renda, R$ 25.000,00. O lucro bruto da venda de seus produtos foi de JR$ 
40.000,00. 

Sabendo-se que o custo dos produtos fabricados no aludido período foi de 
R$ 55.000,00 e que o saldo inicial da conta Produtos Acabados foi de R$ 25.000,00, 
assinale, com base nesses dados fornecidos, o saldo final dessa conta (em R$): 

a) 60.000,00; 

b) 80.000,00; 

c) 25.000,00; 

d) 55.000,00; 

e) 20.000,00. 



96 



CONTAB ILÍDADEDE CUSTOS 



29. Considere os dados abaixo de uma empresa comercial varejista: 



Vendas - 4.000 unidades a R$ 15,00 cada R$ 60.000,00 

ICMS -18% s/vendas R$ 10.800,00 

Compras - 3.600 unidades a R$ 10,00 cada R$ 36.000,00 

ICMS s/compras -18% R$ 6.480,00 

IPI s/ compras - 4% R$ 1.440,00 

Frete e seguros s/ compras R$ 2.240,00 

Estoque inicial - 800 unidades a R$ 8,00 R$ 6.400,00 

Lucro Bruto R$ 13.200,00 



(Nota: Abandone os algarismos a partir da 3 3 casa decimal depois da vírgula) 
O valor do estoque final, avaliado pelo método da média ponderada, e dé (em 
R$): 

a) 3.018,18; 

b) 3.265,45; 

c) 3.600,00; 

d) 3.854,54; 

e) 4.058,18. 

30. Os inventários de produtos e os saldos das contas de um balancete, em uma 



empresa industrial, evidenciam os seguintes valores ao fim do exercício: 



ELEMENTOS: 


R$ 


Estoque inicial de produtos acabados 
Estoque inicial de produtos em elaboracáo 
Estoque final de produtos em elaboracáo 


40.000,00 
15.000,00 
10.000,00 
25.000,00 
18.000,00 
17.000,00 
90.000,00 




Custos Gerais de Fabricacáo Aplicados 
Custo dos Produtos Vendidos 



O valor do estoque final de produtos acabados é de (em R$): 

a) 105.000,00; 

b) 75.000,00; 

c) 65.000,00; 

d) 60.000,00; 

e) 15.000,00. 

Utilize as informacoes a seguir para responder as questoes n e . 31 a 35: 

A Cia. Pasil é uma empresa industrial, contribuinte do IPI. Ela adquiriu, no 
més de início de suas atividades, um lote de 2.000 unidades de uma determinada 
matéria-prima, com custo unitário de R$ 1.000,00 (no preco, já está incluso o vclor 
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do ICMS cobrado á alíquota de 18%) mais 10% de IPÍ, perfazendo o total 
R$2.200.000,00. 

Posteriormente, fez outra aquisicáo da mesma matéria-prima, num 
unidades ao custo unitário deR$R$ 1.060,00, também com M dé,10%; ;A 

No mesmo més, o departamento de producáo requisitou 2.400 T A da A éiídá: 
matéria-prima para utilizacáo na fabricacáo de produtos industrialÍ2 A 4os.i AA 

A companhia está sujeita á incidéncia náo cumulativa do PIS e da GÓFíSlS,; 
além, naturalmente, do ICMS (18%). 

ATENCÁO: Nas questoes que tenham mais de 2 casas decimais após a vírgul A 
desprezar os algarismos a partir da terceira casa decimal após a vírgula. 

31. O custo unitário de aquisicáo do primeiro lote (líquido de impostos ecorgri.4 
buieoes recuperáveis) correspondeu, em R$, a: 

a) 820,00 

b) 803,50 

c) 744,00 

d) 742,35 

e) 727,50 

32. O custo unitário de aquisicáo do segundo lote (líquido de impostos e contri- 
buieoes recuperáveis) correspondeu, em R$, a: 

a) 727,50 

b) 742,35 

c) 771,15 

d) 869,20 

e) 877,15 

33. O custo unitário da matéria-prima requisitada pelo setor de producáo, se a 
companhia adotar o critério PEPS, corresponderá, em R$, a: 

a) 727,50 

b) 731,50 

c) 734,77 

d) 742,05 

e) 745,83 

34. O custo unitário da matéria-prima requisitada pelo setor de producáo, se ; á 
companhia adotar o critério UEPS, corresponderá, em R$, a: 

a) 727,50 

b) 731,50 

c) 734,77 

d) 742,05 

e) 745,68 
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35. O custo unitário da matéria-prima requisitada pelo setor de producáo, se á 
companhia adotar o critério do custo médio ponderado móvel/ corresponderá, 
emR$, a: — -V-y"'. v 

a) 727,50 

b) 731,50 

c) 734,77 

d) 742,05 

e) 745,83 
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CUSTEIO POR ABSORQÁO 
- OUTROS TÓPICOS 



7. 1. DEPARTAMENTALIZA QA O 
7. 1. 1. CONCEITO 

A Departamentalizacáo consiste em dividir a fábrica em segmentos, chamados 
Departamentos, aos quais sao debitados todos os custos de producao neles incorridos. 

O Departamento é a unidade mínima administrativa constituída, na maioria dos 
casos, por homens e máquinas desenvolvendo atividades homogéneas. Deve haver 
sempre um responsável pelo Departamento. 

Os Departamentos podem ser divididos em dois grupos: Departamentos de Pro- 
ducao e Departamentos de Servicos. 

7.1.1.1. DEPARTAMENTOS DE PRODU£ÁO 

Os Departamentos de Producao sao aqueles que atuam sobre os produtos e tem 
seus custos apropriados diretamente a estes. Sao exemplos de Departamentos de 
Producáo: 

• Corte • Moagem 

• Aplainamento • Perfuracáo 

• Montagem • Galvanizacáo 

• Tapecaria • Malharia 

• Acabamento • Mistura 

• Usinagem * Refinaria 

• Pintura * Engarrafamento 

7.1.1.2. DEPARTAMENTOS DE SERVICOS 

Os Departamentos de Servicos náo atuam diretamente na producáo e sua finali- 
dade é de prestar servicos aos Departamentos de Producáo. Seus custos náo sáo 
apropriados diretamente aos produtos, pois estes náo transitam por eles, e sim trans- 
feridos para os Departamentos de Producáo que se beneficiam dos servicos deles. 
Exemplos de Departamentos de Servicos: 
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® Manutencao 

• Almoxarifado 

• Administracao Geral da Fábrica 



• Limpeza 

• Expedicáo 

• Controle de Qualidade 



7.1.1.3. CENTRO DE CUSTOS 

Na maioria das vezes, o Departamento é um Centro de Custos, ou seja, nele sáo 
acumulados os custos para posterior alocacáo aos produtos (Departamentos de Produ- 
cáo) ou a outros Departamentos (Departamentos de Servicos). Em alguns casos, podem 
existir mais de um Centro de Custos num mesmo Departamento. E o caso em que neste, 
apesar de desenvolver atividades homogéneas, sáo usadas máquinas de diversas capa- 
cidades produtivas e operadas por pessoal especializado. Nesse caso, seria interessante 
criar-se um Centro de Custos para cada máquina, para fins de melhor controle de custo. 

0 Centro de Custos é, portanto, uma unidade mínima de acumulacáo de custos, 
embora náo seja necessariamente uma unidade administrativa, isto só ocorrendo 
quando ele coincide com o próprio Departamento. 

Doravante, adotar-se-á a hipótese simplificadora de que o Departamento coinci- 
de com o Centro de Custos. 

7. 1.2. OBJETIVO 

Sáo dois os objetivos da departamentalizacáo dos custos: 

1 - Melhor controle dos custos; 

2 - Determinacáo mais precisa do custo dos produtos. 

0 objetivo de melhor controle dos custos é atingido porque a departamentalizacáo 
torna a incorréncia dos custos de producáo no ámbito do Departamento como sendo 
de responsabilidade do respectivo chefe ou Supervisor. 

A determinacáo mais precisa do custo dos produtos ocorre porque a 
departamentalizacáo diminui a arbitrariedade dos critérios de rateio. Há basicamente 
dois motivos para esta maior precisáo: 

1 - Alguns custos, embora sejam indiretos em relacáo aos produtos, sáo diretos 

(ou seja, podem ser diretamente atribuíveis) em relacáo aos Departamentos. 
Exemplos: 

® Depreciacáo das Máquinas do Departamento. 
Custo Indireto em relacáo aos vários tipos de produtos fabricados, mas dire- 
tamente atribuível ao Departamento que possui as máquinas. 

• Material Indireto usado no Departamento. 

• Máo-de-obra Indireta usada no Departamento. 

2 -Nem todos os produtos passam por todos os Departamentos e, caso passem, 

o fazem em proporcóes diferentes. 

Isto pode ser melhor visualizado através do exemplo seguinte: 

A Cia. Silvi fabrica dois produtos X e Y. Os custos indiretos de fabricacáo, num 
determinado més, foram os seguintes (em R$): 
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• Mao-de-obra Indireta (MOI) 100.000,00 

• Energia Elétrica 60.000,00 

• Manutencáo 40.000,00 

• Outros 50.000,00 

•Total . 250.000,00 



Tendo em vista que os gastos com MOI representam 40% do CIF, a empresa 
decide ratear os CIF entre os produtos de acordo com o volume de horas trabalha- 
das pela Mao-de-obra Direta, que fbram os seguintes: 



Produto 


Horas Trabalhadas / MOD 


X 
Y 


400 
600 


TOTAL 


1.000 



O CIF médio por hora trabalhada será: 

R$ 250.000,00 = R$250,00 



e o rateio ficará assim: 



Produto 


CIF Atribuído 


X 
Y 


400 horas x R$ 250,00 = R$ 100.000,00 
600 horas x R$ 250,00 - R$ 150.000,00 



O Contador de Custos, entretanto, observa que: 

a) a distribuicáo dos CIF náo é homogénea entre os Departamentos; 

b) os produtos foram mais trabalhados em alguns Departamentos de Producáo 
do que em outros. 

A partir dessa constatacáo, monta os seguintes quadros: 



Horas Trabalhadas por Departamento de Producao 


Produtos/ Departamentos 


A 


B 


C 


Soma 


X 


300 


100 




400 


Y 


150 


50 


400 


600 


SOMA 


450 


150 


400 


1.000 
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Distribuigao dos CIF por Departamentos (R$) 


OF/De- 

partamento 


A 


B 


c 


Soma 


MOI 

Energia 
Manutencáo 
Outros Q 


10.000,00 
20.000,00 
5.000,00 
10.000,00 


30.000,00 
5.000,00 

20.000,00 
5.000,00 


60.000,00 
35.000,00 
15.000,00 
35.000,00 


100.000,00 
60.000,00 
40.000,00 
50.000,00 


Soma 


45.000,00 


60.000,00 


145.000,00 


250.000,00 


Custo 
Médio 
p/Hora 
Trabalhada 




mQOflO 400,00 
150 


145000,00 362^0 
400 


250.000,00 250,00 
1.000 



e faz o seguinte rateio, baseado na departamentalizacao dos custos (em R$): 



Depto. A: 300h x 100,00 p/h= 30.000,00 
PRODUTO X Depto. B: lOOh • x 400,00 p/h= 40.000.00 

TOTAL 70.000,00 



PRODUTO Y 



Depto. A - 150h x 100,00 p/h= 15.000,00 

Depto. B - 50h x 400,00 p/h= 20.000,00 

Depto. C- 400h x 362,50 p/h= 145.000.00 

TOTAL 180.000,00 



Fazendo-se comparacao entre os rateios sem departamentalizacao e com 
departamentalizacao, tem-se: 



PRODUTOS 


RATEIO DOS CIF 




Sem Deptos. 


Com Deptos. 


VARIACÁO 




X 


100.000,00 


70.000,00 


- 30% 


Y 


150.000,00 


180.000,00 


+ 20% 



A diferenca é significativa e pode ter consequéncias, por exemplo, na fixacao do 
preco de venda dos dois produtos. O rateio com departamentos é, sem dúvida, mais 
acurado. 

7.13. CONTABIUDADE DE CUSTOS COM A DEPARTAMENTALIZACÁO 

No exemplo da Cia.Silvi, por simplicidade de exposicao, admitimos a existéncia 
somente de Departamentos de Producao. Na prática, há os Departamentos de Servicos, 
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cujos custos precisam ser alocados aos Departamentos de Producáo e os custos co- 
muns da fábrica (tais como Aluguel, Seguro, Depreciacáo do Edifício, Imposto Pre- 
dial, etc) que devem ser rateados a todos os Departamentos. 

A sequéncia lógica é: 

a) identificar os custos indiretos que podem ser atribuídos diretamente aos De- 
partamentos; 

b) ratear os custos comuns entre todos os Departamentos; 

c) alocar os custos dos Departamentos de Servicos para Departamentos de Pro- 
ducáo, segundo uma ordem pré-determinada, de pref eréncia primeiro os que 
tem mais custos a ratear; 

d) uma vez todos os custos alocados aos Departamentos de Producáo, dividi- 
los entre os produtos segundo algum critério de rateio (no caso da Cia. Silvi, 
foi o número de horas MOD trabalhadas) . 

Exemplo: 

A Cia.Visil apresentou os seguintes CIF no més de agosto (em R$): 



• Materiais Indiretos (MI) 2.000,00 

® Mao-de-obra Indireta (MOI) 6.000,00 

• Seguro da Fábrica 200,00 

• Aluguel da Fábrica 8.000,00 

» Servico de Limpeza 800,00 

TOTAL _17.000,00 



A Cia. tem dois Departamentos de Producao (A e B) e dois Departamentos de 
Servicos (C e D). 

a) identificacao dos CIF alocáveis diretamente aos Departamentos 

A empresa identifica os seguintes custos indiretos, porém diretos em relacáo 
aos Departamentos. 



Item/ Departamentos 


A 


B 


c 


D 


TOTAL 


Material Indireto 
Mao-de-obra Indireta 


600,00 
1.800,00 


800,00 
2.000,00 


400,00 
1.200,00 


200,00 
1.000,00 


2.000,00 
6.000,00 


TOTAL 


2.400,00 


2.800,00 


1.600,00 


1.200,00 


8.000,00 



b) rateio dos custos comuns da fábrica 

Feito o rateio de cada um por critérios apropriados, chegou-se á seguinte 
distribuicáo: 
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Item/ Departamentos 


A 


B 


c 


D 


TOTAL 


Seguro 

Aluguel 

Limpeza 


120,00 
3.480,00 
400,00 


40,00 
2.960,00 
200,00 


20,00 
1.060,00 
120,00 


20,00 
500,00 
80,00 


200,00 
8.000,00 
800,00 


TOTAL 


4.000,00 


3.200,00 


1.200,00 


600,00 


9.000,00 



c) rateio dos custos do Departamento de Servicos C aos demais 

O Departamento C está com os seguintes custos (em R$): 



VALORES 


R$ 


• Custos indiretos, diretos do Departamento 

• Rateio dos custos comuns 


1.600,00 
1.200,00 


TOTAL 


2.800,00 



Feito o rateio, por critérios adequados, obteve-se: 



Item/Deptos. 


A 


B 


D 


TOTAL 


Custos Depto. C 


1.200,00 


1.300,00 


300,00 


2.800,00 



d) rateio dos custos do Departamento D 

O Departamento D está com os seguintes custos: 



VALORES 


R$ 


® Custos indiretos, diretos do Departamento 

• Rateio dos custos comuns 

• Rateio do Departamento C 


1.200,00 
600,00 
300,00 




2.100,00 


Feito o rateio, verifica-se que: 


Item/Deptos. 


A 


B 


TOTAL 


Custos Depto. D 


1.300,00 


800,00 


2.100,00 



Fazendo-se os razonetes, teríamos: 



Departamento A Departamento B 



(a) 2.400,00 

(b) 4.000,00 

(c) 1.200,00 

(d) 1.300,00 


(a) 2.800,00 

(b) 3.200,00 

(c) 1.300,00 

(d) 800,00 




8.900,00 


8.100,00 
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Departamento C Departamento D 



(a) 1.600,00 




(b) 1.200,00 




2.800,00 


2.800,00(c) 




Saldo = 



(a) 


1.200,00 




(b) 


600,00 




(c) 


300,00 




2.100,00 


2.100,00 (d) 



V 

Custos Comuns 



O CIF estao acumulados nos Departamentos de Producao. Aí, faz-se o rateio 
para os produtos, conformejá demonstrado no subitem 7.1.2. 



7.1.4. RATEIO DOS CIF PELOS DEPARTAMENTOS 

Para efetuar o rateio dos CIF que sao indiretos em relacao aos departamentos e 
dos que representam custos comuns a todos eles, cada empresa deve estudar a sua 
situacáo específica para escolher critérios adequados que efetivamente reflitam a 
carga de custos que devam ser descarregados em cada um deles. 

Embora cada caso deva ser estudado particulamente, há alguns critérios que sáo 
amplamente utilizados na prática que seráo reproduzidos aqui, com fins puramente 
ilustrativos, sem a pretensáo de ser uma lista exaustiva. 



( II C oinuib ou Indiictos 
om rel.ítjo ao-» DepoiT,imenlí)«, 


C ri tórios di» Rateio 
l\ir.i os D«.p.iil.imi'iito-» 


« Gastos relacionados com o edifício 
da fábrica, tais como Aluguel, 
Depreciacáo, Seguros, Limpeza, 
Reparos e Imposto Predial 


Area Ocupada 


• Iluminacáo da Fábrica 


Area ocupada, número de 
lámpadas ou de pontos de luz 


• Gastos com o escritório da fábrica 
(inclusive os relativos á 
Contabilidade de Custos) 


Número de empregados, horas 
máquina trabalhadas ou horas 
trabalhadas / MOD 


• Material Indireto 


Material Direto 


• Máo-de-obra Indireta 


Número de empregados, horas 
trabalhadas / MOD 
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• Almoxarifado 


Custo dos Materiais 


• Manutencáo das máquinas 


Horas-máquina trabalhadas 


• Custo de Refeitório, Transportes e 
Assisténcia Médica dos empregados 


Número de empregados 


• Energia Elétrica (forca) 


quilowatt-hora consumido 



7.2. PREDETERMINACÁO DOS CIF 

7.2.1. NO QUE CONSISTE 

A predeterminacáo dos CIF (ou dos GGF) consiste em se ef etuar uma estimativa 
de qual será o valor destes num determinado período de producáo e utilizar este 
gasto pré-estimado para apurar o custo de producáo do período, ao invés do gasto 
real. 

As razoes para que a empresa use os CIF predeterminados em vez dos efetivos 
seráo expostas no subitem 7.2.3. 

7.2.2. PREVISÁO DOS CIF PREDETERMINADOS 

Para fazer a estimativa dos CIF no período, a empresa deverá efetuar os seguin- 
tes passos: 

1) Estimativa do volume de producáo no período (uma vez que o valor dos CIF 
variáveis depende deste volume); 

2) estimativa dos CIF variáveis, a partir da previsáo do volume de producáo; 

3) estimativa dos CIF fixos; 

4) cálculo de uma taxa predeterminada dos CIF para aplicacáo á producáo. 

UM EXEMPLO SIMPLES AJUDARÁ A ESCLARECER A QUESTÁO. 

A Cia.PVSN, que náo utiliza a departamentalizacáo dos custos, deseja estimar o 
valor dos CIF para determinado período de producáo. A empresa calcula que deverá 
produzir neste período 10.000 unidades do produto Ae 20.000 do produto Bea enge- 
nharia de producáo prevé que seráo necessárias 6.000 horas/ máquina (h/ m) para al- 
cancar este objetivo, sendo 2.000 h/ m para o produto A e 4.000 para o produto B. 

Os Custos Indiretos Fixos sáo os seguintes (em R$): 

• Aluguel da Fábrica 3.000.000,00 

• Seguro da Fábrica 1.000.000,00 

• Outros 500.000.00 4.500.000,00 



A engenharia de producao calcula que serao gastos R$ 1.000,00 de custos indire- 
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tos variáveis (CIV) por cada hora/ máquina de f abricacáo, sendo R$ 200,00 de materi- 
ais indiretos (graxa, combustível, etc) e R$ 800,00 de energia elétrica e outros custos 
variáveis indiretos. O total dos CIV será, entao: 

R$ 1.000,00 x 6.000 h/m = R$ 6.000.000,00 

O total de Custos Indiretos será (em R$): 

Custos Indiretos Fixos 4.500.000,00 
Custos Indiretos Variáveis v 6.000.000,00 
TOTAL: ! 10.500.000,00 



A taxa de aplicagao dos CIF á producáo será: 

R$ 10.500.000,00 - 6.000 = R$ 1.750,00 por h/m 



O produto A e o produto B receberao uma carga de R$ 1.750,00 de CIF predetermi- 
nados a cada hora/ máquina trabalhada. Ou seja, as contas desses produtos seriam 
debitadas por este valor a cada hora/ máquina trabalhada. 

Neste nosso exemplo, o CIF foi predeterminado em funcao das horas/ máquinas 
trabalhadas em cada produto, mas também poder-se-iam utilizar outros parámetros, 
tais como o valor dos Materiais Diretos, da Máo-de-obra Direta, do Custo Primário, 
etc. Veja o exemplo a seguir. 

A Cia. Alfenas predetermina seus CIF numa base de 100% do Custo Primário de 
cada produto. Esta taxa foi estimada com base na experiéncia prévia da empresa. 
Para um determinado período, seus custos primários e, conseqüentemente, seus CIF 
aplicados foram (em R$): 



PRODUTO 


M PPJMA 


MOD 


CPRIMÁRIO 


CIFAPLICADOS 


X 


100.000,00 


120.000,00 


220.000,00 


220.000,00 


Y 


160.000,00 


140.000,00 


300.000,00 


300.000,00 



Os CIF aplicados seráo 100% dos Custos Primários de X e Y. 



Os razonetes ficariam: 



ProdutoX 

MP 100.000,00 
MOD 120.000,00 
QF 220.000,00 

440.000,00 



Produto Y 

MP 160.000,00 
MOD 140.000,00 
CIF 300.000,00 

600.000,00 



Produtos em 
Elaboracáo 
(conta sintética) 

MP 260.000,00 
MOD 260.000,00 
CIF 520.000,00 

1.040.000,00 



108 CONTAB !LÍ D ADE DE CUSTOS 



Observacao: Numa empresa que use departamentalizacao, as taxas de aplica- 
cáo dos CIF deverao ser predeterminadas por departamentos. 



7.2.3. RAZÓES PARA USO DA TAXA PREDETERMINADA 

1) Muitas empresas precisam saber os custos incorridos no decorrer do próprio 
período de producáo á medida em que os produtos váo sendo transferidos 
de um departamento de producáo para outro ou em que váo sendo acabados 
e os custos indiretos efetivos e o próprio volume de producáo só sáo conheci- 
dos no final do período. 

Exemplo: 

A Cia. Nevi transfere no decorrer do més os produtos que estáo no Departamen- 
to de Mistura para o Departamento de Refinacáo. O Departamento de Mistura utili- 
zou R$ 40.000,00 de matéria-prima e há um apontamento de MOD no valor R$ 
14.000,00 para este Departamento. Náo dispondo ainda de dados sobre os custos 
indiretos incorridos nem sobre o volume de producáo final, utiliza uma taxa pre- 
determinada de CIF de 100% do valor da matéria-prima. Os razonetes ficariam as- 
sim: 



Depto. de Mistura 

MP 40.000,00 
MOD14.000,00 
CIF 40.000,00 



Depto. de Refinacáo 
Saldo 

(1) 94.000,00 



94.000,00 94.000,00 (1) 



O uso da taxa predeterminada permite efetuar a transferéncia, sem que se ne- 
cessite saber o valor dos CIF efetivos. 

2) Os CIF muitas vezes náo sáo homogéneos durante o ano. Assim, por exemplo, 
algumas indústrias ef etuam manutencáo de máquinas ou dáo férias coletivas em 
determinados meses do ano. Anáo-utilizacáo da taxa predeterminada faria com 
que os custos dos produtos fabricados nestes meses ficasse injustamente onera- 
do por estes custos sazonais. 

3) Aproducáo também náo é homogénea durante o ano. Por exemplo, indústri- 
as que trabalham por encomenda podem apresentar grande volume de 
producáo em determinados meses e ficar quase completamente ociosas em 
outros. Seria igualmente injusto onerar a pequena producáo destes últimos 
com os custos indiretos fixos, que ocorrem todos os meses. 

Nos dois últimos casos mencionados, a taxa de predeterminacáo também é co- 
nhecida por taxa de normalizagao dos CIF. 



CUSTEIO POR ABSORC AO - OUTROS TÓPICOS i 01 



7.2.4. CONTABILIZACÁO DOS CIF PREDETERMINADOS E 
COMPATIBILIZACÁO COM OS CIF EFETIVOS 

Evidentemente, o valor estimativo dos CIF predeterminados provavelmente nao 
irá coincidir com o dos CIF reais. Para compatibilizar os dois valores, os seguintes 
passos serao seguidos na contabilizagáo: 

1°) A medida que os produtos sáo transferidos de departamento (caso a empre- 
sa use departamentalizagáo) ou sendo elaborados, a conta dos Departamen- 
tos ou dos Produtos será debitada pelo valor predeterminado dos CIF, com 
crédito numa conta de CIF Predeterminados (ou Aplicados); 

2°) os CIF efetivamente incorridos seráo debitados a uma conta de CIF Reais, 
com contrapartida em Contas a Pagar, Caixa ou Bancos, Depreciagáo Acumula- 
da, Seguros a Vencer, conforme sua natureza; 

3°) no final do período, as contas de CIF Aplicados e CIF Reais seráo encerradas, 
respectivamente, a crédito e a débito de uma conta denominada Variagáo do 
CIF. Se os CIF aplicados forem maiores que os reais, tal conta terá saldo cre- 
dor. Se for o inverso, saldo devedor; 

4°) a conta de Variagao do CIF será encerrada contra Produtos em Elaboragáo, Pro- 
dutos Acabados e Custo dos Produtos Vendidos, conforme a porcentagem da 
produgáo do período que esteja semi-elaborada, acabada e vendida. 

Um exemplo ilustrativo se segue. 

Voltando ao caso da Cia. Alfenas, já referido no subitem 7.2.2, suponhamos o 
seguinte: 

a) os CIF predeterminados totalizaram R$ 520.000,00; 

b) o valor dos CIF Reais foi de R$ 550.000,00; 

c) da produgáo de X e Y, 10% permaneceu em elaboragáo e 90% foi acabada; 

d) dos produtos acabados, metade foi vendida. 

Os langamentos seriam: 

1) Aplica^áo dos CIF: 

Produtos em Elaboragáo 520.000,00 

a CifAplicados 520.000,00 

2) Contabilizacráo dos CIF Reais: 

CifReais 550.000,00 

a Caixa/Bancos/Contas a Pagar 550.000,00 

3) Transferéncia de Produtos em Elaboragao para Produtos Acabados, equivalente a 
90% do valorproduzido (R$ 936.000,00 = 90% de R$ 1.040.000,00): 
Produtos Acabados 936.000,00 

a Produtos em Elaboragáo 936.000,00 
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4) Transferéncia de Produtos Acabados para Custo dos Produtos Vendidos, equiva- 
lente a 50% do valor da producáo acabada (R$ 468.000,00 = 50% de 
R$ 936.000,00): 

CPV 468.000,00 

a Produtos Acabados 468.000,00 

5) No final do período, encerramento das contas CIF APLICADOS e CIF REAIS: 

5.1 CfAplicados 520.000,00 

a Variagao do Cif 520.000,00 

5.2 Variagao do Cf 550.000,00 

a CifReais 550.000,00 

6) Fechamento do saldo devedor de Variagao do Cif{R$ 30.000,00) contra Produ- 
tos em Elaboragao (10% DE R$ 30.000,00 = R$ 3.000,00), contra Produtos Acaba- 
dos (45% DE R$ 30.000,00 = R$ 13.500,00) e contra CPV (45% de R$ 30.000,00 = 
R$ 13.500,00): 

Produtos em Elaboragao 3.000,00 
Produtos Acabados 13.500,00 
CPV - 13.500,00 

a Variagao do Cif 30.000,00 
As porcentagens referidas no lancamento 6 foram encontradas da seguinte forma: 



Saldo da Conta 


Valor (R$) 


Porcentagem 


Produtos em Elaboracáo 


104.000,00 


10% 


Produtos Acabados 


468.000,00 


45% 


Custo dos Produtos Vendidos 


468.000,00 


45% 


Custo de Producao considerando-se 
os CIF Aplicados 


1.040.000,00 


100% 



RAZONETES: 



MP 260.000,00 
MOD 260.000,00 
(1) CIF 

aplicados 520.000,00 


(5.1) 520.000,00 520.000,00 (1) 




1.040.000,00 


936.000,00 (3) 


104.000,00 
(6) 3.000,00 




107.000,00 





CUSTEIO POR ABSORCÁO - OUTROS TÓPICOS i 01 



CifReais 

(2) 550.000,00 550.000,00 (5.2) 



Caixa / Bancos / Contas a Pagar 
550.000,00 (2) 



Variacao do Cif 



(5.2) 550.000,00 



520.000,00 (5.1) 



Produtos Acabados 

(3)936.000,00 468.000,00 (4) 



30.000,00 



30.000,00 (6) 



CPV 



(4) 468.000,00 
(6) 13.500,00 

481.500,00 



468.000,00 
(6) 13.500,00 



481.500,00 



Caso os CIF reais fossem menores que os aplicados, por exemplo, R$ 500.000,00, 
os lancamentos seriam: 



1) Produtos em Elaboracao 
a CifAplicados 

2) CifReais 

a Caixa / Bancos / Contas a Pagar 

3) Produtos Acabados 

a Produtos em Elaboragao 

4) Custo dos Produtos Vendidos 
a Produtos Acabados 

5) 5.1 CifAplicados 

a Variacao do Cif 

5.2 Variacao do Cif 
a CifReais 

6) Variagao do Cif 

a Produtos em Elaboragao 
(10% X R$ 20.000,00) 

a Produtos Acabados 
(45% X R$20.000,00) 

a Custo dos Produtos Vendidos 
(45% X R$ 20.000,00) 



520.000,00 
500.000,00 
936.000,00 
468.000,00 

520.000,00 
500.000,00 
20.000,00 



520.000,00 

500.000,00 

936.000,00 

468.000,00 

520.000,00 
500.000,00 

2.000,00 
9.000,00 
9.000,00 
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Os Razonetes ficariam assim: 

Produtos em Elaboracao CifAplicados 

MP 260.000,00 (5.1) 520.000,00 520.000,00 (1) 

MOD 260.000,00 
(1) CIF 

aplicados 520.000,00 

1.040.000,00 936.000,00 (3) 
104.000,00 2.000,00 (6) 
102.000,00 



CifReais Caixa/Bancos/Contas a Pagar 

(2) 500.000,00 500.000,00 (5.2) 500.000,00 (2) 



Variacao do Cif Produtos Acabados 



(5.2) 500.000,00 


520.000,00 (5.1) 


• (3)936.000,00 


468.000,00 (4) 


(6) 20.000,00 


20.000,00 


468.000,00 


9.000,00 (6) 






459.000,00 





CPV 



(4) 468.000,00 


9.000,00 (6) 


459.000,00 





7.3. CUSTO POR ORDEM E CUSTO POR PROCESSO 

7.3. 1. DIFERENQAS 

A distincáo entre o custeamento por ordem e o por processo está relacionada 
com o tipo da atividade produtiva exercida pela empresa: producáo por ordem ou 
producáo contínua. 

7.3.1.1. PRODUQÁO POR ORDEM 

A producáo por ordem ocorre quando a empresa programa a sua atividade pro- 
dutiva a partir de encomendas específicas de cada cliente. E o caso, por exemplo, da 
indústria produtora de máquinas e equipamentos e dos fabricantes de piscinas. Cada 
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pedido tem características especiais de tamanho, de capacidade e de outros atribu- 
tos que o torna praticamente único (diferente dos demais). 

Nesse tipo de atividade, os custos sáo acumulados numa conta específica para 
cada ordem de producao (ou encomenda). Esta conta só para de receber custos quan- 
do a ordem estiver encerrada. Se um exercício terminar e o produto estiver ainda sen- 
do fabricado, o saldo da conta será totalmente classificado como Produtos em Elabora- 
gao. Uma vez pronto, o saldo da conta relativa á ordem de producáo será transferido 
para Produtos Acabados ou Custo dos Produtos Vendidos, conforme já tenha sido realiza- 
da ou náo a venda. A 

Exemplo: 

A indústria de máquinas e equipamentos Neüi recebeu, em 05-12-XO, uma enco- 
menda de duas máquinas de corte por parte da Metalúrgica Sóchapas, para entrega no 
prazo de trés meses. A encomenda é registrada na Ordem de Producáo n° 101 e, no 
decorrer de dezembro, sáo requisitados Materiais Diretos no valor R$ 120.000,00 e 
houve um apontamento da Máo-de-obra Direta de R$ 80.000,00. No final de dezem- 
bro, sáo rateados os CIF e a OP n° 101 recebe o equivalente a R$ 50.000,00.0 saldo da 
conta ficará assim: 

Ordem de Producáo n° 101 

MD 120.000,00 
MOD 80.000,00 
CIF 50.000,00 

250.000,00 

No Balanco de 31-12-XO, o saldo de R$ 250.000,00 constará do Ativo como Produ- 
tos em Elaboragao. 

Em XI, a OP n° 101 recebe os seguintes valores (em R$): 



• Material Direto 


200.000,00 


• Máo-de-obra Direta 


150.000,00 


• Rateio dos CIF 


50.000,00 


(-) TOTAL 


400.000,00 



e o saldo da conta, ao se encerrar a OP n e 101, é de R$ 650.000,00. Se a entrega ao 
cliente for imediata, o saldo da OP n 6 101 será encerrado com contrapartida de Custo 
dos Produtos Vendidos. Caso náo seja imediata, com contrapartida de Produtos Acabados. 

7.3.1.2. PRODUCÁO CONTÍNUA 

A producáo contínua ocorre quando a empresa faz producáo em série (ou em 
massa) de um produto ou linha de produtos. A empresa produz para estoque e náo 
para atender encomendas específicas para clientes. Os produtos sáo geralmente pa- 
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dronizados e embora possam existir diferencas entre eles (por exemplo, geladeiras 
com 240 litros ou 320 litros, com degelo automático ou sem, cores diversas, etc), elas 
nao sao fruto de encomenda prévia por parte dos compradores e sim da experiéncia 
do setor de vendas da empresa no tocante ao perfil do mercado consumidor. Sao 
exemplos de producao contínua, entre outros, a indústria téxtil, a de produtos far- 
macéuticos e a de aco. 

No custeamento por processo, que é aplicado a empresas de producao contínua, 
os custos sao acumulados em contas representativas dos produtos ou linha de pro- 
dutos. Como a producao é contínua, estas contas nunca sao encerradas, como acon- 
tece com as contas relativas ás ordens de producáo, quando o produto está pronto. 
Há um fluxo contínuo de Produtos em Elaboracao, Produtos Acabados e Produtos 
Vendidos. 



A Cia. Pasil, fabricante do Produto W, apresentou os seguintes dados ao final do 
més de Outubro: 

• Estoque inicial de Produtos em Elaboracao 



Exemplo: 



e de Produtos Acabados 



Nihil 



Custo de Producao do Período relativo ao produto W 

Material Direto 80.000,00 
Mao-de-Obra Direta 50.400,00 
CIF rateado 69.600.00 



200.000,00 



• Da producáo do período, 75% foi acabada 



150.000,00 



• Foram vendidos 90% dos Produtos Acabados 



135.000,00 



Os razonetes ficariam: 



Produtos em Elaboracáo W 

Ei = 0,00 
CPP= 200.000,00 



Produtos Acabados W 



200.000,00 150.000,00 
(75% de 200.000,00) 

50.000,00 



Ei = 0,00 
Producáo acaba- 
da no Período 135.000,00 
150.000,00 (90% de 

150.000,00) 



15.000,00 



Custo dos Produtos Vendidos 



135.000,00 



Tanto no sistema de custo por ordem quanto no de por processo, os custos indi- 
retos podem ser rateados com ou sem a Departamentalizacáo, embora sempre seja 
tecnicamente mais correta a primeira opcáo. 
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Em ambos os sistemas podem ser utilizadas taxas predeterminadas de aplicacáo 
dos Custos Indiretos, embora este recurso seja provavelmente mais empregado na 
producáo por ordem, que tende a ser mais heterogénea no tempo do que a producáo 
contínua. 

7.3.2. UMA CARACTERÍSTICA DO CUSTEIO POR PROCESSO.A 
PRODUCÁO EQUIVALENTE 

No item anterior, ao darmos o Exemplo da Cia. Pasil, nos referimos um tanto 
vagamente ao fato de 75% da producáo estar acabada no período. Entretanto, se 
quisermos saber o custo médio de producáo das unidades acabadas no período tere- 
mos que recorrer ao conceito de Equivalente de Produgáo (ou Produgao Equivalente). 

Dentro do exemplo da Cia. Pasil, suponhamos que 1.000 unidades de W foram 
iniciadas no período e que, ao final deste, 600 estáo totalmente acabadas e 400 estáo 
produzidas pela metade. Como será determinado o custo das 600 unidades acaba- 
das, ou seja, por que valor creditamos Produtos em Elaboragao com correspondente 
débito em Produtos Acabados? 

Uma primeira aproximacáo seria dividir o Custo de Producáo do Período (R$ 
200.000,00) pelo número de unidades iniciadas (1.000), obtendo-se um custo médio de 
R$ 200,00 por unidade. Entretanto, nesse caso estar-se-ia atribuindo o mesmo custo 
médio a uma unidade totalmente pronta e a uma unidade semi-elaborada. 

O mais correto seria efetuar-se o seguinte raciocínio: se 400 unidades estáo aca- 
badas pela metade, elas sáo equivalentes a 200 unidades acabadas, já que 400 x 50% 
= 200. Entáo, no período, foram produzidas 600 unidades acabadas e 400 semi-aca- 
badas, que equivalem a 200 acabadas, totalizando 800 acabadas. 

O custo médio verdadeiro seria: 



O valor debitado á Produtos Acabados seria: 

600 unidades acabadas x R$ 250,00 = R$ 150.000,00 

e portanto, o saldo de Produtos em Elaboragao seria de R$ 50.000,00 (correspon- 
dente a 400 x 50% x R$ 250,00). 

A porcentagem de 75% referida anteriormente foi calculada dividindo-se o total 
de unidades acabadas (600) pela producáo do período em equivalente de produtos 
acabados (producáo equivalente), que foi de 800 unidades: 



Custo de Producao do Período 
Producáo Equivalente de unidades acabadas 



R$ 200.000.00 _ R$250 00 
800 



JáQfi- = 0,75 ou 75 % 
800 
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7.3.3. PRODUQÁO EQUIVALENTE COM DIFERENTES GRAUS DEACA- 
BAMENTO EM RELAQÁO AOS COMPONENTES DO CUSTO 

Ainda dentro do caso de Cia. Pasil, suponhamos que a engenharia de producao 
informe o contador de Custos que as 400 unidades iniciadas e náo acabadas já recebe- 
ram totalmente a aplicacáo de materiais diretos, estáo 60% acabadas em relacáo á máo- 
de-obra direta (verificacáo pelo apontamento) e 50% acabadas em relacáo aos GF (já 
que o critério de rateio destes últimos é o número de horas-máquina trabalhadas e as 
unidades náo terminadas receberam metade do número de horas/ máquina das pron- 
tas). 

Nesse caso, a producáo equivalente será diferente para cada item do custo, já 
que as unidades apresentam diferentes graus de acabamento em relacáo a cada um 
deles: 

a) Material Direto: 

As unidades prontas e as em elaboracáo já receberam totalmente a aplicacáo 
dos materiais. Entáo todas as 1.000 unidades iniciadas sáo consideradas 100% 
acabadas em relacáo a este item e a producáo equivalente será 1.000. 

b) Mao-de-Obra Direta: 

A producáo equivalente será: 

600 unidades acabadas + 400 unidades acabadas em 60% = 
600 + (400 x 60%) = 840 

c) CIF: 

Será: 600 acabadas + 400 acabadas em 50% = 
600+ (400x50%) = 800 

O custo médio por item de custo será calculado dividindo-se o custo de cada 
item pela sua producáo equivalente e o custo médio unitário será o somatório dos 
custos médios dos itens. 



ITEM DO CUSTO 


CUSTO MÉDIO DO ITEM 


Material Direto 


1.000 


80,00 


MOD 


50.400,00 
840 


60,00 


CIF 


69.600.00 - 
800 


87,00 


Custo Médio Total = 


227,00 





A transferéncia das 600 unidades para Produtos Acabados será pelo valor de: 
600"xR$227,00 = R$ 136.200,00 [ 
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e o estoque de Produtos em Elaboracao será (em R$): 



Material Direto 








400 unidades 100% acabadas 


= 400 x 


100% x 80,00 - 


32.000,00 


MOD 








400 unidades 60% acabadas 


= 400x 


60% x 60,00 = 


14.400,00 


CIF 








400 unidades 50% acabadas = 


400 x 


50% x 87,00 - 


17.400,00 


TOTAL A 






... 63.800,00 



Os razonetes ficariam assim: 



Produtos em Elaboracao W Produtos Acabados W 



Ei= 0,00 
CPP= 200.000,00 




Ei 
(1) 


0,00 
136.200,00 




200.000,00 


136.200,00(1) 




136.200,00 


122.580,00 (2) 
(90% de 136.200,00) 


63.800,00 


13.620,00 





CPV 
(2) 122.580,00 



7.3.4. PRODUQÁO EQUIVALENTE NO CASO DE EXISTÉNCIA DE ES- 
TOQUE INICIAL DE PRODUTOS EM ELABORAQÁO. CRITÉRI- 
OS DO CUSTO MÉDIO E DO PEPS. 

Caso a empresa apresente, no início do período, um estoque de Produtos em 
Elaboracáo remanescente do período anterior, ela terá de optar por dois critérios 
para calcular o valor transferido para Produtos Acabados: o do Custo Médio e o do 
PEPS. 

Vamos exemplificar a diferenca dos dois métodos e, pelo fato do cálculo pelo 
critério PEPS ficar um pouco complicado quando há diferentes porcentagens de aca- 
bamento por item de custo, vamos retornar ao caso da Cia. Pasil referido no subitem 
7.3.2. 

A posicáo da conta de Produtos em Elaboragao no final de outubro era de 
R$ 50.000,00 correspondente a 400 unidades, acabadas pela metade, a um custo mé- 
dio de R$ 250,00: 
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Produtos em Elaboracáo 



50.000,00 
(400X0,5X250,00) 

e isso corresponderá a seu saldo inicial em novembro. Suponhamos que, em 
novembro, ocorram os seguintes fatos: 

• sao terminadas as 400 unidades iniciadas em outubro, que estavam 50% aca- 
badas; 

• a Cia. inicia a producáo de 800 unidades, sendo que 500 sáo totalmente acaba- 
das no período; 

• As 300 unidades que restam em processamento estáo 1/3 acabadas; 

• O Custo de producáo de novembro foi de R$ 250.000,00. 

7.3,4.1- CUSTO MÉDIO 

Nesse caso, que é o mais utilizado na prática, soma-se o custo remanescente 
do período anterior com o custo do_período e acha-se o custo médio dividin- 
do este total pela producáo equivalente: 



Custo do período anterior:: 


.... R$ 


50.000,00 


Custo do período: 


.... R$ 


250.000,00 


TOTAL 


.... R$ 


300.000,00 



PRODUCÁO EQUIVALENTE: 

* 400 unidades remanescentes do período anterior e completa- 
das no período (sáo consideradas pelo seu valor integral já que 



o custo do período precedente foi 

somado ao custo do período) 400 

• 500 unidades acabadas no período 500 

• 300 unidades 1/3 acabadas 100 

(=) TOTAL 1.000 



Custo Médio : 


R$ 300.000,00 - 


1 300,00 




1.000 





As unidades acabadas no período totalizaram 900. A transferéncia para Pro- 
dutos Acabados será pelo valor de 900 x R$ 300,00 = R$ 270.000,00. 

O estoque final de unidades em elaboragáo será: 



300 x 1/3 x R$ 300,00 = R$ 30.000,00 
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e o razonete da conta ficaria assim: 

Produtos em Elaboracáo 



Ei - 50.000,00 
CPP= 250.000,00 




300.000,00 


270.000,00 (=) custo 
da producáo acabada 


30.000,00 
(300 x 1/3 x 300,00) 


V 



7.3.4.2. PEPS 

Nesse caso, náo se soma o custo do período anterior com o atual. O custo mé- 
dio a ser obtido é somente o custo médio do período e náo uma média dos 
dois períodos. 

Custo de período: R$ 250.000,00 

• Producáo Equivalente: 

400 unidades 1/2 acabadas no período (já que 

o custo do período só ajudou a acabar metade) 200 

• 500 unidades acabadas 500 

• 300 unidades acabadas em 1/3 1Q2 

H TOTAL 800 

Custo Médio do Período: E$ 250.000,00 = R$312,50 

800 



As unidades acabadas no período teráo o seguinte custo: 

• 400 unidades iniciadas em outubro e terminadas em novembro 
= Custo do período anterior (R$ 50.000,00) mais o atual 

(400 x 0,5 x R$ 312,50 = R$ 62.500,00) R$ 112.500,00 

• 500 unidades acabadas em novembro 

= 500 x R$ 312,50. R$ 156.250,00 

• (=) TOTAL R$268. 750,00 



e o estoque em processo em novembro ficará: 

• 300 unidades 1/3 acabadas = 300 x 1/3 x R$ 312,50 = 
O razonete da conta ficaria assim: 



R$ 31.250,00 
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Produtos em Elaboracáo 



Ei 50.000,00 




CPP 250.000,00 




300.000,00 


268.750,00 


31.250,00 





= Custo de 

Producáo Acabada 



Note que a adocao do PEPS, numa economia com inflacao, torna o Custo da 
Producao Acabada menor que o critério do Custo Médío, aumentando o resultado da 
empresa. Por essa razao e também pela maior simplicidade no cálculo, o método 
mais utilizado é o do Custo Médio. 

Nota: Os critérios do Custo Médío e do PEPS também podem ser utilizados para 
avaliacao do CPVe do estoque final dos Produtos Acabados. De fato, a conta de Produ- 
tos Acabados receberá unidades acabadas a custos médios correspondentes a diversos 
períodos de producáo. Pode-se fazer um custo médio de todos ou utilizar o critério o 

Primeiro Acabado é o Primeiro que Saí. 



7.3.5. PRODUQÁO EQUIVALENTE COM DIFERENTES GRAUS DE 
ACABAMENTO DOS ITENS DE CUSTO. CRITÉRIOS DO 
CUSTO MÉDIO E DO PEPS 

Neste item, será exposto o método para calcular os estoques pelos critérios do 
custo médio e do PEPS quando há diferentes graus de acabamento do produto por 
item de custo. 

Suponhamos que uma empresa recém-fundada termine o exercício com o se- 
guinte estoque final de 400 unidades em elaboracáo, avaliado por itens de custo: 



ITEM:- 


• GRÁUDE 
ACABAMENTO 


. : /::N 2 DE ••: " 
UNIDADESEM"-: 
.. .ELABORACAO-..-;; 


:CUSTO. 
^UNTTÁKIO 
.DOITEM; 1 


V.'CÜSTO '- 
-:.•: ECICCÜE • 


v- (i) 


^3 


(3) 


(4)-a)X(2)Xf 


MAT 


100% 


400 


100,00 


40.000,00 


MOD 


80% 


400 


60,00 


19.200,00 


C3F 


80% 


400 


120,00 


38.400,00 


TOTAL 


97.600,00 



No exercício seguinte, sáo completadas as 400 unidades remanescentes do perí- 
odo anterior e sáo iniciadas 800 novas, das quais 600 foram acabadas. 

Os graus de acabamento, por item de custo, das 200 unidades remanescentes e o 
valor total gasto em cada item no período corrente estáo demonstrados na tabela a 
seguir: 
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ITEM • 


; GRAU DE ACABAMENTO 


GASTOS NO PERÍODO 


MAT 


100% 


88.000,00 


MOD 


50% 


50.700,00 


CEF 


50% 


105.300,00 


TOTAL 


244.000,00 



7.3.5.1. CRiTÉRIO PEPS 

A hipótese básica do critério PEPS é que o custo total de producao do 2 S período 
foi utilizado para: 

a) completar o que resta fazer nas 400 unidades do período anterior; no item 
material, tudo já está feito; nos outros dois, resta completar 20% das unida- 
des; 

b) iniciar e acabar 600 unidades; 

c) iniciar as 200 unidades que remanesceram em elaboracao no final do perío- 
do, que estao 100% acabadas do ponto de vista do Material, mas estáo com 
grau de acabamento de 50% em relacáo á MOD e ao CIF. 

Desse modo, é feita uma segregacáo entre o custo do período anterior (alocado 
para as 400 unidades em elaboracáo) e o custo do período corrente. 

Em relacáo ao item Material, a producáo em elaboracáo, remanescente do perío- 
do anterior, estava totalmente acabada em relacáo a esse quesito, da mesma forma 
que as 200 que restaram em elaboracáo no final do período corrente. Logo, em rela- 
cáo ao Material, a producáo equivalente é 800 (600 iniciadas e acabadas no período 
mais 200 que, acabadas relativamente ao Material, náo estáo acabadas no tocante aos 
itensMOD e CBF). 

Com relacáo á MOD e ao CIF, o custo do período foi utilizado para completar 
20% das 400 unidades em elaboracáo remanescentes do período anterior, iniciar e 
acabar 600 unidades e iniciar 200 unidades que permaneceram 50% acabadas no fi- 
nal do período corrente. Logo, a producáo equivalente será: 



400 X 20% 


80 


600X100% 


600 


200 x 50% 


100 


PE 


780 



A atribuicáo do custo unitário do 2 9 período será feita assim : 
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ITEM 


. PRODUCÁO EQUIVALENTE 


CUSTO 


OJSTO (Cu) 
UNITÁRIO 1 » 


MAT 


600 + 200-800 


88.000,00 


88,000,00 _ linnn 

800 


MOD 


780 


50.700,00 


SOmofl =65100 


CIF 


780 


105.300,00 


í r a o a u =135/00 



O estoque final de produtos em elaboracao valerá: 



ITEM 


PRODUgÁO EQUIVALENTE 


C|x 


CUSTO DO ITEM 


MAT 


200 


110,00 


22.000,00 


MOD 


200X50% =100 


65,00 


6.500,00 


CIF 


200X50% =100 .. 


135,00 


13.500,00 


TOTAL 


42.000,00 



O custo da producao acabada equivalerá a: 



Custo do período anterior.. 



97.600,00 



(+) Custo do Período: 

MAT 600 X 110,00 



66.000,00 



MOD (400 x 20% = 80) X 65,00 



5.200,00 



600 X 65,00 



CIF 



TOTAL 



39.000,00 



... (400x20% = 80 )X 135,00 10.800,00 

600X135,00 81.000,00 

299.600,00 



O razonete da conta Produtos em Elaboragao ficará assim: 
PRODUTOS EM ELABORACÁO 



( S ) 97.600,00 
CPP= 244.000,00 




341.600,00 


CPA= 299.600,00 



EFPE = 42.000,00 
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7.3.5.2 . CRITÉRIO CUSTO MÉDIO 

A hipótese básica desse método é somar o custo do período anterior ao custo do 
período corrente e supor que esse montante foi utilizado para acabar 400 + 600 uni- 
dades = 1.000 unidades (400 em elaboracáo do período anterior mais as 600 iniciadas 
e completadas no período corrente) e iniciar 200 unidades com grau de acabamento 
de 50% no final do período, exceto no item matéria-prima (100% do acabamento). 

A producáo equivalente para o item Material será 1.200 unidades (400 do perí- 
odo anterior, supostas iniciadas e acabadas no período corrente, mais 600 efetiva- 
mente iniciadas e acabadas no período corrente e mais 200 iniciadas e acabadas no 
período corrente somente do ponto de vista do Material). 

Para os iteris MOD e CIF, a producáo equivalente será 1.100 (400 do período 
anterior mais 600 iniciadas e acabadas no período corrente mais 200 unidades 50% 
acabadas). 

A atribuicáo do custo será assim: 



ITEM. 


PRODUCÁO 
• EQUIVALENTE 


CUSTO-: :. 
ANTERIOR; 


CUSTO DO 
PERÍODO. 


CUSTO 
TOTAL 


. Cp 




(1) 


(2) 


(3) 


(4) 


(4)/(I) 


MAT 


400 + 600 + 200 = 1.200 


40.000,00 


88.000,00 


128.000,00 


106,6667 


MOD 


400 +600 +(200x50%) = 1.100 


19.200,00 


50.700,00 


69.900,00 


63,5455 


CIF 


400 +600 +(200x50%) « 1.100 


38.400,00 


105.300,00 


143.700,00 


130,6364 


TOTAL 


300,8486 



O estoque final de produtos em elaboracáo valerá: 



rrEM . 


PRODUCÁO EQUIVALENTE 


Qt 


CUSTO 




(1) 


(2) 


(3) = (l)x(2) 


MAT 


200 


106,6667 


21.333,00 


MOD 


200X50% = 100 


63,5455 


6.355,00 


CIF 


200X50% = 100 


130,6364 


13.064,00 


TOTAL 


40.752,00 



e o custo da producao acabada será: 1.000 x R$ 300,848 (valor aproximado para 
desprezar centavos) = R$ 300.848,00. 

O razonete ficará assim: 



PRODUTOS EM 


ELABORACÁO 


(s) 97.600,00 
CPP =244.000,00 




341.600,00 


CPA = 300.848,00 


EFPE = 40.752,00 





7.3.6. PRODUQÁO EQUIVALENTE E A DEPARTAMENTALIZAQÁO 

A técnica da produgáo equivalente também é usada para valorar a producáo 
acabada que se transfere de um departamento para o outro no processo produtivo. 
Exemplo: 

A Ga. Silpa tem trés Departamentos de produgáo: A,B e G Por simplicidade de 
exposigáo, admitamos que náo há estoque no início do período em nenhum deles e 
que a porcentagem de acabamento dos produtos em elaboragáo é igual para todos 
os itens do custo. 

Dados extraídos do relatório de Custo da Produgáo: 



Departamento A 

® Unidades iniciadas. 10.000 

• Unidades transferidas para o Departamento B 8.000 

• Unidades em processo, 50% terminadas 2.000 

® Custo Debitado ao Departamento, R$ 900.000,00 



Departamento B 

• Unidades recebidas de A 

• Unidades transferidas para Departamento C 

• Unidades em processo, 1/3 acabadas 

• Custo Debitado ao Departamento 



Departamento C 

• Unidades recebidas de B 5.000 

• Unidades acabadas transferidas para o estoque 4.000 

• Unidades em processo, 1/4 acabadas 1.000 

• Custo Debitado ao Departamento R$ 510.000,00 



8.000 

5.000 

3.000 

R$ 750.000,00 
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O quadro a seguir sumariza o cálculo da Producao Equivalente em cada Depar- 
tamento (em R$): 



DEPARTAMENTO ,: 


PRODUCÁO EQUIVALENTE 


A 


8.000 + (2.000 X50%) = 9.000 


B 


5.000 + (3.000 Xl/3) = 6.000 


C 


v. 4.000 + (1.000 Xl/4) = 4.250 



Análise do Custo de Produgao de cada Departamento (em R$): 

Departamento A: 

• Custo Debitado: R$ 900.000,00 

• Prod. Equivalente: 9.000 unidades 

• Custo Médio Departamento: R$ 900.000,00 + 9.000 = R$ 100,00 

• Valor das unidades transferidas para B: 8.000 x R$ 100,00 = R$ 800.000,00 
(+) Valor das unidades em processo: 2.000 x % x E $ 100,00 = R$ 100.000,00 
(=) Total do Custo Debitado ao Departamento R$ 900.000,00 



Departamento B: 






• Custo Debitado: R$ 750.000,00 




• Prod. Equivalente: 


6.000 unidades 




• Custo médio Depto.: 


R$ 125,00 (R$ 750.000,00 - 6.000) 




(+) Custo médio do 






Depto. A: 


RS 100.00 




(=) Custo médio total: 


R$ 225,00 




• Valor das unidades 






transferidas para C: 5.000 x R$ 225,00 = 


R$ 1.125.000,00 


• (+) Valor das unidades em processo: 




3.000 x 


R$ 100,00 « R$ 300.000,00 




3.000 x 1/3 x 


R$ 125,00 = R$, 125.000.00 


R$ 425.000.00 


• (=) Total do Custo Recebido 




de A + Custo Debitado B: 


R$ 1.550.000,00 
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R$ 510.000,00 

4.250 unidades 
1$ 120,00 (R$ 510.000,00 - 4.250) 

I!$ 225.00 



Departamento C: 

• Custo Debitado: 

• Prod. Equivalente: 

• Custo Médio Depto.: 
(+) Custo Médio Depto 
A + Depto. B: 
(=) Custo Médio Total 11$ 345,00 

• Valor das unidades acabadas: 4.000 x R$ 345,00 = 

• (+) Valor das unidades emprocesso: 

1.000 x R$ 225,00 = R$ 225.000,00 
1.000 x 1/4 xR$ 120.00 = R$ 30.000.00 

• (=) Total do custo recebido 

de A+B e custo debitado de C: 



R$ 1.380.000,00 

K$_255. 000,00 
R$ 1.635.000,00 



Os razonetes ficariam assim: 



Departamento A 



900.000,00 


800.000,00 


100.000,00 





Departamento B 



Departamento C 



800.000,00 
750.000,00 


1.125.000,00 
510.000,00 




1.550.000,00 


1.125.000,00 


1.635.000,00 


1.380.000,00 








Produtos 








Acabados 


425.000,00 




255.000,00 





7.3.7. PERDA E ADIQÁO DE UNIDADES NA 
DEPARTAMENTALIZACÁO 



Suponhamos o caso da Cia. Silpa, com as seguintes modificacoes: 

No Departamento B, houve um aumento de 2.000 unidades (em virtude de 
adicao de materiais diretos). Portanto, as unidades transferidas para o Departa- 
mento C foram 7.000. 

No Departamento C, houve uma perda de 750 unidades no início do processo, 
restando, portanto, 6.250. Foram transferidas 5.050 unidades para o estoque de 
produtos acabados e 1.200 unidades ficaram em processo 1/4 acabadas. 

O aumento de 2.000 unidades no Departamento B irá exigir um ajustamento do 
custo médio unitário recebido do Departamento A, já que o custo recebido de 
R$ 800.000,00 náo corresponde mais a 8.000 unidades e sim a 10.000. 
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• Custo médio anterior: R$ 800,000 ,00 _,nnnn 
(Depto. A) 8.000 ~ **ioo>oo 

• (~) Custo médio com 2.000 

unidades adicionadas: R$ 800.000.00 on nn 

10.000 = R s 8 a Q Q 

• (=) Ajuste R$20,00 

O ajuste (no caso negativo) também poderia ser feito pelo uso da fórmula: 

a j u f 7 o r = Unidades Adicionais x Custo médio anterior do Departamento Precedente 

• Total de unidades (Antigas + Adicionais) 

2.000 x R$100,00 
10.000 

R$ 20,00 



Além disso, o aumento do número de unidades vai modificar a producao equi- 
valente do Departamento B: 

7.000 acabadas + (3.000 1/3 acabadas) » 8.000 



O relatório de custo do Departamento B pass 


ará a ser: 




• Custo Debitado: 




I 750.000,00 




• Producao Equivalente: 




8.000 unidades 


• Custo médio Departamento: 




1 93,75 




(+) Custo médio ajustado Departamento A: 


j 80,00 




(=) Custo médio Total: 




*$ 173,75 




• Valor das unidades transferidas 








para Departamento C = 7.000 x R$ 173,75 - 




R$ 1.216.250,00 


• Valor das unidades em processo = 








3.000 x R$ 80,00 - 


R$ 


240.000,00 




3.000 x 1/3 xR$ 93,75 = 


R$ 


-alZSÜÜO 


R$ 333,75i3Üfl 


I Total de Custo 






R$ 1.550.000,00 



A perda de unidades do Departamento C também irá provocar um ajuste, no 
caso para mais no custo médio, recebido do Departamento B: 



Custo Médio anterior: £$^214.250700 = R$ 173,75 

7.000 
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Custo Médio com perda 

de 750 unidades : R $ 1,216,25 0,00- R$194,60 

6.250 

Ajuste: R$ 194,60 - R$ 173,75 = R$ 20,85 

O ajuste por perda também poderia ser calculado pela fórmula: 

Unidades perdidas x Custo Médio Anterior do Depto, Preced ente 
Total de unidades 



6.250 A 2 0 ' 8 5 

A producao equivalente do Departamento C será: 

5.050 acabadas + (1.200 x 1/4 acabadas) = 5.350 

O relatório do Departamento C será: 

Custo Debitado: R$ 510.000,00 

Producao Equivalente: 5.350 unidades 

Custo Médio Departamento: R$ 95,3271028 
(+) Custo Médio recebido 

Departamento B (ajustado): R$ 194,60. 

(=) Custo Médio Total: R$ 289,9271028 
Valor das unidades 

acabadas: 5.050 x R$ 289,9271028 = R$ 1.464.132,00 

Valor das unidades 

em processo: 1.200 x R$ 194,60 = R$ 233.520,00 
1.200 x 1/4 x R$ 95,3271028 = R$ 28.598. 

• Total do Custo. 1.726.250,00 

Os razonetes ficariam assim: 

Departamento A Departamento B Departamento C 



900.000,00 


800.000,00 


100.000,00 





800.000,00 


1.216.250,00 




750.000,00 


510.000,00 




1.550.000,00 


1.216.250,00 1.726.250,00 


1.464.132,00 


333.750,00 


262.118,00 
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7.3.8. PERDA NO FINAL DO PROCESSO 

A adicáo de unidades na atividade industrial normalmente é feita sempre no 
início do processo no Departamento, quando sáo adicionados os Materiais Diretos 
aos produtos Semi-Elaborados transferidos dos departamentos anteriores. 

No tocante á perda, entretanto, esta pode ocorrer tanto no início do processo 
quanto no meio e no final deste, embora a primeira hipótese seja mais frequente na 
prática. 

No caso de a perda se verificar no meio do processo, supóe-se que as unidades 
perdidas nunca foram postas em processo e distribui-se o custo das mesmas pela pro- 
ducáo equivalente das unidades fabricadas, estejam elas acabadas ou náo. Este procedi- 
mento é idéntico ao utilizado quando as perdas ocorrem no início do processo, o qual foi 
demonstrado no subitem anterior. 

Caso a perda ocorra no final do processo, a convencáo utilizada é de que ela seja 
descarregada apenas na Produgáo Acabada, nada se alocando para a Produgáo em 
Processo. O procedimento pode assim ser sumarizado: 

1) Náo se faz ajuste, do custo unitário do Departamento anterior áquele em que 
ocorreu a perda; 

2) calcula-se a produgáo equivalente do Departamento onde ocorreu a perda, 
considerando-se como produzidas as unidades perdidas, já que elas só o 
foram no final do processo e, portanto, devem receber uma carga dos custos 
suportados pelo Departamento; 

3) calcula-se o Custo médio do Departamento e este é somado ao custo médio 
transferido dos Departamentos anteriores, obtendo-se o custo médio total 
do Departamento; 

4) ajusta-se o custo médio total somente para as unidades acabadas através da 
seguinte fórmula: 

Ajuste- Unidades perdidas x Custo Médio total do Departamento. 

Unidades Acabadas 

O exemplo a seguir refaz o caso da Cia. Silpa referida no subitem 7.3.6, adotan- 
do-se a hipótese de que a perda ocorra no final do processo do Departamento C: 

Departamento C (valores em R$): 

• Custo Debitado: 510.000,00 

• Producáo Equivalente: [5.050] (acabadas) + [1.200x1/4] 
(Semi-elaboradas) + [750] (perdidas) = 6.100 

• Custo Médio Depto. C = 510.000,00 + 6.100 = 83,606557 
(+) Custo Médio Depto. B (Sem ajuste) = 173,75 

(=) Custo Médio Total -83,606557 +173,75 = 257,356557 
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•Ajuste para as unidades 
acabadas: 750 x 257, 356557 

Jg5 " 381221271 

• Custo médio ajustado para 

as unidades acabadas: 257,356557 + 38,221271 = 295,577828 

• Custo das unidades 

acabadas: 295,577828 x 5.050 = 

• Custo das unidades ainda 

emprocesso: 1.200x173,75 = 208.500,00 

(+) 1.200 x 1/4 x 83,606557 = 25Ü8Z.ÜQ 

Custo Total 



1.492.668,0C 

233¿82,0f 
1.726.250,0( 



Os razonetes ficariam assim 
Departamento A Departamento B 



900.000,00 


800.000,00 


100.000,00 





Departamento C 



800.000,00 
750.000,00 


1.216.250,00 
510.000,00 




1.550.000,00 


1.216.250,00 


1.726.250,00 


1.492.668,00 


333.750,00 


233.582,00 





7.4. CO-PRODUTOS, SUBPRODUTOS E SUCATAS 
(RESÍDUOS) 

7,4.1. CONCEITO DE PRODUCÁO CONJUNTA 

Até o presente momento, supusemos que os Materiais Diretos (MD) e Máo-de- 
obra Direta (MOD) pudessem sempre ser identificados com os produtos fabricados 
e que os Custos Indiretos de Fabricacao (CIF) pudessem ser atribuídos aos produtos 
através de um critério de rateio que refletisse o fluxo efetivo de tais gastos que fos- 
sem incorporados ás unidades acabadas. 

Entretanto, existem processos industriais em que as coisas náo sáo táo claras, 
em que há uma série de custos que náo sáo facilmente atribuíveis aos produtos re- 
sultantes. 

E o caso da atividade industrial em que, do fluxo comum do processo produti- 
vo, emergem mais de uma espécie ou qualidade do produto. E o que ocorre por 
exemplo, no frigorífico, cuja atividade consiste em abater o boi comprado dos 
pecuaristas, cortá-lo seguindo as diferentes espécies de carne (filé mignon, alcatra, 
contra-filé, coxáo mole, patinho, vísceras, rabo, etc) e armazenar as pecas resultantes 
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em cámaras frigoríficas até sua venda aos comerciantes. 

Outro exemplo é a producao de coque, na qual o carvao é a matéria-prima origi- 
nal. O carváo, após passar pelo forno de coque, resulta em vários produtos: o pró- 
prio coque, sulfato de amónia, benzol, alcatráo bruto e gás. 

Este tipo de fabricacáo, que se caracteriza por um fluxo comum de producáo até 
certo ponto - denominado de ponto de cisáo - e do qual resulta uma multiplicidade 
de produtos é chamado de produgao conjunta. Os produtos resultantes, conforme a 
importáncia que suas vendas tenham para a empresa industrial, sáo denominados 
ou de co-produíos ou subprodutos, v 

7.4.2. CONCEITO DE CO-PRODUTOS, SUBPRODUTOS E SUCATAS 

Co-produtos ou produtos conjuntos sáo os produtos resultantes de um processo de 
producáo conjunta, cujo faturamento é considerado significativo para a empresa. Os 
co-produtos também sáo denominados deprodutos principais, tendo em vista a impor- 
táncia de suas vendas para o faturamento global da empresa. É importante ressaltar 
que nem todos os co-produtos precisam ter faturamentos iguais, uns podem ter maior 
volume, outros menor, desde que estes sejam significativos para a Cia. Os diferentes 
tipos de carne que sáo obtidos nos frigoríficos sáo exemplos de co-produtos. 

Os subprodutos sáo aqueles que tem uma importáncia secundária, em termos 
de vendas, em relacáo ao(s) produto(s) principal(ais). No frigorífico, os subprodutos sáo 
os ossos, os chifres e os cascos do boi. Na usina de acúcar, o vinhoto. E importante 
ressaltar que uma das características dos subprodutos que os diferencia das sucatas é 
de que tém condicóes de comercializacáo normais: a sua venda é praticamente certa, 
só que seu faturamento é ínfimo em relacáo aos produtos principais. 

Sucatas 3 ) (ou resíduos ou sobras) sáo produtos que emergem da producáo (seja 
conjunta ou náo) que, em estado normal ou com defeitos ou estragos, náo tém mer- 
cado garantido de comercializacáo e sua venda, portanto, é bastante incerta, náo se 
podendo estabelecer, a priori, se ela ocorrerá ou náo. 

7.4.3. ATRIBUICÁO DOS CUSTOS COMUNS AO CO-PRODUTOS 

Os custos incorridos numa producáo conjunta até o ponto de cisáo (inclusive), 
sáo chamados de custos conjuntos. 

O processo de atribuicáo dos custos conjuntos aos co-produtos é ainda mais arbi- 
trário do que o da apropriacáo dos Custos Indiretos aos diversos produtos elabora- 
dos numa producáo que náo seja conjunta. Isto porque, nesse último caso, como os 
processos de producáo de cada produto sáo separados, é possível escolher uma base 
de rateio que possa, pelo menos, tentar refletir o grau de absorcáo dos custos indire- 
tos pelos vários produtos. Assim, como vimos no subitem 6.4, se os produtos A e B 
tém custos indiretos a ratear relacionados com o tempo total de execucáo, efetuar- 
se-á o rateio com base neste parámetro. No caso de custos conjuntos, náo há como 

(1) A palavra sucata é utilizada, na linguagem comum, para designar objetos metálicos inutilizados pelo uso ou 
oxidacao, ou seja, como sinónimo deferro velho. Observe que aqui ela é empregada numa conotacao mais ampla. 
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estabelecer um critério, que náo seja arbitrário, que relacione os custos a serem atri- 
buídos com algum parámetro de absorgáo destes custos pelos co-produtos. Além dis- 
so, entre os custos conjuntos, váo figurar também os gastos com Material Direto e a 
Máo-de-Obra Direta, já que náo há meio possível de associá-los separadamente aos 
produtos conjuntos. 

É importante ressaltar que os métodos que sáo expostos a seguir tém por objeti- 
vo apenas a alocagáo dos custos conjuntos. Os custos separáveis - aqueles incorridos 
após o ponto de cisáo - devem ser atribuídos aos co-produtos através das técnicas 
normais de alocagáojá estudadas. Assim, por exemplo, os custos de armazenamento 
dos diversos tipos de carne nos frigoríficos podem ser alocados a estes co-produtos 
através de um critério de rateio como, por exemplo, o volume medido em quilos, já 
que sáo custos ocorridos após o ponto de cisáo (corte da carne). 

Sáo vários os métodos utilizados para atribuir os custos conjuntos aos co-produ- 
tos. Exporemos quatro deles: 

l 9 ) Valor das Vendas; 

2 S ) Volume Produzido ou Custo Médio Unitário; 
3 e ) Volume Produzido Ponderado; 
4*2) Igualdade do Lucro Bruto. 

7.4.3.1. MÉTODO DO VALOR DAS VENDAS (OU VALOR DE MERCADO) 

Este método consiste em atribuir os custos conjuntos proporcionalmente ao va- 
lor de mercado dos co-produtos. E o que goza de maior popularidade, em virtude 
do fato de ser normalmente considerado que o produto de maior valor de venda é 
também o de maior custo o que, diga-se de passagem, nem sempre é verdade. 

Exemplo: 

A Cia. Edsil apresenta um custo conjunto para determinado período de produ- 
gáo no valor de R$ 6.000.000,00 correspondente aos co-produtos X, Y e Z, cujos pre- 
qos de venda e quantitativos de produgáo estáo a seguir discriminados. 





PltlCODI \1M>\ 


\()1 LMI 


VALOR DE VENDA DA 


CO-PRODUTOS 


l'OK LMDMM 


Dl 


PKOIJI (. \o 




IK-I 


PKOIH C \0 


R$ 


% 


X 


100,00 


28.000 


2.800.000,00 


35 


y 


80,00 


40.000 


3.200.000,00 


40 


z 


40,00 


50.000 


2.000.000,00 


25 


TOTAL 




118.00 


8.000.000,00 


100 



A atribuigao dos custos será feita com base na participagáo no faturamento cor- 
respondente ao volume produzido: 
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CO-PRODUTOS 


%VALOR DA 
\!M)\ 


CUSTO 
MKilSl IDO 
(RS) 


X 


35 


2.100.000,00 


Y 


40 


2.400.000,00 


Z 


25 


1.500.000,00 


TOTAL 


100 

» 


6.000.000,00 



Se, após o ponto de cisao, houver custos adicionais separáveis e, portanto, direta- 
mente atribuíveis a cada co-produto, o critério de alocacao passa a ser a porcentagem 
do faturamento líquido dos custos adicionais. Assim, supondo que os co-produtos X, 
Y e Z tivessem custos adicionais de producao iguais a R$ 400.000,00, R$ 200.000,00 e 
R$ 200.000,00, respectivamente, a atribuicao dos custos conjuntos ficaria: 



CO-PRODUTOS 


\ \IOK 1) \ \ 1 \1) \ Mi NOS 
( ISIOS \DK 1()\ MS 


( 1 SIO 
\ 1 Kl IH IDO 


X 
Y 
Z 


R$ 


% 


R$ 


2.400.000,00 
3.000.000,00 
1.800.000,00 


33,33 
41,67 
25,00 


2.000.000,00 
2.500.000,00 
1.500.000,00 


TOTAL 


7.200.000,00 


100,00 


6.000.000,00 



7.4.3,2. MÉTODO DO VOLUME PRODUZIDO (CUSTO MÉDIO UNUÁRIO) 

Por este critério, a alocagao dos custos conjuntos é feita com base na porcentagem de 
cada co-produto em relacao ao volume de producao (que pode ser medido em unidades, 
litros, quilos, galoes, etc). Assim, no caso da Cia. Edsil: 



(.o-ruoiH ms 


NOHJVH 1)1 ruoinc \o 


CISIO 
\iKlHLHK) 

(Rs) 


UNIDADES 


% 


X 


28.000 


23,73 


1.423.800,00 


Y 


40.000 


33,90 


2.034.000,00 


Z 


50.000 


42,37 


2.542.200,00 


TOTAL 


118.000 


100,00 


6.000.000,00 



Observe que chegaríamos ao mesmo resultado se dividíssemos os custos con- 
juntos pelo total de unidades produzidas, obtendo-se um custo médio unitário de 
R$ 50,8475 (R$ 6.000.000,00 -118.000) e multiplicássemos este valor pelo número de 
unidades produzidas de cada co-produto: 
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X = 28.000 x 50,8475 
Y = 40.000 x 50,8475 
Z = 50.000 x 50,8475 
118.000 



R$ 1.423.730,00 

R$ 2.033.900,00 

R$ 2.542.370,00 

R$ 6.000.000,00 



As pequenas diferencas em relacao á tabela anterior se devem a aproxima- 
coes. O resultado, praticamente, é o mesmo. Por este motivo, este procedimen- 
to é também conhecido como o método do Custo Médio Unitário. 

Este método nao pode ser utilizado quando a producáo de co-produtos for 
mensurada em unidades de medida diferentes. 

7.4.3.3. MÉTODO DO VOLUME PRODUZIDO PONDERADO 

Este método é essencialmente igual ao anterior, com uma única diferenca 
que diferentes pesos sáo atribuídos aos volumes produzidos de cada co-produ- 
to, em funcáo de fatores tais como: tamanho da unidade, dificuldade de fabri- 
cacáo, tempo consumido, diferenca de máo-de-obra aplicada, etc. 

No caso da Qa. Edsil, caso os produtos X, Y e Z tivessem os pesos de 2,5, 2 
e 2, respectivamente, teríamos: 



CO IKODl IOS 


V OI L Ml Dl 
PUODlt U) 


l'l so 


\()I LM 
PKOIH 
PONDE I 
\ MOR 


I 1)1 

c \ o 
M)C) 

D 


(.LSIO 
\1 III B 1 IDO 

Rs 


Y 
z 


40.000 
50.000 


2,0 
2,0 


80.000 
100.000 


32 
40 


1.920.000,00 
2.400.000,00 


TOTAL 


118.000 




250.000 


100 


6.000.000,00 



7.4.3.4. MÉTODO DA IGUALDADE DO LUCRO BRUTO 

Consiste em atribuir os custos conjuntos de tal forma que lucro por unidade 
produzida seja igual para todos os co-produtos. 

Para a Cia. Edsil, caso náo existissem custos adicionais, o cálculo fi-caria assim: 



Receita Total Esperada 
(-) Custos Conjuntos 


R$ 8.000.000,00 
(R$ 6.000.000,00) 


(=) Lucro Bruto Total 


R$ 2.000.000,00 



Lucro Bruto por Unidade: R$ 2.000.000,00 +118.000 = R$ 16,95 
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Portanto: 





PRECO 


LUCRO 


CUSTO 




CUSTOS 




DE 


BRUTO 


POR 


VOLUME 


TOTAIS PÓR 


CO-PRODUTO 


VENDA 


POR 


UNIDADE 


»: DE 


CO-PRODUTO 






UNIDADE 


«» w 


PRODUgÁO 


; (4)x(5) 


: :. (D 


(2) 


• <3) 


(4 ) 


. (5) 


(6) 


X 


100,00 


16, §5 


83,05 


28.000 


2.325.400,00 


Y 


80,00 


16,95 


63,05 


40.000 


2.522.000,00 


Z 


40,00 


16,95 


23,05 


50.000 


1152.500,00 



Na hipótese de existirem custos adicionais: 



Receita Total Esperada 
(-) Custos Conjuntos 
(-) Custos Adicionais 


R$ 8.000.000,00 
R$ (6.000.000,00) 
R$ (800.000,00) 


(=) Lucro Bruto Total 


R$ 1.200.000,00 



Lucro Bruto por Unidade: R$1.200.000,00 + 118.000 = R$ 10,17 



Os custos adicionais por unidade de cada co-produto seriam: 



1 ~ 

lO-PUODl IO 


11 s io u m ION u 


l'KOIH 1 \() 
iRsi 


ÍLMOs 
u m 1 o s u s 

r< & l \io\m 

(RS) 


X 


400.000,00 


28.000 


14,28 


Y 


200.000,00 


40.000 


5,00 


Z 


200.000,00 


50.000 


4,00 



A atribuicao dos custos ficaria, em R$: 







LUCRO 


1 CUSTO 


CUSTOS 


...VOLUME.. 


CUSTOS 




PRECO DE 


BRUTO 


ADICIONAL 


CONJUNTOS 


DE 


CONJUNTOS 




VENDA 


POR 


POR 


POR 


PRODUCÁO 


TOTAIS 








UNIDADE 


UNIDADE; 






X 


100,00 


10,17 


14,28 


75,55 


28.000 


2.115.400,00 


Y 


80,00 


10,17 


5,00 


64,83 


40.000 


2.593.200,00 


Z 


40,00 


10,17 


4,00 


25,83 


50.000 


1.291.500,00 
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1138 ATENCÁO: A soma dos Custos conjuntos nos dois exemplos acima apresenta 
soma diferente de R$ 6.000.000,00, por problemas de aproxima- 
coes nos cálculos. 



Os Custos Conjuntos sáo acumulados em uma conta própria. No momento em 
que se individualizam os co-proáutos, é feito o seu rateio a cada um deles e transferi- 
dos os valores respectivos para contas representativas dos co-proáutos. 

Assim, no caso citado no subitem anterior, suponhamos que a Cia. utilize o mé- 
todo do valor de venda e que haja custos adicionais: 



Custos Conjuntos 



CUSTO 1 

CUSTO 2 

a a 

a a 

a a 
a a 

CUSTO N 




6.000.000,00 


6.000.000,00 (1) 







Produto X 



(1) 2.000.000,00 



Produto Y 
(1)2.500.000,00 



Produto Z 
(1)1.500.000,00 



Os custos adicionais, por ocasiáo de sua incorrénda, seráo debitados ás contas 
representativas dos co-produtos. Os saldos destas ficariam: 

Produto X Produto Y 

(1) 2.000.000,00 (1) 2.500.000,00 

(2) 400.000,00 (2) 200.000,00 

2.400.000,00 2.700.000,00 

Produto Z 

(1) 1.500.000,00 

(2) 200.000,00 



1.700.000,00 
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A soma dos saldos destas contas é igual á 2.400.000,00 + 2.700.000,00 +1 .700.000,00 
= R$ 6.800.000,00, que corresponde á soma dos Custos Conjuntos (6.000.000,00) com 
total dos Custos Adicionais (R$ 800.000,00). 

A medida em que os co-produtos váo sendo acabados, seu saldo é transferido 
para conta de Produtos Acabados e desta para o CPV, caso sejam vendidos. 

7.4.5. AVALIAQÁO DOS ESTOQUES DOS SUBPRODUTOS 

Os subprodutos, conforme já foi mencionado, caracterizam-se por ter um merca- 
do de comercializacáo táo normal quanto o dos produtos principais da empresa. 
Entretanto, seu valor no faturamento é táo pequeno que náo compensa o esforco de 
atribuir-se custos aos seus estoques. 

O método indicado para os subprodutos é atribuir aos seus estoques uma estima- 
tiva de custo que é chamada de Valor Liquido de Realizagáo. Este valor corresponde 
á fórmula seguinte: 

Valor estimado da venda do subproduto 
(-) Despesas necessárias para a venda 

(comissoes de vendedores, imposto, fretes, etc). 
(-) Custos de processamento para colocar o subproduto 

em condicoes de venda. 

(=) Valor Líquido de Realizagao 



Exemplo: A Cia. Siled fabrica o produto Teta, cujo processo de fabricacáo gera o 
subproduto Lambda. Este subproduto, para poder ser comercializado, deve sofrer um 
processamento adicional que gera custos estimados em torno de R$ 200,00 por quilo. 
A Cia., para cada quilo vendido de Lambda, está sujeito á incidéncia de ICMS no valor 
de R$ 170,00. No més dejunho, do processo produtivo da Cia. resultaram 1.000 quilos 
do subproduto e sabe-se que o preco de mercado deste é de R$ 500,00 por quilo. 



Os cálculos seriam (em R$): 

Valor estimado da venda de Lambda 
(-) Custo do processamento adicional 
(~) Despesa de ICMS 

(=) Valor Líquido de Realizacáo 



= 1.000 x 500,00= 500.000,00 
= 1.000 x 200,00- 200.000,00 
= 1.000 x 170,00= 170.000,00 

130.000,00 



O estoque de 1.000 quilos de Lambda é avaliado em R$ 130.000,00. A contabiliza- 
cáo do estoque é feita á crédito da conta Custos Conjuntos, por representar uma recu- 
peracáo de uma parcela do custo de producáo dos produtos principais: 
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Estoque de Subprodutos 

a Custos Conjuntos 130.000,00 

Quando se efetuar o processamento adicional, debita-se Estoque de Subprodutos 
pelos respectivos custos. Ocorrendo a venda pelo preco de R$ 500,00 por unidade, 
dá-se baixa no estoque e credita-se a diferenca na conta de ICMs a Recolher. 

Os razonetes ficariam: 



Estoque de Subprodutos Custos Conjuntos Contas a Pagar 



(1) 130.000,00 

(2) 200.000,00 


valor dos 

custos 

conjuntos 


130.000,00 (1) 


200.000,00 (2) 
= Custo 
do proces- 


330.000,00 


330.000,00 (3) 




saldo a ser 


samento 




= pela venda 




atribuído aos 


adicional 






co-produtos 





ICMS a Recolher 

170.000,00 (3) 
= ICMs devido 
pela venda 



Caixa ou Bancos ou Contas a Receber 
(3) 500.000,00 
valor da 
venda 



7.4.6. TRATAMENTO CONTÁBIL DAS SUCATAS 

As sucatas, ao contrário dos subprodutos, náo tém garantia alguma de que seráo 
vendidas. Por ser sua venda um evento incerto e aleatório, náo sáo avaliados para 
fins de estoques. Seu custo fica incorporado automaticamente ás unidades boas. Se 
ocorrer a venda, o produto da venda será registrado a crédito de uma conta de resul- 
tado operacional. 

Caixa / Bancos / Duplicatas a Recolher 

a Receita de Venda de Sucatas (Outras Receitas Operacionais) 

7.5. ASPECTOS FISCAIS DA AVALIACÁO DOS ESTOQUES 

7.5.1. SISTEMAS DE CUSTOS INTEGRADO E COORDENADO COM O 
RESTANTE DA ESCRITURACÁO 

A Receita Federal, através do Parecer Normativo n e 06/79, definiu Sistema de 
Contabilidade de Custo integrado e coordenado com o restante da escrituracáo como 
aquele que, cumulativamente: 
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I - Seja apoiado em valores originados da escrituragao contábil (Matéria-Pri- 
ma, Máo-de-obra Direta e Custos Gerais de Fabricagao); 

II - permita a determinagáo contábil, ao fim de cada més, do valor dos Estoques 
de matérias-primas e outros materiais, Produtos em Elaboragáo e Produtos 
Acabados; 

HE - seja apoiado em livros auxiliares, ou fichas, ou f ormulários contínuos, ou mapas 

e apropriagáo ou rateio, tidos em boa guarda e de registros coincidentes com 

aqueles constantes da escrituragáo principal; 
IV - permita avaliar os Estoques A existentes na data de encerramento do período- 

base de apropriagáo de resultados segundo os custos efetivamente incorri- 

dos. 

A empresa que siga os procedimentos de Contabilidade de Custos descritos 
nos capítulos 5 a 7 deste livro pode ser considerada como tendo esta contabilidade 
integrada e coordenada com o restante da escrituragáo. 

7.5.2. AVALIAQÁO DOS ESTOQUES DE MATERIAIS, PRODUTOS EM 
ELABORAQÁO E PRODUTOS ACABADOS 

0 Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n fi 3000, de 26 de 
margo de 1999, em seus artigos 294 e 295, estabelece que, para as empresas que te- 
nham sistemas de custos integrados e coordenados com o restante da escrituragáo, o 
valor dos bens existentes no encerramento do período-base poderá ser o custo mé- 
dio ou o dos bens adquiridos ou produzidos mais recentemente. 

Logo, verifica-se que a Receita Federal náo aceita o critério denominado de UEPS 
(o Último que Entra é o Primeiro que Sai) ou de LIFO (last in, first out) para avaliagáo de 
estoques. 

A razáo desse procedimento é que esse critério, conforme visto no capítulo 6, em 
situagoes inflacionárias crónicas como era o caso da economia brasileira até o Plano 
Real - sistematicamente superestima o custo dos bens, tendo como conseqüéncia 
uma diminuigáo do resultado industrial e, portanto, um menor imposto de renda da 
pessoa jurídica. 

Caso a empresa náo possua o sistema de custos integrado e coordenado com o 
restante da escrituragáo, o Regulamento do Imposto de Renda, em seu art. 926, im- 
poe os seguintes critérios para avaliagáo dos estoques para os produtos semi-acaba- 
dos e acabados: 

1 - para os materiais em processamento (produtos em elaboragáo), uma vez e 
meia o maior custo das Matérias-Primas adquiridas no período-base ou 80% do va- 
lor dos Produtos Acabados, determinado de acordo com o item seguinte; 

II - para os Produtos Acabados, 70% do maior prego de venda no período-base. 

A ATENCÁO: O custo das matérias-primas, para fins desta avaliagáo, será toma- 
do excluindo-se a parcela referente ao ICMS; o prego de venda do Produto Acabado 
será considerado sem a exclusáo da parcela do ICMS. O IPI náo faz parte do prego 
de venda. 
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EXEMPLO: A Cia. Pane náo tem contabilidade de custos integrada e coordena- 
da com o restante da escrituracáo contábil. O contador possuia os seguintes dados 
ao final do exercício: 



® 


Maior preco das matérias-primas 








adquiridas no período-base 


R$ 


100,00 


• 


ICMS incluso no citado preco 


R$ 


17,00 


• 


Maior preco de venda dos produtos acabados 


R$ 


200,00 


• 


ICMS incluso no citado preco 


R$ 


34,00 


® 


Unidades em elaboracáo no final do período... 




50 


• 


Unidades acabadas no final do período 




40 



Avaliacáo dos estoques segundo a legislacáo do Imposto de Renda: 

• Produtos Acabados 

• Custo unitário: 70% x R$ 200,00 (maior preco de venda, sem excluir o ICMS) = 
R$ 140,00 

• Custo total: R$ 140,00 x 40 = R$ 5.600,00 

• Produtos em Elaboragao 

• Custo por unidade 

a) 1,5 x R$ 83,00 (maior custo de matéria-prima, exclusive ICMS) = R$ 124,50 
ou 

b) 80% x R$ 140,00 = R$ 112,00 

Pode-se escolher o custo indicado pela alternativa b que, por ser menor, terá 
como conseqüéncia um menor valor do Estoque Final de Produtos em Elaboracáo, 
maior Custo de Produtos Vendidos e menor Lucro Bruto ou o indicado pela alterna- 
tiva a que terá conseqüéncias inversas ás de b. 

7.5.3. SUB OU SUPERAVALIACÁO DE ESTOQUES. IMPLICA QÓES 
FISCAIS 

Se os estoques iniciais ou finais de Materiais Diretos, Produtos em Elaboragao e 
Produtos Acabados forem avaliados incorretamente, em funcáo, por exemplo, de 
erro na contagem física, isto vai afetar o resultado da empresa industrial e, 
consequentemente, o valor do Imposto de Renda e da Contribuicáo Social sobre o 
Lucro a serem pagos. 

Para que isto fique bastante claro, vamos reproduzir a seguir o esquema utiliza- 
do, no formulário do Imposto de Renda, para apuracáo do Custo dos Produtos Vendi- 
dos, que nada mais é do que aquele que foi estudado no capítulo 5, apresentado de 
uma forma ligeiramente diferente. 
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DEMONSTRATIVO DO CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS 

01. Estoques iniciais de Insumos (matéria-prima, 



material de embalagem) xxx 

02. Estoques iniciais de Produtos em Elaboragáo xxx 

03. Estoques iniciais de Produtos Acabados xxx 

04. (=) Total dos Estoques Iniciais xxx 

05. (+) Compras de Insumos xxx 

06. (+) Custo de Transformacáo (MOD+CIF) 

07. (») Estoques Iniciais mais Custos do Período 

(exceto materiais) xxx 

08. Estoques Finais de Insumos xxx 

09. Estoques Finais de Produtos em Elaboragáo xxx 

10. Estoques Finais de Produtos Acabados xxx 

11. (-) Total dos Estoques Finais ( xxx ) 

12. (=) Custo dos Produtos Vendidos xxx 
ou resumidamente: 

ESTOQUES INICIAIS 

(+) COMPRAS, MOD e CIF 

(-) ESTOQUES FINAIS 



(=) C LSI O DOS l'RODL ÍOS VI \DIDOS «. P\ ) 

Logo, pode-se concluir que: 

1) Estoques iniciais swperavaliados aumentam o CPV e diminuem o resultado; 
caso sejam subavaliados, diminuem o CPV e aumentam o resultado. 

2) Estoques finais superavaliados diminuem o CPV e aumentam o resultado; caso 
subavaliados, aumentam o CPV e diminuem o resultado. 

Nos casos em que há a diminuigao do Resultado, a legislagáo do Imposto de Ren- 
da exige que a diferenga de imposto daí resultante seja recolhida com os acréscimos 
legais cabíveis (multa de mora de 20% e juros de mora calculados combase na taxa 
SELIC sobre o principal). 

7.6. CUSTEIO ABC 

O chamado Custeio ABC {Activity Based Costing) é um método de custeio que, 
como o próprio nome indica, está baseado nas atividades que a empresa efetua no 
processo de fabricagáo de seus produtos. 

A origem do método de Custeio ABC proveio do significativo aumento dos cha- 
mados Custos Indiretos de Fabricagáo (overhead costs) na produgáo industrial nas 
últimas décadas. 
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No início da atividade industrial no mundo contemporáneo, os elementos mais 
importantes do custo de producáo de uma empresa eram os Materiais Diretos e a 
Máo-de-Obra Direta, cuja apropriacáo se faz diretamente aos produtos. As distorcoes 
nos custos dos produtos provocadas pelo rateio dos Custos Indiretos de Fabricacáo 
(CIF) em base de estimativas tinham pequena influéncia na determinacáo do custo 
do produto vendido e, portanto, na apuracáo da sua margem de lucratividade. 

A medida que a atividade industrial foi ficando mais complexa, principalmente 
com o maior grau de mecanizacáo e automacáo dos processos produtivos, houve um 
aumento considerável dos Custos Indiretos de Fabricacáo e, por esse motivo, eles 
passaram a representar, em muitos casos, a maior parcela dos custos de producáo de 
uma empresa. 

Assim, caso fossem cometidos erros no rateio dos CIF aos produtos fabricados 
pela empresa - uma vez que todo rateio parte de uma base arbitrária - os gerentes 
poderiam cometer erros no processo de tomada de decisoes, já que os cálculos de 
lucratividade dos produtos poderiam estar incorretos. 

Nesse cenário, surgiu o Custeio ABC como uma forma de tentar alocar os recur- 
sos produtivos da empresa de uma forma mais eficiente. 

O pressuposto do ABC é que os recursos (fatores produtivos) da empresa sáo 
consumidos pelas suas atividades e náo pelos produtos que ela fabrica. Os produtos 
sáo conseqüéncia das atividades efetuadas pela empresa para fabricá-los e 
comercializá-los. 

No Custeio ABC, o objetivo é rastrear quais as atividades da empresa que estáo 
consumindo de forma mais significativa seus recursos. Os custos sáo direcionados 
para essas atividades e destas para os bens fabricados. O rastreamento de custos que 
está implícito no método de custeio ABC é um processo muito mais complexo e sofis- 
ticado do que o simples rateio dos CIF aos produtos. E necessário elencar as ativida- 
des que a empresa efetua no processo de fabricacáo, verificar quais os recursos que 
estáo sendo consumidos por elas, direcionar os custos para essas atividades e delas 
para os produtos. 

A atribuicáo dos custos ás atividades, quando náo puder ser efetuada direta- 
mente, deve ser feita através da utilizacáo dos direcionadores de recursos, que sáo indi- 
cadores da forma como as atividades consomem os recursos produtivos. 

Já a atribuicáo dos custos, alocados inicialmente ás atividades da maneira descri- 
ta no parágrafo anterior, aos produtos é efetuada com o uso dos direcionadores de 
atividades, que sáo indicadores de quanto os produtos consomem das atividades. 

Tanto os direcionadores de recursos quanto os direcionadores de atividades , embora 
tenham finalidades diferentes, sáo denominados direcionadores de custos (cost 
drivers). 

7.6.1 EXEMPLO SIMPLIFICADO 

Como foi visto, o custeamento por atividades (ABC) é um processo bastante com- 
plexo, pois envolve os seguintes procedimentos: 
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X 3 ) identificacao das atividades exercidas por cada departamento da empresa; 

2 fi )mensuracáo da quantidade de recursos que sao consumidos por uma ativi- 
dade - essa etapa é feita através da atribuicao direta do custo ou, quando 
impossível esta, através da utilizacáo dos direcionadores de recursos-, 

3°-) atribuicoes dos custos das atividades aos produtos através da utilizacao dos 
direcionadores de atividades. 

Um exemplo concreto do sistema de custeamento ABC, em virtude de sua 
complexidade, seria inexeqüível por ser muito amplo. 

Optou-se por apresentar um exémplo que simplifica bastante a realidade, mas 
que mostra todos os passos essenciais do sistema de custeio ABC. 



7.6.1.1 HIPÓTESES DO EXEMPLO 

1) Producao da companhia 



Produtos da 
Qa Alpha 


Preco de Venda 


Producao Mensal 


Custos Diretos 
Unitários 


X 


8,00 


10.000 


2,00 


Y 


14,00 


5.000 


3,00 


z 


24,00 


4.000 


5,00 



2) Custos Indiretos de Fabricacáo 

Aluguel e Seguro da Fábrica: R$ 40.000,00 

Máo-de-Obra Indireta: R$ 90.000,00 

Material de Consumo: R$ 20.000,00 

TOTAL R$150. 000,00 

3) Atividades desenvolvidas pela Empresa 



DL1"\K1\ MIMO 


\M\ID\D1S 


Compras 


Compras 


Producáo 


Atividade Industrial 1 
Atividade Industrial 2 


Acabamento 


Acabar 
Despachar 



7.6.1.2 ATRIBUICÁO DE CUSTOS ÁS ATIVIDADES 
7.6.1.2.1 Critérios 

Aluguel e seguro - O direcionador do recurso é a área utilizada pela atividade, 
uma vez que o valor do aluguel e do seguro da fábrica de- 
pendem da área. 

Máo-de-Obra Indireta - Atribuicáo direta ás atividades, uma vez que cada uma 
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delas tem funcionários indiretos próprios. Os valores 
atribuídos pelo departamento de pessoal da empresa 
foram os seguintes: 

Compras R$ 10.000,00 

Atividade Industrial 1 R$ 30.000,00 

Atividade Industrial 2 R$ 40.000,00 

Acabamento R$ 8.000,00 

Despacho R$ 2.000,00 

Material de Consumo - atribuicáo direta ás atividades através das requisicoes 
de material de cada departamento. Os valores atribuí 
dos pelo almoxarifado foram: 

Compras R$ 2.000,00 

Atividade Industrial 1 R$ 5.000,00 

Atividade Industrial 2 R$ 8.000,00 

Acabamento R$ 3.000,00 

Despacho R$ 2.000,00 

As áreas ocupadas por cada atividade, em percentual, sáo dadas pela tabela ; 



Atividades 


Porcentualda área 


Compras 


20% 


Atividade Industriai 1 


25% 


Atividade Industrial 2 


30% 


Acabar 


15% 


Despachar 


10% 


TOTAL 


100% 



O quadro abaixo resume a atribuicao dos custos indiretos ás atividades 



Atividades 


Aluguel * Seguros 
(% da área x 


: Máo-de-obra 
indireta 


: Material de 
Consumo 


KU \1 




RS 40.000,00) 


(atribuicáo direta) 


(atribuicáo-direta) 




Compras 


8.000,00 


10.000,00 


2.000,00 


20.000,00 


Atividade 
Industrial 1 


10.000,00 


30.000,00 


5.000,00 


45.000,00 


Atividade 












12.000,00 


40.000,00 


8.000,00 


60.000,00 


Acabamento 


6.000,00 


8.000,00 


3.000,00 


17.000,00 


Despacho 


4.000,00 


2.000,00 


2.000,00 


8.000,00 


TOTAL 


40.000,00 


90.000,00 


20.000,00 


150.000,00 



7.6.1.3 ATRIBUIQÓES DOS CUSTOS DAS ATIVIDADES AOS PRODUTOS 

A atribuicáo dos custos das atividades aos produtos é feita através da utüizacá< 
de um diredonador de atividades, que é um indicador de quanto os produtos conso 
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tnem de cada atividade. Suporemos a seguinte composicao dos airecionadores de ativi- 



dade em nosso exemplo: 



Atividades : 


v Direcionador de Atividades 


A 


■ V 1 • 






Compras 


n° de pedidos 


30% 


20% 


50% 


100% 


Atividade 
Industrial 1 


tempo de producáo 


5% 


50% 


45% 


100% 


Atividade 
Industrial 2 


tempo de producáo 


25% 


35% 


40% 


100% 


Acabamento 


tempo da operacáo v 


35% 


30% 


35% 


100% 


Despacho 


tempo da operacáo 


40% 


30% 


30% 


100% 



QUADRO RESUMO 



Atividades / Produtos - 


X 


Y 


z 


TOTAL 


Compras 


6.000,00 


4.000,00 


10.000,00 


20.000,00 


Atividade Industrial 1 


2.250,00 


22.500,00 


20.250,00 


45.000,00 


Atividade Industrial 2 


15.000,00 


21.000,00 


24.000,00 


60.000,00 


Acabamento 


5.950,00 


5.100,00 


5.950,00 


17.000,00 


Despacho 


3.200,00 


2.400,00 


2.400,00 


8.000,00 


TOTAL 


32.400,00 


55.000,00 


62.600,00 


150.000,00 


Quantidades produzidas 


10.000 


5.000 


4.000 




CIF Unitários 


3,24 


11,00 


15,65 


Custos Diretos Unitários 


2,00 


3,00 


5,00 


Custo Unitário Total 


5,24 


14,00 


20,65 



TESTES DEFIXACÁO 

1. Entre os chamados custos indiretos, há aqueles que sáo considerados diretos 
em relacáo ao departamento de producáo ou servico em que se originam. En- 
tre eles, pode ser citado: 

a) aluguel da fábrica; 

b) depreciacáo de edifícios; 

c) seguro contra acidentes do trabalho; 

d) iluminacáo da fábrica; 

e) depreciacáo de equipamentos. 

2. Na Contabilidade de Custos por Absorcáo, de uma empresa X, os custos de 
manutencáo sáo rateados para os Centros de Custos de Producáo, Almoxarifado 
e Controle de Qualidade, proporcionalmente ás horas trabalhadas para esses 
Centros: 70 horas para Producáo, 20 horas para o Almoxarifado e 30 horas 
para o Controle de Qualidade. O total de gastos da manutencáo a ratear foi de 
R$ 5.500.000,00 no período em apuracáo. Pode-se indicar que a parcela da ma- 
nutencáo rateada para o Centro de Controle de Qualidade foi de: 
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a) R$ 916.667,00; 

b) R$ 1.375.000,00; 

c) R$ 2.750.000,00; 

d) R$ 3.208.333,00; 

e) R$ 5.500.000,00. 

3. Uma empresa industrial, que apura seus custos através dos departamentos A, 
BeC, apropria o valor das despesas com consumo de energia elétrica levando 
em conta que: 

- o departamento A opera com 5 máquinas; 

- o departamento B opera com o dobro de máquinas em relagao ao departa- 
mento A) 

- o departamento C nao opera máquinas; 

- as máquinas sao iguais entre si e registraram o mesmo consumo, no perío- 
do. 

Sabendo-se que as despesas de energia elétrica, no período, foram de R$ 
150.000,00, a contabilidade de custos apropriou: 

a) R$ 50.000,00 em A, R$ 75.000,00 em B e R$ 25.000,00 em C; 

b) R$150.000,00 em A e R$ 0,00 em B; 

c) R$ 0,00 em A e R$ 150.000,00 em B; 

d) R$ 75.000,00 emA e R$ 75.000,00 em B; 

e) R$ 50.000,00 em A e R$ 100.000,00 em B. 

4. Para apropriar custos indiretos de fabricacáo aos seus produtos, uma empresa 
usa a aplicacao de coeficiente predeterminado sobre o custo do material dire- 
to. Uma Ordem de Producáo para 1.000 unidades do produto A apresentou os 
seguintes custos: 



Material 


R$ 


10.000.000,00 


Máo-de-obra 


R$ 


4.000.000,00 



Sabe-se que a estimativa do valor do Material e dos Custos Indiretos de Fabri- 
cacáo para produgáo total do período é de, respectivamente, R$ 50.000.000,00 
e R$ 15.000.000,00. Assim sendo, o valor de custo unitário do produto A relati- 
vo á Ordem de Produgáo citada será de (em R$): 

a) 13.000,00; 

b) 14.000,00; 

c) 17.000,00; 

d) 18.200,00; 

e) 25.000,00. 
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5. A Cia.Pasil trabalha com sistema de custeamento por ordem de produgao. Num 
determinado período, predeterminou seus Custos Indiretos de Fabricagáo (CIF) 
em R$ 250.000,00. Sabendo-se que: 

1) Os CIF efetivos foram R$ 210.000,00; 

2) Náo existiam, no início do período, estoques de produtos em elaboracáo e 
produtos acabados; 

3) No decorrer do período, toda a producáo iniciada foi acabada e desta, 80% 
foi vendida; 

4) A empresa encerra a conta Variagao do CIF no final do período. 

Pode-se afirmar que, no langamento de encerramento da conta, a contrapartida 
foi efetuada: 

a) a débito de Custo dos Produtos Vendidos no valor de R$ 40.000,00; 

b) a débito de Custo dos Produtos Vendidos e de Produtos Acabados nos valo- 
res, respectivamente, de R$ 32.000,00 e R$ 8.000,00; 

c) a crédito de Custo dos Produtos Vendidos e de Produtos Acabados nos va- 
lores, respectivamente, de R$ 32.000,00 e R$ 8.000,00; 

d) a débito de Produtos Acabados e de Custo dos Produtos Vendidos nos valo- 
res, respectivamente, de R$ 32.000,00 e R$ 8.000,00; 

e) a crédito de Produtos Acabados no valor de R$ 40.000,00. 

6. Utilizando-se os dados da pergunta anterior, se os CIF efetivos tivessem sido 
R$ 260.000,00, a contrapartida seria efetuada: 

a) a débito de Custo dos Produtos Vendidos e Produtos Acabados nos valores 
de, respectivamente, R$ 2.000,00 e R$ 8.000,00; 

b) a débito de Custo dos Produtos Vendidos e Produtos Acabados nos valores 
de, respectivamente, R$ 8.000,00 e R$ 2.000,00; 

c) a crédito de Custo dos Produtos Vendidos no valor de R$ 10.000,00; 

d) a crédito de Custo dos Produtos Vendidos e Produtos Acabados nos valores 
de, respectivamente, R$ 5.000,00 e R$ 5.000,00); 

e) em contas e valores diferentes dos apresentados nas alternativas anteriores. 

7. Considere as seguintes informacoes: 

1) Ordens de Producáo existentes em 01-03-XO 

Ordem n° Matéria-Prima Máo-de-obra Gastos Gerais 



Direta 



de Producáo 



94.140 
94.145 
94.146 



20.000,00 
9.000,00 
2.000,00 



15.000,00 
14.000,00 
1.000,00 



4.500,00 
4.200,00 
300,00 



CONTABILÍDADE DECUSTOS 



Os gastos de marco de 19X0 foram: 

Ordem n e Matéria-Prima Mao-de-obra Direta 



94.140 
94.145 
94.146 
94.147 
94.148 



6.000,00 
5.000,00 
3.000,00 
10.000,00 
8.000,00 



3.000,00 
7.000,00 
2.000,00 
2.000,00 
6.000,00 



3) Os gastos gerais de producao, no més, foram de R$ 6.000,00 e foram apropri- 
ados proporcionalmente aos gastos com mao-de-obra direta; 

4) As ordens de producáo 94.145, 94.146 e 94.148 foram completadas e entre- 
gues durante o més. 

Na apuracáo de resultados, em 31.03.X0, foi levado a custo de produtos vendi- 
dos, o valor de (em R$): 

a) 66.000,00; 

b) 58.000,00; 

c) 52.000,00; 

d) 70.800,00; 

e) 82.500,00. 



A Cia.Vine utiliza o sistema de custeamento por processo. Num determinado 
més, em que náo havia estoque inicial de Produtos em Elaboracáo, foi iniciada a 
producáo de 1.000 unidades do produto X, das quais 800 foram acabadas no 
período. O quadro abaixo reproduz o total dos custos de producáo incorridos 
no período e o grau de acabamento das 200 unidades remanescentes em elabo- 
racáo, por tipo de custo: 





TOTAL DOS 


GRAU DE ACABAMENTO 


TIPO DE 


CUSTOS 


DOS PRODUTOS 


CUSTO 


INCORRIDOS 


EM ELABORACÁO 




(R$) 




Matéria-Prima 


500.000,00 


100% 


Máo-de-Obra Direta 


300.000,00 


80% 


Custos Indiretos 






de Fabricacáo 


900.000,00 


50% 



Pode-se afirmar que, no final do més, o saldo da conta Produtos em Elaboracáo 
corresponderá a (em R$): 
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a) 362.500,00; 

b) 250.000,00; 

c) 1.450.000,00; 

d) 340.000,00; 

e) 238.000,00. 

9. No caso da Cia. Vine citado na pergunta anterior, o valor a ser transferido no 
més para a conta de Produtos Acabados será de (em 

a) 1.360.000,00; 

b) 1.337.500,00; 

c) 1.450.000,00; 

d) 1.462.000,00; 

e) 250.000,00. 



10. Ainda no caso da Cia.Vine, admitindo-se que esta tivesse iniciado o més com 
um estoque de 400 unidades acabadas a um custo unitário de R$ 1.700,00 e 
que 900 unidades tivessem sido vendidas no més, o valor a ser lancado a débi- 
to da conta de Custo dos Produtos Vendidos (CPV), se a Cia. utilizar o critério 
do Custo Médio Ponderado para a avaliacáo dos seus estoques, seria de (exii 
R$): 

a) 1.631.250,00; 

b) 1.530.000,00; 

c) 1.586.250,00; 

d) 2.130.000,00; 

e) 1.597.500,00. 



11. Se a Cia.Vine utilizasse o critério PEPS, o valor a ser debitado ao CPV (consi- 
dere os dados fornecidos na questao anterior) seria de (em R$): 

a) 1.530.000,00; 

b) 1.620.000,00; 

c) 1.580.000,00; 

d) 1.586.250,00; 

e) 2.130.000,00. 



12. Considere os dados a seguir: 

1) Estoques, em 01-O7-X0: 

Produtos Prontos - 2 unidades R$ 6,00 

Produtos em Elaboracáo nihil 
Matérias-Primas 12,00 
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2) Compras de Matérias-primas: R$ 40,00 

3) Custos incorridos emjulho de 19X0: 

Mao-de-Obra Direta empregada R$ 6,00 

Gastos Gerais de Producao R$ 4,00 

Custo das Matérias-Primas empregadas R$ 39,00 

4) Estoques de Produtos, em 31-07-XO, em unidades: 

Produtos em Elaboracáo 5 unidades 

Produtos Prontos 7 unidades 

5) A cada produto em elaboracáo foram agregados custos equivalentes a 20% 
dos custos de cada produto acabado no més de julho. 

6) Vendas emjulho de 19X0:1 unidade por R$ 20,00. 

7) Os estoques sáo avaliados pelo método PEPS. 

Nota: Desconsidere a incidéncia de 1P1 e de ICMS e, nos cálculos e nas respostas, 
despreze os centavos. 

Os estoques, em 31-07-XO, de Matérias-Primas, Produtos em Elaboracáo e Pro- 
dutos Prontos, sáo, respectivamente, de: 

a) R$ 52,00, R$ 7,00 e R$ 42,00; 

b) R$ 13,00, R$ 8,00 e R$ 56,00; 

c) R$ 13,00, R$ 8,00 e R$ 51,00; 

d) R$ 13,00, R$ 7,00 e R$ 48,00; 

e) R$ 13,00, R$ 7,00 e R$ 45,00. 



13. Considere os dados abaixo: 



CUSTOS 


Gastos do Período (em R$) 


Depto. A 


Depto. B 


Depto. C 


Total 


Matérias-Primas 


4,00 


3,00 


3,00 


10,00 


Máo-de-Obra Direta 


2,00 


2,00 


2,00 


6,00 


Gastos Gerais de Producáo 








12,00 


TOTAL 








28,00 



Producáo do Período 

Produto X 10 unidades 

Produto Y 5 unidades 

Produto Z 25 unidades 
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Distribuicáo dos Insumos Utilizados na Producáo Total do Més, 


em % 


CUSTOS 


Prod. X 


Prod. Y 


Prod. Z 


Total 


Matérias-Primas 


20 


50 


30 


100 


Mao-de-Obra Direta 


40 


50 


10 


100 


Gastos Gerais de Producao 


30 


40 


30 


100 : 



Sabendo-se que: 

• os estoques iniciais dé Matérias-Primas, Produtos' em Elaboracáo e Produtos 
Prontos eram nulos; 

• no processo de fabricacáo os produtos transitam por todos os departamen- 
tos; 

• os Gastos Gerais de Producáo sáo apropriados proporcionalmente aos gas- 
tos com Máo-de-Obra Direta; 

• 25 unidades do produto Z foram comercializadas no período, ao preco unitá- 
rio de R$ 1,50; 

• os produtos X e Y permaneceram em estoque. 

Nota: desconsidere a Incidéncia do IPI e de ICMS. 

Podemos afirmar que os estoques de Produtos Prontos e o Lucro Bruto do perí- 
odo foram (em R$): 

a) 28,00 e 37,50; 

b) 20,80 e 30,30; 

c) 20,80 e 37,50; 

d) 28,00 e 30,30; 

e) 20,80 e 28,00. 

14. O Balanco de 28-02-XO apresentou os seguintes dados (em R$): 



Matérias-Primas 


800.000,00 


Produtos em Elaboracáo 


300.000,00 


Produtos Prontos 


1.500.000,00 



A empresa produz um único produto e os saldos de balanco representam 500 
pecas, que estavam no estágio de elaboracáo equivalente a 50 % do produto pron- 
to, e 1.250 pecas prontas. 

No més de marco de 19X0 foram registrados os seguintes custos de producáo 



(em R$): 

Matérias-Primas .3.600.000,00 

Máo-de-obra Direta 7.200.000,00 

[Gastos Gerais de Producáo .1.200.000,00 
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No período foi concluída a produgao de 6.000 pecas, sendo 500 do estoque 
inicial, e foi iniciada a produgao de 7.500 pecas que estavam, em 31-03-XO, no 
estágio de elaboracao equivalente a 30% do produto pronto. 

A metade do estoque de produtos prontos foi vendida, em marco de 19X0, ao 
preco unitário de R$ 2.500,00. 

Os estoques, em 31-03-XO, de produtos em elaboracáo, utilizando-se o critério 
FEPS, eram de (em R$): 

a) 3.375.000,00; 

b) 13.675.000,00; 

c) 15.437.500,00; 

d) 10.800.000,00; 

e) 10.875.000,00. 



15. A Cia. Lambda usa o sistema de custo por processo, estando apresentados 
abaixo os dados de custo para o processo A referentes ao més de janeiro de 



19X0. 

- Unidades em fabricagao em 02-01-XO Nihil 

- Unidades iniciadas emjaneiro 20.000 

- Unidades transferidas ao processo B durante janeiro 16.000 

- Unidades em fabricagao no dia 31-01-XO 4.000 

- Custo de Materiais Diretos utilizados emjaneiro R$ 50.000,00 

- Custo da Mao-de-Obra Direta incorrida emjaneiro R$ 39.800,00 

- Custos Indiretos da Fabricacáo incorridos em janeiro R$ 38.000,00 



Supondo-se que a matéria-prima é utilizada somente no início do período do 
processo e que as unidades em fabricagao em 31-01-XO estáo 50% acabadas, 
pede-se o cálculo do custo unitário da produgáo de janeiro: 

a) R$ 6,39 por unidade; 

b) R$ 6,82 por unidade; 

c) R$ 7,98 por unidade; 

d) R$12,78 por unidade; 

e) R$15,97 por unidade. 



16. Uma indústria alimentícia produziu 10 caixas de determinado produto, com 



Matéria-Prima 


R$ 5,00 


Máo-de-Obra Direta 


R$ 3,00 


Gastos Gerais de Producáo 


R$ 2,00 
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Nota: desconsidere a Incidéncia do IPI e de ICMS. 

Em virtude de ter ocorrido f ato imprevisível, o equivalente a duas caixas do prp- 
duto que estava estocado no depósito tornou-se impróprio para o xqnsümó e : 
teve que ser destruído como imprestável. Sabendo-se que foram vendidas4 cai- 
xas do produto, ao preco unitário de R$ 2,50, podemos afirmar que o lucróbrüto 
e o estoque final foram, respectivamente, de: 

a) R$ 4,00 e R$ 4,00; 

b) R$ 6,00 e R$4,00 

c) R$ 5,00 e R$ 5,00 

d) R$ 6,00 e R$ 6,00 

e) R$ 2,50 e R$ 5,00 

17. A Cia. Alfenas, que utiliza o sistema de Custeio por Processo,possui as seguin- 



tes informacóes: 

- Custos recebidos do Departamento B R$ 600.000,00 

- Quantidades recebidas do Departamento B 5.000 unidades 

- Unidades adicionais introduzidas no processo 

do Departamento C 750 

- Unidades perdidas durante o processo 

do Departamento C 950 



O ajuste para unidades perdidas no Departamento C, é de (em R$): 

a) 800,00; 

b) 80,00, 

c) 5,00 

d) 125,00 

e) 400,00 



18. A Cia. Franca possui as seguintes informagóes: 

- Custos recebidos dó Departamento D R$ 2.700.000,00 

- Quantidades recebidas do Departamento D 9.000 unidades 

- Unidades perdidas ao final da producao 500 

- Unidades transferidas para Produtos Acabados 7.500 



O custo da unidade perdida, que deve ser adicionado ao custo unitário dos 
Produtos Acabados, no Departamento £, é de (emR$): 

a) 2,00; 

b) 300,00; 

c) 30,00; 

d) 20,00; 

e) 100,00. 
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19. A empresa Pastor Rodrigues Comércio de Carnes Ltda adquiriu em um deter-; 
minado més, 10 (dez) bois vivos, ao preco de R$ 340,00 cada, com ICMS incluso 
de 18%. 

Durante o processo de abate de todos os animais, a empresa incorreu nos se- 
guintes custos operacionais: 

Máo-de-Obra Direta R$ 503,00 

Custos Indiretos R$ 1.045,00 



O produto acabado é vendido no mercado pelos seguintes pregos de venda: 



Filé mignon . R$ 10,00/ kg 

Picanha . R$ 11,00/kg 

Alcatra. . R$ 6,00/kg 

Demais carnes (preco médio) R$ 5,00/ kg 

Miúdos • R$ 2,00/kg 

Ossos e couro . R$ 1,00/kg 



A producáo total foi de: 

Filé mignon 30/kg 

Picanha 40/ kg 

Alcatra 45/ kg 

Demais carnes (preco médio) .800/% 

Miúdos 120/kg 

Ossos e couro 50 /kg 



A empresa atribui custos aos diferentes produtos com base no valor de venda 
dos mesmos. 

Considerando os dados acima, pode-se afirmar que os custos de producao da 
picanha e da alcatra foram, respectivamente (desprezando-se os centavos): 

a) R$ 821,00 e R$ 612,00; 

b) R$ 715,00 e R$ 158,00; 

c) R$ 612,00 e R$ 821,00; 

d) R$ 365,00 e R$ 226,00; 

e) R$ 359,00 e R$ 221,00. 



20. Quando dois ou mais produtos sao produzidos simultaneamente como resul- 
tado da mesma operagao em que nao há uma maneira positiva de determinar o 
valor do custo aplicável a cada um deles, ocupando cada um deles posicáo 
relevante no mercado, do ponto de vista da empresa que os produz sáo deno- 
minados: 
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a) co-produtos; 

b) subprodutos; 

c) produtos primários; 

d) produtos secundários; 

e) produtos intermediários. 

21. Assinale a alternativa correta: 

a) Subprodutos e resíduos náo A áo incluídos no Plano de Contas, porque se 
trata, geralmente, de valores baixos; 

b) Subprodutos e resíduos sáo produtos secundários e sucatas, dos quais a 
empresa, normalmente, obtém receitas através da sua comercializagáo; 

c) As sucatas náo devem aparecer, no final do período, no grupo de Estoques, 
pois seu valor é irrelevante; 

d) Os custos dos subprodutos devem aparecer como Receita Bruta Operacio- 
nal para a apuracáo do Lucro Bruto Operacional; 

e) Co-produto e subproduto sáo expressóes sinónimas. 

22. Os itens de producáo, que nascem de forma normal durante o processo pro- 
dutivo, porém náo possuem mercado definido, e cuja venda é aleatória, sáo 
denominados 

a) perdas produtivas; 

b) subprodutos; 

c) sucatas; 

d) co-produtos; 

e) perdas improdutivas. 

23. A Cia.Delta, que náo tem contabilidade de custos integrada e coordenada com 
o restante da escrituragáo contábil, apresentava a seguinte composigáo dos 
estoques de seu produto X em 31-12-XO: 

Unidades acabadas =2.000 
Unidades em elaboracáo = 800 

A empresa utiliza a matéria-prima Y na elaboracáo do produto X, na propor- 
qáo de duas unidades de Y para cada uma de X. Os precos do produto X e dá 
matéria-prima Y apresentaram a seguinte oscilagáo no ano: 





Preco mínimo 


Preco máximo 


X 


R$ 100,00 


R$ 108,00 


Y 


R$ 20,00 


R$ 22,50 
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A companhia, seguiu os critérios preconizados pela legislacao do imposto de 
renda para avaliagáo dos estoques do produto X. O valor do estoque dos pro- 
dutos acabados corresponderá a (em R$): 

a) 54.000,00; 

b) 135.000,00; 

c) 120.960,00; 

d) 151.200,00; 

e) 60.480,00. 

24. Assinale a alternativa que contenha os valores possíveis para a avaliacáo do 
estoque de produtos em elaboracáo da companhia mencionada na questáo an- 
terior: 

a) R$ 120.960,00 e R$ 135.000,00; 

b) R$ 54.000,00 e R$ 60.480,00; 

c) R$ 120.960,00 e R$151. 200,00; 

d) R$ 48.384,00 e R$ 54.000,00; 

e) R$ 48.384,00 e R$ 60.480,00. 



25. Uma superavaliacáo do inventário final de Produtos em Elaboracáo ocasiona: 

a) A subavaliacáo do custo dos produtos vendidos; 

b) A superavaliacáo do custo dos produtos vendidos; 

c) A superavaliacáo do custo da produgáo do período; 

d) A superavaliacáo do custo da produgáo acabada do período; 

e) A subavaliacáo do custo de producáo do período. 

Utilize as informacoes a seguir para responder ás questoes n° 26 a 30. 
• Estoque inicial de produtos em elaboracáo (1.000 unidades): 



ITEM 


GRAU DE 
ACABAMENTO 


PRODUCÁO 
EQUIVALENTE 


CUSTO 
UNITÁRIO 
DO ITEM 


CUSTO 
DO 
ESTOQUE 


<P 


(2) 


(3) 


<4) = (L)X(2)X<3) 


MAT 


100% 


1.000 XI 00% = 1-000 


60,00 


60.000,00 


MOD 


60% 


1.000X60% = 600 


20,00 


12.000,00 


CIF 


60% 


1.000X60 %-600 


30,00 


18.000,00 


TOTAL 








90.000,00 
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• Estoque inicial de produtos acabados: zero. 
® Custo de producao do período corrente: 



ITEM 


CUSTO (R$) 


MAT 
MOD 
CIF 


352.800,00 
136.800,00 
182.400,00 


TOTAL 


672.000,00 



® Unidades iniciadas no período corrente: 5.600. 

• Unidades em elaboracao no final do período corrente: 600 unidades tótaíirténte 
acabadas em termos de aplicagáo de material e 50% acabadas em termos de 
MOD e CIF. 

• Vendas: 5.100 unidades a R$ 200,00 cada uma. 

• Nos cálculos do método do custo médio, o custo unitário deve ser calculado até 
a 4 a casa decimal. 

26. O Custo da Producáo Acabada, pelo método PEPS, foi de (em R$): 

a) 762.000,00 

b) 732.000,00 

c) 707.844,00 

d) 707.400,00 

e) 672.000,00 

27. O valor do estoque final de produtos em elaboracáo, pelo método PEPS, foi de 
(em R$): 

a) 54.600,00 

b) 55.066,00 

c) 60.000,00 

d) 64.600,00 

e) 65.056,00 

28. O valor do estoque final de produtos em elaboracáo, pelo método do custo 
médio, foi de (em R$): 

a) 60.000,00 

b) 54.156,00 

c) 54.600,00 

d) 37.800,00 

e) 37.527,00 
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29. O Custo da Producao Acabada, pelo método do custo médio, foi equivalente á(f 
(emR$): ' .:JÉ- 

a) 762.000,00 

b) 732.000,00 

c) 707.844,00 

d) 707.400,00 . •! 

e) 672.000,00 

30. O Custo dos Produtos Vendidos, pelo método do custo médio, importou eml 

a) 707.844,00 .. ./ AA „.ííí A ó A 

b) 707.400,00 

c) 672.000,00 / • 

d) 668.100,00 

e) 601.667,00 —} 



a 



GABARITO 



l.E 


2.B 


3.E 


4.C 


5.C 


6.B 


7.A 


8.B 


9.C 


10.E 


ll.D 


12.E 


13.B 


14.A 


15.B 


16.B 


17.C 


18.D 


19.E 


20. A 


21.C 


22.C 


23.D 


24.D 


25.A 


26. D 


27. A 


28. B 


29. C 


30. E 



Capítulo 8 
CUSTEIO VARIÁVEL 

V 

8.1. DEFINIQÁO 

O Custeio Variável (também conhecido como Custeio Direto) é um tipo de 
custeamento que consiste em considerar como Custo de Produgáo do Período apenas os 
Custos Variáveis incorridos. Os Custos Fixos, pelo feto de existirem mesmo que nao haja 
producáo, náo sáo considerados como Custos de Produgáo e sim como Despesas, sendo 
encerrados diretamente contra o resultado do período. 

Desse modo, o Custo dos Produtos Vendidos e os Estoques Finais de Produtos em 
Elaboragáo e Produtos Acabados só conteráo custos variáveis. 

Uma outra dif erenca em relacáo ao Custeio por Absorgáo, esta de natureza formal, 
reside na maneira de apresentar a Demonstracáo de Resultado. No Custeio Variável, a 
diferenca entre o valor de Vendas Líquidas e a soma do Custo dos Produtos Vendidos 
(que só contém Custos Variáveis) com as Despesas Variáveis (administrativas e de 
vendas) é denominada de Margem de Contribuigáo. Deduzindo-se desta os Custos Fixos 
e as Despesas Fixas, obtém-se o Lucro Operacional Líquido. Veja o esquema a seguir: 

1. VENDAS BRUTAS 

2. (-) DEDUCÓES DE VENDAS 

2.1 Vendas Canceladas 

2.2 Abatimentos e Descontos Incondicionais Concedidos 

2.3 Tributos Incidentes sobre Vendas 

3. (=) VENDAS LÍQUIDAS 

4. (-) CUSTOS DOS PRODUTOS VENDIDOS 

4.1 Estoques iniciais de Insumos e Produtos 

4.2 (+) Compras de Instamos 

4.3 (+) Outros Custos Variáveis 

4.4 (-) Estoques Finais de Insumos e Produtos 

5. (-) DESPESAS VARIÁVEIS DE ADMINISTRACÁO E VENDAS 

6. (=) MARGEM DE CONTRIBUICÁO 

7. (-) CUSTOS E DESPESAS FIXOS 

8. (=) LUCRO OPERACIONAL LÍQUIDO 
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8.2. COMPARAQÁO ENTRE O CUSTEIO VARIÁVEL E O 
CUSTEIO POR ABSORCÁO 

A Cia. Silnevi apresentou os seguintes dados contábeis para determinado 
exercício: 

• Producao: 1.000 unidades totalmente acabadas 

• Custos Variáveis: ; R$ 20.000,00 i 

• Custos Fixos: R$ 12.000,00 

• Despesas Variáveis: R$ 4.000,00 

• Despesas Fixas: R$ 6.000,00 

• Náo há estoques iniciais e finais de produtos em elaboracao 

• Náo há estoques iniciais de produtos acabados 

• Vendas Líquidas: 800 unidades a R$ 60,00 cada uma: R$ 48.000,00 | 



Caso a empresa utilizasse o Custeio por Absorcáo, a demonstracáo de resultado 
seria obtida da forma descrita a seguir: 

• Custo de Producáo do Período (CPP) 



Custos Fixos 


R$ 12.000,00 


Custos Variáveis 


R$20.000,00 


CPP 


R$ 32.000,00 



® Custo da Producao Acabada no Período (CPA) 

Como náo há estoques iniciais e finais de produtos em elaboracáo, 

CPA = CPP = R$ 32.000,00 

® Custo dos Produtos Vendidos (CPV) 

Custo unitário de producáo: R$ 32.000,00 1.000 = R$ 32,00 
CPV = Unidades Vendidas x Custo Unitário 

CPV - 800 x R$ 32,00 = R$ 25.600,00 

• Estoque Final de Produtos Acabados 

200 unidades x R$ 32,00 = R$ 6.400,00 

• Demonstracáo do Resultado 



Vendas Líquidas 


R$ 


48.000,00 


(-) CPV 




(25.600,00) 


(=) Resultado Industrial 




22.400,00 


(-) Despesas Fixas e Variáveis. 


.R$ 


(10.000,00) 


(=) Lucro Líquido 


1?$ 


12.400,00 



Utilizando-se o Custeio Variável, obter-se-ia: 

Como somente os custos variáveis sáo computados como custos de producáo, o 
CPP seria igual ao valor daqueles (R$ 20.000,00). 
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• CPP = R$ 20.000,00 

• CPA - CPP = R$ 20.000,00 

Uma vez que nao existem estoques iniciais e finais de produtos em elaboracao. 

• Custo dos Produtos Vendidos (CPV) 

Custo Unitário de Producáo: R$ 20.000,00 * 1.000 = R$ 20,00 
CPV = 800 unidades vendidas x R$ 20,00 = R$ 16.000,00 

• Estoque Final de Produtos Acabados 

200 unidades x R$ 20,00 - 4.000,00 
® De monstragáo do Resultado 



Vendas Líquidas 


R$ 


48.000,00 


<-) CPV 


R$ 


(16.000,00) 


(-) Despesas Variáveis 


R$ 


( 4.000,00) 


(-) Margem de Contribuicáo 


R$ 


28.000,00 


(-) Custos Fixos 


R$ 


(12.000,00) 


(-) Despesas Fixas 


R$ 


( 6.000,00) 


(-) Lucro Líquido 


R$ 


10.000,00 



O quadro a seguir resume as diferencas entre os dois tipos de custeamento. 





ci — ii lo mu 
t Ml 

WEEESEEE 


U A , .1 > 
\M\1\\11 

$ (B) 


DIFERENCV 
(A)-(B) 


Custo de Producáo do 
Período = Custo da 
Producáo Acabada no 
Período (CPP = CPA) 

Custo dos Produtos 
Vendidos (CPV) 

Estoque Final dos Pro- 
dutos Acabados 

Lucro Líquido 


32.000,00 

25.600,00 

6.400,00 
12.400,00 


20.000,00 

16.000,00 

4:000,00 
10.000,00 


+12.000,00 

+ 9.600,00 

+ 2.400,00 
+ 2.400,00 



O Custo de Producáo no Período (CPP), no Custeio por Absorcáo, é maior em 
R$ 12.000,00. Esta diferenca corresponde exatamente ao valor dos Custos Fixos que, 
no Custeio Variável, náo sáo considerados custos e sim despesas do exercício. 

O Custo dos Produtos Vendidos (CPV), no Custeio por Absorcáo, é maior em 
R$ 9.600,00. Esta diferenca corresponde ao valor dos Custos Fixos descarregados nas 
unidades vendidas. Cada unidade produzida recebeu R$ 12,00 de custos fixos 
(R$ 12.000,00 -1.000,00). Como foramvendidas 800 unidades, o total de Custos Fixos 
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correspondente será 800 x R$ 12,00 = R$ 9.600,00. No Custeio Variável, os Custos 
Fixos náo sáo considerados custos de producáo e, portanto, náo integram o CPV. 

O Estoque Final de Produtos Acabados é maior em R$ 2.400,00 no Custeio por 
Absorcáo. Este valor corresponde aos Custos Fixos descarregados nas unidades 
acabadas e náo vendidas, ou seja, 200 unidades vezes R$ 12,00 = R$ 2.400,00. No 
Custeio Variável, o estoque final só contém custos variáveis e pode assim ser calculado: 

• Custo Variável Unitário: R$ 20.000,00 - 1.000 = R$ 20,00 

• Unidades em estoque no fim do período: 200 

• Valor do Estoque Final: 200 x R$ 20,00 = R$ 4.000,00 

No Custeio por Absorcáo, o estoque final pode assim ser decomposto: 

• Custo Fixo Unitário: R$ 12.000,00 +1.000 = R$ 12,00 

• Custo Variável Unitário: R$ 20.000,00 +1.000 = R$ 20,00 

• Custo Unitário Total: R$ 12,00 + R$ 20,00 = R$ 32,00 

• Unidades em estoque no fim do período: 200 

• Valor do Estoque Final: 200 x R$ 32,00 = R$ 6.400,00 

Como o estoque final no Custeio por Absorgáo é maior em R$ 2.400,00, o Lucro 
Líquido nesse tipo de custeio também será maior em R$ 2.400,00. Outra forma de 
observar este mesmo ponto é analisar que, no Custeio Variável, os R$ 12.000,00 
correspondentes ao total dos Custos Fixos foram diminuídos do Resultado, enquanto 
que, no Custeio por Absorgáo, apenas R$ 9.600,00 correspondentes aos Custos Fixos 
foram diminuídos do Resultado, pelo fato de integrarem o CPV. A diferenca está em 
que, no Custeio Variável, todos os Custos Fixos sáo considerados como Despesas (R$ 
12.000,00), enquanto que, no Custeio por Absorcáo, somente a parcela de custos fixos 
correspondente aos produtos vendidos (R$ 9.600,00) é considerada despesa. 

8.3. VANTAGENS E DESVANTAGENS DO CUSTEIO 
VARIÁVEL 

8.3.1. VANTAGENS 

I". Impede que aumentos de produgao que náo correspondam a aumento de 
vendas distorgam o resultado. 

Dentro do exemplo da Cia. Silnevi, suponhamos que seu administrador decida 
aumentar a producáo para 2.000 unidades, mesmo sabendo que o volume de unidades 
vendidas continuará sendo 800. 

Os Custos Fixos (CF) náo se alteram, permanecendo em R$ 12.000,00. Como os 
Custos Variáveis sáo diretamente proporcionais á quantidade produzida (ver o 
subitem 4.2.2 do capítulo 4), eles dobraráo para $ 40.000,00. As Despesas Variáveis de 
Administracáo e Vendas estáo correlacionadas iáo somente com o volume de vendas 
e portanto permanecem no valor de R$ 4.000,00, já que estas náo se alteraram (ver o 
subitem 4.2.3 do capítulo 4). 
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Utilizando-se o Custeio por Absorcao, o Resultado seria: 



VENDAS LÍQUIDAS {800 x R$ 60,00) 48.000,00 
(-) CPV 

• Custo de Producáo : CF + CV = 52.000,00 

• Custo Unitário : 52.000,00 £ 2.000 - 26,00 

• CPV = 800 unidades vendidas x R$ 26,00 (20.800.00 A 
(=) LUCROBRUTO a 27.200,00 

(-) DESPESAS 

• Fixas R$ 6.000,00 

• Variáveis RS 4.000.00 fl0.000.00> 

H LUCRO LÍQUIDO 17.200,00 



Apesar de náo ter havido aumento das vendas, o Resultado Líquido aumentou 
em R$ 4.800,00. Isto ocorreu porque o aumento da producáo diminuiu os custos 
fixos unitários incorporados aos produtos vendidos. Quando a produgao era de 1.000 
unidades, o custo fixo unitário era de R$ 12.000,00 1.000 = R$ 12,00. Com o aumento 
da producáo (embora sem aumento das vendas), o custo fixo unitário cai para R$ 
12.000,00 A 2.000 = R$ 6,00. As unidades vendidas foram 800 e o custo fixo a elas 
correspondente cairá de 800 x R$ 12,00 = R$ 9.600,00, no 1°- caso, para 800 x R$ 6,00 = 
R$ 4.800,00 no 2 S e isto dará a diferenca de R$ 4.800,00 no lucro. 



Se fosse utilizado o custeio variável, o lucro líquido permaneceria o mesmo: 



VENDAS LÍQUIDAS 48.000,00 

(-) CPV 

• Custo Variável de Producao: 40.000,00 

• Custo unitário : 40.000,00 - 2.000 = 20,00 

• CPV = 800 unidades vendidas x 20,00 (16.000,00) 

(-) Despesas Variáveis. (4.000,00) 

(=) Margem de Contribuicáo 28.000,00 

(-) Custos Fixos : (12.000,00) 

(-) Despesas Fixas (6.000,00) 

(=) Lucro Líquido 10.000,00 



Como os Custos Fixos sao abatidos diretamente do resultado no Custeio Variável, 
o aumento de producao desvinculado do aumento de vendas náo provoca qualquer 
alteracao no lucro líquido da empresa. 

T?. É uma ferramenta melhorpara a tomada de decisdes dos administradores. O 
uso do Custeio porAbsorgao pode induzir a decisdes errdneas sobre a produgao. 
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No Custeio por Absorcáo, a subjetividade inerente ao critério de alocacao dos 
Custos Indiretos de Fabricacáo (CIF) pode distorcer os cálculos dos custos unitários 
dos diversos produtos elaborados pela empresa, náo permitindo uma avaliacáo precisa 
da lucratividade de cada um deles. 



A Cia. Nepa fabricou, no presente exercício, 1.000 unidades de cada um de seus 
produtos AeB.O Custo Primário (Material Direto + Máo-de-obra Direta) porunidade 
dos produtos foi de, respectivamente, R$ 190,00 e R$ 200,00.0 total dos CIF foi de R$ 
180.000,00. Por simplicidade, supor-se-á que todos sáo fixos em relacáo ao volume de 
produgá o. Sua composigáo é a seguinte: 



Para ratear os CIF, o contador da empresa pensou em dois critérios: 

I - Como o encargo da depreciacáo representa 50 % do total dos CIF, uma idéia 
lógica seria dividi-los entre AeB segundo as horas/ máquina (h/ m) gastas na 
producáo de cada um. Elas foram, respectivamente, 200 e 400 h/ m. 
As horas/ máquina gastas representariam um indicador do desgaste do 
equipamento. Nesse caso, a distribuicáo dos CIF ficaria assim: 

CIF- n° dehoras/máquina = R$180.000,00 = R$ 300,00 porh/m 

PRODUTO A: 200 h/m x R$ 300,00 = R$ 60.000,00 

PRODUTO B: 400 h/m x R$ 300,00 - R$ 120.000,00 

e os CIF unitários seriam, respectivamente, R$ 60,00 e R$ 120,00, já que se 
produziu 1.000 unidades de cada um. 

II- Como a soma do seguro com o aluguel da fábrica representa também 50% 
do total dos CIF, tuna outra idéia seria dividi-los proporcionalmente ao vo- 
lume produzido, de forma que cada unidade dos produtos carregasse uma 
parcela uniforme de tais custos. Como cada produto tem o mesmo volume 
de producáo, cada um receberia metade dos CIF (R$ 90.000,00) e os CIF uni- 
tários equivaleriam a R$ 90,00 para cada um. 

Fazendo-se o cálculo dos custos unitários por cada critério de rateio, chegar-se-ia 
aos seguintes resultados: 



Exemplo: 



o Depreciacáo dos Equipamentos 
• Seguro da Fábrica 



• Aluguel da Fábrica 



. R$ 90.000,00 
. R$ 50.000,00 
. R$ 40.000,00 



CUSTEIO VARIÁVEL ] 67 



t-Síííyvrí M5J ivífi J y • js it-Ac 


CIF UNIIÁRIO ícüsid"uNirÁRio j 


Critério 
B 8 B W 

RS 60,00 
R$ 120,00 


Critério 1 Critério 
II í I 




í & 
B 


R$ 190,00 
R$ 200,00 


RS 90,00 
R$ 90,00 


R$ 250,00 
R$ 320,00 


RS 280,00 
R$ 290,00 



V 



Caso os precos de venda sejam: 



PRODUTOA : R$ 300,00 
PRODUTO B : R$ 340,00 

ter-se-ia o seguinte quadro de lucratividade: 



PRODUTOS 


PRECO DE 
VENDA 


LUCRO BRUTO POR UNIDADE 


CRITÉRIO I 


CRITÉRIOII 


A 
B 


R$ 300,00 
R$ 340,00 


R$ 50,00 
R$ 20,00 


RS 20,00 
R$ 50,00 



e chegar-se-ia ao seguinte impasse: pelo primeiro critério do rateio dos CIF, o 
produto A é mais lucrativo e sua producao deve ser incentivada pela empresa; pelo 
segundo critério, o produto B é mais lucrativo. 

Caso a empresa utilizasse o Custeio Variável, nao haveria dúvida nenhuma em 
dizer que B é mais lucrativo: 



, PRODUTOS 

T WfMsMá 


PRECO DE 
VENDA 


CUSTO VARIÁVEL 
UNITÁRIO 


LUCRO BRUTO 
POR UNIDADE 


A 
B 


R$ 300,00 
R$ 340,00 


R$ 190,00 
R$ 200,00 


R$ 110,00 
R$ 140,00 



A Margem de Contribuicao unitária do Produto B é R$ 140,00 e a do Produto A, 
R$ 110,00. Cada unidade do Produto B fabricada contribuiu com R$ 30,00 a mais 
para amortizar os custos fixos e gerar lucros do que cada uma do produto A e, 
portanto, se algum produto deve ter sua producao incentivada, deve-se escolher, 
sem sombra de dúvida, o produto B. 

Um outro exemplo. A Cia. Pane apresentou os seguintes dados referentes a seu 
último més de atividade: 
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• Capacidade Produtiva: 


13.000 unidades 


• Producáo Efetiva = Vendas : 


10.000 unidades 


• Custos Fixos: 


R$ 18.000.000,00 


• Despesas Fixas: 


R$ 12.000.000,00 


• Custos Variáveis: 


R$ 4.000,00 porunidade 


• Despesas Variáveis: 


R$ 600,00 porunidade 


• Preco de Venda (exclusive ICMS): 


R$ 9.000,00 



A Demonstracao de Resultado, pelo Custeio por Absorcao, foi: 



VENDAS LÍQUIDAS 






(10.000 unidades x R$ 9.000,00) 




90.000.000,00 


(-) CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS 




• Custos Fixos 

• Custos Variáveis 
(10.000 x R$ 4.000,00) 


18.000.000,00 
40.000.000,00 


(58.000.000,00) 


(=) LUCRO BRUTO 




32.000.000,00 


(-) DESPESAS 

• Fixas 

• Variáveis 
(10.000 x R$ 600,00) 


12.000.000,00 
6.000.000.00 


(18.000.000,00) 


(=) LUCRO LÍQUIDO 




14.000.000,00 



A empresa recebe uma proposta de exportacáo de 2.000 unidades de seu 
produto por R$ 5.000,00 a unidade. Deve aceitar ou rejeitar? 

Se a empresa f izer o cálculo do total de custos e despesas por unidade vendida, 
utilizando o custeio por absorgáo, chegará ao seguinte resultado: 



• Custo Fixo Unitário: RS 18.000.000,00 

10.000 


= R$ 


1.800,00 


• Custo Variável Unitário: 


- RJ 


4.000,00 


• Despesa Fixa Unitária: R$ 12.000.000,00 

10.000 


= R$ 


1.200,00 


• Despesa Variável Unitária : 


= R$ 


600,00 


• Total de Custos e Despesas por unidade 


= R$ 


7.600,00 
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o que poderia levar á rejeicao da proposta. 

Entretanto, poder-se-ia alegar que houve um erro no cálculo. Os custos e despesas 
fixas unitários foram calculados com base na producáo atual de 10.000 unidades. 
Considerando-se que a producáo aumentaria para 12.000 unidades: 



Custo Fixo Unitário 


: R$ 18.000.000,00 


- R$ 


1.500,00 




12.000 






Despesa Fixa Unitária 




= R$ 


1.000,00 




A 12.000 






Custo + Despesa Variá- 








vel por unidade 


: R$ 4.000,00 + R$ 600,00 


= R$ 


4.600,00 


Total de Custo + Despesa por Unidade 


= R$ 


7.100,00 



o que continuaria induzindo a náo se aceitar a proposta. 



Fazendo-se o cálculo pelo custo variável, ter-se-ia: 



Preco de Venda: 


R$ 5.000,00 ... 


(-) Custo Variável Unitário: 


(R$ 4.000,00) 


(-) Despesa Variável Unitária: 


(R$ 600,00) 


(=) Margem de Contribuicáo unitária: 


R$ 400,00 



A empresa deve aceitar a proposta, uma vez que a producáo adicional de 2.000 
unidades trará uma Margem de Contribuicáo Total de 2.000 x R$ 400,00 = R$ 800.000,00, 
que aumentará marginalmente (adicionalmente) o lucro da empresa nessa 
importáncia. 



De fato, refazendo-se a Demonstracáo de Resultado com base no Custeio por 
Absorcáo e com a incorporacáo de proposta de exportacáo: 



VENDAS LÍQUIDAS 

• 10.000 unidades x R$ 9.000,00 = 

• 2.000 unidades x R$5.000,00 = 


90.000.000,00 
10.000.000,00 


100.000.000,00 


(-) CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS 

• Custos Fixos 

• Custos Variáveis 
(12.000 uxE$ 4.000,00) 


18.000.000,00 
48.000.000,00 


(66.000.000,00) 


H LUCRO BRUTO 




34.000.000,00 


(-) DESPESAS 

• Fixas 

• Variáveis 

(12.000 x R$ 600,00) 


12.000.000,00 
7.200.000,00 


(19.200.000,00) 


(=)LUCROLÍQUIDO 




14.800.000,00 
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O Lucro Líquido aumentou R$ 800.000,00 em relacáo á situagáo original. Por essa 
razáo, o Custeio Variável também é chamado de Custeio Marginal, por ser mais 
adequado para decisSes na margem (quando há variagoes nos níveis de produgáo e 
vendas). 

8.3.2. DESVANTAGENS 

1- . No caso de Custos Mistos (custos que tém uma parcela fixa e outra variável) 
nem sempre é possível separar objetivamente a parcela fixa da parcela variável. 

Embora existam técnicas estatísticas para efetuar tal divisáo, muitas vezes ela é 
táo arbitrária quanto o rateio dos QF no Custeio por Absorgao. 

2- . O Custeio Variável náo é aceito pela Auditoria Externa das empresas que tem capi- 
tal aberto e nem pela Legislacáo do Imposto de Renda, bem como por uma parcela 
significativa de contadores. 

A razáo disto é que o Custeio Variável fere os princípios contábeis geralmente 
aceitos, em especial os Princípios de Realizagao de Receitas, de Confrontagao e da 
Competencia. Estes princípios estabelecem que os custos associados aos produtos só 
podem ser reconhecidos á medida em que estes sáo vendidos, já que, somente quando 
reconhecida a receita (por ocasiáo da venda), é que devem ser deduzidos todos os 
sacrifícios necessários á sua obtencáo (Custos e Despesas). Como o Custeio Variável 
admite que todos os Custos Fixos sejam deduzidos do Resultado, mesmo que nem 
todos os produtos sejam vendidos, ele violaria tais princípios. 

8.4. ANÁLISE DAS RELAQÓES CUSTOIVOLUMEILUCRO 

Esta análise é um instrumento utilizado para projetar o lucro que seria obtido a 
diversos níveis possíveis de produgáo e vendas, bem como para analisar o impacto 
sobre o lucro de modificagoes no preco de venda, nos custos ou em ambos. Ela é 
baseada no Custeio Variável e, através dela, também pode-se estabelecer qual a quan- 
tidade mínima que a empresa deverá produzir e vender para que náo incorra em 
prejuízo. 

Tomemos o exemplo da Cia. Vine, citado no capítulo 4, subitem 4.2.2. Suponha- 
mos que os custos fixos e custos variáveis lá mencionados correspondem, na realida- 
de, a custos mais despesas fixos e custos mais despesas variáveis, respectivamente 11 *. 

O prego unitário do produto fabricado pela companhia é de R$ 15,00. 

Rememorando o gráfico do Custo Total (CT), cuja expressáo algébrica era: CT = 
R$ 100,00 + R$ 10,00 Q (Custo Fixo = R$ 100,00 e Custo Variável Unitário = R$ 10,00), 
temos que: 

(1) Ao longo de todo este item, usaremos para fins de simplificacáo, as expressSes Custos Fixos e Custos Variáveis, 
mas, a menos que se mencione o contrário, estaremos nos referindo sempre a Custos mais despesas fixos e Custos 
mais despesas variáveis. 
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A Receita Total (RT) terá o seguinte expressao: 



RT = R$ 15,00 Q 



pois cada unidade vendida tem o preco de R$ 15,00. Assim, se a Cia. vender 10 
unidades, RT = R$ 15,00 x 10 = R$ 150,00. Colocando-se essa reta no gráfico, ter-se-á: 




Até se atingir Qe, a reta do Custo Total (CT) está acima da reta da Receita Total 
(RT). Isto significa que a empresa está tendo prejuízo. Assim, por exemplo, se Q = 10 
(menor que Qe): 
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RT = 10 x R$ 15,00 = R$ 150,00 

CT = 100,00 + (R$ 10,00 x 10) = R$ 200,00 

e haverá um prejuízo de R$ 50,00. 

Após Qe, a situacáo se inverte, e RT está acima de CT. Assim, se Q = 30 (maior 
que Qe): 

RT = 30 x R$ 15,00 = 450,00 

CT-R$ 100,00 + (30 xR$ 10,00) = R$ 400,00 

e haverá um lucro de R$ 50,00. 

No ponto Qe, que é chamado de Ponto de Equilíbrio (Break-Even Point), as 
retas de CT e RT se cruzam indicando que sáo iguais e, portanto, náo há lucro nem 
prejuízo. Para determinarmos Qe, basta igualar RT com CT: 

15,00 Q = 
' í_i í 

RT 

15,00 Q -10,00 Q = 100,00 
5,00 Q -100,00 
Q = 100,00 A 5,00 = 20,00 




Refazendo o gráfico: 



CT, RT 




Qe = 20 



O Ponto de Equilíbrio é a quantidade mínima que a empresa deve produzir para 
que náo tenha prejuízo. Fabricando mais de 20 unidades, a Cia. Vine terá um lucro 
que será tanto maior quanto maior o volume de producáo e vendas (Q). 
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8.4.1. DETERMINAQÁO ALGÉBRICA DO PONTO DE EQUILÍBRIO EM 
UNIDADES E EM MOEDA CORRENTE 

Chamando de: 

Pv = Preco de venda 

Q = Quantidade vendida 

CF = Custo Fixo 

CVu = Custo Variável unitário 

MCu = Margem de Contribuicáo unitária = Pv - CVu 
Tem-se que: 

RT = Pv . Q 

CT = CF + (CVu. Q) 

No break-even point, RT = CT, logo: 

Pv. Q = CF + (CVu. Q) 
Pv. Q - CVu. Q = CF 

Colocando Q em evidéncia: 

Q (Pv - CVu) = CF 
Q. MCu = CF 

MCu 

O Ponto de Equilíbrio (PE), em unidades, resulta da divisáo do Custo Fixo pela 
Margem de Contribuicáo Unitária. 

De fato, no caso da Cia. Vine, Pv = R$ 15,00 e CVu = R$ 10,00, de modo que cada 
unidade produzida e vendida contribui com R$ 5,00 para o resultado da empresa. 
Como os Custos Fixos sáo iguais a R$ 100,00, há a necessidade de se vender R$ 
100,00 -r R$ 5,00 = 20 unidades do produto para se recuperar o valor dos mesmos e 
comecar a gerar lucro. 

Para se achar o PE em R$, basta multiplicar o PE em quantidade pelo preco de 
venda: 

PE (R$) = PE (Q) . Pv 
PE(R$) = A - Pv 



ou rearranjando: 

PE (R$) = CF -T- (MCu ~ Pv) = M 5w r . 
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O ponto de Equilíbrio, em R$, resulta da divisao do Custo Fixo pela porcentagem 
que a Margem de Contribuicáo Unitária representa do Preco de Venda. De fato, na 
Cia. VINE, a MCu de R$ 5,00 representa 1/3 do Preco de Venda (R$ 15,00). Logo, 

pe ($) A R$ 100,-00 = r$ 100,00 x 3 - R$ 300,00 
1/3 

que é o mesmo resultado que chegaríamos multiplicando as 20 unidades 
correspondentes ao PE em quantidade pelo Preco de Venda (R$ 15,00). 

5.4.2. ALTERAQÓES NOS CUSTOS E NOS PREQOS DE VENDA E 
REPERCUSSÓES NO PONTO DE EQUILÍBRIO 

8.4.2.1. ALTERAQÁO NOS CUSTOS FIXOS 

Suponhamos que os Custos Fixos da Cia Vine aumentem de R$ 100,00 
para 150,00, ou seja, em 50%. Que conseqüéncia isso trará no PE? 

CF R$ 150,00 on , , 

PE (Q) — = 30 unidades 

MCu R$5,00 

O aumento de 50% nos Custos Fixos provocou um acréscimo em idéntico 
porcentual no PE medido em quantidades! Coincidéncia? Náo: 

CFI 

PEi = 

MCu 



CF 2 

PE 2 = 

MCu 

PE2 _ CF2/MCU _ CF2 
PE! CF!/Meu CFi 

A proporcáo entre o PE novo e o antigo é a mesma que existe entre os Custos 
Fixos novos e os antigos. 

8.4.2.2. ALTERAQÁO NOS CUSTOS VARIÁVEIS UNITÁRIOS 

Voltemos á situacáo inicial da Cia. Vine e facamos agora a hipótese de um 
aumento do Custo Variável Unitário de R$ 10,00 para R$ 12,50, ou seja, um 
acréscimo de 25%. Como Pv = R$ 15,00, a Meu passa a ser R$ 15,00 - R$ 12,50 = R$ 
2,50. 
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-ef r$ioo,oo 

Meu R$2,50 



PEfO^= = = 40unidades. 



Nesse caso, o aumento de apenas 25% nos Custos Variáveis Unitários teve como 
conseqüéncia um incremento de 100% no PE (passou de 20 para 40 unidades). 

Entretanto, se o Custo Variável Unitário da Cia. VINE fosse R$ 5,00 ao invés de 
R$ 10,00 e fosse aumentado em 25% (R$ 6,25), teríamos que: 



^ _~imoom m r$ioo,oo = Wunidades 

R$15,00-R$5,00 R$10,00 



R$100,00 R$100,00 „„ A i 

PE2 = = 11,43 unidades (aproximadamente) 

R$15,00-R$6,25 R$8,75 

Agora, o mesmo aumento de 25% no CVu da Cia. teve como consequéncia um 
crescimento de apenas 14,3% no PE. 

Entáo, no caso de variagáo dos CVu, náo podemos fazernenhuma generalizacáo 
similar á que efetuamos em relagáo á alteracáo dos Custos Fixos. A variagáo do PE 
será funcáo náo apenas do crescimento do CVu como também do valor absoluto da 
MCu original. 

Algebricamente: 

PF = CF 
* MCu t 

PE 2 = 



CF 
MCuj 



PE 2 CF MCu, = MCUj 

mcü! CF MCu 2 



MCu. 

PE 2 = PEi x > 

MG A 



Logo, percebe-se que PE 2 náo é apenas fungáo da nova Margem de Contribuigáo 
Unitária (cujo valor depende da variacáo de CVu) mas também do valor absoluto da 
MCu antiga. 
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8.4.2.3. ALTERAQÁO NO PREQO DE VENDA 

Uma alteracáo no preco de venda também modificará a Margem de Contribuicáo 
Unitária, de modo que seus efeitos sáo similares aos da variacáo dos CVu. 

8.4.3. RELAQÓES ENTRE O PONTO DE EQUILÍBRIO CONTÁBIL, 
ECONÓMICO E FINANCEIRO 

O Ponto de Equilíbrio Contábil (PEC) é a quantidade que equilibra a receita 
total com a soma dos custos e despesas relativos aos produtos vendidos. E o que foi 
analisado até agora. 

O Ponto de Equilíbrio Econdmico (PEE) é a quantidade que iguala a receita 
total com a soma dos custos e despesas acrescida de uma remuneracáo mínima sobre 
o capital investido pela empresa. Esta remuneracáo mínima corresponde á taxa de 
juros de mercado multiplicada pelo capital e é denominada pelos economistas de 
Custo de Oportunidade. O Custo de Oportunidade representa a remuneracáo que a 
empresa obteria se aplicasse seu capital no mercado financeiro, ao invés de no seu 
próprio negócio. 

O Ponto de Equilíbrio Financeiro (PEF) é a quantidade que iguala a receita 
total com a soma dos custos e despesas que representam desembolso financeiro para 
a empresa. Assim, por exemplo, os encargos de depreciacáo sáo excluídosno cálculo 
do PEF por náo representarem desembolso para a empresa. 

EXEMPLO: 

No caso da Cia. Vine, citado no subitem anterior, suponhamos que: 

1. Capital Empregado pela empresa: R$ 400,00 

2. Taxa dejuros de Mercado: 15% 

3. Custo de Oportunidade = (1) x (2) = R$ 60,00 

4. Encargos de Depreciacáo 

(estáo incluídos nos R$ 100,00 de Custos Fixos): R$ 20,00 

O PEC, como vimos, é de 20 unidades. 

O PEE é encontrado, somando-se o Custo de Oportunidade aos custos fixos. 
De fato, a empresa pretende obter essa remuneracáo mínima qualquer que seja o 
volume de vendas e, nesse sentido, o Custo de Oportunidade (CO) opera como se 
fosse um custo fixo: 



PEE: 



CF + CO 
MCu 



PEE: R $ m O O A 6 Q , O O = 32urddades 

R$ 5,00 
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O PEF é encontrado subtraindo-se os encargos de depreciacáo dos Custos Fixos: 



Pode-se generalizar a seguinte relacáo entre os diversos Pontos de Equilíbrio: 



ou seja, o Económico é maior ou igual ao Contábil, que, por sua vez, é maior ou 
igual ao Financeiro. 

8.4.4 A MARGEM DE CONTRIBUIQÁO UNITÁRIA E O GRÁFICO LUCRO/ 
VENDAS (UV) 

Sabe-se que (veja terminologia no subitem 8.4.1): 

RT = Pv. Q 

CT = CF + (CVu. Q) 

Logo, o Lucro Total (LT) será: 
LT = RT-CT 

LT = Pv. Q - CF - CVu. Q 
LT = (Pv - CVu) Q - CF 
LT = MCu . Q - CF 

ou seja, o Lucro Total corresponde á multiplicacáo da Margem de Contribuicáo 
unitária pela Quantidade vendida (MCu . Q) menos o total de Custos Fixos. Pode-se 
representá-lo através do gráfico abaixo: 



p E F : R$100 00- R$20,00 = 16unidades 

R$5,00 



PEE > PEC > PEF 



LT 



LT 
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Observe que, uma vez alcancado o ponto de equilíbrio, cada unidade adicional 
vendida aumenta o lucro total numa importáncia equivalente á margem de 
contribuigáo unitária. 

Assim por exemplo, se a empresa apresentar os seguintes dados: 

Custos mais despesas variáveis por unidade (CVu): R$ 30,00 

Prego de venda do produto: R$ 70,00 

Custos mais despesas fixos (CF): R$100.000,00 

O ponto de equilíbrio (PE) será dado por: 

PE = R$ 100.000,00 = 2.500 unidades 
R$40,00 

onde R$ 40,00 é a margem de contribuigáo unitária ou seja R$ 70,00 - R$ 30,00 
(diferenca entre o prego de venda e a soma dos custos e despesas fixos). 

Calculando-se o lucro para algumas quantidades superiores a 2.500 unidades, 
tem-se: 



Q 


P 


RT = PxQ 


CF - 


CV = CVu x Q 


CT 


Lucro 


2.500 


70,00 


175.000,00 


100.000,00 


75.000,00 


175.000,00 


0,00 


2.501 


70,00 


175.070,00 


100.000,00 


75.030,00 


175.030,00 


40,00 


2.502 


70,00 


175.140,00 


100.000,00 


75.060,00 


175.060,00 


80,00 


2.503 


70,00 


175.210,00 


100.000,00 


75.090,00 


175.090,00 


120,00 



percebe-se claramente que, para cada unidade adicional colocada no mercado, o 
lucro da empresa aumenta em R$ 40,00, o que corresponde ao valor da margem 
contribuigáo unitária. 

Desse modo, o lucro total (LT) para uma quantidade de vendas superior á de 
equilíbrio pode ser calculado pela seguinte fórmula: 

LT = (Q - Q e ) X M C u 

8.4.5 UTILIZAQÁO DA CAPACIDADE PRODUTIVA. GRAU DE 
ALAVANCAGEM OPERACIONAL (GA.O.) E MARGEM DE 
SEGURANCA 

Conforme foi demonstrado no subitem anterior, uma vez que as vendas 
ultrapassem o ponto de equilíbrio (PE), o lucro da empresa é sempre crescente (reveja 
o gráfico L/V). 

Portanto, quanto maior o volume de produgáo e vendas (após o PE), maior o 
lucro da empresa. 
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Mas nao é somente isso que ocorre. O aumento do lucro decorrente de uma 
determinada elevacao do volume de vendas será sempre maior, em termos 
porcentuais, do que o respectivo aumento de vendas. Esse fenómeno é conhecido 
como Alavancagem Operacional, cuja mensuracao é feita através de um coeficiente 
denominado Grau de Alavancagem Operacional (G.A.O.): 



ALT 

G A.O. = variacao percentual do lucro total = LT 
variacao percentual das vendas AO 

Q 



O G.A.O. tem um valor diferente para cada quantidade de vendas. 
Exemplificando, com os dados do subitem anterior: 



LUCRO TOTAL 


para 0 


= 3.000 


=> (3.000 - 2.500) 


X 


R$ 40,00 


= R$ 20.000,00 


para 0 


= 3.600 


(3.600 - 2.500) 


X 


R$ 40,00 


= R$ 44.000,00 


para Q 


= 4.500 


(4.500 - 2.500) 


X 


R$ 40,00 


= R$ 80.000,00 


paraQ 


= 6.000 


=> (6.000 -2.500) 


X 


R$ 40,00 


= R$ 140.000,00 



Logo, os G.A.O. serao os seguintes: 



RS 24.000.00 

G.A.O. - RS 20.000,00 = 12. 

(Qj ™ 3.000 600 0,2 

para Q 2 = 3.600) 3.000 



RS 36. 000.00 

GAO ~ RS44.000.00 A 9¿11 - 36 s 3,27 

(Qj = 3.600 _900_ 9/36 11 

para Q 2 = 4.500) 3.600 



RS 60.000,00 

GAO - RS80.000.00 = 3/4 - 9 -005 

(Qi =4.500 1.500 1/3 4 

para Q 2 = 6.000) 4.500 



O nome Alavancagem Operacional decorre da similaridade do princípio da alavanca. 
Uma forca aplicada para o alimento de vendas causa um acréscimo mais que 
proporcional nos lucros da empresa. 
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8.4.6 MARGEM DE SEGURANCA 

AMargem de Seguranca (MS) é o porcentual de reducáo de vendas que a empresa 
pode suportar sem que tenha prejuízo. 

Assim, utilizando-se os dados do subitem 8.4.4, quando o volume de vendas da 
empresa for de 3.000 unidades e seu ponto de equilíbrio é de 2.500 unidades, a MS 
será de 16,67%: 

A Q-Qe 3.000-2.500 1 

Se o volume de vendas da empresa aumentasse para 4.500 unidades, a MS se 
elevaria para 44,44%: 

4.500-2.500 _ 2.000 _ 1 = 4 4 4 4 % 
4.500 4.500 9 

Quanto mais distante o volume de vendas estiver do ponto de equilíbrio, maior 
será Margem de Seguranca (MS). 

5.4.7 RELACÁO INVERSA ENTRE GA.O. E MS 

Algebricamente, o G.A.O. pode ser descrito como: 

(LTo ~LTo)/LT 0 
G.A.O. = - °2 Qi Q: 

0 ? -Q: 

Como: 

LT Q2 = MCu(Q 2 ~Qe) 
LT A MCu A -Q,) 

entáo, LT Qs - LT Qi = MCu (Q 2 - Qt) 
Logo: 

MC < a - Q ) 
r A N - M( Tj(Q'-^) 

— 0-2 aJ 

Q- 



G.A.O. = 



A 
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ou seja, G.A.O. = J— já que MS = Q • 
MS Qj 

5.4.5. O PONTO DE EQUILÍBRIO QUANDO HÁ MÚLTIPLOS PRODUTOS. A 
COMBINACÁO DE VENDAS. 

Até o momento, nossa análise do ponto de equilíbrio foi feita na suposicáo de que 
a empresa fabricasse apenas um único produto. Porém essa hipótese é pouco realista, 
uma vez que as empresas costumam fabricar vários produtos. 

A análise do ponto de equilíbrite, quando há múltiplos produtos, só é possível 
admitindo-se uma determinada combinagáo de vendas entre eles. Suponhamos, por 
exemplo, os seguintes dados da Cia. Alpha: 



Custos fixos mais despesas fixas = RS 1.000.000,00 


PRODUTOS 


PRECO DE VENDA 
(R$) 


CUSTOS E DESPESAS 
VARIÁVEIS UNITÁRIOS 

m 


MCu 
(R$) 


PROPORCÁO 
DE VENDAS 


A 
B 

C 


10,00 
12,00 
15,00 


5,00 
8,00 
8,50 


5,00 
4,00 
6,50 


50% 
30% 
20% 



Caso a empresa fabricasse apenas o produto A, o seu ponto de equilíbrio seria: 

pE ip\ = * * h ccc oc|,i| H , = 200.000 unidades 
v ' R$ 5,00 

Fazendo-se o mesmo raciocínio para os produtos B e C, ter-se-ia: 

PE(B) = - 250.000 unidades 

p E (c) = R$ 1X100.000,00 = 153 846 /15 mádada 
R$ 6,50 

Admitindo-se que a combinagao de vendas permaneca sendo 1 produto C vendido 
para cada 1,5 de B e 2,5 de A, a margem de contribuicáo ponderada seria: 



PRODUTOS 


MCu 

JB$L 


PESOS 


MÉDIA PONDERADA (R$) 


A 


5,00 


50% 


2,50 


B 


4,00 


30% 


1,20 


C 


6,50 


20% 


130 








5,00 



e o ponto de equilíbrio conjunto seria: 

PE conjunto = 1 000 000,00 = 2 00.000 unidades 
í R$ 5,00 
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A combinagao de vendas correspondente a 200.000 unidades seria: 



A 


200.000 u 


X 


50% 


100.000 u 


B 


200.000 u 


X 


30% 


60.000 u 


C 


200.000 u 


X 


20% e 


•s 40.000 u 










200.000 u 



Fazendo-se a demonstracao do resultado, comprova-se que o lucro é nulo: 



Vendas 

• A 100.000 u x R$ 10,00 = 

• B 60.000 u x R$12,00 = 
®C 40.000 u x R$ 15,00 = 


R$ 1.000.000,00 
R$ 720.000,00 
RS 600.000.00 


R$ 2.320.000,00 


(-) Custos e despesas variáveis 

* A 100.000 u x R$5,00 = 

• B 60.000 u x R$8,00 = 
® C 40.000 u x R$8,50 - 


R$ 500.000,00 
R$ 480.000,00 
R$ 340.000,00 


(R$ 1.320.000,00) 


(-) Custos e despesas fixos 




m 1.000.000.00) 


(=) Lucro 




R$ 0,00 



Cada unidade a mais vendida além do ponto de equilíbrio, mantida a combinagao 
de vendas, aumenta em R$ 5,00 o lucro da companhia. Assim, por exemplo, se ela 
vender 220.000 unidades, seu lucro total será: 

(220.000-200.000) x R$5,00 = R$100.000,00 
De fato, a combinagáo de vendas passa a ser: 



A 


220.000 


x 50% 


= 110.000 u 


B 


220.000 


x 30% 


= 66.000 u 


C 


220.000 


x 20% 


- 44.000 u 








220.000 u 
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e a demonstracáo de resultado corresponderá a: 



Vendas 



® B 



« C 



• A 



110.000 u x R$ 10,00 - 
66.000 u x R$ 12,00 = 
44.000 u x R$ 15,00 - 



R$ 1.100.000,00 
R$ 792.000,00 
R$ 660.000,00 



R$ 2.552.000,00 



(~) Custos e despesas variáveis 



• A 110.000 u x R$5,00 = 

• B 66.000 u x R$ 8,00 = 

• C 44.000 u x R$ 8,50 - 



R$ 550.000,00 
R$ 528.000,00 
RS 374.000.00 



(R$ 1.452.000,00) 
1.000.000.00) 



(-) Custos e despesas fixos 



(=) Lucro 



R$ 100.000,00 



8.5. A MARGEM DE CONTRIBUIQÁO UNITÁRIA EAS 
DECISÓES DE PRODUCÁO QUANDO HÁ 
LIMITACÓES NA CAPACIDADE PRODUTIVA 



Como foi analisado nos subitens precedentes, a margem de contribuigáo unitária 
(MCu) representa o quanto a produgáo e venda de uma unidade adicional de um pro- 
duto carreia de recursos monetários para a empresa, para que esta possa amortizar 

seus custos fixos e obter lucro. 

Se um determinado produto X tem maior margem de contribuigáo unitária que 
um outro (Y), poder-se-ia pensar que a empresa deveria sempre procurar promover 
mais a venda de X do que de Y, porque a venda de uma unidade adicional do primeiro 
angariaria mais recursos para ela do que a do segundo. 

De fato, isso em geral é verdade, porém, quando há limitacoes da capacidade pro- 
dutiva da empresa, a variável que passa a ser importante é a razáo entre MCu e o fator 
limitativo da capacidade produtiva. Um exemplo simples esclarecerá a questáo. 



• Capacidade máxima de producáo mensal da empresa: 
5.000 horas/ máquina 

• Quantidade de horas-máquina (h/ m) para fabricacáo de tuna unidade: 
deX=4h/m 

deY = 6h/m 



Dados: 
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• • • ' I Preco de 

ProdUtO . V e n d a ( p v ) 


Custo Variável 
Unitário (Cvu) 


Margem de 
Contribuicáo 
Unitária (MCu) 


Demanda 

Mensal 
(unidades) 


X 


20.000,00 


10.000,00 


10.000,00 


800 


Y 


30.000,00 


18.000,00 


12.000,00 


400 



Pode-se perceber facilmente que a empresa náo tem condicoes de atender plena- 
mente a demanda pelos seus produtos, pois para fabricar 800 unidades de X e 400 de 
Y, ela gastaria 5.600 horas/ máquina: 

800 unidades de X x 4 h/m - 3.200 h/m 
400 unidades de Yx 6 h/m = 2.400 h/m 

5.600 h/m 

Sendo sua capacidade produtiva de 5.000 horas/ máquina, ela precisará escolher 
qual dos dois produtos deverá ter sua produgáo diminuída. 

Supondo-se que o objetivo da empresa é maximizar o lucro, a primeira idéia 
seria sacrificar a producáo de X, que é o produto com menor MCu. Nesse caso, a 
producáo da empresa seria: 

400unidadesdeYx6h/m= 2.400h/m 
650unidades deXx4h/m= 2.600 h/m 

5.000h/m 

A Margem de Contribuigáo Total a ser obtida pela empresa, nessa hipótese, será: 



400 YxS$ 12.000,00 - R$ 4.800.000,00 
650 X x R$ 10.000,00 = RS 6.500.000,00 
R$ 11.300.000,00 



Entretanto, o que ocorreria caso a empresa resolvesse sacrificar a producáo de Y, 
ao invés de X? 

Nesse caso, a producao seria: 

800unidades deXx4h/m= 3.200h/m 
300unidadesdeYx6h/m= 1.800h/m 

5.000 h/m 

A Margem de Contribuicáo Total (MCT) passaria a ser: 
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800 X x R$ 10.000,00 = R$ 8.000.000,00 
300 Y x R$ 12.000,00 >> R$ 3.600.000.00 
R$ 11.600.000,00 

ou seja, MCT aumentou! 

O que ocorreu aí? De fato, o produto Y tem maior MCu que X. Entretanto, ele é 
mais difícil de ser produzido, pois cada unidade de Y exige 6 horas/máquina, en- 
quanto a de X, apenas 4. No caso, o que é relevante é a razáo entre a MCu e o número 
de horas/ máquina para produzir uma unidade do produto. Fazendo-se os cálculos: 



Produto 


MCu 


H/M 


MCu/ H/M 


X 


10.000,00 


4 


2.500,00 


Y 


12.000,00 


6 


2.000,00 



Ou seja, a margem de contribuigáo de X por hora/ máquina dispendida na sua 
fabricagáo é R$ 2.500,00 e maior que a de Y, que é R$ 2.000,00. Isso significa que uma 
hora/máquina aplicada na produgáo de X rende R$ 500,00 a mais para a empresa que 
na producáo de Y. 

Logo, para maximizar o lucro, a empresa deve diminuir a producáo de Y, e náo a 
de X, conforme poderia parecer á primeira vista. 

O leitor está convidado a calcular a Margem de Contribuicáo Total (MCT) para 
qualquer outro par de producáo possível de X e Y que náo 800 unidades de X e 300 de 
Y, que esgote a capacidade produtiva de 5.000 horas/máquina, e verificar que em 
nenhum deles a MCT será superior a R$ 11.600.000,00, que é o valor máximo que essa 
variável assume *3. 

TESTES DE FIXAQÁO 

UTILIZE OS DADOS ABAIXO PARA RESOLVER AS QUESTOES DE 1 A 8. 

A Cia, Barretos produziu 8,000 unidades de seu produto durante o período. Nesse 
período foram vendidas 6.000 dessas unidades, aó preco unitário de R$ 10,00. 
As informacoes relativas ás operacoes do período sáo as seguintes: 

- Materiais Diretos R$ 2,00 por unidade 

- Máo-de-Obra Direta R$ 1/00 por unidade 

Os Custos Indiretos de Fabricacáo Fixos correspondem a 60% do total dos Cus- 
tos Indiretos de Fabricacáo. 



(2) Existe uma técnica matemática, denominada programagáo línear, que permite concluir que a variável relevante 
para maximizar o valor de MCT é a razáo MCu/horas-máquina. Os interessados em aprendé-la podem consultar 
livros especializados em Matemática aplicada á Economia e Administracao, tais como os de Alpha Chiang, da 
Makron Books, e de Jean E. Weber, da Editora Harbra. 
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Os Custos e Despesas Fixos para o período foram os seguintes: 



- Aquecimento R$ 1.000,00 

- Forca R$ 3.000,00 

- Manutencao R$ 3.500,00 

- Depreciacao dos equipamentos R$ 2.500,00 

- Aluguel da Fábrica R$ 6.000,00 

- Seguro da Fábrica R$ 1.500,00 

- Mao-de-Obra Indireta R$ 4.000,00 

- Reparos R$ 2.500,00 

- Despesas com Vendas e Administrativas R$ 10.000,00 



A empresa nao possuía Estoque Inicial de Produtos. 

1. Utilizando o Custeio por Absorcao, o valor do Custo dos Produtos Vendidos 
apurado no período é de (em R$): 

a) 30.000,00; 

b) 18.000,00; 

c) 12.000,00; 

d) 48.000,00; 

e) 64.000,00. 

2. Utilizando o Custeio por Absorcao, o valor do Lucro Bruto apurado no período 
foi de (em R$): 

a) 42.000,00; 

b) 18.000,00; 

c) 12.000,00; 

d) 30.000,00; 

e) 48.000,00. 

3. Utilizando o Custeio por Absorcao, o Resultado Líquido apurado no período 
foi: 

a) Prejuízo de R$ 22.000,00; 

b) Lucro Líquido de R$ 2.000,00; 

c) Lucro Líquido de R$ 20.000,00; 

d) Prejuízo de R$ 4.000,00; 

e) Nem Lucro, nem Prejuízo. 

4. Utilizando o Custeio por Absorcao, o valor do Estoque Final de Produtos apurado 
no período é de (em R$): 
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a) 10.000,00 

b) 4.000,00 

c) 12.000,00 

d) 6.000,00, 

e) 16.000,00. 

5. Utilizando o Custeio Variável, o valor do Custo dos Produtos Vendidos aptt | áf | <£ 
no período é de (em R$): y 

a) 30.000,00; 

b) 12.000,00 

c) 18.000,00 

d) 48.000,00 

e) 10.000,00. 

6. Utilizando o Custeio Variável, o valor do Lucro Bruto Mar A aTapurado no 
período é de (em R$): 

a) 54.000,00; 

b) 12.000,00 

c) 42.000,00 

d) 30.000,00 

e) 6.000,00. 

7. Utilizando o Custeio Variável, o Resultado liquido apurado no período foi: \ 

a) Lucro Líquido de R$ 44.000,00; 

b) Prejuízo de R$ 22.000,00; 

c) Lucro Líquido de R$ 38.000,00; 

d) Prejuízo de R$ 4.000,00; 

e) nem lucro, nem prejuízo. 

8. Utilizando o Custeio Variável, o valor do Estoque Final de Produtos apurado no 
período é de (em R$): 

a) 16.000,00; 

b) 10.000,00 

c) 4.000,00 

d) 2.000,00 

e) 30.000,00. 

UTILIZE OS DADOS A SEGUIR PARA RESPONDER AS QUESTOES DE 9 A14: 

A Cia. Alpha apresentou os seguintes custos e despesas relativos ao més,ei££iie 

iniciou suas atividades: 
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- Matérias-primas R$ 36.000,00 

- Mao-de-Obra Direta (MOD) R$ 24.000,00 

- Depreciacao dos equipamentos de fabricacao, 
utilizando-se a taxa linear de 10% ao ano R$ 4.000,00 

- Aluguel do imóvel da fábrica R$ 12.000,00 

- Energia elétrica consumida pelas máquinas R$ 4.800,00 

- Máo-de-Obra Indireta (MOI) ; R$ 8.000,00 

- Materiais Indiretos R$ 7.200,00 

- Despesas Administrativas R$ 6.000,00 

- Despesas com Vendas R$ 3.800,00 



Dos elementos do custo, sáo considerados variáveis os relativos a matérias- 
primas, máo-de-obra direta, energia elétrica e materiais indiretos. Em relacáo ás 
despesas, as administrativas sáo consideradas fixas e as de vendas, variáveis. 
A empresa iniciou a produgáo de 260 unidades no período, das quais 40 
permaneciam em processo no final do més, com grau de acabamento de 50%. 
Das unidades acabadas, 190 foram vendidas ao preco unitário de R$ 500,00. 

9. O estoque final de produtos em elaboracáo será, respectivamente, utilizando-se 
o custeio por absorcáo ou o custeio variável: 

a) R$ 6.000,00 e R$ 9.000,00; 

b) R$ 7.384,62 e R$ 5.538,46: 

c) R$ 8.000,00 e R$ 6.000,00; 

d) R$ 8.000,00 e R$ 9.000,00; 

e) R$ 7.384,62 e R$ 6.000,00. 

10. O estoque final de produtos acabados será, respectivamente, utilizando-se o 
custeio por absorcáo ou o custeio variável: 

a) R$12.000,00 e R$ 8.000,00; 

b) R$ 8.307,69 e R$ll. 076,92; 

c) R$ 8.307,69 e R$ 12.000,00; 

d) R$12.000,00 e R$ 9.000,00; 

e) R$ 6.000,00 e R$ 8.000,00. 

11. No Custeio por Absorcáo, o lucro bruto corresponderá a (em R$): 

a) 11.200,00; 

b) 12.000,00; 

c) 8.000,00; 

d) 36.200,00; 

e) 19.000,00. 
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12. No custeio variável, a margem de contribuicao unitária corresponde aí (em 

a) 180,00; 

b) 100,00; 

c) 300,00; 

d) 200,00; 

e) 80,00. 

13. O lucro líquido, utilizando-se custeio por absorcáo e o custeio variável, será, 
respectivamente, de: 

a) R$ 6.000,00 e R$ 8.000,00; 

b) R$ 9.200,00 e R$ 4.200,00; 

c) R$ 19.000,00 e R$ 34.200,00; 

d) R$ 12.000,00 e R$ 8.000,00; 

e) R$ 6.000,00 e R$ 9.000,00. 

14 O ponto de equilíbrio (break-even point) da companhia corresponde, em unidades, a: 

a) 170; 

b) 150; 

c) 200; 

d) 166,66; 

e) 240. 

COM BASE NOS DADOS A SEGUIR, RESPONDA AS 
QUESTÓES DE N 05 15 A 20. 

A Qa. Maracaná apresenta os seguintes saldos, em seus livros contábeis e 



registros auxiliares de custos: 

Custos e Despesas fixos durante o ano: 

- Depreciacáo de Equipamentos R$ 18.000,00 

- Máo-de-Obra Direta e Indireta R$ 70.000,00 

- Impostos e Seguros da fábrica R$ 7.000,00 

- Despesas com Vendas R$ 25.000,00 

Custos e Despesas Variáveis por unidades: 

- Materiais Diretos R$ 450,00 

- Embalagens R$ 105,00 

- Comissoes de Vendedores R$ 30,00 

- Outros Custos e Despesas R$ 15,00 



O preco de venda de cada unidade é de R$ 1.000,00. 
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15. Para se atingir o Ponto de Equilíbrio, quantas unidades devem ser produzidas, 
e vendidas por ano? 

a) 200; 

b) 600; 

c) 300; 

d) 75; 

e) 100. 

16. O valor da receita no Ponto de Equilíbrio é de (em R$): 

a) 300.000,00; 

b) 600.000,00; 

c) 200.000,00; 

d) 120.000,00; 

e) 100.000,00. 

17. Caso a empresa queira obter um lucro de 25% sobre as receitas totais, quantas 
unidades deve produzir e vender durante o ano? 

a) 150; 

b) 800; 

c) 375; 

d) 750; 

e) 200. 

18. O lucro obtido de 25% é de (em R$): 

a) 200.000,00; 

b) 62.500,00; 

c) 93.750,00; 

d) 187.500,00; . - . - 

e) 100.000,00. 

19. O ponto de equilíbrio financeiro da companhia é (em R$): 

a) 200.000,00; 

b) 165.000,00; 

c) 255.000,00; 

d) 300.000,00; 

e) 100.000,00. 

20. Se a taxa de juros de mercado for de 20% ao ano e o património líquido da 
campanhia corresponder a R$ 200.000,00, o ponto de equilíbrio económico será 
de (em R$): 
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a) 300.000,00; 

b) 255.000,00; 

c) 355.000,00; 

d) 200.000,00; 

e) 400.000,00. 

21. A Cia. Sigma tem os seguintes custos de producao e despesas de comercializa- 
cao de seu produto X, cujo preco de venda é de R$ 270,00: 



® Material Direto (custo unitário) R$ n v,vv 

© Máo-de-Obra Direta (custo unitário) R$ 50/00 

® Custos Indiretos Variáveis (custo unitário) R$ 30,00 

® Custos Indiretos Fixos. 185.000,00 

a Despesas Administrativas e de Vendas Fixas R$ 87.000,00 

® Despesas Variáveis de Vendas (por unidade) R$ 10,00 

Pode-se afirmar que: 



a) o grau de alavancagem operacional correspondente ao nível de vendas de 
3.600 unidades é de 6; 

b) o ponto de equilíbrio contábil da companhia, em número de unidades, 
corresponde a 3.000; 

c) caso a companhia deseje uma margem de lucro de 25% sobre as vendas, 
deverá produzir e vender 22.760 unidades; 

d) caso a companhia esteja vendendo 4.250 unidades do produto X, a sua mar- 
gem de seguranca é de 20%; 

e) seu ponto de equilíbrio económico é necessariamente menor, em número de 
unidades, que o contábil. 

22. Utilizando os dados da questao anterior, caso os custos indiretos fixos aumen- 
tem para R$ 225.000,00, assinale a alternativa correta: 

a) o ponto de equilíbrio contábil da companhia será de 4.000 unidades; 

b) a margem de seguranca para 5.000 unidades é de 25%; 

c) o grau de alavancagem operacional correspondente a 5.000 unidades é de 5; 

d) a margem de contribuigao unitária da companhia se altera; 

e) o lucro total correspondente a 5.000 unidades é de R$ 88.000,00. 



23. A Cia. Kappa tem dois produtos em sua linha de fabricacao: X e Y. Seus custos 
e despesas fixos anuais importam em R$ 1.550.00,00. Foram Obtidas as seguin- 
tes informacoes adicionais em seu departamento de custos: 
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PRODUTOS 


PREQODE 
VENDA 


CUSTOS E DESPESAS 
VARIÁVEB UNITÁRIOS 


PROPORCÁO 
DEVENDAS 


X 
Y 


R$ 120,00 
R$ 200,00 


R$ 70,00 
R$ 120,00 


60% 
40% 



Supondo-se que a combinagao de vendas permaneca constante no ano, o ponto de 
equilíbrio da companhia equivale a (em R$): 

a) 2.600.000,00; 

b) 3.600.000,00; 

c) 3.800.000,00; 

d) 4.200.000,00; 

e) 1.550.000,00. 

24. Caso a Cia Kappa, referida na questáo anterior, deseje ter um lucro anual de 
R$ 372.000,00 antes dos impostos, ela deverá vender o correspondente a: 

a) 18.600 unidades de X e 12.400 unidades de Y; 

b) 17.400 unidades de X e 11.600 unidades de Y; 

c) 19.200 unidades de X e 12.800 unidades de Y; 

d) 18.000 unidades de X e 12.000 unidades de Y; 

e) 15.000 unidades de X e 10.000 unidades de Y. 

25. Ainda no caso da Cia Kappa, caso a proporcáo das vendas de X e Y se altere 
para 50% cada um e ela deseje auferir um lucro anual de R$ 400.000,00, a produ- 
cáo conjunta da companhia seria em unidades: 

a) 15.500 de cada um; 

b) 15.000 de cada um; 

c) 12.500 de cada um; 

d) 9.000 de cada um; 

e) 7.500 de cada um. 

26. A Companhia Santa Helena S/A é uma empresa líder no setor de produtos de 
cerámica. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2001, apresentou os 
seguintes valores em sua demonstracáo de resultados (em R$): 



Vendas 

(-)CPV. 

Resultado Bruto 

(-) Despesas de Vendas e Administrativas 2.120.000.00 
Resultado Operacional 1.508.000,00 
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Os custos fixos de fabricagao da empresa correspondem a R$ 5.308.800,00 e as 
despesas fixas de vendas e admmistracáo representam R$ 1.229.600,00. 

A empresa havia produzido e vendido 83.000 unidades durante o ano, abaixo 
de sua capacidade total, que é de 100.000 unidades. Em meados do éegundo 
semestre, recebeu uma proposta para vender 15.000 unidades ao precó de R$ 
123,00 cada, para uma empresa do exterior. Todavia, o Gerente de ContábiHda A 
de da Companhia Santa Helena nao apoiou o fechamento do negócio por en- 
tender que o preco do pedido *fiao era suficiente para cobrir os custos de pro- 
ducáo. 

Sabendo-se que o custo variável unitário é de R$ 88,33, e a despesa variável 
unitária é de R$ 10,73, pode-se afirmar que: 

a) a decisáo do gerente da companhia foi correta, pois o custo unitário médio 
do produto vendido no exercício era maior que o preco da exportacao; 

b) caso aceita a proposta de exportacao, o resultado operacional da companhia 
teria sido menor; 

c) a companhia poderia aceitar ou náo a proposta, já que o efeito da operacáo 
no resultado seria nulo; 

d) a única razáo plausível para que a companhia aceitasse a proposta de expor- 
tacáo é náo perder o cliente; 

e) a companhia deveria ter aceito a proposta de exportacáo, pois o preco ofere- 
cido implicaria uma margem de contribuigáo unitária de R$ 23,94. 

27. A Companhia Diadema S.A. fabrica biscoitos e doces, vendidos nas regioes 
norte e nordeste. Alguns dados extraídos das demonstracoes financeiras da 
empresa sáo: 



2CC?L 



Unidades Produzidas 



4.000 



Unidades Vendidas 



2.000 



Preco unitário de venda... 
Custos e Despesas: 

Matéria prima consumida 
Máo-de-obra direta 



R$ 10,00 



Despesas fixas 



Custo indireto variável 



Custo indireto fixo 



R$ 2,00/u 

R$ 3,00/u 

R$ ,1,00/u 

R$ 12.000,00/ ano 

R$ 2.000,00/ano 
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Os resultados apurados pelo Custeio Variável e pelo Custeio por Absorcáo, em 



reais, sao: 



Custeio variável 

a) prejuízo de 6.000,00 

b) prejuízo de 6.000,00 

c) prejuízo de 8.000,00 

d) lucro de 1.000,00 

e) lucro de 6.000,00 



Custeio por absorcáo 

auséncia de lucro e prejuízo 
prejuízo de 8.000,00 
lucro de 2.000,00 
lucro de 3.000,00 
lucro de 4.000,00 



28. Abaixo encontram-se as Demonstracoes do Custo dos Produtos Fabricados 
para os anos findos em 31.12.2000 e 31.12.2001. Os dados estáo condensados e 
incompletos. 



Elementos 


(em reais) 


Matérias-primas: 


2000 


2001 


Estoque inicial de matéria-prima 


3.000,00 


4.000,00 


(+) Compras líquidas 




31.000,00 


(=) Subtotal 


33.000,00 




(-) Estoque final de matéria-prima 




8.000,00 


(=) Matéria-prima consumida 






(+) Máo-de-obra direta 


28.000,00 


30.000,00 


(+) Custo indireto de fabricacáo 


21.000,00 




(=) Custo de producáo do período 






(+) Estoque inicial de produtos em elaboracáo 




7.000,00 


(=) Subtotal 


87.000,00 




(-) Estoque final de produtos em elaboracáo 






(=) Custos dos produtos acabados 


80.000,00 


85.000,00 



Supondo-se que os Custos Indiretos de Fabricacáo sejam os mesmos para os dois 
exercícios, o estoque inicial de 2000 e o final de 2001, relativos aos produtos em 
elaboracáo, seráo respectivamente (em R$): 

a) 7.000,00 e 0,00; 

b) 9.000,00 e 0,00; 

c) 4.000,00 e 4.000,00; 

d) 7.000,00 e 4.000,00; 

e) 9.000,00e4.000,00. 
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29. A Companhia ABC SA. fabrica 3 produtos diferentes A 

mesma matéria-prima. Alguns dados dos produtos sao apresentados a seguir. 



(em reais) 



Produtos 


C. Variáveis 


C-Fixo 


CTotal 


P.Venda 


Mat.Prima 


B 


400,00/u 


150,00/u 


550,00/u 


800,00/u 


4kg/u 


I 


495,00/ u 


120,0Q/u 


615,00/ u 


1.000,00/u 


5kg/u 


S 


300,00/ u 


100,00/ u 


400,00/ u 


700,00/u 





Fm determinado més, a empresa está com falta dé matéria-prima, restando no 
estoque apenas 180 kg. Sabendo-se que a demanda normal para esses produtos 
é de 20 unidades mensais e que a comissáo paga sobre vendas é de 10% do 
preco, para obter o maior lucro possível, a quantidade de unidades de cada pro-í 
duto a ser fabricada nessa semana será 



a) B= 


20; 


J=20 e S= 


=20; 


b) B= 


20; 


J= 8eS= 


=20; 


c) B= 


15; 


J=10 e S= 


=10; 


d) B= 


=10; 


J=20 e S= 


=20; 


e) B= 


= 0; 


J=20 e S= 


=20. 



30. A Centro-Oeste Metalúrgica, em fase de planejamento para O próximo e*ercí-' 
cio, prevé dois cenários diferentes. 

1« CENÁRIO: Mantida a atual política de crédito, as vendas montaráo a 
R$ 1.600.000,00 mensais, sendo 25% á vista; os custos é despesas variáveis: 
mensais representaráo 50% das vendas; os custos e despesas relativos á con- 
cessáo de crédito representaráo 5% das vendas a prazo e a provisáo para de- 
vedores duvidosos (PDD) ficará situada em'2,5%: das: 

2 a CENÁRIO: Reduzindo as exigéncias da atual poética; de radi A 

montaráo a R$ 2.000.000,00 mensais, sendoiriantidó p 

das á vista; os custos e despesas variáveis deveráo máritér-se ém50% 

das; os custos e despesas relativos á concessáo de créditó dev A áo máí A l A l: 

em 5% das vendas a prazo e a provisáo para devedores- A H A áó A A pT A Qé 

verá elevar-se para 5% sobre as vendas a prazo. 
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Admitirido-se que os custos e despesas f ixos nao sofrerao alteracáo em ambos : r ; 
os cenários, o lucro marginal resultante da adocao do 2 S cenário ém relacáo, ao/í; 
1° em reais, será de (em R$): 

a) 180.000,00; 

b) 150.000,00; 

c) 130.000,00; 

d) 640.000,00; 

e) 710.000,00. 



GABARITO 


l.D 


2.C 


3.B 


• . 4.E : : 


5. A 


6.D 


7.D 


8.B 


9.C 


10.D 


11. E 


12.A 


13.B 


14.D 


15.C 


16.A 


17.B 


18. A 


19.C 


20.E 


21. D 


22.E 


23. C 


24. A 


25. B 


26. E 


27. A 


28. B 


29. E 


30. C 



Capítulo 9 
CUSTEIO PADRÁO 



9.1. CUSTO-PADRÁO 

Custo-Padrao é um custo estabelecido pela empresa como meta para os produtos 
de sua linha de fabricagáo, levando-se em consideragáo as características tecnológicas 
do processo produtivo de cada um, a quantidade e os pregos dos insumos necessári- 
os para a produgáo e o respectivo volume desta. 



í i m i A S É É Bflii A " 

1) Ideal; 

2) Estimado; 

3) Corrente. 



9. 1. 1, CUSTO-PADRÁO IDEAL 

O Custo-Padrao Ideal é um custo determinado da forma mais científica possível 
pela Engenharia de Produgáo da empresa, dentro de condigoes ideais de qualidade 
dos materiais, de eficiéncia da máo-de-obra e com o nunimo de desperdício de todos 
os insumos envolvidos. Pode ser considerado como uma meta de longo prazo da 
empresa. Entretanto, a curto prazo, por existirem na prática deficiéncias no uso e na 
qualidade dos insumos, apresenta muita dificuldade de ser alcangado. 

9.1.2. CUSTO-PADRÁO ESTIMADO 

O Custo-Padrao Estimado é aquele determinado simplesmente através de uma 
projegáo, para o futuro, de uma média dos custos observadosno passado, sem qual- 
quer preocupagáo de se avaliar se ocorreram ineficiéncias na produgáo (por exem- 
plo, se o nível de desperdício dos materiais poderia ser diminuído, se a produtivida- 
de da máo-de-obra poderia ser melhorada, se os pregos pagos pelos insumos pode- 
riam ser menores, etc). 



9. 1.3. 



CUSTO-PADRÁO CORRENTE 



O Custo-Padráo Corrente situa-se entre o Ideal e o Estimado. Ao contrário deste 
último, para fixar o Corrente, a empresa deve proceder a estudos para uma avaliacao 
da eficiéncia da producáo. Por outro lado, ao contrário do Ideal, leva em considera- 
cáo as deficiéncias que reconhecidamente existem mas que náo podem ser sanadas 
pela empresa, pelo menos a curto e médio prazos, tais como ás relativas a materiais 
comprados de terceiros, inexisténcia de máo-de-obra especializada e outras simila- 
res. Este tipo de Custo-Padráo pode ser considerado como um objetivo de curto e 
médio prazo da empresa e é o mais adequado para fins de controle. 

9.2. CUSTO-PADRÁO VERSUS CUSTO REAL 

9.2.1. CUSTO REAL 

E o custo efetivo incorrido pela empresa num determinado período de producáo. 

9.2.2. COMPARACÓES 

Caso o Custo Real seja superior ao Custo-Padráo, a variacáo (diferenca) aí ocor- 
rida será considerada Desfavorável, uma vez que o custo efetivo foi maior que o esta- 
belecido como meta para a empresa. Se ocorrer o contrário, ou seja Custo Real infe- 
rior ao Custo-padráo, a variacáo será considerada como Favorável, uma vez que a 
empresa apresentou custo menor do que o estabelecido como meta. 



Para elucidar melhor as comparacoes, observe o quadro abaixo: 



CUSTOS R$ 


VARIACÓES R$ 


REAL 


PADRAO 


A /FAVORÁVEL 


[>IS1 UORWII 


123,00 


100,00 




23,00 


128,00 


150,00 


22,00 





9.2.3. CONCLUSÓES 

Como pode-se perceber das definicoes acima, o Custo-Padráo é um instrumen- 
to muito poderoso para que a empresa tenha controle sobre os seus custos, compa- 
rando os que deveriam ser (Custo-Padráo) com os que efetivamente ocorreram (Custo 
Real). Desta comparacáo, a empresa, ao analisar as razoes das diferencas entre os 
dois tipos de custo, pode descobrir se está utilizando um volume maior de materiais 
do que deveria, se pagou preco adequado por estes materiais, se está havendo um 
volume grande de estragos e perdas além do que se poderia esperar, se a produtivi- 
dade da máo-de-obra está aumentando ou diminuindo, etc. Além disso, o que é 
talvez o mais importante, ao detectar as ineficiéncias, a empresa terá diante de si um 
quadro adequado para determinar de que forma poderá cortar custos e aumentar a 
sua lucratividade. 
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9.3. CUSTEIO PADRÁO 

Pelo exposto no item precedente, ficou claro que a maior utilidade do Custo- 
Padráo é servir como parámetro para o controle dos Custos Reais e como instru- 
mento para a empresa detectar suas ineficiéncias. 

Para atingir este objetivo, nao há necessidade de o Custo-Padráo servir de base 
para os lancamentos contábeis da empresa. A comparacáo entre o Custo Real e o 
Padráo pode ser feita de forma extra-contábil, através de relatórios especiais. 

v 

Entretanto, há empresas que preferem controlar as variacoes entre o Custo Real 
e o Padráo na própria contabilidade. Existem várias maneiras de se fazer isso e estas 
formas de custeamento sáo denominadas de Custeio Padráo. 

9.3.7. APURAQÁO CONTÁBIL 

Uma das formas de Custeio Padráo consiste em se registrar todos os custos pelos 
seus valores-padráo nas contas referentes aos Produtos em Elaboracáo e controlar as 
variacoes entre o Real e o Padráo em contas especiais que deveráo ser encerradas con- 
tra a conta Custo dos Produtos Vendidos (CPV). 

EXEMPLO 

A Cia. NEVISIL tem seguintes Custos - Padráo por unidade para a fabricacáo do 
seu produto X: 



C LSIOS: 


Ks 


• Material Direto (MD) 

• Máo-de-obra Direta (MOD) 

• CTF 


100,00 
80,00 
70,00 



Náo havia estoques de Produtos em Elaboracáo e de Produtos Acabados no iní- 
cio do período. A producáo de X foi de 4.000 unidades totalmente acabadas, sendo 
que 3.200 foram vendidas no período (vendas correspondentes a 80% do que foi 
fabricado). 



CUSTOS REAIS APURADOS NO 


FINAL DO PERÍODO 


8 Material Direto 


R$ 


410.000,00 


• Máo-de-obra Direta 


R$ 


310.000,00 


• CIF 


R$ 


300.000,00 


TOTAL: 


R$ 


1.020.000,00 
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L ii tos-Padrao totais referentes á producáo de 4.000 unidades: ! 



• Material Direto: 


R$ 


100,00 x 4.000 u . 


..R$ 


400.000,00 


• Máo-de-obra Direta: 


R$ 


80,00 x 4.000 u . 


..R$ 


320.000,00 


•CIF: 


R$ 


70,00x4.000 u .. 


. R$ 


280.000,00 


TOTAL 






R$ 


1.000.000,00 



Se a empresa fizesse o controle extra-contábil, o seguinte relatório seria efetua- 
do (em R$): 



ITEM DE 
CUSTO 


CUSTO 
REAL 


CUSTO- 
PADRÁO 


VARIACÁO 


Material 
Direto 


410.000,00 


400.000,00 


+ 10.000,00 (Desfavorável) 


Máo-de-Obra 
Direta 


310.000,00 


320.000,00 


-10.000,00 (Favorável) 


CIF 


300.000,00 


280.000,00 


+ 20.000,00 (Desfavorável) 


TOTAL 


1.020.000,00 


1.000.000,00 


+ 20.000,00 (Desfavorável) 



Se a empresa optasse pelo controle na própria contabilidade, os seguintes lanca- 
mentos seriam efetuados: 
Contabilizacáo: 

1) Diversos 
a Diversos 

Produtos em Elaboragáo <*) 
Variagáo de Material Direto 
Variagáo do CIF 
a Variagáo de Máo-de-Obra (**) 
a Estoque de Material (**) 
a Folha de Pagamento - MOD (**) 
a CIF <**) 



1.000.000,00 
10.000,00 
20.000,00 

10.000,00 
410.000,00 
310.000,00 
300.000,00 



(*) Debitada pelo custo-padráo 
(**) Apropriacao ou saída pelo valor real 
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Notas: 

l 4 ) As contas de Variagdes, se desfavoráveis, sáo devedoras. Se favoráveis, cre- 
doras; 

2 4 )a transferéncia de Produtos em Elaboragáo para Produtos Acabados tam- 
bém se faz pelo Padráo. 

2) Produtos Acabados 1.000.000,00 

a Produtos em Elaboracáo 1.000.000,00 



A transferéncia de Produtos Acabados para custo dos Produtos Vendidos tam- 
bém é efetivada pelo Custo-padráo. 



(80% dos Produtos Acabados) 

No final do período, as contas de Variagoes sáo encerradas na proporgáo de 
80% contra o CPV e 20% contra Produtos Acabados. 

4) Diversos 
a Diversos 

CPV 16.000,00 
Produtos Acabados 4.000,00 
Variacáo da Máo-de-Obra Direta 10.000,00 
a Variacáo do Material Direto 10.000,00 
a Variacáo do CIF 20.000,00 
Razonetes: 



v 



3) Custo dos Produtos Vendidos 
a Produtos Acabados 



800.000,00 



800.000,00 



PRODUTOS EM ELABORACAO 
(1) 1.000.000,00 1.000.000,00 (2) 



VARIACAO DO 
MATERIALDIRETO 

(1) 10.000,00 10.000,00 (4) 



VARIACÁO DO CIF VARIACÁO DA MOD 

(1) 20.000,00 20.000,00 (4) (4) 10.000,00 10.000,00 (1) 
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ESTOQUE DE FOLHA DE 

MATERIAL DIRETO PAGAMENTO (MOD) 

S. Inicial 410.000,00(1) S. Devedor 310.000,00 (1) 



CIF PRODUTOS ACABADOS 



Débitos do 




Período = 




300.000,00 


300.000,00(1) 



(2) 1.000.000,00 


800.000,00(3) 


200.000,00 




(4) 4.000,00 




204.000,00 





CPV 

(3) 800.000,00 

(4) 16.000,00 
816.000,00 



Observe que os saldos finais das contas de CPV e Produtos Acabados coinci- 
dem com os saldos que seriam obtidos se todos os custos fossem contabilizados pelos 
valores reais e nao pelos padrao. Veja o quadro a seguir: 

CUSTO DA PRODUCÁO DO PERÍODO = CUSTO DA PRODUCÁO ACABADA 

• MD 410.000,00 

• MOD 310.000,00 

• CIE . 300.000.00 1.020.000,00 

(+) ESTOQUE INICIAL DE PRODUTOS ACABADOS - 0 - 

(-) ESTOQUE FINAL DE PRODUTOS ACABADOS 

(20% do Custo da Producao Acabada) (204.000,00) 

(=) CPV (80% do Custo da Producao Acabada)816.000,00 

ATENCÁO: Caso a variacao Total fosse favorável (Custo Real menor que o Pa- 
drao), os lancamentos de encerramento das contas de Variagao serao feitos a crédito de 
Produtos Acabados e do CPV. 
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Assim, no exemplo citado, se o CIF real fosse de R$ 270.000,00, o Custo Real 
seria de R$ 990.000,00, inferior em R$ 10.000,00 ao Custo-Padráo. Esta diferenca será 
lancada á crédito de Produtos Acabados (20% x R$ 10.000,00 = R$ 2.000,00) e do CPV 
(80% x R$ 10.000,00 = R$ 8.000,00). 

Nesse caso, os lancamentos seriam: 

1) Diversos 

a Diversos v 

Produtos em Elaboracáo 1.000.000,00 

Variacáo de Material Direto 10.000,00 

a Variacáo do CIF 10.000,00 

a Variacáo da Máo-de-Obra Direta 10.000,00 

a Estoque de Material 410.000,00 

a Folha de Pagamento (MOD) 310.000,00 

a CIF 270.000,00 

2) Produtos Acabados 1.000.000,00 

a Produtos em Elaboracáo 1.000.000,00 

3) CPV 800.000,00 

a Produtos Acabados 800.000,00 

4) Diversos 

a Diversos 

Variacáo do CIF 10.000,00 
Variacáo da Máo-de-Obra Direta 10.000,00 
a Variacáo do Material Direto 10.000,00 
a CPV 8.000,00 

2.000,00 

a Produtos Acabados 
Os razonetes ficariam: 

VARIACÁO DO 

PRODUTOS EM ELABORACÁO MATERIAL DIRETO 

(1) 1.000.000,00 1.000.000,00 (2) (1) 10.000,00 10.000,00 (4) 



VARIACÁO DO CIF 
(4) 10.000,00 10.000,00 (1) 



VARIACÁO DA MOD 
(4) 10.000,00 10.000,00 (1) 
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ESTOQUE DE 
MATERIAL DIRETO 



S. Inicial 



410.000,00 (1) 



FOLHA DE 
PAGAMENTO (MOD) 
S. Devedor 310.000,00 (1) 



CIF 



PRODUTOS ACABADOS 



Débitos do 
Período = 
270.000,00 




(2) 1.000.000,00 


800.000,00 (3) 


270.000,00 (1) 


200.000,00 


2.000,00 (4) 




198.000,00 





CPV 



(3) 800.000,00 


8.000,00 (4) 


792.000,00 





9.4. ANÁLISE DAS VARIAQÓES 

A análise das razóes das diferencas entre o Custo Real e o Padráo é a parte mais 
importante do uso do Custeio Padráo para fins de Controle. 

Como já enfatizado, esta comparacáo é que vai permitir á empresa controlar os 
seus custos e detectar eventuais ineficiéncias na producáo. 

Entretanto, por ser uma técnica mais própria da ciéncia da Administragáo do que 
da Contabilidade, aqui será feita uma abordagem bem ligeira do assunto. 

9.4.1. VARIAQÁO DO MATERIAL DIRETO 

Suponhamos que uma empresa tenha fixado o seguinte Custo-Padráo para a 
Matéria-Prima utilizada na fabricacáo de seu produto: 

• Preco previsto por unidade: R$ 100,00 

• Quantidade da matéria-prima a ser utilizada para o nível de producáo pre- 
visto: 1.000 unidades. 

• Custo-Padráo da Matéria-Prima = R$ 100,00 x 1000 u = R$ 100.000,00 

• Encerrado o período de producáo, a empresa apurou um Custo Real equiva- 
lente a R$ 115.500,00, cuja decomposicáo mostrou que: 

• Preco efetivo pago por unidade : R$ 105,00 

• Quantidade efetivamente utilizada para o nível de 
producáo previsto: 1.100 unidades 

• A VARIACÁO TOTAL do Custo Real em relacáo ao Padráo foi de : 

R$ 115.500,00-R$ 100.000,00 =R$ 15.500,00 (desfavorável) 
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9.4.1.1 VARIAQÁO NO PREQO 

Uma parcela dessa Variacáo Total deve ser atribuída á Variagáo do Prego. Caso 
náo tivesse havido variacáo das quantidades, a divergéncia entre o Custo Real e o 
Padráo seria: 



R$5,00 


(diferenca entre o Preco Real e o Padrao) 


x 1.000 unidades 


(Quantidade padráo = Quantidade Real) 


R$ 5.000,00 


(VARIACÁO DO PRECO) 



9.4.1.2. VARIAQÁO NA QUANTIDADE 

Uma outra parcela deve ser atribuída á Variagao da Quantidade. Caso náo tives- 
sem ocorrido variacoes nos precos, a divergéncia entre o Real e o Padráo seria: 



100 unidades 


(diferenca entre a Qtde. Real e a Padráo) 


x R$ 100,00 


(Preco Padráo = Preco Real) 


R$ 10.000,00 


(VARIACÁO DA QUANTIDADE) 



Entretanto, a soma da Variagao do Prego (R$ 5.000,00) com a Variagao da Quantida- 
de (R$ 10.000,00) náo coincide com a Variagao Total (R$ 15.500,00), sendo R$ 500,00 
inferior á esta última. 

9.4.1.3. VARIAQÁO MISTA 

Esta diferenca de R$ 500,00 é denominada de Variagao Mista. Para compreender 
porque ela ocorre, veja o gráfico a seguir: 

Precoa 



Real = R$ 105,00 
Padráo = R$ 100,00 



VARIACÁO DO PRECO 


VARIACÁO 
MISTA 






V Q 






A U 






I A 




( 1 SIO 


A rp 




1»\I)K\<) 


X i 

0 A 
D D 

A E 


• 



Padráo « 1.000 



1.100 = Real Quantidade 



i 
1 
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A área hachurada corresponde ao Custo-Padráo de R$ 100.000,00. De fato, a 
área do retángulo hachurado corresponde á multiplicacáo do Preco-Padráo pela 
Quantidade-Padráo. A área do retángulo maior, ao Custo Real. A diferenca entre os 
dois tipos de Custo engloba a Variagao do Prego, a Variagao da Quantidade e Variagao 
Mista. Esta última corresponde á multiplicacáo da diferenca de preco (R$ 5,00) pela 
diferenca de quantidade (100 unidades). 

Alguns contadores preferem náo trabalhar com a Variagao Mista, em virtude de 
náo se poder eleger nenhum responsável por ela, já que o Departamento de Com- 
pras provavelmente só aceitará ser responsabilizado pela Variagao de Prego e o De- 
partamento de Producáo, pela Variagao da Quantidade. 

9.4.1.4. CONCLUSÓES 

Posto isto, as Variagoes podem ser assim definidas: 

* Variagao de Prego - Diferenca de Preco x Quantidade Real 



• Variagao de Quantidade - Diferenca de Quantidade x Preco Padráo 



V» cwmplo iin.ilisiido, {iwi.unns: 


VARIACÁO DE PRECO = R$ 5,00 X 1.100 


R$ 


5.500,00 


VARIACAO DE QUANTIDADE : 100 x R$ 100,00 


R$ 


10.000,00 


VARIACÁO TOTAL. 


R$ 


15.500,00 



Filigranas matemáticas á parte, a verdadeira utilidade do Custo-Padrao vai se 
revelar no momento em que se comeca a analisar as causas, tanto da Variagao do 
Prego quanto da Variagao da Quantidade. O departamento de Compras terá que expli- 
car por que comprou R$ 5,00 mais caro do que o preco-padráo dos Materiais e o 
Departamento de Producáo, por que foram utilizadas 100 unidades a mais de maté- 
ria-prima para fabricar a produ^áo prevista. Este é o processo de Controle: fixar uma 
meta, verificar se ela foi atingida e, caso náo tenha sido, quais as razoes que justif i- 
cam isto. 

9.4.2. VARIAQÁO DA MÁO-DE-OBRA DIRETA 

No caso da Mao-de-Obra Direta, a análise das Variagoes é similar á dos Materiais 
Diretos, com a única diferenca de que a Variagao de Quantidade das horas trabalhadas 
previstas é chamada de Variagao da Eficiéncia e a Variagao de Prego do custo horário da 
MOD é denominada Variagao de Taxa. 

9.4.3. VARIACÁO DO CIF 

Em relacáo aos CEF, a análise das Variagoes tem mais um complicador. Os CIF 
fixos por unidade tém que ser projetados dividindo-se os valores previstos dos CIF 
por um volume de producáo esperado. Se a producáo real for diferente da que ser- 
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viu de base para calcular os CIF fixos por unidade, há uma outra causa de divergén- 
cia entre o Custo Real e o Padráo, que é denominada Variacao no Volume. 

TESTES DE FIXAQÁO 

1. Por custo-padráo, entendem-se: IWR-J.;. 

a) todos os gastos aplicados na obtencáo de produtos para serem, «comer- 
cializados e/ou consiunidos na producáo; 

b) todos os gastos que uma empresa aplicou na obtencáo de um padráp >pa. 
contabilidade de custos; • 

c) os custos totais de fabricacáo incorridos em um determinado més; " • 

d) os custos determinados previamente, baseados emc&qilos A Jí A dsjgbgg 
os processos produtivos, incluindo os estudos do tempo e dos móvim A tol: 
relativos a cada operacáo; • 

e) os custos calculados e contabilizados de acordo com o critério de custeio por . 
absorcáo..: 1 ". 

2. Uma empresa que trabalha com custos-padráo previu que gastaria 5 kg : de 
matéria-prima, a um custo de R$ 15.000,00/kg, para produzir uma unidade de 
determinado produto. Ao final do período, constatou que, embora ; tiyesse 
economizado 20% no preco do material, havia gasto 20%? a mais de ífeateqal 
que ó previsto. A variacáo entre o custo reál e o aistorpadráó foi: . .v:- A 

a) nula; ; • .••V 

b) favorável em R$ 3.000,00; 

c) favorável em R$ 15.000,00; 

d ) desfavorável e m R $ 3.000,00; A M 

e) desfavorável em R$ 15.000,00. 

3. Numa empresa fabril que trabalha com o custo-padráo, a variacáo do tempo de : 
máo-de-obra direta, em certo período, foi de 100 (cem) horas acima do número : 
previsto que foi de 1.000 (mil) horas. 

No mesmo perícdo, a A variacáo do custo da máo-4e-ob:ra to 
tempo foi de R$ 0,10 (dez centavos) abaixo do valor orcado, que foi de f$4/ O0 
" (uín real) porhora. .. 

O valor da variacáo total entre o custo real e o custó-padráp foi cte: 

a) R$ 110,00 favorável; 

b) R$ 110,00 desfavorável; 

c) R| 10,00favorável; • 

d) R$ 10,00 desfavorável; Vv A V AA v-vlfillií 

e) R$ 100,00 desfavorável. 
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OBSERVE OS DADOS ABAIXO PARA RESPONDER 

AS QUESTÓES DE N a 4 A 9 

Dados: 

I - Custo-padráo por unidade do produto A: 

Material Direto R$ 50,00 - Máo-de-Obra R$ 40,00 - CIF R$ 35,00; 

II - A producáo de A foi de 4.000 unidades acabadas, sendo que 80%, ou seja, 

3.600 unidades foram vendidas no período; 
331 - nao existem estoques iniciais de produtos acabados e em elaboracáo; 
IV - custos reais apurados no final do período: 

Material Direto (MD) R$ 205.000,00 

Máo-de-Obra Direta (MOD) R$ 155.000,00 

Custos Indiretos de Fabricacáo (CIF) R$ 150.000,00 

Total R$ 510.000,00 



V - Os custos-padráo, correspondentes á producáo de 4.000 unidades, foram: 

MD R$ 50,00 x 4.000 unidades = R$ 200.000,00 
MOD R$ 40,00 x 4.000 unidades « R$ 160.000,00 
CIF R$ 35,00 x 4.000 unidades = R$ 140.000,00 

TOTAL R$ 500.000,00 



4. A variacáo ocorrida na conta Material Direto (MD), no período, foi de (em R$): 

a) 5.000,00 (desfavorável); 

b) 5.000,00 (favorável); 

c) 10.000,00 (desfavorável); 

d) 10.000,00 (favorável); 

e) 205.000,00 (favorável). 

5. Avariacáo ocorrida na Máo-de-Obra Direta (MOD), no período, foi de (em R$): 

a) 5.000,00 (desfavorável); 

b) 15.000,00 (favorável); 

c) 15.000,00 (desfavorável); 

d) 10.000,00 (favorável); 

e) 5.000,00 (favorável). 

6. A variacáo ocorrida nos Custos Indiretos de Fabricacáo (CIF), no período, foi 
de (em R$): 



CUSTEIO PADRÁO 207 



a) 10.000,00 (desfavorável); 

b) 10.000,00 (favorável); 

c) 5.000,00 (favorável); 

d) 5.000,00 (desfavorável); 

e) 15.000,00 (favorável). 

7. A variacao total ocorrida rio período foi de (em R$): 

a) 5.000,00 (favorável); 

b) 10.000,00 (favorável); 

c) 10.000,00 (desfavorável); 

d) 15.000,00 (favorável); 

e) 15.000,00 (desfavorável). 

8. O valor dos Custos dos Produtos Vendidos (CPV) no período foi de (em R$): 

a) 102.000,00; 

b) 408.000,00; 

c) 205.000,00; 

d) 500.000,00; 

e) 510.000,00. 

9. O valor do Estoque Final dos Produtos Acabados, no período, foi de (em R$): 

a) 100.000,00; 

b) 50.000,00; 

c) 408.000,00; 

d) 510.000,00; 

e) 102.000,00. 

10. Utilizando os dados fornecidos para responder as questoes 4 a 9, se o CIF fosse 
R$ 135.000,00, o custo real seria R$ 495.000,00, inferior, portanto, em R$ 5.000,00 
ao custo-padrao. Nessa hipótese a variacao total ocorrida, no período, e o valor 
do Custo dos Produtos Vendidos (CPV), nessa ordem, seriam (em R$): 

a) 20.000,00 (D) e 396.000,00; 

b) 15.000,00 (F) e 404.000,00; 



c) 15.000,00 (D) e 

d) 5.000,00 (F) e 

e ) 5.000,00 (D) e 



400.000,00; 
396.000,00; 
396.000,00. 
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Capítulo 10 

FIXAQÁO DO PREQO DE VENDA 

v 

Afixacáo dos precos de venda dos produtos fabricados pela empresa é uma tare- 
fa bastante complexa, na qual deverao ser considerados vários fatores, entre outros: 

• características da demanda do produto; 

• existéncia ou nao de concorrentes; 

• previsibilidade do comportamento dos concorrentes; 
» existéncia ou nao de acordo com os concorrentes . 

Entretanto, o custo de fabricagáo dos produtos é uma variável que desempenha 
um papel importante principalmente pelo fato de que, a nao ser em circunstáncias 
muito especiais, a empresa náo pode vender por um preco abaixo do custo. 

Há vários métodos utilizados para determinar o preco de venda com base em 
consideracoes de custo. Aqui, discutiremos quatro deles: 

1. Combaseno custo pleno (custo por absorcáo); 

2. com base no custo de transformacáo; 

3. com base no custo marginal (variável); 

4. com base no rendimento sobre o capital empregado. 

10.1. COM BASE NO CUSTO POR ABSORCÁO (CUSTO 
PLENO) 

Nesse caso, os precos de venda sáo iguais ao custo total da produgáo (determinado 
pelo Custeio por Absorgáo) mais um acréscimo porcentual para cobrir as despesas ope- 
racionais e proporcionar uma margem desejada de lucro. 

Suponhamos uma empresa que elabore um produto X, cujos custos unitários de 
fabricagáo sáo: 



• Material Direto 


~..R$ 100,00 


• Máo-de-obra Direta 


~..R$ 70,00 


• Custos Indiretos de Fabricagáo.. 


R$ 80,00 


(=) Custo Unitário Total 


,...R$ 250,00 



Os Custos Indiretos de Fabricagáo foram estimados com base no volume normal 
de produgáo e venda da Cia. e rateados para o produto X com base em critérios 
considerados adequados. 
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A experiéncia prévia da companhia é de que as despesas operacionais represen- 
tam cerca de 40% dos custos e ela deseja obter um lucro, antes dos impostos, de 30% 
sobre o total de custos e despesas. 



A FIXAgÁO DO PRECO DE VENDA DE X SERÁ: 


R$ 


Custo Unitário Total 


250,00 


(+) Despesas Operacionais 
(40% dos Custos) 


100,00 


(=) Custo + Despesa Operacional 


350,00 


(+) Margem de Lucro 




(30% de Custos + Despesas) 


105,00 


(=) Preco de Venda 


455,00 



10.1.1. RKW 

Uma variante deste método é a fixacao do preco com base na alocacao náo so- 
mente dos custos mas também das despesas aos produtos, adicionando-se a seguir a 
margem desejada de lucro. Trata-se-do método RKW, de origem alemá, 
Reichskuratorium fiir wirtschaftlichkeit 11 ). 

Assim, no exemplo anterior, as despesas operacionais, em vez de serem estima- 
das em 40% dos custos, seriam rateadas aos produtos de forma semelhante aos pro- 
cedimentos utilizados para apropriar os custos indiretos de fabricacáo®. Obter-se-ia, 
entáo, o total de custos e despesas por produto, valor ao qual se agregaria a margem 
de lucro desejada. 

Este método foi utilizado no Brasil na época em que existia o CIP (Conselho 
Mterministerial de Precos), órgáo que controlou os precos das empresas nas décadas 
de 60 e 70. A vantagem desse método é que, dado qualquer aumento de um item de 
custo ou de despesa, é possível calcular o efeito do mesmo no preco do produto (ver a 
respeito os testes de fixacáo 

10.2: COM BASE NO CUSTO DE TRANSFORMACÁO 

Os proponentes deste método argumentam que, como os produtos que tém mai- 
or custo de transformacáo representam um esforco produtivo mais intenso da em- 
presa, a margem de lucro deve ser calculada sobre o custo de transformacáo e náo 
sobre o custo pleno. 

Suponhamos que, no exemplo anterior, além do produto X, a empresa fabrica o 
produto Y, cuja composicáo de custo é a seguinte: 



(1) A traducao literal seria Conselho Administrativo do Império para a Eficiéncia Económica. 

(2) Ver capítulo 6. 
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• Material Direto 

• Mao-de-obra Direta 

• Custo Ind. de Fabricacáo 


R$ 60,00 
R$ 80,00 
R$ 100.00 


(=) Custo Unitário Total 


R$ 240,00 



e a Qa. utilize o critério do custo pleno para fixacao de seu preeo de venda: 



Custo Unitário Total 

(+) Despesas OperaáonMs 

(40% do Custo) 
(=) Custo + Despesa 
(+) Margem de Lucro 

(30% de Custo + Despesa) 


R$ 240,00 

R$ 96,00 
R$ 336,00 

R$ 100,80 


(=) Preco de Venda 


R$ 436,80 



Comparando-se as estruturas porcentuais dos precos dos dois produtos, temos: 





; PRÓDUTO X ? ; ; 


; PRODUTO Y 




R$ 


% DO PRECO 
VENDA 


R$ 


% DO PRECO 
VENDA 


• Material Direto 


100,00 


22,00 


60,00 


13,70 


• Custo de Transfor- 










macao (MOD+CIF) 


150,00 


33.00 


180.00 


41.30 


• Custo de Producáo 


250,00 


55,00 


240,00 


55,00 


• Despesas Operacio- 
nais 


100-00 


22.00 


96.00 


22.00 


• Custo de Producao 










e Venda 


350,00 


77,00 


336,00 


77,00 


• Margem de Lucro 


105.00 


23.00 


100.80 


23.00 


• Preeo de Venda 


455,00 


100,00 


436,80 


100,00 



Percebe-se que ambos os produtos apresentam idéntico lucro sobre venda (23%). 
Entretanto, o produto Y foi mais difícil de ser produzido pela Qa. que o produto X, 
uma vez que seu custo de transformacao é maior que o de X. Tendo em vista que a 
margem de lucro é igual, mas o tempo de fabricagáo de X é menor, isto poderia levar 
a empresa a concentrar seu esforco produtivo em X em detrimento de Y. 

Para se corrigir esta distoreáo, basta que se calcule a margem de lucro sobre o 
Custo de Transformaeáo. Por exemplo, no caso do Produto X, esta margem represen- 
ta 70% do Custo de Transformacáo (R$ 105,00 é igual a 70% de R$ 150,00). Para que o 
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Produto Y apresente a mesma margem em relacao ao respectivo Custo de Transfor- 
magao, esta deverá ser 70% de R$ 180,00, ou seja, R$ 126,00 e seu preco de venda 
passará a ser: 



(=) Custo de Producao e venda 
(+) Margem de Lucro 

(70% do Custo de Transformacao)... 


R$ 336,00 
R$ 126,00 


(=) Preco de Venda 


R$ 462,00 



10.3. COM BASE NO CUSTO VARIÁVEL 

Neste método, a margem de lucro é calculada sobre a soma dos custos com as.. 
despesas variáveis e náo sobre a soma do total de custos com o total das despesas, 
como ocorre no custo pleno. 

A vantagem de se fixar precos com base no Custeio Variável já foi analisada no 
capítulo 8, subitem 8.3. E um método muito mais flexível que o baseado no Custeio 
por Absorcao, uma vez que permite aceitar pedidos de clientes mesmo que os precos 
propostos de compra sejam inferiores ao custo unitário total de producáo. Enecessá- 
rio apenas que o preco seja superior á soma dos custos e despesas variáveis por uni- 
dade para que a margem de contribuicáo unitária seja positiva e passe a amortizar os 
custos e despesas fixos e a dar lucro para empresa. 

Por exemplo, dados: 



CVu (Custo Variável unitário) 


... R$ 80,00 


DVu Pespesas Variáveis unitárias) 


... R$ 40,00 


m (Taxa de Mark-up) 


... 50% 



O preco de venda será: 
Pv = (1 + m) (CVu + Dvu) 
Pv = 1,5 (R$ 80,00 + R$ 40,00) 
Pv = R$180,00 

e a Margem de Contribuicáo Unitária (MCu) será: 



Pv = R$ 180,00 

(.) CVu = (R$ 80,00) 
( .) DVu = (R$ 40,00) 

B MCu = R$ 60,00 

ou seja 50% (taxa de mark-up) do total de custos e despesas variáveis por unidade 
(50% x R$ 120,00 = R$ 60,00). 

Cada unidade vendida do produto traz R$ 60,00 para que a empresa amortize 
custos fixos e gere lucro. 
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Caso a empresa fabrique somente este produto e os custos e despesas fixas 
correspondentes sejam de R$ 90.000,00, ela deverá vender no mínimo: 

| PE = R12Qimüü = 1.500 unidades I 
R$ 60,00 

para que cubra totalmente seus custos fixos. Cada unidade adicional produzida e 
vendida acima dessas 1.500 unidades (ponto de equilíbrio - ver capítulo 8) corresponde 
a R$ 60,00 a mais no lucro total da companhia. 

v 

10.4. COM BASE NO RENDIMENTO SOBRE O CAPITAL 
EMPREGADO 

Trata-se de uma variante do método com base no Custo Pleno, no qual, ao 
invés de se fixar uma margem de lucro sobre vendas, esta margem é determinada 
como porcentagem do capital empregado pela empresa. 



Assim, se numa determinada empresa sao dados: 



• Custo Total de Producáo e Vendas 


R$ 


1.000.000,00 


• Capital Empregado 


R$ 


500.000,00 


• Margem de Lucro Desejada sobre o 






Investimento (30%) 


R$ 


150.000,00 


• Produgao e Vendas estimadas 


1.000 unidades 



O preco de venda será a soma do Custo Total de Produgao e Vendas com a Mar- 
gem de Lucro, dividido pelo número de unidades: 

Preco de Venda : R$ 1.000.000.00 + R$ 150.000.00 

1.000 unidades 

Preco de Venda : R$ 1.150,00 

A Demonstracao de Resultado, se todos os produtos forem efetivamente vendi- 
dos, ficaria assim: 



• Vendas (1.000 x R$l. 150,00) 


R$ 1.150.000,00 


• (-) Custo Total de Producao 




e Vendas 


R$ (1.000.000,00) 


• (=) Lucro Líquido 


R$ 150.000,00 



10.5. ASPECTOS TRIBUTÁRIOS 

Adotando-se a hipótese mencionada no preámbulo desse capítulo, de que a em- 
presa tem condigáo de impor o preco de seu produto ao mercado, faremos uma bre- 
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ve exposicáo de como ela poderia transferir para o comprador o ónus da incidéncia 
dos tributos que recaem sobre a producao. 

Preliminarmente, faremos uma exposicao sucinta e simplificada dos tributos in- 
cidentes sobre o faturamento e sobre o lucro da empresa. 

10.5.1. IfíPJ - IMPOSTO DE RENDA DAS PESSOAS JURÍDICAS 

Esse imposto incide sobre o lucro real ou lucro presumido das pessoas jurídicas. 

O lucro real é o lucro líquido apurado na contabilidade da empresa ajustado por 
adicóes, exclusoes e compensacoes previstas na legislacao do tributo. As adicoesnor- 
malmente representam despesas que nao podem ser deduzidas na apura^ao da base 
de cálculo, as exclusoes, receitas nao tributáveis e a compensacáo consiste em preju- 
ízos fiscais de períodos anteriores que podem ser diminuídos dos lucros auferidos 
no período corrente' 3 

O lucro presumido, como o próprio nome indica, é uma presun^áo de lucros 
através da aplica^áo de percentagens, variáveis conforme o ramo de atividade, sobre 
a receitabruta da empresa. Os coeficientes mais comuns sáo 8% (venda de mercado- 
rias) e 32% (venda de servicos). 

A apura^áo do imposto é feita trimestralmente ( 4 ). 

A alíquota do imposto é de 15%. Caso a base de cálculo trimestral seja superior a 
R$ 60.000,00 (ou R$ 20.000,00 multiplicado pelo número de meses de atividade no 
trimestre), incide um adicional de 10% sobre a parcela excedente. 

Exemplos 
1) Lucro real 



Lucro líquido do trimestre antes do ERPJ R$ 300.000,00 

Ajustes: 

Adicóes R$ 60.000,00 

Exclusóes R$ 20.000,00 

Lucro real: 

Lucro líquido R$ 300.000,00 

(+) Adicóes R$ 60.000,00 

(-) Exclusóes (R$ 20.000,00 ) 

(=) Lucro Real R$ 340.000,00 

Imposto = 15% x R$ 340.000,00 R$ 51.000,00 

(+) Adicional - 1 0 % x (R$ 340.000,00 - R$ 60.000,00) R$ 28.000.00 

HERPJ R$ 79.000,00 



(3) Uma exposic.áo mais detalhada da apuracao do lucro real e do lucro presumido pode ser encontrada no capítulo 
1 dos livros de Contabilidade Avangada ou Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas, dos mesmos autores. 

(4) No caso do lucro real, á opcáo da pessoa jurídica, a apuracao do imposto pode ser feita anualmente, com pagamentos 
mensais por estimativa. Consultar no capítulo 1 dos livros citados na nota anterior, o subitem 1.2.4. 
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A alíquota média do IRPJ, nesse exemplo, foi 23,24%: 



Alíquota média = EH = 79.000,00 = 0,2324 ou 23 24% 

* LucroReal R$ 340.00(1,00 

2) Lucro Presumido 

Receita Bruta do trimestre RS ! .000.000,00 

(x) Coeficiente de presun^ao ^ 8 % 

(=)Lucro Presumido ! R$ 80.000,00 

(x) Alíquota 15% 

(=) Imposto R$ 12.000,00 

(+) Adicional = 10 % x (R$ 80.000,00 - R$ 60.000,00) RS 2.000.00 

(=)IRPJ R$ 14.000,00 



Alíquota média = W. B R$14.000,00 =o/ í 75 ou 17/50/0 

Lucro Presumido R$ 80.000,00 



10.5.2. CSLL - CONTRIBUICÁO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO 

Essa contribuicáo social tem base de cálculo similar á do IRPJ. 

Para as pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real, a base de cálculo da CSLL 
também é o lucro líquido ajustado pelas adicoes, exclusoes e compensacoes previs- 
tas em sua legislacáo. Muitas vezes, as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL coincidem. 

Para aquelas tributadas pelo lucro presumido, a base de cálculo corresponde a 
12% da receita bruta de vendas ou servicos. 

A alíquota da CSLL é de 9%. Na CSLL, náo há adicional. 

Exemplo de lucro presumido: 

Receita Bruta do trimestre R$ 600.000,00 

Base de cálculo: R$ 600.000,00 x 12% R$ 72.000,00 

CSLL = 9% x R$ 72.000,00 R$ 6.480,00 



70.5.3. PIS E COFINS 

Sáo contribuicoes mensais que incidem sobre o faturamento da empresa. As 
alíquotas sáo: 

I)PIS 

a) 0,65% fatos geradores ocorridos até 30-11-2002, independentemente da mo- 
dalidade de tributacáo adotada pela empresa. 

b) Para fatos geradores ocorridos a partir de 01-12-2002: 

• 1,65% para as empresas sujeitas á incidéncia náo-cumulativa5; e 

• 0,65% para as empresas sujeitas á incidéncia cumulativa. 
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3 a ) caso a venda fosse efetuada a consumidor final, o valor do ICMS incidiria 
sobre o valor total da nota fiscal incluindo o valor do EPI onerando, assim, o 
preco final do bem. 

10.5.5. FIXAQÁO DO PREQO 

P HIPÓTESE: INCIDÉNCIA CUMULATIVA DO PIS E DA COFINS 
Suponhamos uma empresa, tributada pelo lucro presumido, cujo produto tenha 

um custo variável unitário de R$ 50,00.0 mark-up da empresa é de 100%, de forma que 

o prego do produto (Pc), se inexistissem tributos, seria: 

Pc = R$50,00 (1 + 100%) 

Pc = R$ 50,00 x 2 = R$ 100,00 

O produto está sujeito a uma alíquota de 18% de ICMS. Se a empresa quiserfixar 
o prego de venda (Pv) de forma a repassar todos os tributos para o comprador, a 
fórmula será: 

Pv = 100,00 + PIS + COFINS + IR + CSLL + ICMS 

O PIS é calculado multiplicando-se Pv por 0,65% (alíquota): 

PIS = 0,0065 Pv 
O COFINS, por 3%: 

COFINS - 0,03 Pv 

O IRPJ é calculado multiplicando-se a alíquota de 15% (supoe-se que náo haja 
adicional) pelo coeficiente de 8% (venda de mercadorias): 

IRPJ = (0,08 x 0,15) Pv = 0,012 Pv 

A CSLL, multiplicando-se a alíquota de 9% pelo coeficiente de 12%: 

CSLL = (0,12 x 0,09) = 0,0108 Pv 

O ICMS corresponde a 18% do prego de venda: 

ICMS - 0,18 Pv 

Logo: 

Pv -100,00 + 0,0065 Pv + 0,03 Pv + 0,012 Pv 4- 0,0108 Pv + 0,18 Pv 
Pv = 100,00 + 0,2393 Pv 
Pv - 0,2393 Pv = 100,00 
Pv = 100,00 / 0,7607= 131,46 

Comprovando os cálculos: 

PIS + COFINS = 3,65% x 131,46 
IRPJ = 1,2% x 131,46 
CSLL = 1,08% x 131,46 



4,80 
1,58 
1,42 
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ICMS = 18% x 131,46. 



. 23.66 
...31,46 
. 100.00 
.131,46 



TOTAL. 
(+)Pc... 
(=)Pv... 



Cobrando o preco de venda de R$ 131,46, a empresa pagará os R$ 31,46 de tributos e 
ficará com R$ 100,00, que é o preco pretendido. 

Caso o produto sofra a incidéncia do IPÍ, basta calcular o Pv da forma descrita e 
acrescentar-se o IPI. No exemplo dado, caso houvesse incidéncia do 3PI a 10%, ter-se-ia: 



Se a companhia estiver sujeita ao adicional do imposto de renda, a alíquota mé- 
dia do imposto pode ser estimada com base na vigente no trimestre anterior (veja o 
subitem 10.5.1). 

Caso o IRPJ e a CSLL sejam calculados pelo lucro real, para se obter Pv de forma 
aproximada, poder-se-ia utilizar a percentagem que estes tributos representaram do 
faturamento da empresa no trimestre ou no ano-calendário anterior, em lugar dos 
coeficientes de 1,2% e 1,08%, respectivamente. 

2 a HIPÓTESE - PIS E COFINS NÁO CUMULATIVOS 

Suponha que em uma determinada empresa: 

a) o produto tenha um custo unitário total de R$ 137,50; 

b) a margem de lucro a ser aplicada sobre o preco de custo seja de 100%; 

c) a alíquota do ICMS seja de 18%; 

d) a alíquota do IPI seja de 20%; 

e) as alíquotas náo-cumulativas do PIS e da COFINS sáo 1,65% e 7,6%, respecti- 
vamente; e 

f) no ano calendário anterior, o percentual do IRPJ e da CSLL em relacáo ao 
valor da receita bruta operacional é de 2,5% e 1,5%, respectivamente. 

O preco de venda do produto (PVP), sem o valor dos tributos, será: 

| PVP = R$ 137,50 + 100%, logo, o PVP seria de R$ 275,00. | 

Se esta empresa quiser fixar seu preco de Venda (PV) de forma a repassar todos 
os tributos para o comprador, a fórmula será: 



O percentual acumulado dos tributos e contribuicoes incidentes sobre a receita 
bruta é de: 



a) 4% (2,5% +1,5%), para o IRPJ e CSLL (ver a letra "i" dos dados); 

b) 27,25% (18% + 7,6% +1,65%), para o ICMS, PIS e COFINS (cálculo por dentro); 



Preco de venda (Pv) 

(+)IPI(10%) 

(=) Preco + IPI = valor da nota 



131,46 
■ 13.15 
144,61 



1 PV = PVP ICMS 4- PIS -*- COFINS -f IPI 4- CSLL + IRPJ i 
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c) 20% de IPI, cobrado por fora. 

Posto isto, o preco de venda corresponderá: 

a) Calculando os tributos IRPJ, CSLL, ICMS, PIS e COFINS: 
Percentual total de 31,25% = (4% + 27,25%). 

Calculando o valor por dentro, o percentual total será de 68,75% (100% - 
31,25%). Assim, o valor do preco de venda antes do cálculo do IPI será de R$ 
400,00 (R$ 275,00/ 68,75%). 

b) Preco de venda após o cálculo do IPI 
RS 480,00 = R$ 400,00 + 20% 

c) Decomposicao do preco de venda 

O preco de venda de R$ 480,00 (incluindo o valor do IPI) pode ser decomposto 



da seguinte forma: 

• Custo unitário total 137,50 

• Margem de lucro da empresa 100% R$ 137,50 

• Tributos constantes no preco de venda: 

• ICMS (18% x R$400,00) R$ 72,00 

• PIS (1,65% xR$ 400,00) R$ 6,60 

• COFINS (7,6% x R$ 400,00) R$ 30,40 

• IRPJ e CSLL (4% x R$ 400,00) R$ 16,00 

• EPI (20% x R$400,00) R$ 80,00 R$205,00 

• Valortotal da venda (incluindo o IPI) RS 480,00 



DISTRIBUigÁO DO VALOR TOTAL DA VENDA 


Elementos 


Valores R$ 


% 


Valor do Custo 


137,50 


28,6 


Margem de Lucro Bruto (empresa) 


137,50 


28,6 


Tributos (Governo) 


205,00 


42,8 


Valor total da Nota Fiscal 


480,00 


100 



TESTES DE FIXAQÁO 

1 . 0 preco de venda de umproduto "é no custo, pleno, usando- 

se a seguinte fórmula: 

a) matéria-prima direta + mao-de-obra direta *-despesas gerais de fabricacao; 
.b) custo de fabricacao + lucro; 

c) custos primários + custos."r-: : - fOV 1 

d) custo de fabricacao + ( A tó A eato e véridas + lucro; 

e) matéria-prima direta eindiretá AA diretá é indireta + lucro. 
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2. Empresa industrial que fabrica, unicamente, malas de couro,.calcula seu précó 
de venda adicionando, ao custo total de producáo, o valor de uma rémuneracáo 
equivalente a 20% do capital do próprio empregado. 



Sabendo-se que: 

Custo Total R$ 135.000,00 

Unidades produzidas .40.000 

Capital próprio empregado R$ 125.000,00 



podemos afirmar que o preco de venda é de (em R$): 

a) 3,37; 

b) 8,67; 

c) 4,00; 

d) 4,17; 

e) 5,00. 

3. Uma empresa fabril faz os seguintes gastos percentuais na sua producao: 



Matéria-prima 


50% 


Mao-de-obra direta 


40% 


Gastos Gerais de Fabricacao 


10% 



Sabe-se que: 

I) Cada unidade produzida é vendida a R$ 1,00; 

II) A empresa fez aumento de 30% no salário de seus trabalhadores dirétajv 
mente ligados á producáo; 

331) Os demais elementos de custos e o quantitativo da producáo náo foráin: ; 
alterados. 

Conclui-se que a empresa, para manter a margem de lucro que vinha obtéridóy 
anteriormente ao aumento salarial, terá que vender Cada unidade produHda/ 
por(emR$): /"Oh A fS 

a) 1,30; 

b) 1,12; 

c) 1,20; 

d) 1,40; 

e) 1,36. 



4. Para fabricar um determinado produto cujo preco de venda é dé R$ 250,00 por 
unidade, uma empresa efetua os seguintes gastos (custo total): /W 
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GASTOS 


Percentual relativo ao preco 
de venda do produto 


Matéria-prima 


40% 


Mao-de-obra direta 


20% 


Mao-de-obra indireta 


10% 


Outros custos indiretos 


10% 



Sabe-se que: 

1) posteriormente a empresa fez um reajuste salarial de 20% para todos os 
seus empregados; 

2) os outros custos permaneceram inalterados, assim como a quantidade pro- ; 
duzida; 

3) a empresa deseja manter o mesmo lucro bruto por unidade vendida. 

Pode-se concluir que o novo preco de venda a ser fixado para cada unidade do 
produto será de (em R$): 

a) 265,00; 

b) 260,00; 

c) 255,00; 

d) 275,00; 

e) 300,00. 

5. Uma empresa que produz uma única mercadoria, cujos custos e despesas va- 
riáveis por unidade montam a R$ 180,00, recebeu uma proposta de exportacao 
de 500 unidades da mesma por um preco de venda de R$ 200,00. O preco de 
venda no mercado interno é de R$ 240,00, exclusive impostos. No ano, os cus- 
tos e despesas fixos da companhia montam a R$ 200.000,00 e as vendas no 
mercado interno sáo estimadas em 2.800 unidades. Sabendo-se que a capaci- 
dade produtiva da companhia é de 5.000 unidades/ano, entáo: 

a) a empresa deve aceitar o pedido de exportacáo, porque passará a ter lucro 
com essa venda; 

b) a empresa náo deve aceitar o pedido de exportacáo porque a soma de cus- 
tos e despesas por unidade é superior a R$ 200,00; 

c) a empresa náo deve aceitar o pedido de exportacáo, porque o preco de ven- 
da é inferior ao do mercado interno; 

d) a empresa deve aceitar o pedido de exportacáo somente se o preco aumen- 
tar para R$ 240,00; 

e) a empresa deve aceitar o pedido de exportacáo ao preco de R$ 200,00, por- 
que a margem de contribuicáo unitária é positiva. 

Utilize as informac5es a seguir para responder ás questoes n° 6 a 8, 
referentes á Cia. Alpha: 
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- Custo variável unitário da mercadoria - R$ 120,00 

- Percentagem de mark-wp -75% 

- Alíquotas: 

• PIS-0,65% 

• COFÍNS-3% 

• IRPJ -1 5 % (nao há adicional) 
•CSLL- 9% 

- ICMS-12% 

•IPI-8% v 

- Regime de tributacao do IRPJ - Lucro Presumido 

6. O preco de venda do produto, caso a companhia deseje repassar toda a sua 
carga tributária para o comprador, inclusive o IPI, deve ser fixado em (R$): 

a) 210,00 

b) 238,67 

c) 255,88 

d) 276,35 

e) 283,51 

7. Caso a Cia. Alpha esteja sujeita ao adicional e sua alíquota média do IRPJ tenha 
sido de 20 % no trimestre anterior, o preco de venda para repassar a carga tribu- 
tária, inclusive o IPI, deverá ser fixado em (R$): 

a) 277,70 

b) 276,35 

c) 264,65 

d) 257,13 

e) 210,00 

8. Suponha que a Cia. Alpha esteja sujeita ao lucro real. Sabendo-se que o IRPJ e a 
CSLL representaram respectivamente, 3% e 2% da receita bruta da empresa no 
ano-calendário anterior, o preco de venda para repassar a carga tributária, in- 
clusive o IPI, deve ser fixado em (R$): 

a) 210,00 

b) 255,88 

c) 264,65 

d) 276,35 

e) 285,82 
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Capítulo 11 

C ONVER GÉNCIA ÁS NORMAS 
INTERNACIONAIS DE CONTABIEIDADE - 
ALTERAQÓES INTRODUZIDAS PEEAS 
LEIS AP 11.638/2007 E N~ 11.941/2009 NA 
LEIDAS SOCIEDADES PORA^ÓES 

11.1. INTRODUQÁO 

Embora o objetivo de estudo desse livro seja contabilidade de custos, tendo em 
vista que ela precisa estar integrada á contabilidade geral, julgamos importante 
fazer alguns comentários relacionados á convergéncia das normas brasileiras de 
contabilidade ás internacionais, recentemente implantada através das Leis n 9 11.638/ 
2007 e n e 11.941/2009. 

Foram realizadas as seguintes alteracoes na lei das sociedades por acoes, ou 
seja, na Lei n fi 6.404, de 15-12-1976, ao longo dos últimos anos-calendário: 

a) Lei n e 9.457, de 95-05-1997; 

b) Lei n B 10.303, de 31-10-2001; 

c) Lei n s 11.638, de 28-12-2007; e 

d) Medida Provisória n e 449, de 03-12-2008, que alterou a Lei n e 11.638, de 
2007 e disciplinou sobre os seus aspectos tributários. 

e) Lei n 9 11.941, de 27-05-2009, que é a conversáo em lei da MP 449/2008. 
Notas: 

l a ) As trés últimas alteracoes tiveram por objetivo a adaptacáo da legislacáo contábil 
brasileira ás normas e padroes internacionais de contabilidade e seráo o foco 

2-) á^reseffé tu k^ítulo será apresentado em duas etapas distintas, a saber: 
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a) Apresentacáo e análise das alteracoes na legislacao comercial (Lein° 11.638/ 
07 e Lei n s 11.941, de 2009). O leitor poderá visualizar estas alteracoes nos 
itens 11.3 a 11.7; e 

b) Implicacoes tributárias pertinentes aos mencionados diplomas legais (veja 
item 11.8). 

11.2. DA CONVERGÉNCIA ÁS NORMAS INTERNACIONAIS 

A convergéncia para as normas internacionais de contabilidade objetiva faci- 
litar a análise dos investidores internacionais, pois a necessidade de manusear di- 
versas demonstracoes financeiras com várias normas distintas e diferenciadas difi- 
cultava sobremaneira a comparagao das mesmas e, conseqüentemente, a aplicacáo 
dos recursos pelos investidores residentes ou domiciliados em outros países. As- 
sim, a convergéncia é uma contribuicáo da classe contábil ao crescimento da eco- 
nomia global, pois viabiliza o fluxo de capitais e os investimentos oriundos do exte- 
rior. 

As normas internacionais sáo compostas por um conjunto de cinco tipos de 
pronunciamentos técnicos (Framework, IAS, IFRS, SIC e IFRIC): 

• Framework: O Framework (Estrutura Conceituai) náo é oficialmente um 
pronunciamento técnico. 

• IAS: Os pronunciamentos IAS (International Accounting Standards) sáo os 
primeiros pronunciamentos emitidos pelo IASC (International Accounting 
Standards Committee). 

• SIC: As interpretacoes SIC (Standing Interpretations Committee). 

• IFRS: Os pronunciamentos IFRS (International Financial Reporting 
Standard) sáo emitidos pelo IASB (International Accounting Standards 
Board). Eles sáo, portanto, os mais recentes. 

• IFRIC: As interpretacoes IFRIC (International Financial Reporting Interpretations 
Committee). Elas sáo, portanto, as interpretacoes mais recentes. 

Segundo matéria publicada na revista Mundo Corporativo n fi 22 (4 S trimes- 
tre de 2008): "O Conselho Internacional de Normas Contábeis (IASB, Internacio- 
nal Accounting Standards Board), entidade responsável pelo estabelecimento "das 
normas, acredita que, em 2011, 150 países já teráo aderido integralmente ao mode- 
lo. Ou seja, está em curso a consolidagáo de uma linguagem única, global, para a 
apresentacáo da contabilidade das empresas. O Japáo e a China já declararam estar 
comprometidos com a convergéncia e outros países mais ricos do mundo aceitam 
a adogáo plena do IFRS, sem adaptacoes". 



CONVERGÉNCIA ÁSNORMAS INTERNACIONAIS DE CONT ABlLID ADE 227 



Notas: 

l 4 ) Todos os pronunciamentos internacionais sáo publicados pelo IASB 
(International Accounting Standards Board) em língua inglesa; 

2 a ) O equivalente do Comité de Pronunciamentos Contábeis - CPC Nacio- 

nal (consulte o subitem seguinte) é chamado de IASC (lnternational 
Accounting Standards Committee) foi criado em 1973 pelos organismos pro- 
fissionais de contabilidade de dez países: Alemanha, Austrália, Canadá, Esta- 
dos Unidos da América, Franca, Irlanda, Japáo, México, Países Baixos e Rei- 
no Unido. 

11.2.1. COMITÉ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS (CPC) 

Criado pela Resolucáo CFC n e 1.055, de 2005, tem por objetivo o estudo, pre- 
paro e emissáo de Pronunciamentos Técnicos sobre procedimentos de Conta- 
bilidade e a divulgacáo de informacoes dessa natureza, para permitir a emissáo 
de normas pela entidade reguladora brasileira, visando á centralizacáo e uniformi- 
zacáo de seu processo de producáo, levando sempre em conta a convergéncia 
da Contabilidade Brasileira aos padroes internacionais. 

O CPC foi idealizado em funcáo das necessidades de: 

a) Convergéncia Internacional das normas contábeis (reducáo de custos de 
elaboracáo de relatórios contábeis, reducáo de riscos e custo nas análises de 
decisoes, reducáo de custo de capital); 

b) promover discussoes buscando o alinhamento das normas nacionais ás in- 
ternacionais; 

c) Centralizacáo na emissáo de normas dessa natureza (no Brasil, diversas 
entidades o fazem); 

d) Representacáo e processo democráticos na producáo dessas informa- 
coes (produtores da informacáo contábil, auditor, usuário, intermediário, 
academia, governo). 

Notas: 

l á ) É totalmente autonomo das entidades representadas; 
2 á ) o CFC fornece a estrutura necessária; 

3 a ) os membros do CPC, dois por entidades, na maioria Contadores, náo auferem 
remuneracáo; 

4 á ) produtos do CPC: Pronunciamentos Técnicos, Orientacoes e Interpretagoes. 

11,2.1.1. COMPOSIQÁO DO CPC 

O CPC é composto pela Associagáo Brasileira das Companhias Abertas 
(ABRASCA); Associacáo dos Analistas e profissionais de Investimento do Merca- 
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do de Capitais (APIMEC Nacional); Bolsa de Valores de Sao Paulo (BOVESPA); 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC); Instituto dos Auditores Independentes 
do Brasil (IBRACON) e Fundacáo Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Fi- 
nanceiras (FIPECAFI). 

As seguintes entidades estáo convidadas a participar dos trabalhos: 
® Banco Central do Brasil (BACEN); 

• Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB); 

• Superintendéncia de Seguros Provados (SUSEP); 

• Comissáo de Valores Mobiliários (CVM). 
[Nota: 

Os pronunciamentos do CPC sáo validados através de audiéncias públicas e re- 
conhecidos por atos da CVM. 

11.2.1.2. PRINCIPAIS ATOS EDITADOS 

Veja na tabela a seguir os principais atos editados pelo Comité de Pronuncia- 
mentos Contábeis (CPC), aprovados pela Comissáo de Valores Mobiliários (CVM) 
e pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), relativamente a convergéncias 
para padroes internacionais de contabilidade, ou seja, mantém correlacáo com os 
atos do IASB. 



PRONUNCIAMENTOS EDITADOS PELO CPC E APROVADOS PELA CVM E PELO CFC 


CPC 
N° 


DELIBERACÁO 
CVMN 0 


RESOLUCÁO 
CFC N s 


DESCRICÁO E OBJETIVO 


00 


539, de 2008 


1.121, de 2008 


Estrutura Conceituai para a Elaboracáo 

e Apresentacáo das Demonstracoes Contábeis. 


01 


527, de 2007 


1.110, de 2007 


Reducáo ao Valor Recuperável de Ativos. 


02 


534, de 2008 


1.120, de 2008 e 
1.164, de 2009 


Efeito nas Mudancas das Taxas de Cámbio 
de Demonstracoes Financeiras. 


03 


547, de 2008 


1.125, de 2008 


Demonstracáo dos Fluxos de Caixa. 


04 


553, de 2008 


1.139 e 1140, 
ambos de 2008 


Ativos Intangíveis. 


05 


560, de 2008 


1.145, de 2008 


Divulgacáo de Partes Relacionadas. 


06 


554, de 2008 


1.141, de 2008 


Operacoes de Arrendamento Mercantil. 


07 


555, de 2008 


1.143, de 2008 


Subvencoes e Assisténcias Governamentais. 


08 


556, de 2008 


1.142, de 2008 


Custos de Transacáo e Prémios na Emissáo de 
Títulos e Valores Mobiliários. 


09 


557, de 2008 


1.138, de 2008 e 
1.16Zde2009 


Demonstracáo do Valor Adicionado (DVA). 


10 


562, de 2008 


1.149, de 2009 


Pagamentos Baseados em Acoes. 
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11 


563, de 2008 


1.150, de 2009 


Contratos de Seguro. 


12 


564, de 2008 


1.151, de 2009 


Ajustes a Valor Presente. 


13 


565, de 2008 


1.152, de 2009 


Adocáo Inicial da Lei n e 11.638/07 e da Medida 
Provisória (MP) n 2 449/08. 


14 


566, de 2008 


1.153, de 2009 


Instrumentos Financeiros (Fase I). - Revogada 


15 


580, de 2009 


1.175, de 2009 


Combinacáo de Negócios. 


16 


575, de 2009 


1.170, de 2009 


Estoques. 


17 


576, de 2009 


1.171, de 2009 


Contratos de Construcáo. 


18 


605, de 2009 


1.241, de 200&. 


Investimento em Coligada e em Controlada. 


19 


606, de 2009 


1.242, de 2009 


Invetimento em Empreendimento Controlado 
emComjunto. (Joint Venture). 


20 


577, de 2009 


1.172, de 2009 


Custos dos Empréstimos. 


21 


581, de 2009 


1.174, de 2009 


Demonstracóes Intermediárias. 


22 


582, de 2009 


1.176, de 2009 


Informacóes por Segmento. 


23 


592, de 2009 


1.179, de 2009 


Políticas Contábeis, Mudancas de Estimativa 
e Retificacáo de Erro. 


24 


593, de 2009 


1.184, de 2009 


Evento Subsequente. 


25 


594, de 2009 


1.180, de 2009 


Provisóes e Ativos e Passivos Contingentes. 


26 


595, de 2009 


1.185, de 2009 


Apresentacáo das Demonstracóes Contábeis. 


27 


583, de 2009 


1.177, de 2009 


Ativo Imobilizado. 


28 


584, de 2009 


1.178, de 2009 


Propriedade para Investimento. 


29 


596, de 2009 


1.185, de 2009 


Ativo Biológico e Produto Agrícola. 


30 


597, de 2009 


1.187, de 2009 


Receitas. 


31 


598, de 2009 


1.188, de 2009 


Ativo Náo Circulante Mantido para Venda 
e Operacáo Descontinuada. 


32 


599, de 2009 


1.189, de 2009 


Tributos sobre o Lucro. 


33 


600, de 2009 


1.193, de 2009 


Benefícios a Empregados. 


35 


607, de 2009 


1.239, de 2009 


Demonstracóes Separadas. 


36 


608, de 2009 


1.240, de 2009 


Demonstracóes Consolidadas. 


37 


609, de 2009 


1.253, de 2009 


Adocáo Inicial de Normas Internacionais de 
Contabilidade. 


38 


604, de 2009 


1.196, de 2009 


Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e 
Mensuracáo. 


39 


604, de 2009 


1.197, de 2009 


Instrumentos Financeiros: Apresentacáo. 


40 


604, de 2009 


1.198, de 2009 


Instrumentos Financeiros: Evidenciacáo. 


43 


610, de 2009 


1.254, de 2009 


Adocáo Inicial dos Pronunciamentos Técnicos 
CPC 15 a 40. 


PME 




1.255, de 2009 


Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas 



Nota: 

Os Pronunciamentos Contábeis n 03 34, 41 e 42 ainda náo foram elaborados. 
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11.3. BALANQO PATRIMONIAL - GRUPO DE CONTAS 

As alteracoes inseridas nos artigos 178,180 e 182 da Lei n s 6.404, de 1976, pela 
Lei n 2 11.638, de 2007, e posteriormente, pela MP n s 449, de 2008, disponibilizaram 
a adocáo de uma nova estrutura para o Balanco Patrimonial, que poderá ser adian- 
te visualizada. 



BALANCO PATRIMONIAL 
NOVA ESTRUTURA A PARTIR DE 01-01-2008 


1 - ATIVO 


2 - PASSIVO 


1.1- CIRCULANTE (AC) 

1.2 - NÁO CIRCULANTE (ANC) 

1.2.1 - REALIZÁVEL A LP (ARLP) 

1.2.2 - INVESTIMENTOS 

1.2.3 - IMOBILIZADO 

1.2.4 - INTAGÍVEL 


2.1 - CIRCULANTE (PC) 

2.2 - NÁO CIRCULANTE (PNC) 

2.2.1 - EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

2.2.2 - RESULTADO DIFERIDO 

2.3 - PATRIMÓNIO LÍQUIDO 

2.3.1 - CAPITAL SOCIAL 

2.3.2 - RESERVAS DE CAPITAL 

2.3.3 - RESERVAS DE LUCROS 

2.3.4 - AJUSTES DE AVALIACÁO 

PATFJMONIAL 

2.3.5 - (-) PREJUÍZOS ACUMULADOS 

2.3.6 - (-) ACÓES EM TESOURARIA 



Nota: 

Na nova estrutura patrimonial deixaram de existir os seguintes subgrupos: 

a) Diferido do antigo Ativo Permanente; 

b) Resultado de Exercícios Futuros (REF). 



11.3.1. ATIVO DIFERIDO 

O saldo existente em 31 de dezembro de 2008 no ativo diferido que, pela sua 
natureza, náo puder ser alocado a outro grupo de contas, poderá permanecer no 
ativo sob essa classificacáo até sua completa amortizacáo, sujeito á análise sobre a 
recuperacáo de que trata o § 3 e do art. 183 (Art. 299-A da Lei das S/A). 

Nota: Consulte o subitem seguinte e a Deliberacáo CVM N e 553, de 2008, sobre 
os Ativos Intangíveis. 
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11.3.2. ATIVO INTANGÍVELP> 

A Lei n® 11.638, de 2007, criou mais um subgrupo no ativo permanente com o 
título de intangível (inciso VI, do artigo 179 da Lei n s 6.404/76). 

Esse novo subgrupo deverá destacar, contabilmente, os direitos que tenham 
por objeto bens incorpóreos destinados á manutencáo da companhia ou exerci- 
dos com essa finalidade, inclusive o fundo de comércio adquirido. Consideram- 
se, ainda, intangíveis os seguintes bens: marcas e patentes e semelhantes adquiri- 
dos, direitos autorais, direitos sobre recursos naturais (custo de obtencáo dos direi- 
tos de exploracáo dejazidas de mirtérios, pedras preciosas e similares), autorizacoes 
e concessoes, etc. A Deliberacáo CVM n a 553, de 2008, que aprovou o pronuncia- 
mento do CPC n s 04, de 2008 sobre o ativo intangível tem por objetivo definir o 
tratamento contábil dos ativos intangíveis que náo sáo abrangidos especificamente 
em outro Pronunciamento. Assim, o mencionado pronunciamento: 

a) estabelece quando uma entidade deve reconhecer um ativo intangível; 

b) especifica como mensurar o valor contábil dos ativos intangíveis; 

c) estabelece o alcance aplicado á contabilizacáo dos ativos intangíveis. 

11.3.3. AVALIACÁO PERMANENTE DE RECUPERACÁO DE ATIVOS 

O § 3 S do artigo 183, da Lei 6.404/76 dispoe que a companhia, periodicamente, 
deverá realizar análise sobre a recuperacáo dos valores registrados no imobilizado 
e no intangível, objetivando reconhecer as perdas de valor do capital aplicado 
e dos ajustes da vida útil económica estimada dos referidos bens com o fito de 
proporcionar a correta avaliacáo patrimonial (realidade patrimonial). 

Essa avaliacáo permanente sugere a aplicacáo de novos critérios e percentuais 
de depreciacáo, amortizacáo e exaustáo, objetivando recuperar, em termos de apro- 
priacáo na apuracáo do resultado do exercício, os valores contabilizados nestes 
subgrupos, reconhecendo as perdas do capital aplicado pelos ajustes da nova vida 
útil estimada dos bens a serem classificados nesses subgrupos. 

A Deliberacáo CVM n e 527, de 23-11-2007 que aprovou o pronunciamento 
CPC n fi 01 (Resolucáo CFC n 2 1110, de 2007, aprovou a NBCT-19.10), sobre a 
Reducáo Recuperável de Ativos, estabelece, resumidamente, que: 

I a ) O objetivo da norma é definir procedimentos visando assegurar que os ati- 
vos náo estejam registrados contabilmente por um valor superior áquele 
passível de ser recuperado por uso ou venda. Caso existam evidéncias claras 
de que ativos estáo avaliados por valor náo recuperável no futuro, a entida- 
de deve imediatamente reconhecer a desvalorizacáo (também conhecida pela 
expressáo impairment); 

2 fi ) A entidade deve avaliar, no mínimo ao fim de cada exercício social, se há 
alguma indicacáo de que um ativo possa ter sofrido desvalorizacáo. Se hou- 

(1) É um ativo nao monetário identificável sem substáncia física (Deliberacáo CVM n® 553, de 2008, que 
aprovou o pronunciamento CPC n° 04). 
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ver alguma indicacao a entidade deve estimar o valor recuperável do ativo; 

3 S ) independentemente de existir ou nao qualquer indicacao de reducao ao 
valor recuperável á entidade deve testar: 

a) no mínimo, anualmente, a reducao ao valor recuperável de um ativo 
intangível com vida útil indefinida ou de um ativo intangível ainda náo 
disponível para uso, comparando seu valor contábil com seu valor recu- 
perável; 

b) anualmente, o ágio pago por expectativa de rentabilidade futura (goodzoill) 
em uma aquisicáo de entidades (consultar itens 77 a 95 da norma). 

Evidéncias indicativas da aplicacáo dessa norma sáo, por exemplo, o declínio 
significativo no valor de mercado de um ativo; as mudancas adversas da tecnologia, 
do mercado ou do ambiente económico ou legal; aumento nas taxas de juros do 
mercado ou de outras taxas de retorno sobre investimentos, ás situacoes em que os 
ativos líquidos tornam-se maiores do que o valor de capitalizacáo de mercado (pre- 
co de mercado em circulacáo multiplicado pela quantidade dessas acoes); a 
obsolescéncia ou dano físico de um ativo; as decisoes sobre planos de descontinuidade 
ou reestruturacáo das operacoes; e os ativos com desempenho abaixo do esperado. 

Principais definicoes: 

a) Valor Recuperável de um ativo ou de uma unidade geradora de caixa é o 
maior valor entre o valor líquido de venda de um ativo e seu valor em uso. 
Um ativo está desvalorizado quando seu valor contábil excede seu valor 
recuperável; 

b) Valor em Uso é o valor presente de fluxos de caixa futuros estimados, que 
devem resultar do uso de um ativo ou de uma unidade geradora de caixa; 

c) Valor Líquido de Venda é o valor a ser obtido pela venda de um ativo ou de 
uma unidade geradora de caixa em transacoes em bases comutativas, entre 
partes conhecedoras e interessadas, menos as despesas estimadas de vendas. 

Caso Prático: 

• Valor do ativo imobilizado. R$ 180.000,00 



9 (-) Depreciacáo Acumulada 
® («) Custo contábil do bem . 



K$ 80,0 QQ,00 
R$ 100.000,00 



Valor Justo® (receita líquida de venda) 

Valor em Uso: valor do fluxo de caixa descontado, 



R$ 80.000,00 



(2) É o valor pelo qual um ativo pode ser negociado entre as partes interessadas, conhecedoras do negócio 
e independentes entre si, com auséncia de fatores que pressionem para a liquidagao da transacáo ou que 
caracterizem uma transagáo compulsória. 
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estimando-se receitas líquidas anuais de R$ 21.000,00 
durante 5 anos a uma taxa de desconto de 

10% ao ano = R$ 21.000,00 x 3,70 (*) R$ 79.950,00 

(3) 

(*) Fator de Valor Atual de uma série de recebimentos iguais 
Valor Recuperável: o maior dos dois (Valor Justo ou Valor em Uso). 
Valor da Perda< 4i R$ 20.000,00 (R$ 100.000,00 - R$ 80.000,00). 

Quanto á contabilizacáo, existe uma divergéncia de opinioes: alguns autores, 
como nós mesmos em nossos livros de IRPJ 2009 e Contabilidade Básica, 14 a Edi- 
cáo, sugeriram que a contrapartida da despesa correspondente á perda do valor do 
ativo fosse uma conta retificadora de ativo, como se fosse uma provisáo. 

Entretanto, o Manual de Contabilidade das Sociedades por Acoes, editado pelo 
FIPECAFI, sustenta que, pelas normas internacionais do ÍASB (Pronunciamento 
IAS 36) e do FASB (FAS 144), tal contrapartida seria uma reducáo no próprio valor 
do ativo. 

Contabilizacáo: 

Perdas com Reducáo do Valor Recuperável de Ativos (Resultado) 

a Provisáo para Perda de Ativos (redutora do Ativo) 20.000,00 

O que é inequívoco é que o novo valor contábil do ativo, no caso, R$ 80.000,00 
é o que deve ser utilizado como base para futuras depreciacóes, amortizacóes ou 
exaustóes. 

11.3.4. RESULTADO DE EXERCÍCIOS FUTUROS (REF) 

O saldo existente no resultado de exercício futuro em 31 de dezembro de 
2008 deverá ser reclassificado para o passivo nao-circulante. O registro do saldo 
deverá evidenciar a receita diferida e o respectivo custo diferido (Art. 299-B da Lei 
das S/A). 



(3) O fator de valor atual de uma série de receitas iguais, corresponde a seguinte soma: 

1+1 + 1 + 1 + 1= 3,70 

1+0,1 (1+0, ÍY (1+0,1) 3 (1+0,1) 4 (1+0,1) 5 

Esse fator pode ser obtido em tabelas constantes de livros sobre Matemática Financeira ou calculado 
através de planilha Excel. 

(4) Perda por desvalorizac.áo representa o montante pelo qual o valor contábil de um ativo ou de uma unidade 
geradora de caixa excede seu valor recuperável (Pronunciamento Técnico CPC n° 01 - Reducáo ao Valor 
Recuperável de Ativos). 
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11.3.5. PATRIMÓNIO LÍQUIDO 
11.3.5.1. RESERVAS DE CAPITAL 

O artigo X° da Lei n° 11.638, de 2007, revogou as alíneas "c" e "d" do artigo 
182 da Lei das Sociedades por Acóes (Lei n e 6.404, de 1976) que permitia a essas 
sociedades classificar o prémio recebido na emissáo de debéntures e as doacóes e 
subvencoes governamentais para investimentos como reservas de capital. 

Em decorréncia dessa revogacáo, tais importáncias passaram a ser classificadas 
em contas de resultado. Tal procedimento está de acordo com a estrutura conceituai 
da contabilidade, uma vez que essa mais-valia incorporada no ativo proveio de 
relacóes com terceiros. As normas contábeis preceituam que somente devem ser 
classificadas como reservas de capital as contribuicoes feitas pelos sócios ou acio- 
nistas que náo se destinem ao aumento do capital social. 

11.3.5.1.1. Doagoes e Subvengóes para Investimentos 

As doacoes e subvencoes governamentais sáo concedidas pelo Governo á enti- 
dade em troca de uma determinada condicáo a ser cumprida pela entidade. A Re- 
solucáo n e 1.043/2008 do Conselho Federal de Contabilidade estabele que as doa- 
coes e subvencóes governamentais náo devem ser reconhecidas até que exista se- 
guranca de que: 

(a) a entidade cumprirá todas as condicoes estabelecidas; e 

(b) a subvencáo será recebida. 

A mesma norma estabelece que, enquanto náo atendidos os requisitos para 
reconhecimento no resultado, a contrapartida da subvencáo governamental regis- 
trada no ativo deve serem conta específica do passivo. 

No caso de a subvencáo governamental ter por objetivo compensar determina- 
dos gastos a serem efetuados pela entidade, deve ser reconhecida como receita ao 
longo do período confrontada com as despesas que pretende compensar, em base 
sistemática, desde que atendidas ás condicóes desta Norma. 

Exemplos: 

1. O Governo Federal concede reducáo de imposto de renda para as empresas 
que instalarem projetos industriais nas áreas do Nordeste e da Amazónia. 
Essa reducáo corresponde á uma subvencáo para investimento. Como a 
entidade já cumpriu o requisito (instalou o projeto na área incentivada) e já 
recebeu a subvencáo, a contabilizacáo da subvencáo será feita em conta de 
receita, já que náo há despesas a compensar. 

2. Uma prefeitura doa um terreno a uma sociedade com a condicáo que ela 
construa uma planta industrial para funcionar no município. Enquanto náo 
concluída a planta, as receitas correspondentes ao recebimento do terreno 
seráo classificadas no Passivo. De acordo com a norma do CFC, a subvencáo 
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relacionada a ativo depreciável deve ser reconhecida como receita ao longo 
do período da vida útil do bem e na mesma proporcáo de sua depreciacáo. 

O artigo 2 e da Lei n e 11.638, de 2007, acrescentou o artigo 195-A ao texto da 
Lei das Sociedades por Acoes (Lei n e 6.404, de 1976). O referido artigo determina 
que a assembléia geral possa destinar para a reserva de incentivos fiscais a parce- 
la do lucro líquido decorrente de doagSes ou subvengSes governamentais para 
investimentos. Essa importáncia poderá, ainda, ser excluída da base de cálculo 
do dividendo obrigatório. Dessa forma, as doagoes e subvencoes governamentais 
para investimentos devem compor o resultado do exercício e, seu montante pode 
ser convertido em reserva de lucros denominada reserva de incentivos fiscais. 

Uma vez preenchidas as condigoes para ser reconhecida como receita, a 
contabilizacáo das doagoes e/ou subvencoes será: 

REGISTROS CONTÁBEIS 

A) VALOR RECEBIDO 

Ativo (Valor Recebido em Doacáo ou Subvencáo) 

a Receitas (Apuracáo do Resultado do Exercício) [*] Valor em R$ 

[*] ou Receita Diferida (Passivo) 

B) CONSTITUICÁO DA RESERVA DE INCENTIVOS FISCAIS 
Lucros Acumulados (PL) 

a Reserva de Incentivos Fiscais (Reserva de Lucros) Valor em R$ 

Notas: 

l 4 ) A sociedade pode receber doagoes em dinheiro, em crédito ou bens. Os bens 
recebidos em doacoes devem ser avaliados a preco justo (preco de mercado) 
para fins de registro contábil (art. 8 e da Lei n 2 6.404, de 1976); 

2 a ) As subvencoes recebidas para custeio, mesmo antes do advento da Lei n e 
11.638, de 2007, já eram contabilizadas como receitas operacionais da ativi- 
dade da sociedade (PN CSX n e 02, de 02-01-1976); 

3 a ) Consultar, ainda, a respeito o PN CST nQ 112, de 1978 e PN CST n<2 113, de 
1979 e a recente Deliberacáo CVM n 2 555, de 2008, que aprovou o pronunci- 
amento do CPC n s 7, de 2008 (veja o subitem 11.3.5.1.3, adiante). 



236 CONTAB !LÍD ADE DECUSTOS 



11.3.5.1.2. Deliberacao CVM n s 555, de 2008 que Aprovou o Pronunciamento 
CPC n 2 07 

A Deliberacáo CVM nQ 555, de 12-11-2008 que aprovou o Pronunciamento 
do Comité de Pronunciamentos Contábeis (CPC) n 2 07, que trata das Subven- 
góes e Assisténcias Governamentais para Investimentos, em síntese, determina que: 

l e ) A subvengao governamental: 

a) Nao deve ser reconhecida até que exista seguranca de que a entidade cum- 
prirá todas as condigoes estabelecidas e de que a subvengao será recebida; 

b) Deve ser reconhecida como receita ao longo do período confrontada 
com as despesas que pretende compensar, náo podendo ser creditada di- 
retamente no património líquido (PL); 

c) Na forma de compensagáo por gastos ou perdas já incorridos ou para a 
finalidade de dar suporte financeiro imediato á entidade sem qualquer 
despesa futura relacionada deve ser reconhecida como receita no perío- 
do em que se tornar recebível; 

d) Representada por ativo náo monetário (terreno e outros) deve ser reconhe- 
cido pelo valor justo e na impossibilidade de determiná-lo pelo valor no- 
minal. Nessa hipótese a contabilizacáo deverá ser realizada no passivo, ten- 
do em vista que os benefícios económicos pela utilizacáo desses ativos so- 
mente sáo obtidos pelo uso (depreciacáo, amortizacáo, exaustáo) ou aliena- 
cáo; 

2 S ) Reconhecimento da receita de subvengáo governamental no momento do 
seu recebimento somente é admitido nos casos em que náo há base de alocacáo 
de subvengáo ao longo dos períodos beneficiados; 

3 e ) Também representam subvengóes governamentais a: 

a) Aplicagáo de parte do imposto em fundos de investimentos regionais 

(FINOR, FINAM e FUNRES). Devem ser registrados pelo valor justo no 
momento do fato gerador, ou seja, quando do pagamento da parcela do 
ERPJ. Cabe, ainda, destacar, por pertinente, que nessa operagáo pode exis- 
tir deságio do valor justo em relacao ao valor nominal; 

b) Reducáo ou Isengáo de tributos em área incentivada (Lucro da Exploragáo 
- consulte capítulo n ñ 16, deste livro); nessa hipótese, o imposto total deve 
ser reconhecido no resultado do exercício como se devido fosse, em 
contrapartida á receita de subvencáo equivalente, a serem demonstrados 
um deduzido do outro; 

4Q) Entidade deve divulgar em Notas Explicativas ás demonstragóes financeiras 
as seguintes informagóes: 

a) Política contábil adotada para as subvengóes governamentais, incluindo 
os métodos de apresentagáo adotados nas demonstragóes financeiras; 
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b) A natureza e os montantes reconhecidos das subvencóes governamentais 
ou das assisténcias governamentais, bem como a indicagáo de outras for- 
mas de assisténcia governamental de que a entidade tenha diretamente se 
beneficiado; 

c) Condicoes a serem regularmente satisfeitas ligadas á assisténcia governa- 
mental que tenha sido reconhecida; 

d) Descumprimento de condigoes relativas á subvencoes ou existéncia de 
outra contingéncias; A 

e) Eventuais subvencoes a reconhecer contabilmente, após cumpridas as 
condicóes contratuais; 

f) Premissas utilizadas para o cálculo do valor justo exigido por este 
pronunciamento; 

g) Informacóes relativas ás parcelas aplicadas em fundos de investimentos 
regionais e ás reducoes ou isencoes de tributos em áreas incentivadas. 

11.3.5.1.3. Prémio na Emissáo de Debéntures 

Para fatos geradores ocorridos a partir de 01-01-2008, as empresas que aliena- 
rem debéntures por um preco superior ao seu valor nominal, deveráo registrar 
essa diferenca em conta de resultado. 

De acordo com o disposto no art. 19 da Lei n 2 11.941, de 2009, a sociedade está 
autorizada a manter o valor referente á parcela do lucro líquido do exercício decor- 
rente do prémio na emissáo de debéntures. em reserva de lucros específica, á seme- 
lhanga das doacoes e subvencoes governamentais para investimento. 

Segundo a NBC T 19.18, aprovada pelo Conselho Federal de Contabilidade em 
23-01-2009, os prémios recebidos na emissáo de debéntures a partir do início do 
período ou do exercício de adocáo inicial da Lei n° 11.638, de 2007 e Medida Provi- 
sória n e 449, de 2008 (convertida na Lei n° 11.941, de 2009), devem ser registrados 
em conta de passivo, para apropriacáo ao resultado periodicamente nos termos 
das disposicóes contábeis aplicáveis previstas na NBC T 19.14 - Custos de Transa- 
cáo e Prémios na Emissáo de Títulos e Valores Mobiliários. 

Observe o caso prático a seguir, em que é suposto que o prazo de vencimento 
das debéntures seja de 5 (cinco) anos. Embora a NBCT 19.14, utilize o critério 
exponencial para apropriagáo do prémio, para fins de simplicidade, utilizaremos o 
critério linear. 



DADOS DA ALIENACÁO DAS DEBÉNTURES 



Títulos Alienados por 

(-) Valor nominal dos títulos 

(=) Prémio na emissáo (conta de passivo) 



R$ 110.000,00 
RS lOO.OOO.QQ 
R$ 10.000,00 
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Contabilizacao: 

1 - NO RECEBIMENTO DO VALOR DAS DEBÉNTURES 

Disponível 110.000,00 
a Diversos 

a Debéntures a Pagar (PELP) 100.000,00 
a Prémio de Debéntures a Apropriar (PNC) 10.000,00 

2 - APROPRIACÁO ANUAL DO PRÉMIO 

Prémio de Debéntures a Apropriar (PNC) 

a Receita de Prémio na Emissao de Debéntures (ARE) 2.000,00 (*) 

<*) 10.000,00/ 5 anos: 2.000,00 

3 - TRANSFERÉNCIA PARA RESERVA DE LUCROS 

Lucros Acumulados 

a Reserva de Incentivos Fiscais 2.000,00 
11.3.5.1.4, Saldos Atuais das Reservas 

Segundo a NBC T 19.18, item 35, os saldos das reservas de capital referentes aos 
prémios recebidos na emissao de debéntures e ás doacoes e subvencóes para investi- 
mento, existentes no início do exercício social em que a entidade adotar pela primei- 
ra vez a Lei n e 11.638, de 2007 e Medida Provisória n s 449, de 2008 (convertida na Lei 
n s 11.941, de 2009), portanto exercícios iniciados a partir de l s de janeiro de 2008, 
devem ser mantidos nessas respectivas contas até sua total utilizagáo, na forma pre- 
vista na Lei das Sociedades por Acóes. 



11.3.5.2. RESERVAS DE LUCROS 
11.3.5.2.1. Reserva de Lucros a Realizar 

A nova legislacáo societária alterou o inciso II do artigo 197, considerando como 
parcela nao realizada do lucro líquido do exercício, além do resultado positivo na 
equivaléncia patrimonial, a parcela correspondente aos lucros, rendimentos ou gan- 
hos líquidos provenientes de contabilizacáo de ativo e passivo pelo valor justo, 

cuja realizacáo financeira ocorra após o término do exercido social seguinte (contas 
de longo prazo), ou seja, os ajustes de avaliacáo patrimonial positivos. 

Dessa forma, esse novo item veio a ser adicionado aos antigos componentes 
dessa reserva, a saber: 

a) o resultado positivo na equivaléncia patrimonial; 

b) o lucro, rendimento ou ganhos líquidos em operacóes cuja realizacáo finan- 
ceira ocorra após o término do exercício social seguinte (contas de longo 
prazo). 
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Notas: 

I a ) Registro da Reserva de lucros a Realizar - O artigo 197 da Lei n 2 6.404, de 
1976, dispoe: "No exercício em que o montante do dividendo obrigatório, cal- 
culado nos termos do estatuto ou do art. 202, ultrapassar a parcela realizada do 
lucro líquido do exercício, a assembléia geral poderá, por proposta dos órgaos 
de administracáo, destinar o excesso á constituicáo de reserva de lucros a reali- 
zar"; 

2 a ) o leitor interessado na matéria A em tela poderá consultar o capítulo 6 do Livro 
de Contabilidade Avancada dos mesmos autores. 

11.3.5.2.2. Limite do Saldo das Reservas de Lucros 

A nova redagáo do artigo 199 da Lei n 9 6.404/76, dispóe: "O saldo das reservas 
de lucros, exceto as para contingéncias, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, 
náo poderá ultrapassar o capital social. Atingido esse limite, a assembléia deliberará 
sobre aplicacáo do excesso na integral izacáo ou no aumento do capital social ouna 
distribuicáo de dividendos". Note que a nova redagao passou a incluir a nova Re- 
serva de Incentivos Fiscais (artigo 195-A), constituída com o valor das doacóes e 
subvengóes governamentais para investimento. O art. 19 da Lei n s 11.941/2009 
também mandou incluir no rol dessas reservas náo sujeitas ao limite, a reserva 
específica correspondente aos prémios recebidos na emissáo de debéntures. 



ELEMENTOS 


1 - RESERVAS DE LUCROS 


VALORES RS 


1.1 - Reserva Legal 

1.2 - Reservas Estatutárias 

1.3 - Reservas de Retencáo de Lucros 


1.000.000,00 
3.000.000,00 
2.250.000,00 


6.250.000,00 


2 - CAPITAL SOCIAL 


5.000.000,00 


3 - EXCESSO (1-2) 


1.250.000,00 



CONTABILIZACÁO: 

a) AUMENTO DE CAPITAL SOCIAL 
Reserva de Lucros (PL) 

a Capital Social (PL) 1.250.000,00 
ou 

b) DISTRIBUICÁO DE DIVIDENDOS 
Reserva de Lucros (PL) 

a Dividendos a Pagar (PC) 1.250.000,00 
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11.3.5.3. PREJUÍZOS ACUMULADOS 

A conta Lucros ou Prejuízos Acumulados foi substituída pela conta isolada Pre- 
juízos Acumulados. Esse procedimento é decorrente da alteracáo provocada no 
artigo n°- 202, § 6 e da Lei n 9 6.404, de 1976, pela Lei n°- 10.303, de 2001, que dispoe 
"Os lucros náo destinados nos termos dos artigos n 2 193 a 197 deveráo ser distri- 
buídos como dividendos". Dessa forma, deveráo ser distribuídos como dividendos 
os lucros náo destinados para a constituigáo das seguintes reservas de lucros: 

a) Reserva Legal (artigo n e 193); 

b) Reservas Estatutárias (artigo n 2 194); 

c) Reservas para Contingéncias (artigo n 2 195); 

d) Reserva de Incentivos Fiscais (artigo 195-A) e Reserva constituída com o 
Prémio de Debéntures; 

e) Reserva de Planos para Investimentos (artigo n 2 196); 

f) Reserva de Lucros a Realizar (artigo n s 197). 



Notas: 

l a ) Como o montante da conta Lucros Acumulados deverá ser destinado para a 
constituigáo das reservas de lucros (acima elencadas) ou para a distribuigáo 
de dividendos, o saldo porventura existente na referida conta somente pode 
se referir ao prejuízo contábil, justificando a correcáo da alteracáo provocada 
pelo novo diploma legal; 

2 4 ) É válido ressaltar, entretanto, que: 

a) a náo manutengáo do saldo positivo na conta Lucros Acumulados só pode 
ser exigida para as sociedades por acoes e náo para as demais sociedades e 
entidades em geral; 

b) a conta Lucros ou Prejuízos Acumulados (LPA) deve permanecer no Plano 
de Contas das entidades, inclusive das sociedades por acoes, pois receberá o 
registro do resultado do exercício, bem como a sua destinacáo (constituicáo 
de reservas, distribuicáo de lucros e dividendos, etc). 



11.3.5.4. ANTIGA RESERVA DE REAVALIACÁO 

A reserva de reavaliacáo deixou de existir com a edi^áo do novo diploma 
legal. Note que o que o artigo 6 9 da Lei n°- 11.638, de 2007, dispoe que os saldos 
existentes nas reservas de reavaliacáo poderáo ser mantidos até a sua efetiva realiza- 
qáo ou estornados até o final do exercício social em que esta Lei entrar em vigor. Os 
saldos estornados náo seráo computados na base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
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A tributacáo da reserva de reavaliacao mantida será efetuada á medida de sua rea- 
lizacáo A5 . 

Recentemente, o Conselho Monetário Nacional aprovou resolucáo que veda ás 
instituicoes financeiras, novos registros decorrentes da reavaliacáo de bens imóveis 
de uso próprio como reserva de reavaliacáo. Esta proibicáo atende ao disposto na 
Lei n e 11.638, de 2007. 

Nota: 

O item 6, letra e, da Resolucáo CÍ'C n s 1.159, de 2008, estabelece a proibicáo da 
prática de reavaliacáo espontánea de ativos. 

11.3.5.5. AJUSTES DEAVALIACÁO PATRIMONIAL 

A nova legislacáo societária, alterando o § 3 S , do artigo n 2 182 da Lei n 2 6.404, 
de 1976, instituiu os "Ajustes de Avaliacáo Patrimonial" que englobam as 
contrapartidas de aumentos ou diminuicóes (novidade) do valor justo atribuído 
a elementos do ativo e do passivo. Esses ajustes, enquanto náo computados no 
resultado do exercício, em obediéncia ao regime de competéncia, seráo classifica- 
dos no património líquido (artigo 178, § 1 B , letra d, da Lei das Sociedades por Acóes). 

Veja exemplo de ajuste de avaliacáo patrimonial no subitem 11.7.1.1., mais 
adiante. 

11 A. DEMONSTRAQÁO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO- 
DRE 



As alteracóes realizadas nos incisos IV (Resultado Operacional e Outras Recei- 
tas e Outras Despesas) e VI (Participacóes nos Lucros) do artigo n a 187, da Lei n s 
6.404, de 15-12-1976, podem ser visualizadas no quadro a seguir: 



DEMONSTRACÁO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO (DRE) 


N e 


DESCRICÁO 


VALORES R$ 


01 
02 

03 


RECEITA OPERACIONAL BRUTA (VENDAS BRUTAS) 

(-) DEDUCÓES DA RECEITA BRUTA: 

DEVOLUCOES DE VENDAS, ABATIMENTOS E 
DESCONTOS INCONDICIONAIS CONCEDIDOS 
IMPOSTOS INCIDENTES SOBRE VENDAS 

H RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA (VENDAS LÍ- 
QUIDAS) 





(contmua...) 



(5) Informacoes mais detalhadas sobre esse assunto, inclusive sobre a conveniéncia ou náo de manter a reserva 
podem ser encontradas no livro Curso Prático de Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Tributos Conexos 2009, dos 
mesmos autores, capítulo 11. 
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04 


<-) CIJSTOS DAS VFNDAS (CMV CPV CSP~) 

1 1 V \_J ± V / \—S flij V J_il N 1—' í\. <-J \ V 1V± V f V í V ^ \ lJI 1 




05 


H RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 




06 


(-) DESPESAS OPERACIONAIS 




07 


H RESULTADO OPERACIONAL LIQUÍDO 




08 


(±) OUTRAS RECEITAS E OUTRAS DESPESAS 




09 


(=) RESULTADO DO EXERCÍCIO ANTES DA CSLL 




10 


(-) CONTRIBUICÁO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUI- 






DO (CSLL) 




11 


H RESULTADO DO EXERCÍCIO ANTES DO IRPJ 




12 


(-) IMPOSTO DE RENDA DAS PESSOAS JURÍDICAS 




13 


(=) RESULTADO DEPOIS DO IRPJ 




14 


(-) PARTICIPAgOES NOS LUCROS (*) 




15 


(=) RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (LLE ou 






PLE) 





Notas: 

l 4 ) Redacáo anterior do inciso IV do artigo 187: "IV - o Lucro Operacional e as 
receitas e despesas náo-operacionais". A redacáo atual descreve "IV - o Lucro 
Operacional e as outras receitas e as outras despesas"; 

2 á ) a Lei n 2 11.638, de 2007, havia retirado do inciso VI - Participagoes nos Lucros 
- a participagao de Partes Beneficiárias, posteriormente, a MP n 9 449, de 2008 
(convertida na Lei n e 11.941, de 2009), reintegrou tal participagáo no menci- 
onado inciso tendo em vista que as companhias fechadas podem emitir tais 
títulos, somente ás companhias abertas estáo impedidas de fazé-lo (§ único 
do artigo n s 47, da Lei n 9 6.404, de 1976); 

3 a ) A redacáo atual da Lei n e 6.404/76, após as modificacoes introduzidas pela Lei 
n 2 11.638/2007 e Lei n 2 11.941/2009, continua mandando apresentar, na De- 
monstragáo do Resultado do Exercício, o valor das despesas financeiras líqui- 
das das receitas financeiras. 

A Resolugáo n 2 1.185, do Conselho Federal de Contabilidade, ao aprovar o Pro- 
nunciamento Técnico 26 do Comité de Pronunciamentos Contábeis estabeleceu 
que: 

82. A demonstracao do resultado do período deve, no mínimo, incluir as 
seguintes rubricas, obedecidas também as determinacoes legais: 

(a) receitas; 

(b) custo dos produtos, das mercadorias ou dos servicos vendidos; 

(c) lucro bruto; 
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(d) despesas com vendas, gerais, administrativas e outras despesas e recei- 
tas operacionais; 

(e) parcela dos resultados de empresas investidas reconhecida por meio 
do método de equivaléncia patrimonial; 

(í) resultado antes das receitas e despesas financeiras 

(g) despesas e receitas financeiras; 

(h) resultado antes dos tributos sobre o lucro; 

v 

(i) despesa com tributos sobre o lucro; 

(j) resultado líquido das operacoes continuadas; 
(k) valor líquido dos seguintes itens: 

(I) resultado líquido após tributos das operacóes descontinuadas; 

(II) resultado após os tributos decorrente da mensuracáo ao valor justo me- 
nos despesas de venda ou na baixa dos ativos ou do grupo de ativos á 
disposicáo para venda que constituem a unidade operacional 
descontinuada; 

(1) resultado líquido do período. 

Depreende-se do texto acima, que aparentemente o CFC náo estabeleceu uma 
nova estrutura para a Demonstracáo de Resultado, mas apenas listou os elementos 
mínimos que a devem compor. 

Estranhamente, desses elementos mínimos náo constam as participacóes nos 
lucros. 

As novidades sáo a apresentacáo do resultado antes das despesas e receitas fi- 
nanceiras, mas após todas as outras receitas e despesas operacionais e a introducáo 
do valor líquido das operacóes descontinuadas. 

11.4.1. EQUIVALÉNCIA PATRIMONIAL 

Náo consta da nova redacáo do artigo 248 a condicáo de investimento relevante 
para fins da definicáo das participacóes societárias sujeitas á avaliacáo pelo método 
da equivaléncia patrimonial. 

Foram incluídas, ainda, nessa sistemática de avaliacáo patrimonial as participa- 
cóes societárias em outras sociedades que facam parte de um mesmo grupo ou 
estejam sob controle comum. Na prática, tais fatos, indubitavelmente, provocaráo 
a ampliacáo do rol das participacóes societárias (investimentos) a serem avaliadas 
pelo método da equivaléncia patrimonial. 

Por exemplo, a sociedade A tem 15% das acóes sem direito a voto da compa- 
nhia B e náo tem influéncia significativa na sua administracáo. Logo, esse investi- 
mento náo seria avaliado pelo método da equivaléncia patrimonial (MEP). Entre- 
tanto, se A e B forem controladas pela empresa C ou até por uma pessoa física, esse 
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investimento será avaliado pelo MEP porque ambas, AeB, possuem um controle 
comum. 

A Medida Provisória n s 449, de 2008, posteiormente convertida na Lei n e 11.941, 
de 2009, também redefiniu o conceito de coligada. Anteriormente, duas pessoas 
jurídicas eram consideradas empresas coligadas quando a investidora detivesse pelo 
menos 10% do capital votante da investida. A partir da vigéncia do mencionado 
diploma legal, duas empresas sáo consideradas coligadas quando a investidora in- 
fluencia de forma significativa a administracáo da investida. 

Portanto, para registros contábeis ocorridos a partir de 01-01-2008, somente 
poderáo ser avaliados pelo método da equivaléncia patrimonial os investimentos 
permanentes efetuados em: 

a) sociedade controlada; 

b) sociedade coligada, 

c) outras sociedades que facam parte de um mesmo grupo ou estejam so- 
bre controle comum. 

Notas: 

I a ) Os §§ 4- e 5 S do artigo n 9 243 da Lei 6.404, de 1976 (com redacáo dada pela 
MP n s 449, de 2008), definem influéncia significativa. Veja a seguir, a redacáo 
dos referidos parágrafos. 

"§4° Considera-se que há influéncia significativa quando a investidora 
detém ou exerce o poder de participar nas decisoes das políticas f inanceira 
ou operadonál dá investida, semcoiitfóíá-Ia.vV A 

§5° H presumida influénda significativa quando a investidora for titular 
de vinte por cento ou mais do capital vptanté da investida, sem controlá-la"; 

2 a ) O artigo n e 247, da Lei n s 6.404, de 1976, com a redacáo da MP n e 449, de 
2008 (Lei n s 11.941, de 2009), determinou regras de elaboracáo e divulgacáo 
das notas explicativas relativas ás partidpacoes societárias em coligadas e 
controladas. 

11.5. NOVAS DEMONSTRACÓES FINANCEIRAS 

O novo diploma legal instituiu duas novas Demonstracóes Contábeis, a saber: 

a) Demonstracao dos Fluxos de Caixa (DFC) que veio a substituir a antiga 
Demonstracáo de Origens e Aplicagoes de Recursos (DOAR), cuja elabora- 
cáo náo é mais obrigatória a partir de 01-01-2008. A companhia fechada 
com património líquido na data do balanco, inferior a R$ 2.000.000,00 náo 
será obrigada á elaboracáo e publicacáo desta demonstracáo (art. 176, § 6 a ); 

b) Demonstracao do Valor Adicionado (DVA), obrigatória apenas para as Com- 
panhias abertas (art. 176, V). 
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11.6. SOCIEDADES DE GRANDE PORTE 

0 artigo 3 e da Lei n fi 11.638, de 2007, dispoe que as companhias de grande 
porte' 6 ), ainda que náo constituídas sob a forma de sociedades por acoes, devem 
obedecer ás disposicoes contidas na Lei n e 6.404, de 15-12-1976, sobre escrituracáo 
e elaboracáo de demonstracoes financeiras e a obrigatoriedade de auditoria inde- 
pendente por auditor registrado na CVM. 

11.6.1. PUBLICAQÁO DAS DEMONSTRACÓES FINANCEIRAS 

A CVM, ao manifestar seu entendimento preliminar acerca da Lei n s 11.638, 
de 2007, por meio de Comunicado ao Mercado de 14.01.2008, ajudou a esclarecer 
eventuais dúvidas que pairassem a respeito da obrigatoriedade ou náo da publica- 
cáo. A CVM pronunciou-se da seguinte forma: 

"Como já mencionado, a Lei n e 11.638/07 estendeu ás sociedades de grande 
porte (./:) a obrigatoriedade dé manter escrituracáo e de elaborar demons- 
tracoes financeiras com observáncia ás disposicoes da lei societária. Assim, 
embora náo haja mencáo expressa á obrigatoriedade de publicacáo dessás 
demonstracoes financeiras, qualquer divulgacáo voluntária ou mesmo para 
atendimento de solicitacoes específicas (credores,fornecedores, clientes, em- 
pregados, etc), as referidas demonstracoes deveráo ter o devido grau de 
transparéncia e estar totalmente em linha cóm a nova lei (art. 3 S )." 

11.7. CRITÉRIOS DE AVALIACÁO 

11.7.1. DOATIVO 

Os critérios de avaliacáo do ativo estáo previstos no art. 183, da Lei n e 6.404, de 
1976, com a redacáo dada pela Lei n 2 11.638, de 2007, e pela Lei n e 11.941, de 2009 
(conversáo da MP 449/2008). Observe a seguir a redacáo do mencionado artigo. 

Art. 183. No balanco, os elementos do ativo seráo avaliados segundo os 
seguintes critérios: 1 

1 - as aplicacoes em instrumentos financeiros, inclusive derivativos, e 
em direitos e títulos 4 e créditos, classificados no ativo circulante ou no 
realizável a longo prazo: 

a) pelo seu valor justo, quando se tratar de aplicacoes destinadas á nego- 
ciacáo ou disponíveis para venda; e 

(6) Sociedade ou conjunto de sociedade sob controle comum que tiver, no exercicio social anterior, ativo 
total superior a R$ 240.000.000,00 ou receita bruta anual superior a R$ 300.000.000,00 (§ único, artigo 3 S 
da Lei n» 11.638, de 2007). 
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b) pelo valor de custo de aquisicáo ou valor de emissao, atualizado con- 
forme disposigoes legais ou contratuais, ajustado ao valor provável de 
realizacáo, quando este for inferior, no caso das demais aplicacoes e os 
direitos e títulos de crédito; 

II - os direitos que tiverem por objeto mercadorias e produtos do comér- 
cio da companhia, assim como matérias-primas, produtos em fabri- 
cagáo e bens em almoxarifado, pelo custo de aquisigáo ou producáo, 
deduzido de provisáo para ajustá-lo ao valor de mercado, quando este 
for inferior; 

III - os investimentos em participagáo no capital social de outras socieda- 

des, ressalvado o disposto nos artigos 248 a 250< 7 ), pelo custo de aqui- 
sicáo, deduzido de provisáo para perdas prováveis na realizagáo do 
seu valor, quando essa perda estiver comprovada como permanente, 
e que náo será modificado em razáo do recebimento, sem custo para 
a companhia, de agoes ou quotas bonificadas; 

IV - os demais investimentos, pelo custo de aquisicao, deduzido de provi- 

sáo para atender ás perdas prováveis na realizacáo do seu valor/ou 
para redugáo do custo de aquisigáo ao valor de mercado, quando este 
for inferior; 

V - os direitos classificados no imobilizado, pelo custo de aquisicáo, dedu- 

zido do saldo da respectiva conta de depreciagáo, amortizagáo ou 
exaustáo; 

VI- (revogado); 

VH - os direitos classificados no intangível, pelo custo incorrido na aquisi- 
qáo deduzido do saldo da respectiva conta de amortizacáo; 

VIII ~ os elementos do ativo decorrentes de operagoes de longo prazo 
seráo ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados quando 
houver efeito relevante. 

5 I a Para efeitos do disposto neste artigo, considera-se valor justo: 

a) das matérias-primas e dos bens em almoxarifado, o preco pelo qual 
possam ser repostos, mediante compra no mercado; 

b) dos bens ou direitos destinados á venda, o prego líquido de realizagáo 
mediante venda no mercado, deduzidos os impostos e demais des- 
pesas necessárias para a venda, e a margem de lucro; 

c) dos investimentos, o valor líquido pelo qual possam ser alienados a 
terceiros. 



(7) A ressalva se refere aos investimentos avaliados pelo método da equivaléncia patrimonial (MEP). Ver o 
subitem 14.4.1. 
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d) dos instrumentos financeiros, o valor que pode se obter etó'umí 
mercado ativo, decorrente de transacáo náo compulsória realizada; 
éntre partes independentes; e, na auséncia de um mercado ativo parf -t 
um determinado instrumento financeiro: 

1) o valor que se pode obter em um mercado ativo com a negocia- 
qáo de outro instrumento financeiro de natureza, prazo e risco 
similares; 

2) o valor presente líquido dos fluxos de caixa futuros para instru- 
mentos financeiros de natureza, prazo e risco similares; ou 

3) o valor obtido por meio de modelos matemático-estatísticos de 
precificagáo de instrumentos financeiros. 

§ 2 a A diminuicáo do valor dos elementos dos ativos imobilizado e intangí- 
vel será registrada periodicamente nas contas de: 

a) depreciagáo, quando corresponder á perda do valor dos direitos que 
tém por objeto bens físicos sujeitos a desgaste ou perda de utilidade 
por uso, agáo da natureza ou obsolescéncia; 

b) amortizacáo, quando corresponder á perda do valor do capital apli- 
cado na aquisigáo de direitos da propriedade industrial ou comercial 
e quaisquer outros com existéncia ou exercício de duragáo limitada, 
ou cujo objeto sejam bens de utilizacáo por prazo legal ou contratu- 
almente limitado; 

c) exaustáo, quando corresponder á perda do valor, decorrente da sua 
exploracáo, de direitos cujo objeto sejam recursos minerais ou flo- 
restais, ou bens aplicados nessa exploracáo. 

§ 3 D A companhia deverá efetuar, periodicamente, análise sobre a recu- 
peracáo dos valores registrados no imobilizado e no intangível, a 
fim de que sejam: 

I - registradas as perdas de valor do capital aplicado quando houver 

decisáo de interromper os empreendimentos ou atividades a que se des- 
tinavam ou quando comprovado que náo poderáo produzir resultados 
suficientes para recuperagáo desse valor; ou 

II - revisados e ajustados os critérios utilizados para determinacáo da 
vida útil economica estimada e para cálculo da depreciacáo, exaustáo 
e amortizacáo. 

§ 4° Os estoques de mercadorias fungíveis destinadas á venda poderáo 
ser avaliados pelo valor de mercado, quando esse for o costume mercan- 
til aceito pela técnica contábil. 

(Os destaques náo sáo do original). 
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Nota: 

Observa-se que há incoeréncias na redacáo do artigo, nos seus incisos e nos pará- 
grafos. Há momentos em que o legislador usa a expressáo valor justo e em outros, 
valor de mercado. Por exemplo, no parágrafo 4 fi , está disposto que os estoques de 
mercadorias fungíveis destinadas á venda poderáo ser avaliados pelo valor de 
mercado. Náo deveria ser valor justo? O valor de mercado pode diferir do valor 
justo. Lembremos-nos de que o valor justo (ver nota de rodapé n s 2) é o valor 
pelo qual o ativo pode ser negociado em situa^áo normal de concorréncia entre 
partes independentes. Se o ativo for negociado entre partes relacionadas é um 
valor de mercado, mas náo é um valor justo. Outra incoeréncia grave: as matéri- 
as-primas e dos bens em almoxarifado, segundo o § 1°, alínea a, devem ser avalia- 
dos pelo preco pelo qual possam ser repostos, mediante compra no mercado 
(valor justo). Entretanto, o inciso II reza que os direitos que tiverem por objeto 
mercadorias e produtos do comércio da companhia, assim como matérias-pri- 
mas, produtos em fabricagáo e bens em almoxarifado, devem ser avaliados pelo 
custo de aquisi^áo ou produ^áo, deduzido de provisáo para ajustá-lo ao valor 
de mercado, quando este for inferior. Ora, o que acontecerá se o valor justo for 
superior ao do custo de aquisi^áo? 



11.7.1.1. PRIMEIRA NOVIDADE 

É a permissáo para avaliacáo dos instrumentos financeiros pelo seu valor jus- 
to. Na alínea d do § l 2 do art. 183, sáo descritas as formas para avaliagáo a valor 
justo. Entendemos que desde a primeira aquisigáo esses instrumentos deveráo ser 
avaliados a valor justo desde a primeira aquisicáo. 

Os instrumentos antigos deveráo ter seu valor de aquisicáo reajustado a valor 
justo. Esses reajustes, que podem ser positivos ou negativos, deveráo ser feitos em 
contrapartida á conta de Ajustes de Avaliagáo Patrimonial, criada pela Lei e clas- 
sificada no património líquido (ou seja, os referidos ajustes náo transitaráo de ime- 
diato por contas de resultado). O mesmo procedimento deve ser adotado em rela- 
cáo a variacóes futuras que possam ocorrer no preqo de mercado desses ativos< 8 ). 

CASO PRÁTICO AP 1: 

O valor de um título financeiro varia no tempo entre o dia da aplicagáo e o dia 
de seu resgate, de acordo com a taxa dejuros pactuada entre as partes. 

Assim, por exemplo, um CDB (certificado de depósito bancário) cujo valor é 
de R$ 100.000,00 no dia da aplicagáo, com uma taxa de juros prefixada de 10% ao 
semestre e com vencimento de 180 dias, valerá R$ 110.000,00 no vencimento. 

(8) Todo o contrato que dá origem a um ativo financeiro em uma entidade e a um passivo financeiro ou título 
representativo do património em outra entidade (Instrucáo CVM n® 235, de 1995). O Pronunciamento CPC 
n s 14, também trata da matéria em tela. A Resolucao n' 3.534, de 31-01-2008, do Conselho Monetário 
Nacional (CMN), define instrumentos financeiros para fins de registro contábil. 
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Até o momento, sabemos o valor do CDB no momento da aplicacao e no mo- 
mento do vencimento. Entretanto, como os juros sáo compostos, eles sáo capitali- 
zados diariamente. Em conseqüéncia, o valor do CDB varia diariamente e seu mon- 
tante diário pode ser calculado dia a dia através da seguinte expressáo: 

R$ 100.000,00 (1 + 0,1) n / I8 ° 

Assim, por exemplo, no final do trigésimo dia, o valor do CDB será: 
R$ 100.000,00 (1,01) 3 °/ 180 

Utilizando uma calculadora financeira ou uma planilha Excel para resolver essa 
expressáo, o valor do CDB será: 

R$ 100.000,00 (1,01) 3 °/ 180 = R$ 101.601,20 

Poderíamos também fazer a operacáo inversa, calculando o valor atual do CDB 
no trigésimo dia: 

R$ 110.000,00/(1,01) 15 °/ 180 = R$ 101.601,20 

Suponhamos que, nesse trigésimo dia, a taxa de mercado se eleva para 12% ao 
semestre. Como a taxa de juros está prefixada por 10%, o valor justo do CDB, ou 
seja, o preco que qualquer investidor racional irá pagar pelo papel equivalerá ao 
seu valor atual calculado com a taxa de juros de 12%: 

Valor atual do CDB no trigésimo dia = R$ 110.000,00/(1,012) 150/180 = 
R$ 100.087,00 

Portanto, o valor justo do CDB é inferior ao custo de aquisicáo em R$ 1.514,20 
(R$ 101.601,20 - R$ 100.087,00). 

O ajuste a ser feito na contabilidade será: 

Ajuste de Avaliacáo Patrimonial (PL) 

a Ativo Financeiro - CDB 1.514,200 
Nota: 

Esses ajustes náo transitam pela conta de resultado porque o efeito nessa conta 
somente será reconhecido na ocasiáo da alienacáo efetiva do instrumento 
financeiro. 

11.7.1.2. SEGUNDA NOVIDADE 

E o estabelecimento do critério de avaliacáo dos direitos classificados no intan- 
gível, que corresponde ao custo incorrido na aquisigáo deduzido do saldo da res- 
pectiva conta de amortizacáo (artigo 183, VII). O prazo de amortizacáo deverá ser o 
estabelecido na avaliagáo periódica da recuperacáo dos valores registrados nesse 
subgrupo (§ 3 fi do artigo 183). 
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11.7.1.3. TERCEIRA NOVIDADE 

É o ajuste dos elementos do ativo, decorrentes de operacoes de longo prazo, a 
seu valor presente (artigo 183, VIII). Para se calcular o valor presente de um 
ativo é necessário multiplicar o valor contabilizado (prego justo ou custo de aquisi- 
cao) por um fator de valor atual representado pela expressao [1 / (1 + i) % onde i 
representa a taxa de juros de mercado e n o prazo. 

CASO PRÁTICO N s 2: 

Valor de venda de um ativo para recebimento em parcela 

única no final de 5 anos R$ 500.000,00 

Taxa anual de juros de mercado .6% 

Valor presente do ativo =[R$ 500.000,00 : (1 + 0,06) 5 ] 



Recorrendo-se a uma calculadora financeira ou tabela financeira, obtém-se que 
[1 / (1 + 0,06)5] é igual a 0,74726. Logo, o valor presente do ativo será: RS 376.630,00 
(R$ 500.000,00 x 0,74726). 

De acordo com os exemplos de lancamentos de venda de ativos efetuados a 
prazo na Resolucáo CFC n e 1.151/2009, que aprovou o Pronunciamento CPC 12, a 
contabilizacáo do valor do ativo deverá ser feita pelo valor presente e a diferenca 
entre este e o valor da transacáo deverá ser reconhecida como receita financeira (ou 
despesa financeira, na ponta do comprador.) Ou seja, a contabilizacáo será: 

D Ativo 

C Contas a Pagar 376.630,00 

Á medida que vá transcorrendo o prazo de vencimento do ativo, será feito um 
reajuste no valor presente. No exemplo citado, quando faltarem 4 anos para o ven- 
cimento do ativo, o fator de valor atual é menor, ou seja, [1 / (1 + 0,06) 4 ], que é igual 
a 0,79209. O valor presente passará a ser R$ 396.045,00 (R$ 500.000,00 x 0,79209). 
Logo, será feito um ajuste positivo no valor do ativo, correspondente á diferenca, 
ou seja, R$ 19.415,00 (R$ 396.045,00 - R$ 376.630,00). A contrapartida credora 
será feita na conta de receita financeira. 

O objetivo de tal procedimento é que, uma vez efetuada a aquisicáo de um 
ativo a prazo, o valor de aquisicáo já embute uma taxa de juros, logo o valor de 
R$ 500.000,00 corresponderá na realidade ao valor do ativo no final dos cinco anos. 
Esse mesmo procedimento de ajuste a valor presente poderá ser estendido a ativos 
de curto prazo, desde que haja efeito relevante sobre as demonstracoes financeiras. 

O valor presente também pode ser calculado tomando-se como referéncia o 
valor da transacáo, se efetuada á vista. 
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CASO PRÁTICO N s 3: 

A empresa negociou em fevereiro de 2008, por R$ 42.000,00, máquina indus- 
trial que deverá ser paga em 6 parcelas a partir de marco de 2009. 

Os dados relativos á máquina vendida constantes nos livros de escritura^áo da 



sociedade apontam: 

• Valor da Máquina R$ 21.000,00 

• Depreciacáo Acumulada na d$ta da venda R$ 9.000,00 

Segundo as antigas normas da Lei n e 6.404, de 1976, a sociedade deveria reali- 
zar o seguinte registro contábil: 

D - Contas a Receber de LP 42.000,00 

D - Depreciacáo Acumulada 9.000,00 

C - Máquinas 21.000,00 

C - Ganho de Capital na Alienacáo 30.000,00 



Segundo as normas da Lei n e 11.638, de 2007, deve-se calcular o valor presente 
do bem para realizar o registro contábil da operacáo. Supondo-se que se a socieda- 
de alienasse, á vista, o valor desse bem correspondesse a R$ 25.000,00, assim, se- 
gundo as novas normas da legislacáo societária, a sociedade deveria realizar o se- 
guinte registro contábil: 

D - Contas a Receber de LP 25.000,00 

D - Depreciacáo Acumulada 9.000,00 

C - Máquinas 21.000,00 

C - Ganho de Capital na Alienacáo 13.000,00 

Á medida que receba as parcelas mensais de R$ 7.000,00, a entidade deverá 
reconhecer a diferenca proporcional como receita financeira através do seguinte 
cálculo: 

R$ 25.000.00 = R$3. 571,42 
7 

R$ 7.000,00 - R$ 3.571,42 = R$ 3.428,57 (Receita Financeira) 

Nota: 

Sobre ajuste a valor presente, consulte também o pronunciamento do CPC n e 
12, de 2008. 
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11.7.1.4. QUARTA NOVIDADE 

É a possibilidade aberta pela lei do registro de perda de capital de ativos quando 
houver decisáo de interromper os empreendimentos ou atividades que se des- 
tinavam ou quando comprovado que náo poderáo produzir resultados sufici- 
entes para recuperacáo do valor (artigo 183, § 3 2 , I). Juntamente com essa medi- 
da, também ocorre a permissáo para revisáo e ajustes de critérios utilizados para 
determinacáo da vida útil econdmica estimada do bem e conseqüentemente, para 
o cálculo da depreciacáo, amortizacáo ou exaustáo (artigo 183, § 3 S , D). 

11.7.2. DO PASSIVO 

Os critérios de avaliacáo do passivo estáo previstos no art. 184 e 184-A, da Lei 
n s 6.404, de 1976, com a redacáo dada pela Lei n c 11.638, de 2207, e pela MP n 9 
449, de 2008 (Lei n°- 11.941, de 2009). Observe a seguir a redacáo dos mencionados 
artigos. 

Art 184. No balanco, os elementos do pasáyp s acordo ; 

/ com os seguintes critérios: A 
I - as obrigacoes, encargos e riscos, conhecidos ou calculáveis, inclusive v ; 
: Imposto sobre á Réndá á pag A co A ; 
computados peio yaíor átualizado até a clata do b A tóco; ; ; ;: , *. ; . • A 

33 - as obrigacoes em moeda éstí A geirá, com cláusula de paridade;cambial, 
seráo convertidas em moeda nacional a faxáde cáníbio em vigor há data 
d o balanco; »v 'i;. AAA xv A :?:'- / : 

IH-as obrigacoes, encargos e riscos classificados no .passivo; ríáq A mrCulante 
seráo ajustados ao seu valor presente/sendo os démaisajustados quan- 
..-v.- A aofhpuvét£e A 

Critérios de Avaliacáo em Operacoes Societárias 

Art 184-A. A Comissáo de Valores Mobiliários estabelecerá> com base na com- ;; 
, peténcia A conférida pelo i A - A íltóaP AAAA I A CKrai® e; 
: contabilizacáo aplicáveis á aquisicáo de controle, parúcipácces5sodefáriasou 
segmentos de negócios. 



11.7.2.1. QUINTA NOVIDADE 

De forma análoga aos critérios de avaliacáo do ativo, o artigo n a 184, inciso 
III, da Lei n fi 6.404, de 15-12-1976, dispoe que as obrigacoes, encargos e riscos 
classificados no passivo náo-circulante também poderáo ser ajustadas a valor 
presente, sendo que as demais obrigacoes também poderáo ser ajustadas quando 
houver efeito relevante. 
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11.8. ASPECTOS TRIBUTÁRIOS (IRPJ, CSLL, PIS E 
COFINS) 

11.8.1. INTRODUQÁO 

A MP n a 449, de 03-12-2008, posteriormente convertida na Lei n s 11.941, de 
27-05-2009, instituiu o Regime Tributário de Transicáo (RTT) para a apuracáo do 
Lucro Real. Este regime que trata dos aspectos tributários decorrentes dos novos 
métodos e critérios contábeis introduzidos pela Lei n 2 11.638, de 2007, será optativo 
para os anos-calendário de 2008 e 2009. 

A opcáo pelo RTT aplicar-se-á ao biénio 2008-2009, vedada a aplicacáo do 
regime em um único ano-calendário. A opcáo será manifestada, de forma irretratável, 
na DIPJ do exercício de 2009, relativa ao ano-calendário de 2008. Na hipótese de 
início de atividades no ano-calendário de 2009, a opcáo será manifestada, de forma 
irretratável, na DIPJ do exercício de 2010; 

O RTT: 

a) vigerá até a entrada em vigor de lei que discipline os efeitos tributários dos 
novos métodos e critérios contábeis, buscando a neutralidade tributária; 

b) será obrigatório a partir do ano-calendário de 2010, inclusive para a apu- 
racáo com base no Lucro Presumido ou Arbitrado do IRPJ, da CSLL e das 
contribuicoes para o PIS e a COFINS. 

As principais orientacoes tributárias do RTT sáo: 

P) Náo produziráo efeitos na apuracáo do Lucro Real dos optantes pelo RTT, as 
alteracoes introduzidas pela Lei n e 11.638, de 2007, e pela nova MP (Lei n 9 
11.941, de 2009) que alteram o critério de reconhecimento de receitas, cus- 
tos e despesas computadas na apuracáo do Lucro Líquido do Exercício (LLE 
- artigo 191 da Lei das S.A.). Assim, para fins de tributacáo devem ser consi- 
derados os métodos e critérios contábeis vigentes em 31-12-2007. O dispos- 
to aplica-se também ás normas expedidas pela CVM e pelos demais órgáos 
reguladores que objetivem alinhar a legislacáo específica com os padróes 
internacionais de contabilidade; 

2-) Na apuracáo trimestral do lucro real dos trimestres já transcorridos no ano- 
calendário de 2008, a eventual diferenca entre os tributos apurados pelo 
RTT e os tributos antes apurados deverá ser recolhida até o último dia útil do 
més de junho< 9 ) de 2009 (sem acréscimos de multa e/oujuros) ou compensa- 
da, conforme o caso. 

11.8.2. CRITÉRIOS CONTÁBEIS DIFERENCIADOS 

Se as disposicóes da legislacáo tributária conduzirem ou incentivarem 

(9) Més subsequente ao da data de publicacao da Lei n s 11.941 (28-05-2009). 
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métodos ou critérios diferentes dos adotados pela Lei n 2 6.404, de 1976 com as 
alteracoes da Lei n e 11.638, de 2007, ou dos adotados pelas alteracóes da MP 449/ 
2008, convertida na Lei n s 11.941/2009, ou, ainda, pelas normas expedidas pela 
CVM e demais órgáos reguladores, a sociedade deverá realizar o seguinte procedi- 
mento: 

l 2 ) apurar o resultado líquido contábil antes do IRPJ (inciso V do art. 187, já 
deduzido das participacóes previstas no inciso VI) pelos métodos e critérios 
definidos pela legislacáo societária, com a adocáo: 

a) dos métodos e critérios introduzidos pela Lei n 6 11.638, de 2007, e pelos 
artigos 36 e 37 da MP n s 449, de 2008 (posteriormente convertidos nos 
artigos 37 e 38 da Lei n s 11.941/2009) e das determinacoes das CVM, no 
caso de companhias abertas e outras que optem por sua observáncia; 

b) realizar os ajustes ao resultado líquido apuradono item anterior, no LALUR 
que revertam o efeito da utilizacáo de métodos e critérios contábeis dife- 
rentes daqueles previstos na legislacáo tributária vigente em 31-12-2007; 

c) realizar os demais ajustes, no LALUR, de adicáo, exclusáo e compensacáo, 
prescritos ou autorizados pela legislacáo tributária para apuracáo da base 
de cálculo do imposto. 

2 e ) Na hipótese de ajustes temporários realizados na vigéncia do RTT e decor- 
rentes de fatos ocorridos nesse período , que impliquem em ajustes em pe- 
ríodos subseqüentes, permanece: 

a) a obrigacáo de adicóes relativas a exclusóes temporárias; e 

b) a possibilidade de exclusóes relativas a adicóes temporárias. 

Nota: 

A sociedade que observar as normas anteriores fica dispensada de realizar, em 
sua escrituracáo comercial, qualquer procedimento contábil determinado pela 
legislacáo tributária que altere os saldos das contas patrimoniais ou de resultado 
quando em desacordo com: 

a) os métodos e critérios estabelecidos pela Lei n e 6.404, de 1976, alterada pela 

Lei n 2 11.638, de 2007, e pela MP n 2 449, de 2008 (convertida na Lei n s 11.941/ 
2009); 

b) das normas expedidas pela CVM e pelos demais órgáos reguladores. 

11.8.3. RESERVAS DE CAPITAL E RESERVAS DE LUCROS 
11.8,3.1. RESERVAS DE CAPITAL 

11.8.3.1.1. Doagóes, Subvencoes para Investimento e Prémio na Emissáo de 
Debéntures 

Em relacáo a doacóes e subvencóes governamentais para investimento, In- 
clusive mediante isencáo ou reducáo de impostos, concedidas como estímulo á 
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implantacáo ou á expansáo de empreendimentos económicos e as Doacóes, feitas 
pelo Poder Público (artigo 38, do Decreto-Lei n s 1.598, de 1977) e aos prémios 
recebidos na emissáo de debéntures, a sociedade deverá: 

I a ) reconhecer o valor da Doacáo, Subvencáo ou do Prémio na Emissáo de 
Debéntures em conta de Resultado (Receita) pelo Regime de Competén- 
cia, observando as determinacoes da CVM, no caso de Companhia Abertas 
e outras que optem pela sua observáncia; 

2 S ) excluir na parte A do LALUR, o montante do LLE, decorrente das Doacóes, 
Subvencóes Governamentais AI para Investimentos e do Prémio na Emissáo 
de Debéntures; 

3°) constituir a Reserva de Lucros a que se refere o artigo 195-A da Lei n s 
6.404, de 1976, com o montante das Reservas de Doacoes e Subvencóes 
para Investimentos, computadas na apuracáo do Lucro Líquido do Exercí- 
cio (LLE); e constituir Reserva de Lucros específica com o montante de- 
corrente do Prémio na Emissáo de Debéntures; 

4 2 ) As reservas de lucro somente poderáo ser constituídas até o limite do lucro 
líquido do exercício; caso a pessoa jurídica apure lucro líquido inferior á 
receita decorrente de subvencoes e doacóes para investimentos e de prémio 
na emissáo de debéntures ou apure prejuízo contábil, o valor da reserva, 
porventura, náo constituída no atual período em razáo dessa limitacáo, de- 
verá ser constituída em exercício(s) subsequentte(s); 

5 fi ) O valor das Doacóes e Subvencóes para Investimentos e dos Prémios na 
Emissáo de Debéntures seráo tributadas (adicionadas na parte A do 
LALUIR) caso seja dada destinacáo diversa da anteriormente prevista no 
item anterior, inclusive nas hipóteses de: 

a) cómputo na base de cálculo dos Dividendos Obrigatórios; 

b) restituicáo de capital aos sócios ou ao titular de empresa individual, 
mediante reducáo do Capital Social, nos 5 (cinco) anos anteriores á data 
da Doacáo ou da Subvencáo para Investimentos, com posterior capitali- 
zacáo do valor da Doacáo ou Subvencáo; 

c) capitalizacáo e posterior restituicáo de capital aos sócios ou ao titular 
de empresa individual, mediante reducáo de capital social. 

11.8.4. OPQÁO PELO LUCRO PRESUMIDO 

Para os anos-calendário de 2008 e 2009, a opcáo pelo RTT será aplicável tam- 
bém á sociedade optante pela tributacáo do IRPJ com base nos critérios do Lucro 
Presumido. Esta opcáo será aplicável a todos os trimestres dos mencionados 
anos-cídendário. Nos trimestres já transcorridos do ano-calendário de 2008, a even- 
tual diferenca entre o valor devido com base na opcáo pelo RTT e o valor antes 
apurado e recolhido deverá ser recolhida até o último dia útil do més de junho de 
2009 (sem acréscimos de multa e/ou juros) ou compensada, conforme o caso. 
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11.8.5. DEMAIS TRIBUTOS (CSLL, PIS E COFINS) 

A adocáo do RTT prevista nos artigos 15 a 20 da Lei n s 11.941/2009 (conver- 
sáo da MP n 2 449, de 2008), aplicam-se, também, á CSLL e ás Contribuicóes para 
o PIS e para a COFINS. Assim poderáo ser excluídas da base de cálculo das contri- 
buicóes para o PIS e para a COFINS, quando registrados em conta de resultado: 

a) o valor das Subvencoes e Doacoes feitas pelo Poder Público previstas no 
artigo 18 da referida lei; 

b) valor do Prémio na Emissáo de Debéntures de que trata o artigo 19 da 
referida lei. 

11.8.6. JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO 

Para fins de cálculo dos juros sobre o capital a que se refere o art. 9 S da Lei n e 
9.249, de 26 de dezembro de 1995, náo se incluem entre as contas do património 
líquido sobre as quais os juros devem ser calculados, os valores relativos a ajustes de 
avaliacao patrimonial. A única excecáo sáo aqueles decorrentes da variacáo cambi- 
al de investimentos no exterior, a que se refere o §3 fi do art 182 da Lei n°- 6.404, de 
1976, com redacáo dada pela Lei n e 11.638, de 2007. 

11.8.7. COMPENSACÁO DE PREJUÍZOS NÁO-OPERACIONAIS 

O art. 36 da MP n<2 449, de 2008 (art. 37 de Lei n a 11.941/2009), alterou o inciso 
IV do art. 187 da Lei n s 6.404, de 1976, que disciplinava o tratamento dos resulta- 
dos náo-operacionais. Entretanto, o conceito de resultados operacionais e náo 
operacionais permanece para fins de compensacáo de prejuízos fiscais, conforme 
estabelece o art. 60 da Lei n 9 11.941/2009 (art. 58 da MP 449/2008). 

"Art. 60 - O disposto no inciso IV do art. 187 da Lei n<3 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, com a redacáo dada por esta Lei náo altera o tratamento 
dos resultados operacionais e náo-operacionais para fins de apuracáo e 
compexisacáp de ipreji A ps ftócais.-/ 1 

Notas: 

I a ) O inciso IV do art. 187 da Lei n e 6.404, de 197, dispóe: 

"IV- o lucro Pu prejuízo operacional, as outras receitas e as outras 

2 5 ) A legislacáo anterior previa:;"IVf ó lucro ou prejuízo,ppéracional, as 
receitas e despesas náo-operacio,naig"; 

Para saber mais sobre compensacáo de prejuízos fiscais operacionais e náo 
operacionais, consulte o capítulo 7 do livro Contabilidade Avangada, dos mesmos 
autores. 
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11.8.8. ESCRITURAQÁO 

0 art. 39 da Lei n 9 11.941/2009 (art 38 da MP 449/2008), alterou o art. 8 5 do 
Decreto-Lei n 2 1.598, de 1977, adiante reproduzido em sua íntegra. 

"Art. 39. O art. 8 a do Decreto-Lei n fi 1.598, de 26 de dezembro de 1977, 

passa a vigorar com a seguinte redacáo: 

"Art.» 8 - ..... . 

V 

§2 5 Para fins da escrituracáo contábil, inclusive da aplicacáo do dispos- 
to no § 2 9 do art. 177 da Lei n° 6.404, de .15 de dezembro de 1976, os 

registros contábeis que forem necessários para a observáncia «áa&iéUipQás&z 
cóes tributárias relativos á determinacáo da base de cálculo do imposto de 
renda e, também; dos demais tributos, quando náo devam, por sua natu- 
reza fiscal, constar dá escrituracáo contábil, ou forem diferentes dos láncá A ; : 
mentos dessa escrituracáo, seráo efetuados exclusivamente em: 

1 - livros ou registros contábeis auxiliares; ou 

Et - livros fiscais, inclusive no livro de que trata o inciso I do caput. 
§ 3- O disposto no § 2- será disciplinado pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil." 

(Os destaques náo sáo do original). i. 

A Receita Federal do Brasil, no uso de sua competéncia, editou a Instrucáo 
Normativa 949, de 16 de junho de 2009, que instituiu o FCont (Controle Fiscal 
Contábil de Transicáo), que será analisado no subitem 14.8.8.2, mais adiante. 

11.8.8.1. LIVROS E REGISTROS AUXILIARES 

O Art. 40 da Lei n* 11.941/2009 (art. 39 da MP n 9 449/2008), alterou o art. 47 da 
Lei n 2 8.981, de 1995, que dispoe sobre a apresentacáo á autoridade fiscal dos livros 
e registros auxiliares previstos no artigo n e 270 do RIR/99. Observe a seguir a des- 
cricáo da referida alteracáo. 

Art. 40. O art. 47 da Lei n 2 8.981, de 20 de janeiro de 1995, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso: v 

«VIU -o contribuinté que náo escriturar ou deixar de apresentar á autorida- 
de tributária ós hvros OU ré A stros auxiliares de que trata o § 2 9 do art. 
177 da Lei n 2 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e § 2°- do art. 8 9 do 
Decreto-Lei n° 1.598, de 1977." i- 
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A nova redacáo do § 2" do art. 177 da Lei n s 6.404, de 1976, dispoe: ; íí; 

"§ 2 e A companhia observará exclusivamente em livros ou registros au- 
xiliares, sem qualquer modificacao da escrituracao mercantil e das de- 

monstragoes reguladas nesta Lei, as disposigoes da lei tributária, ou de xj 
legislagao especial sobre a atividade que constitui seu objeto, que prescré- 
vam, conduzam ou incentivem a utilizagao de métodos ou critérios contábeis A íS 
diferentes ou determinem registros, lancamentos ou ajustes ou a elabora- • u! 
cáo de outras demonstracoes financeiras. í 

(Os destaques náo sáo do original). : íf 



11.8.8.2. FCONT (CONTROLE FISCAL DE TRANSICÁO) 

A Receita Federal do Brasil, no uso de suas atribuicoes, editou a Instrucáo 
Normativa RFB n. s 949, de 16-06-2009, que disciplina os procedimentos a serem 
adotados pelas pessoas jurídicas sujeitas ao Regime Tributário de Transicáo (RTT), 
instituído pela Lei n s 11.941, de 27 de maio de 2009. 

As alteragoes introduzidas na legislagáo societária que modifiquem o critério 
de reconhecimento de receitas, custos e despesas computadas na escrituragáo 
contábil, para apuracáo do lucro líquido do exercício náo teráo efeitos tributários. 
Ou seja, para fins de apuragáo do lucro real e da base de cálculo da Contribuicáo 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), as pessoas jurídicas optantes pelo RTT de- 
vem considerar, para fins tributários, os métodos e critérios contábeis vigentes em 
31 de dezembro de 2007. 

0 mesmo procedimento é aplicável no caso de normas expedidas pela Comis- 
sáo de Valores Mobiliários (CVM), com base na competéncia regulamentar 
conferida pelo § 3 e do art. 177 da Lei n e 6.404, de 1976, e pelos demais órgáos 
reguladores que visem alinhar a legislagáo específica com os padroes internacio- 
nais de contabilidade. 

A pessoa jurídica sujeita ao RTT, para reverter o efeito da utilizagáo de méto- 
dos e critérios contábeis diferentes daqueles previstos na legislagáo tributária, ba- 
seada nos critérios contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007, deverá: 

1 - utilizar os métodos e critérios da legislacáo societária para apurar, em sua 

escrituracáo contábil, o resultado do período antes do Imposto sobre a Ren- 
da, deduzido das participacoes; 

II - utilizar os métodos e critérios contábeis aplicáveis á legislacáo tributária, 
vigentes em 31-12-2007, para apurar o resultado do período, para fins fis- 
cais; 

Hl - determinar a diferenga entre os valores apurados nos incisos I e II; e 

IV - ajustar, exclusivamente no Livro de Apuracáo do Lucro Real (LALUR), o 
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resultado do período, apurado nos termos do inciso I, pela diferenca apura- 
da no inciso III. 

Para a realizacáo do ajuste específico no LALUR, de que trata o inciso IV retro 
mencionado, deverá ser mantido o controle fiscal contábil de transicao (FCONT). 

O ajuste específico no LALUR, referido no inciso IV, náo dispensa a realizacáo 
dos demais ajustes de adicáo e exclusáo, prescritos ou autorizados pela legislacáo 
tributária em vigor, para apuracáo da base de cálculo do imposto. 

O FCONT é uma escrituracáo, das contas patrimoniais e de resultado, em par- 
tidas dobradas, que considera os métodos e critérios contábeis aplicados pela legis- 
lacáo tributária, vigentes em 31-12-2007. 

A utilizacáo do FCONT é necessária á realizacáo dos ajustes previstos entre o 
lucro contábil societário e o lucro calculado com base na legislacáo vigente em 31- 
12-2007, náo podendo ser substituído por qualquer outro controle ou memória 
de cálculo. 

Para fins de escrituragáo do FCONT, poderá ser utilizado critério de atribuicáo 
de custos fixos e variáveis aos produtos acabados e em elaboracáo mediante rateio 
diverso daquele utilizado para fins societários, desde que esteja integrado e coorde- 
nado com o restante da escrituragáo, nos termos do art. 294 do Decreto n e 3.000/ 
1999. 

No caso de náo existir lancamento contábil com base em métodos e critérios 
diferentes daqueles prescritos pela legislacáo tributária, baseada nos critérios 
contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007, fica dispensada a elaboracáo do 
FCONT. 

O FCONT deverá ser apresentado em meio digital até ás 24 (vinte e quatro) 
horas (horário de Brasília) do dia 30 de novembro de 2009, mediante a utilizacáo de 
aplicativo a ser disponibilizado no dia 15 de outubro de 2009, no sítio da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil na Internet, no endereco http: / / www.receita.fazenda. 
gov. br. Para a apresentacáo do FCONT é obrigatória a assinatura digital medi- 
ante utilizacáo de certificado digital válido. 

11.8.8.3. RECEITAS DECORRENTES DE DOACÓES E SUBVENCÓES PARA 

INVESTIMENTO E DE PRÉMIO NA EMISSÁO DE DEBÉNTURES 

Desde que seguidas as regras expostas no subitem 11.8.3, tais receitas náo se- 
ráo computadas na apuragáo da base de cálculo do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS. 

11.8.8.4. APLICACÁO DO RTT AO LUCRO PRESUMIDO 

Para as pessoas jurídicas sujeitas ao RTT, o lucro presumido deverá ser apurado 
de acordo com a legislacáo de regéncia do tributo, com utilizagáo dos métodos e 
critérios contábeis vigentes em 31-12-2007, independentemente da forma de 
contabilizacáo determinada pelas alteracóes da legislacáo societária e da respectiva 
regulamentacáo. 
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Na apuracáo da base de cálculo, proceder-se-á aos seguintes ajustes: 

I - exclusao de valores referentes á receita auferida cuja tributacáo poderá ser 

diferida para períodos subseqüentes, em decorréncia de diferencas de mé- 
todos e critérios contábeis determinados pela legislacáo societária, em rela- 
cáo áqueles aplicáveis á legislacáo tributária; 

II - adigáo de valores náo incluídos na receita auferida cuja tributagáo fora 
diferida de períodos anteriores, em decorréncia de diferencas de métodos e 
critérios contábeis determinados pela legislacáo societária, em relacáo áque- 
les aplicáveis á legislacáo tributária. 

Para fins do controle dos ajustes retro mencionados, o contribuinte deverá 
manter memória de cálculo que permita: 

I - identificar o valor da receita auferida em cada período; e 

II - controlar os montantes das respectivas exclusoes e adicoes á base de 
cálculo. 

11.8.8.5. DA APLICACÁO DO RTT Á CONTRiBUiCÁO PARA O PIS/PASEP 
E Á CONTRIBUICÁO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 
SOCIAL (COFINS) 

As pessoas jurídicas sujeitas ao RTT deveráo apurar a base de cálculo do PIS e 
da COFINS de acordo com a legislacáo de regéncia de cada contribuicao, com uti- 
lizagáo dos métodos e critérios contábeis vigentes em 31-12-2007, independente- 
mente da forma de contabilizagáo determinada pelas alteracoes da legislacáo 
societária e de sua regulamentacáo. 

0 disposto no parágrafo anterior aplica-se também á apuragáo dos créditos 
decorrentes do regime de náo-cumulatividade, que deveráo ter por base os regis- 
tros do FCONT a que se refere o item 11.8.8.2. 

Para apuracáo da base de cálculo dessas contribuigoes, deveráo ser efetuados 
os seguintes ajustes: 

1 - exclusáo de valores referentes á receita auferida cuja tributagáo poderá ser 

diferida para períodos subseqüentes, em decorréncia de diferencas de mé- 
todos e critérios contábeis determinados pela legislacáo societária, em rela- 
cáo áqueles aplicáveis á legislacáo tributária; 

II - adigáo de valores náo incluídos na receita auferida cuja tributagáo fora 
diferida de períodos anteriores, em decorréncia de diferengas de métodos e 
critérios contábeis determinados pela legislacáo societária, em relacáo áque- 
les aplicáveis á legislacáo tributária. 

11.9. LEASING OU ARRENDAMENTO MERCANTIL 

Arrendamento Mercantil (leasing) representa um acordo pelo qual o ar- 
rendador transmite ao arrendatário em troca de um pagamento ou série de paga- 



CONVERGÉNCIA ÁS NORMAS INTERNACION AISDE CONT ABlLID ADE 261 



mentos o direito de usar um ativo por um período de tempo acordado. Encon- 
tra-se disciplinado na Lei n s 6.099, de 12-09-1974, consolidada no artigo n° 356, do 
RIR/99, que permite a deducáo como custo ou despesa operacional das 
contraprestacoes pagas por forca do contrato de arrendamento mercantil. 

Com o advento da Lei n 9 11.638, de 2007, aventou-se a probabilidade de 
registro de alguns arrendamentos mercantis como contas do ativo em funcao da 
redacáo dada ao inciso IV do artigo 179 da Lei n 2 6.404, de 1976, que disciplina a 
classificacáo de valores no imobilizado, ou seja: 

1 v • • 

IV - no ativo imobilizado: os direitos que tenham por objeto bens cprpQrcQS; 
destinados á manutencáo das atividades dá companhia ou da empresa óu 
exercidos com essa finalidade, inclusivé os decorrentes de operacoes qué; 
transfiram á companhia os benefícios, riscos e controle desses bens. 

(Os destaques náo sáo do original). 

Posteriormente, a Comissáo de Valores Mobiliários, através da Deliberacáo 
CVM n e 554, de 12-11-2008, aprovou o Pronunciamento Técnico CPC n°- 06, que 
trata das operacoes de Arrendamento Mercantil, onde em seu item n°- 08, destaca: 

"Um arrendamento mercantil é classificado como financeiro se ele ixansr 
ferir substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes á proprie- 
dade. Um arrendamento mercantil é classificado como operacional se ele • 

náo transferir substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes á pro- 
priedade". 

Dessa forma, um leasing financeiro, ou seja, um contrato com a forma de 
arrendamento mercantil, porém com característica de compra financiada de bens, 
passou a ser registrada no imobilizado e em financiamentos (passivo), tanto pela 
norma internacional, quanto pelas modificacoes introduzidas pela Lei n e 11.638, 
de 2007. 

Nota: 

Consultar a Deliberacáo CVM n e 554, de 2008, que aprovou o pronunciamento 
do CPC n 2 06, de 2008, que trata das operacoes de arrendamento mercantil. 

11.10. APLICAQÁO DAS NOVAS DISPOSIQÓES 
SOCIETÁRIAS 

1 1. 10. 1. INTRODUQÁO 

A Lei n e 11.638, de 2007, estendeu ás sociedades de grande porte (definidas 
no subitem 11.2.8.1) a obrigatoriedade de manter escrituracáo e de elaborar de- 



262 CONTABILÍDADE DE CUSTOS 



monstracóes financeiras com observáncia das disposicóes da legislacáo societária 
(Lei n 8 6.404, de 1976, e alteracoes posteriores). Assim, as novas disposicóes da lei 
societária sáo integralmente aplicáveis ás: 

a) Sociedades de Grande Porte, ainda que náo constituídas sob a forma de soci- 
edade por acóes; 

b) Companhias Abertas (Sociedades Anónimas de Capital Aberto); 

c) Companhias Fechadast 10 ) (Sociedades Anónimas de Capital Fechado). 

11.10.2. RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

Ao disciplinar sobre as Demonstracóes Financeiras obrigatórias para as pes- 
soas jurídicas tributadas com base no lucro real, o parágrafo I a do artigo 274 do 
Regulamento do Imposto de Renda de 1999 (RIR/99), dispós: 

. § 1- - O lucro líquido do período deverá ser apurado com observáncia 
das disposicóes dá Lei n 2 6.404, : de 1976 (Decreto-Lei n 2 1.598, de 1977, 
art. 7 2 ,.§ 4r, e Lei n 9 7.450, de 1985, art. 18). 

(Os destqües náo sáo do original). 

Da análise do texto legal pode-se depreender que a nova legislacáo societária 
(Lei n- 11.638, de 2007 e MP n e 449, de 2008) será de observáncia obrigatória para 
todas as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, pelo Empresário( H ) 
(antiga empresa individual) e por qualquer tipo de sociedade (Limitada, Anónima, 
em Comandita por Acóes, em Conta de Participacáo e outras). 

11.10.3. CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE 

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) emitiu o Comunicado Técnico 1, 
aprovado pela Resolucáo n. e 1.159/09, cujo item 2 estabeleceu que todas as socieda- 
des estáo obrigadas a adotar as definicóes da Lei n. 2 11.638/2007 e da entáo vigente 
MP n a 449/08 (depois convertida na Lei n. e 11.941/2009) para efetuar sua escritura- 
cáo contábil. 

Entretanto, conforme esclarecido no subitem 11.10.1, a Lei n. fi 6.404/76, tornou 
obrigatória as novas normas apenas para as sociedades por acóes e para as sociedades 
de grande porte. Pode uma resolucáo do CFC se opor a um dispositivo legal? 

Entendemos que o Conselho adotou um procedimento para acelerar a conver- 
géncia das normas contábeis brasileiras ás normas internacionais, processo que nos 
parece irreversível. Todavia, entre a teoria e a prática, há um longo caminho a per- 
correr e nos parece que, para as empresas tributadas com base no lucro presumido 
e no SIMPLES NACIONAL, essa convergéncia somente se materializará concreta- 
mente no curso dos dois próximos anos. 

(10) A Lei n" 11.638, de 2007, acrescentou o § 6 S ao artigo n° 177, da Lei n' 6.404, de 1976, que facultou as 
companhias fechadas á observáncia das normas expedidas pela Comissáo de Valores Mobiliários (CVM) para 
as companhias abertas. 

(11) Lei n' 10.406, de 2002, art. 966 (Código Civil). 
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11.11. PRIMAZIA DA ESSÉNCIA SOBRE A FORMA 



As alteracóes provocadas pela convergéncia ao padrao internacional de conta- 
bilidade objetivam destacar a primazia da esséncia sobre a forma, ou seja, as 
normas contábeis devem ser orientadas por princípios 12 , jamais por regras deta- 
lhadas. Para que a informacao represente adequadamente as transacoes e outros 
eventos que ela se propoe a representar, é necessário que essas transacoes e eventos 
sejam contabilizados e apresentadas de acordo com a sua substáncia e realidade 
económica, e náo meramente sua forma legal. A esséncia das transacoes ou outros 
eventos nem sempre é consistente com o que aparenta ser com base na sua forma 
legal ou artificialmente produzida. Assim, haverá a necessidade cada vez maior da 
apreciacáo e do julgamento do profissional da área contábil no registro dos fatos 
contábeis. 

Embora diversos atos publicados 13 pela Comissáo de Valores Mobiliários 
(CVM) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) já tivessem como objetivo 
a primazia da esséncia sobre a forma, somente a nova legislacáo (Leis n 2 11.638, de 
2007 e 11.941, de 2009) impós forca legal ás mencionadas disposicóes e á sua com- 
pleta adocáo pelos profissionais da área contábil. 

Uma exemplificacáo desse fato pode ser encontrada na contabilizacáo do ar- 
rendamento mercantil financeiro, abordado no item 11.9 desse capítulo. O inciso 
IV do artigo n 9 179 da Lei nQ 6.404, de 1976 (redacáo dada pela Lei n 9 11.938, de 
2007) determina a classificagáo no ativo imobilizado das "operacóes que transfi- 
ram á companhia os benefícios, riscos e controle desses bens". 

TESTES DE FIXACÁO 

1. Tendo em vista a nova estrutura do Balanco Patrimonial das Sociedades por 
1 Acóes introduzida pela Lei n<2 11.638/2007 e Lei n 9 11.941/2009, é incorreto 
afirmar que: 

a) O Ativo Náo Circulante será composto de quatro (4) subgrupos: Realizá- 
vel a Longo Prazo, Investimentos, Imobilizado e Intangível. 

b) No Património Líquido, f oi criado üm nó vo grupó denominado Ajuste de 
Avaliacáo Patrimonial, que engloba ás contrapartidas de aumentos ou di- 
minuicóes do valor justo atribuído a elementos do ativo e do passivo. 



(12) Este evento aumenta a responsabilidade dos profissionais da área contábil (contador e auditor) na gestao 
da empresa, pois, para o desempenho de suas funcoes, existe a necessidade do conhecimento da operacáo 
e de sua esséncia económica e náo de regras pré-estabeleddas para tal fim. 

(13) Deliberacoes CVM n° 29, de 1986 e n° 488, de 2005, bem como a Resolucáo CFC n 9 750, de 1993. 
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c) O saldo existente no grupo de Resultados de Exercícios Futuros em 31/12/ 
2008 deverá ser reclassificado para o Passivo Náo Circulante em conta 
representativa de receita diferida, deduzida do respectivo custo. 

d) Deixaram de existir no Património Líquido as Reservas de Capital de Pré- 
mio de Emissáo de Debéntures e de Subvencoes e Doacoes pára Investi- 
mentos. 

e) O saldo existente do Ativo Diferido em 31/12/2008 deverá ser alocado ao 
Ativo Intangível até sua completa amortizacáo, sujeito á análise sobre a 
recuperagáo de seu valor (impairment test) . 

2. De acordo com as novas disposicoes societárias sobre prémio na emissáo, de. 
debéntures e doacoes e subvencoes para investimento, analise as afirmacoes 
a seguir, classificando-as como verdadeiras (V) ou falsas (F): 

I. Para fatos geradores ocorridos a partir de 01-01-2008, as pessoas jurídicas 
que alienarem debéntures por um preco superior ao seu valor de emis-, 
sáo, deveráo apropriar essa diferenca em conta de resúltado a medida, que 
transcorra o prazo de vencimento do papel, conforme determina a NBC T 
14.19 do Conselho Federal de Contabilidade. 

n. As doacoes e subvencoes para investimento recebidas sob a forma de ativos 
náo monetários devem ser avaliadas e contabilizadas pelo valor á elas atri- 
buído pelas partes intervenientes na operacáo. 

W. Tanto os prémios recebidos na emissáo de debéntures quanto as doagoes 
e subvencoes governamentais para investimento devem ser contabilizados 
como resultado de exercícios futuros. 

IV. Desde que contabilizadas como reservas de lucros e atendidas as demais 
disposicoes constantes do Regime Tributário de Transicáo (RTT), as recei- 
tas relativas aos prémios recebidos na emissáo de debéntures e doácoes e 
subvencoes governamentais para investimento podem ser excluídas do 
lucro líquido para fins de determinacáo do lucro real. 

A seqüéncia correta é: 

a) V, V, V, V. 

b) V, F, V, V. 

c) V, F, V, F. 

d) V, F, F, V. 

e) F, V, F, F. 
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3. De acordo com as novas disposicoes da lei societária, a somatória das reserva de 

lucro nao deve ultrapassar o capital social, mas neste cálculo NÁO estaQ incluí- 
das as reservas: 

a) para contingéncias, de incentivos fiscais, de lucros a realizar e a reserva- 
específica para prémios na emissáo de debéntures. 

b) para contingéncias e de lucros a realizar. 

c) de incentivos fiscais e de expansáo para investimentos. :; 

d) legal, estatutária e de expansáo de investimentos. 

e) legal, para contingéncias e de lucros a realizar. 

4. Analise as afirmacoes a seguir, de acordo com as novas disposicoes da/ íéi 
societária, sobre as reservas de reavaliacáo: 

I. A reserva de reavaliacáo náo mais poderá ser constituída a partir de l s de 
janeiro de 2008. 

II. Os saldos de reserva de reavaliacáo existentes em 31-12-2007 deveráo ser 
estornados e incluídos na base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 

m. Caso a companhia opte por manter em sua contabilidade os saldos de 
reserva de reavaliacáo existentes em 31-12-2007, ela deve computar essa 
mais valia na determinacáo da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 

IV. Nem mesmo instituicoes financeiras podem, a partir de l s de janeiro de 
2008, constituir reservas de reavaliacáo de seus ativos, em virtude de áto 
aprovado pelo Conselho Monetário Nacional. 

Estáo corretas apenas as afirmacoes: 

a) I e ü. 

b) I e IV. 

c) IIeIH. 

d) H e IV. 

e) m e IV. 

5. Em relacáo ás novas disposicoes societárias sobre a Demonstracáo do Resul- 
tado do Exercício, é correto afirmar que: 

a) Todas as receitas e despesas da companhia passaram a ser náo operacionais, 

b) Do ponto de vista fiscal, deixou de existir a segregacáo da compensacáo de 
prejuízos operacionais e náo operacionais. 

c) o lucro líquido operacional é a soma algébrica da receita Mquida de 

do custo das mercadorias vendidas e das despesas operacionais.; 
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d) as despesas financeiras passam a ser consideradas despesas administrativas: A 

e) as receitas e despesas classificadas no grupo Resultado de Exercícios Eutti-I 
ros devem ser obrigatoriamente reclassificadas para conta de Passivo .; 
Circulante. 

6. Sobre as novas demonstragoes contábeis estabelecidas pelas novas disposi A í 
cóes da lei societária, é correto afirmar que: 

a) A Demonstragao dos Fluxos de Caixa tem por objetivo demonstrar a .vari-v; 
aqáo do capital circulante líquido da companhia entre o início é ofirial do | 
exercício social. 

b) Aelaboracao da Demonstracáo dos Fluxos de Caixa náo é obrigatória para • 
a companhia fechada com património líquido na data do bálángo inferior A 
a R$ 2.000.000,00. 

c) A Demonstracáo do Valor Adicionado deve ser elaborada por toda? .ás so-f 
ciedades por acóes, sejam abertas ou fechadas. 

d) A Demonstragáo do Valor Adicionado tem por objetivo demonstrar como: 
foi gerado o lucro da companhia e qual foi a parcela distribuída aos" 
acionistas. 

e) A Demonstracáo dos Fluxos de Caixa evidencia apenas as entradas é saídas 

de caixa ou equivalentes-caixa relativas ás atividades operacionais da com-, 
panhia. 

7. De acordo com as novas disposicóes da lei societária, duas sociedades sáo 1 
consideradas coligadas quando a investidora: 

a) Possui, pelo menos, 10% do capital votante da investida. 

b) Possui, pelo menos, 10% do capital, votante ou náo, da investida. 

c) Possui, pelo menos, 20% do capital, votante ou náo, da investida. 

d) Tem influéncia significativa na administragáo da investida. 

e) Tem influéncia significativa na administracáo da investida e pelo menos 
20% de seu capital votante. 

8. Sobre os novos critérios de avaliacáo de ativos e passivos introduzidos pelas 
novas disposicóes da lei societária, é incorreto afirmar que: 

a) as aplicagóes em instrumentos financeiros, inclusive derivativos, e ém di- 
reitos e títulos de crédito, classificados no ativo circulante ou no realizável 
a longo prazo, seráo sempre avaliados pelo seu valor justo. 

b) os direitos classificados no grupo Intangível seráo avaliados pelo custo in- 
corrido na aquisigáo deduzido do saldo da respectiva corita de 
amortizacáo. 
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c) os elementos do ativo e do passivo decorrentes de operacoes de longo 
prazo seráo ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados quando 
houver efeito relevante. 

d) as obrigacóes, encargos e riscos, conhecidos ou calculáveis, inclusive Im- 
posto sobre a Renda a pagar com base no resultado do exercício, seráo 
computados pelo valor atualizado até a data do balanco. 

e) a companhia pode registrar a perda de capital de ativos quando houver deci- 
sáo de interromper os empreendimentos ou atividades a que se destinavam 
ou quando comprovado qué náo poderáo produzir resultados suficientes 
para recuperacáo do valor. 

9. Sobre o Regime Tributário de Transicáo (RTT) instituído pela Medida Provi- 
sória n 2 449, de 2008 (convertida na Lei n a 11.941, de 2009), assinale a afir- 
macáo INCORRETA: 

a) vigerá até a entrada em vigor de lei que discipline os efeitos tributários dos 
novos métodos e critérios contábeis, buscando a neutralidade tributária. 

b) para fins de tributacáo pelo RTT, devem ser considerados os métodos e 
critérios contábeis vigentes em 31-12-2007 para reconhecimento de des- 
pesas e receitas. 

c) a opcáo pelo RTT aplicar-se-á ao biénio 2008-2009, sendo permitida a apli- 
cagáo do regime em um único ano-calendário. 

d) será obrigatório a partir do ano-calendário de 2010, inclusive para apura- 
cáo do IRPJ, da CSLL e das contribuicóes para o PIS e a COFINS com 
base no Lucro Presumido ou Arbitrado, da CSLL e das contribuicóes para 
o PIS e a COFINS. 

e) a eventual diferenca entre os tributos apurados pelo RTT e os tributos 
apurados nos trés primeiros trimestres de 2008 deverá ser recolhida até o 
último dia útil do més de junho de 2009 (sem acréscimos de multa e/ou 
juros) ou compensada, conforme o caso. 

10. Analise as afirmacóes a seguir: 

I. A companhia observará exclusivamente em livros ou registros auxiliares, 
sem qualquer modificagáo da escrituragáo mercantil e das demonstra- 
cóes reguladas nas Leis n e 11.638, de 2007 e 11.941, de 2009, as disposi- 
cóes da lei tributária, ou de legislacáo especial sobre a atividade que cons- 
titui seu objeto, que prescrevam, conduzam ou incentivem a utilizagáo de 
métodos ou critérios contábeis diferentes ou determinem registros, lanca- 
mentos ou ajustes ou ainda a elaboracáo de outras demonstracóes finan- 
ceiras. 

II. Para fins de cálculo dos juros sobre o capital próprio, os valores relativo A a 
ajustes de avaliacáo patrimonial, exceto aqueles decorrentes da variacáo 
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cambial de investimentos no exterior, náo sáo incluídos nas contas ;doji 
património líquido que váo constituir a base de cálctdo dos referidos.] 
juros. 

III. Os bens adquiridos através de operacoes dé arrendamento mercantil comy 
características de compra financiada, por transferirem a companhia -af 
rendatária os benefícios, riscos e controle de tais bens devem ser classifi- :' 
cados no Ativo Imobilizado, a partir da vigéncia da Lei n ? 11.638/2007. 

IV. o valor das Subvencoes e Doacoes feitas pelo Poder Público e o valor do- 
Prémio na Emissáo de Debéntures que sejam escriturados como-receita« 
compoem a base de cálculo do PIS e da COFINS da pessoa jurídica qüep 
tenha optado pelo RTT. 

A luz das novas disposicoes da legislacáo societária e fiscal, pode-se concluir 
que: 

a) A afirmacáo I está incorreta. 

b) Estáo corretas todas as afirmacoes. 

c) As afirmagoes II e IV estáo incorretas. 

d) A única afirmagáo correta é a EI. 

e) Estáo corretas as afirmacoes I, II e JTL apehas, 



GABARITO 
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Anexo 

RESOLUCÁQ DOS TESTES DE FIXAQÁO 



Capítulo 1 

1. Alternativa correta é a B, ou seja: 

Bens fixos — Máquinas e Equipamentos. 

Bens de venda — Estoque de Produtos para a Venda. 

2. Alternativa correta é a D, ou seja, imóvel alugado por empresa industrial representa bem 
de renda. 

3. Máquina destinada á producáo de calcados para a indústria calcadista representa um bem 
fixo, cujo objetivo é produzir bens de venda. A alternativa a ser apontada é a E. 

4. O Estoque de Produtos Acabados ou em Elaboracáo (semi-acabados) representam bens 
de venda. A alternativa a ser apontada é a A. 



CL\. SILPA- BALANCO PATRIMONIAL 


ATIVO 


PASSIVO 


Bens 

• Numerários 1.500,00 

• deVenda 3.000,00 

• Fixos 7.000,00 

• deRenda 2.500.00 14.000.00 


Exigível (Capital de Terceiros) 
NP de sua emissao 2.000,00 
Débitos de Funcionamento 3.000,00 
Débitos de Financiamento 1.000.00 6.000,00 

PL (Capital Próprio) 
Capital Social 

Reservas de Capital 6.000,00 
Reservas de Lucros 2.500,00 
Lucros Acumulados 1.500,00 *) ?? 


Créditos de: 

Fundonamento 4.000,00 
Financiamento 2.000.00 6.000.00 




Total do Atívo 20.000,00 


Total do Passivo 20.000,00 



® 25% x RS 6.000,00 = R$ 1.500,00 

(??) A = PE + PL 

20.000,00 = 6.000,00 + PL 

Logo: PL = R$ 20.000,00 - R$ 6.000,00 - R$ 14.000,00 
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(?) PL = Capital + Reservas® + Lucros 
R$ 14.000,00 = Capital + R$ 8.500,00 + R$ 1.500,00 
Logo: Capital = R$ 14.000,00 - R$ 8.500,00 - R$ 1.500,00 = R$ 4.000,00 

® R$ 6.000,00 + R$ 2.500,00 = R$ 8.500,00 



Capítulo 2 

1. Alternativa A - correta - veja o item 2.2. 
Alternativa B - correta - veja o item 2.2. 
Alternativa C - correta - veja o item 2.2. 
Alternativa D - correta - veja o item 2.3. 

Alternativa E - incorreta - a contabilidade de custos é que possui o objetivo elencado 
na alternativa - veja o item 2.2. 



2. Alternativa A - correta - veja o item 2.3. 
Alternativa B - correta - veja o item 2.3. 
Alternativa C - correta - veja o item 2.3. 
Alternativa D - incorreta - é o custeio por absorcao. 
Alternativa E - correta - veja o item 2.1. 



3. Alternativa C. 

Vendas = 80 unidades x R$ 50,00 = R$ 4.000,00 

(-) Custo = 80 unidades x R$ 30,00 = (R$ 2.400,00) 

(=) Lucro bruto = R$ 1.600,00 



4. Alternativa B. 

Estoque final (Ef) = 20 unidades x R$ 30,00 = R$ 600,00. 

Observe que a resposta á questao anterior também poderia ser obtida utñizando-se as 
equacoes mencionadas no item 2.1: 
CMV = Ei + C - Ef 
Lb = V- CMV 

Veja: 

Ei = 0 unidades x R$ 0,00 
(+) C = 100 unidades x R$ 30,00 
(-) Ef = 20 unidades x R$ 30,00 

(=) CMV 



= R$ 0,00 
- R$3. 000,00 
= (R$ 600,00) 
= R$2.400,00 



V - CMV = R$ 4.000,00 - R$ 2.400,00 = R$ 1.600,00 
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5. Alternativa A. 

Veja a resposta á questao n° 4. 

Capitulo 3 

1. D - correta - perdas sao gastos que ocorrem na atividade produtiva de forma involuntária 

ou fortuita. 

A- está errada, porque gastos, além de custos ou despesas, podem ser também 

investimentos. v 
B - está errada, porque a definicáo apresentada é a de custos. 
C - está errada: investimentos sao gastos. 
E - está errada, pois corresponde á definicáo de despesa. 

2. Alternativa a ser assinalada é a C. 

Gasto do departamento de faturamento = despesa, 
Depreciacáo de máquinas de producáo = custo. 
Compra de matéria-prima = ativo. 
Pessoal em greve (remunerado) = perda. 

3. As alternativas A a D náo representam gastos, porque náo representam a aquisicáo de 
bens ou servicos. A alternativa C representa apenas o desembolso, já que o gasto ocorreu 
na compra e náo no pagamento. A alternativa B representa apenas uma fonte de recursos 
para a empresa. A alternativa E é única correta. 

4. Desembolso representa o pagamento pela aquisicáo de bem ou servico; pode ocorrer 
juntamente com o gasto caso o pagamento ocorra á vista. 

A alternativa a ser assinalada é a A, pois é a única que representa pagamento. 

5. Investimento representa um gasto com um bem ou servicp ativado em funcáo de sua vida 
útil ou de benefícios atribuíveis a períodos futuros. A alternativa a ser assinalada é a B. 



Capítulo 4 

1. Alternativa E. 

a) Incorreta; esta é a definicáo de Custo Primário; 

b) Incorreta; este é o Custo de Conversao; 

c) Lncorreta; faltou adicionar a Mao-de-Obra Direta; 

d) Incorreta; náo há sentido nessa definicáo; 

e) Correta. A soma do custo primário (Material Direto + Máo-de-obra Direta) com os 
Gastos Gerais de Fabricacáo é igual ao Custo de Producáo ou de Fabricac;áo (ver subitem 
4.3.1). 



2. Alternativa A. 

Veja definicáo no subitem 4.3.2. 



272 CONTABILÍDADE DE CUSTOS 



3. Alternativa E. 

O enunciado da questáo corresponde á definicáo de custo indireto (ver subitem 4.1.2). 

4. Alternativa A. 
Custo Primário 

• Material Direto (MAT) R$ 300.000,00 

• Mao-de-Obra Direta (MOD) RS 200.000.00 R$ 500.000,00 

(+) Custos Indiretos de Fabricacáo (CIF) 

• Material Indireto R$ 50.000,00 

• Mao-de-Obra Indireta R$ 30.000,00 

• Aluguel da fábrica R$ 40.000,00 

• Seguro da fábrica R$ 20.000,00 

• Depreciacáo das máquinas R$ 60.000.00 R$ 200.000.00 

(=) Custo de Fabricacao R$ 700.000,00 

Custo de Transformacáo: 

MOD R$ 200.000,00 

(+) CIF R$ 200.000,00 

(=) R$ 400.000,00 

5. AlternativaB. 

Os custosfixos sáo aqueles cujo valor permanece constante qualquer que seja o volume de 
producáo. No enunciado da questáo, enquadram-se nessa categoria os encargos de depre- 
ciacáo (uma vez que sáo calculados linearmente), o aluguel da fábrica e os gastos com 
administracáo da f ábrica, cujo montante náo varia com a quantidade produzida. Portanto: 

Encargos de Depreciacáo R$ 27.000,00 

(+) Aluguel da fábrica R$ 80.000,00 

(+) Gastos com admiriistraeáo R$100. 000,00 

(=) Custos fixos R$207.000,00 
Já os gastos com matéria-prima, material de embalagem, máo-de-obra direta e energia 
elétrica da fábrica sáo custos variáveis, já que o seu valor depende da quantidade produ- 
zida. 

6. Alternativa A. 

b) Incorreta; crescem na razáo direta da quantidade produzida; 

c) Incorreta; decrescem á medida que a quantidade produzida aumenta; 

d) Incorreta; os custos variáveis unitários sáo constantes, o que cresce ou decresce é o custo 
variável total (veja a explicacáo no subitem 4.2.2); 

e) Incorreta; tende a se aproximar. 

7. Alternativa D. 

Quando há apenas um único produto, todos os custos sáo considerados diretos (ver subitem 
4.1.2). 

8. Alternativa B. 

Uma vez acabada a producáo, os produtos fabricados tornam-se ativos; no momento em 
que sáo vendidos, os custos neles incorporados transformam-se em contas de resultado, 
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podendo ser ciirninuídos na apuracáo do resultado da empresa (ver capítulo 3). 

9. Alternativa C. 

a) Incorreta; a depreciagao, por ser normalmente calculada pelo método linear, é conside- 
rada custo indireto; 

b) Incorreta; é apropriável, porque se trata de custo e nao de despesa; 

d) Incorreta; embora estes materiais possam ser apropriados diretamente aos produtos, 
seu valor é tao pequeno que o custo de controlá-los náo compensa o benefício da 
exatidáo do cálculo (ver subitem 4.1.2); 

e) Incorreta; sáo considerados despesas variáveis (subitem 4.2.4). 

10. Alternativa C. 

Material Direto (MAT) 

• Madeira 110.000,00 
Máo-de-obra Direta (MOD) 

• Salários dos Operários 100.000,00 

• Contribuicáo para o INSS 

sobre os salários acima 23.000.00 123.000,00 

Custos Indiretos de Fabricacao (CIF) 

• Forca Motriz 6.000,00 

• Material Indireto 

(Lixa, Cola e Verniz) 15.000,00 

• Máo-de-obra Indireta 

(Salário do Supervisor e respectiva 

contribuicáo p/ o INSS) 24.000,00 

« Seguro da Fábrica 7.000,00 

• Depreciacáo 11.000.00 63.000,00 



11. Alternativa D. 

O comportamento dos custos fixos (CF) e variáveis (CV) está demonstrado nos gráfi- 
cos abaixo: 

GRÁFICO 1 



CT 

Custos 

CVT 



CFT 



Quantidades 
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onde: 



CFT = Custos Fixos Totais 
CVT = Custos Variáveis Totais 
CT = Custo Total = CFT + CVT 



GRÁFICO 2 



Custos 




Cme 



CFu 



CVu 



* 



Quantidades 



CFu = Custos Fixos unitários 

CVu = Custos Variáveis unitários 

Cme = Custos Médios Unitários (CFu + CVu) 

Supoe-se que os Custos Variáveis unitários sejam constantes no intervalo relevante da 
producáo. 

Logo, as alternativas A e E estáo incorretas. 

A alternativa B também está incorreta, já que os CFu aumentam quando a producao 
diminui. 

A alternativa C está errada, uma vez que os Custos Fixos Totais sáo constantes (tém o 
mesmo valor), qualquer que seja o nível de producáo. 

A alternativa D é a única correta, já que á medida que a producao aumenta, o custo f ixo 
unitário diminui em proporcao inversa ao acréscimo da producao. 



O acréscimo de 100% na producao provocou uma reducáo de 50% no CFu. 
Note que a producao e o valor dos CFu sáo inversamente proporcionais,já que: 

20,00 (CFUj) está para 1/5 (inverso de Q,) 

assim como 



Exemplo: 

CFT = 100,00 



CFT = 100,00 
Q 2 = 10 

CFu 2 = 100,00 * 10 = 10,00 



CFu, = 100,00 -r 5 = 20 



10,00 (CFu 2 ) 



está para 1/10 (inverso de Q 2 ) 
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12. Alternativa E. 
Custo Primário: 

Material Direto (MD) + Mao-de-obra Indireta (MOD) 
Custo de Transformacao: 

Mao-de-Obra Direta (MOD) + Custos Indiretos de Fabricacáo (CIF) 
Logo, 

Custo de Transformacáo: R$ 1.600.000,00 (Depreciacao - Máquinas) 

( + )R$ 3.200.000,00 (Salários dos Supervisores) 
(+) R$ 2.900.000,00 (Energia Elétrica da Fábrica) 

R$ 7.700.000,00 =CIF 
( + )R$ 7.200.000,00 =MOD 

R$ 14.900.000,00 

Custo Primário: R$ 12.400.000,00 (Matéria Prima) 

( + )R$ 7.200.000,00 (Mao-de-Obra Direta) 
R$ 19.600.000,00 

Note que ComissSes sobre Vendas e Publicidade sao despesas de vendas e nao 
custos. 

13. Alternativa B. 

Custos Diretos sao aqueles diretamente atribuíveis aos diversos produtos fabricados. 
Custos indiretos sáo aqueles que necessitam de cálculos, rateios ou estimativas para 
serem atribuíveis aos produtos. 
Os Custos Diretos da Companhia sáo: 

• Matéria-Prima consumida R$ 540.000,00 

• Material de Embalagem utílizado na producáo R$ 40.000,00 

• Máo-de-Obra Direta RS 220.000,00 
TOTAL R$ 800.000,00 

14. Alternativa B. 

Os Custos Indiretos sáo: 

• Máo-de-Obra Indireta (MOI) R$ 160.000,00 

• Gastos Gerais de Fabricacáo (por falta de 
indicagáo em contrário, sáo supostos 

todos indiretos) R$ 120.000,00 

• Depreciacáo das Máquinas R$ 140.000,00 
TOTAL R$ 420.000,00 

15. Alternativa D. 

As despesas fixas sáo aquelas cujo valor permanece inalterado qualquer que seja o 
volume de vendas. No caso da empresa, podem ser consideradas fixas as seguintes 
despesas: 
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Aluguel do escritório de vendas 

Salários dos vendedores 

Encargos com depreciacao de Móveis 

e Utensílios 

TOTAL 



R$ 60.000,00 
R$ 20.000,00 



R$ 80.000,00 
R$ 160.000,00 



As despesas variáveis sao aquelas que mudam de valor conf oraie o volume de vendas 
da empresa. É o caso do ICMS sobre vendas (R$ 600.000,00) e das Comissóes sobre 
vendas (R$ 300.000,00) que totalizaram R$ 900.000,00. 

16. Alternativa C. 

Cada unidade produzida tem um custo variável de R$ 50,00, de modo que o Custo 
Variável Total (CVT) será: 

CVT = 50 Q 

O Custo Fixo Total (CFT) é igual a R$ 40.000,00. 
Logo, o Custo Total de Produgáo (CT) será: 
CT = CFT + CVT 

CT = R$ 40.000,00 + 50 Q 

17. Alternativa D. 

O custofixo unitário (Cfu) de produzir 1.000 unidades será: 
Cfti-CEl 
Q 

Cfo = R$ 40.000,00 = R $ 40,00 



enquanto o Custo variável unitário é constante e igual a R$ 50,00. 



18. Alternativa D. 

Para se produzir 800 unidades, o CVT será: 
CVT = R$ 50,00 Q (veja resposta á questao 16) 
CVT = R$ 50,00. 800 
CVT = R$ 40.000,00 

O CFTé de R$ 40.000,00, logo o Custo Total será: 
CT = CFT + CVT 

CT = R$ 40.000,00 + R$ 40.000,00 = R$ 80.000,00 
ou seja, R$ 80.000,00 



1.000 
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19. Alternativa C. 

A receita total (RT) de se produzir e vender 1.200 unidades será: 
RT = P x Q 

RT = R$ 90,00 . 1.200 = R$ 108.000,00 

O custo total de producáo será: 
CT = R$ 40.000,00 + R$ 50,00 Q 
CT = RS 40.000,00 + (R$ 50,00 . 1.200) 
CT = R$ 100.000,00 

V 

Logo, haverá um lucro de R$ 8.000,00. 

20. Alternativa C. 

• afirmacao I - incorreta; apropria todos; 

• afirmacáo II - incorreta; apropria somente os variáveis; 

• afirmacáo IH - incorreta; apropria todos pelo padráo; 

• afirrnacao V - incorreta; apropria todos. 

Capítulo 5 

1. Alternativa A - correta, ver item 5.1. 
Alternativa B - correta, ver item 5.1. 
Alternativa C - correta, ver item 5.1. 
Alternativa D - correta, ver subitem 5.3.1.2. 

Alternativa E incorreta, o Custeio por Absoreáo é um processo de apuracáo de custos que 
rateia todos os custos fixos ou variáveis em cada fase da producáo, atribuindo ao produto 
(vendido ou que permanecer no estoque) sua parcela na apuracáo do custo total (veja 
equaeáo no subitem 5.3.1.2). 

2. A alternativa A está incorreta, porque o custeio variável somente leva em consideracáo os 
custos variáveis. 

A alternativa C está errada, porque a avaliacáo dos estoques, no Custeio por Absorcáo, 
pode ser feita pelos métodos PEPS ou UEPS, além do custo médio ponderado. É impor- 
tante lembrar que o método UEPS náo é aceito pela legislacáo do Imposto de Renda. 
A alternativa D está incorreta, porque o resultado industrial é diferente, conforme se use o 
Custeio por Absorcáo ou Variável. 

A alternativa E está errada. A diferenca fundamental é que o custeio variável náo leva em 
consideraeáo os custos fixos (que sáo debitados á conta de resultado), enquanto o custeio 
por absorcáo leva em conta todos os custos incorridos. Portanto, a alternativa B é a única 
correta. 



Sobre as difereneas entre dois métodos de custeio, consulte o Capítulo 8. 



8 CONTAB !LÍD ADE DE CUSTOS 



Os lancamentos contábeis correspondentes á depreciacáo deveriam ser efetuados da se- 
guinte forma: 

Depreciacao dos Equipamentos de Producáo: 

Encargos de Depreciacáo de Equipamentos (GGF ou CIF) 
a Depreciacáo Acumulada de Equipamentos (AP) 

Depreciacao de Móveis e Utensílios de Escritório: 

Encargos de Depreciacáo de Móveis e Utensílios (GGF ou CIF) 
a Depreciacáo Acumulada de Móveis e Utensílios (AP) 

Alternativa a ser assinalada: A. 



CUSTOS DE PRODUCÁO 


Materiais Diretos 


50.000,00 


Máo-de-Obra Direta 


50.000,00 


Gastos Gerais de Fabricacáo 


50.000,00 


TOTAL. 


.... 150.000,00 



CUSTO DOS PRODUTOS FABRICADOS E TERMINADOS 


Estoque Inicial de Produtos em Elaboracáo 

(+) Custos de Producáo do Período 

( ) Estoque Final de Produtos em Elaboracáo 


50.000,00 
150.000,00 
0,00 


(-) TOTAL 


200.000,00 




CUSTO DOS PRODUTOS VEIMDOS 


Estoque Inicial de Produtos Acabados 

(+) Custos de Produtos Fabricados e Terminados 

( ) Est. Final de Produtos Acabados 


0,00 
200.000,00 
f 


(-) CPV (dado do exercício) 


200.000,00 



Logo ? igual a zero - alternativa a ser assinalada: C. 



. Seguros a Vencer = R$ 240.00 = R$ 20,00 p/mes 
12 meses 



de 01-04-X8 a 31-12-X8 = 9 meses 

9 meses x R$ 20,00 p/ més = R$ 180,00 
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VALORES SEGURADOS 


R$ 




Máquinas Industriais 
Equipamentos da Administracao 


2.400,00 
1.200,00 


66,67% 
33,33% 


(-) TOTAL. 


3.600,00 


100% 





Rateio do Gasto: 

Fábrica 66,67% xR$ 180,00= KS 120,00 

Adirurtístracao 3 A .33% x R$ 180,00 = R$ 60,00 

TOTAl. 100,00% KS 180,00 



Contabiliza^ao: 

Diversos 

a Seguros a Vencer 180,00 
Despesas Adrninistrativas 60,00 
Gastos Gerais de Fabricacao 120,00 
Alternativa a ser assinalada: D. 



Custo daifoáaucao do Período: 


• Material Direto Consumido 


100.000,00 


• Máo-de-Obra Direta 


60.000,00 


• Gastos Gerais de Fabricacao: 

• Energia Elétrica Fábrica 20.000,00 

• Depreciacáo de Máquinas 

daFábrica 10.000.00 


30.000.00 


(-)TOTAL 


ÍMÓOMO 


Alternativa a ser assinalada: D. 



7. É considerada Máo-de-Obra Indireta os gastos efetuados com pessoal que atua indireta- 
mente na producao na fábrica, tais como: prevencao de acidentes, manutencao, supervi- 
sáo e programacao, controle da producao etc. 

Alternativa a ser assinalada: C. 



8. O Custo dos Produtos Vendidos (CPV) representa os custos incorridos na fabricacao dos 
bens vendidos no período. 

Alternativa a ser assinalada: D. 
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GASTOS GERAIS 

DE FABRICACÁO PRODUTOS EM ELABORACÁO 

Saldo 



Veja subitem 5.2.2. Diagrama II 
Alternativa a ser assinalada: E. 



10. M V!: Kf \ ÍVJM » í «>W M1:M. N \ | - | «)1)1 ( \<) RS 

Estoque Inicial 60.000,00 

(+) Compras do Período 120.000,00 

(-) Estoque Final (120.000,00) 

(=) MP utilizada no Período 60.000,00 



í LSTO DÓS PRÓbl3T(TSElMtiDRADOS 


R$ 


Estoque Inicial de Proüutos em Elaboracáo 
(+) Material Direto Utilizado.. 
(+) Máo-de-Obra Direta 


24.000,00 
60.000,00 
40.000,00 
50.000,00 
(34.000,00) 


(+) Gastos Gerais da Fabricacáo 

(-) Estoque Final de Produtos em Elaboracáo 


(=) Custo dos Produtos Fabricados iio Período 


140.000,00 



Resposta a ser assinalada: B. 



11. A 15. OBSERVE O ESQUEMA ABAIXO: 



ELEMENTOS :.C ; ■;;- ;::;. 


VALORESRS 


1 

2 
3 


Estoque Inicial de Material Direto 




23.000,00 
100.000,00 
(15.000,00) 


4 
5 
6 


(-) Materiai Direto Utilizado na producao 

(+) MOD 

(+) CIF 

• MOI 


.... 35.000,00 
80.000,00 


108.000,00 
110.000,00 




• Depreciacao 


30.000,00 
55.000,00 






♦ Provisao para 13° Salário e Férias 

* Demais 


17.000,00 
.... 19.000,00 


236.000,00 


7 


(=) Custo de Producao do Período 




454.000,00 
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8 (+) Estoque Inicial Produtos em Elaboracao... 40.000,00 

9 (_) Estoque Final de Produtos em Elaboracao (62.000,00) 

10 (=) Custo da Producao Acabada 432.000,00 

11 (+{ Estoque Inicial de Produtos Acabados 20.000,00 

12 (.) Estoque Final de Produtos Acabados (28.000,00) 

13 <=\ Custo dos Produtos Vendidos 424.000,00 



Kl M I I \f)D VALORES 

Vendas Líquidas 726.000,00 

(-) CPV (424.000,00) 

(=) Resultado Bruto 302.000,00 

(-) Despesas Pós-Fabricacáo (150.000,00) 

(=) Resultado Operacional Líquido 152.1)00,00 



Nota: A Provisáo para 13° Salário e Férias relativas á MOD deveriam estar 
englobadas no valor desta, porém como o problema náo forneceu este dado, 
ela foi classificada como CIF. 



Logo: U. C - 12. E - 13. A- 14. D - 15. E. 



Capítulo 6 

01. Custo da Matéria-Prima: 

R$ 1.000,00 - R$ 170,000 = R$ 830,00 
OICMS e o IPI sáo Recuperáveis. 
Alternativa a ser assinalada: B. 



(lSIOI>\\l\HKI\-í'KIM\ 


Valor de Aquisicao 
(+) IPI 

(-) ICMS Destacado 
+ Frete sobre Compras 


2.000,00 
200,00 
(340,00) 
240,00 


(=) Total 

(X) % de utilizagáo na produgáo 


2.100,00 
40% 


(=) MP a ser apropriada 
ao custo de produgáo 


840,00 



Alternativa a ser assinalada: D. 
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93. Parcela do custo da Produto Vendido relativa a Matéria-Prima: 50% x R$ 840,00 = 
R$420,00 

Alternativa a ser assinalada: E. 

94. A matéria-prima adquirida e nao utilizada pela producáo permanece em estoque. A 
requisicáo de matéria-prima para uso na producáo produzirá o seguinte lancamento 
contábil: 

Material Direto (Custo da Producáo) 
a Estoque de Matéria-Prima 

O lancamento acima acontecerá nos meses de junho e julho de 19X0. Opcáo a ser 
assinalada: D. 



IllMNl 


Saldo Inicial 5.000 x R$ 1,00 = 


R$ 


5.000,00 


(+) Compras 12.000 xR$ 1,00 = 


R$ 


12.000,00 


(-) Requisicao (3.500) x R$ 1,00 = 


R$ 


(3.500,00) 


(-) Devolucao de compras .... (200) x R$ 1,00 = 


R$ 


(200,00) 


(-) Saldo Final 13.300 xR$ 1,00 = 


R$ 


13.300,00 





Saldo Inicial 


... 8.000 xR$0,75 


= R$ 


6.000,00 


(-) Requisicáo 


.. (2.000) xR$ 0,75 


= R$ 


(1.500,00) 


(+) Devolucáo Requisigáo .. 


50 x R$ 0,75 


= R$ 


37,50 


(-) Saldo Final 


... 6.050 xR$0,75 


= R$ 


4.537.50 



IIIM\* 



Saldo Inicial 


4.000 x R$2,75 = 


R$ 


11.000,00 


(+) Compras 


6.000 x R$2,75 = 


R$ 


16.500,00 


(-) Requisicáo 


(3.000) x R$ 2,75 = 


R$ 


(8.250,00) 


(-) Saldo Final 


7.000 x R$2,75 = 


R$ 


19.250,00 



Valor total do Estoque Final: 

R$ 13.300,00 + R$ 4.537,50 + R$ 19.200,00 = R$ 37.087,50 



Alternativa a ser assinalada: A. 
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CÜSTOMÉDIQ 



Compra 


...30.000 


X 


RS 


20,00 = 


RS 600.000,00 


Compra 


... 10.000 


X 


RS 


24,00 = 


RS 240.000,00 


(-) Saldo 


...40.000 


X 


RS 


21,00 = 


RS 840.000,00 


(-) Requisicáo.. 


. (12.000) 


X 


R$ 


21,00 = 


RS (252.000,00) 


(-) Saldo 


...28.000 


X 


RS 


21,00 = 


RS 588.000,00 



Alternativa a ser assinalada: A. v 



07. Requisicáo da 12.000 pecas pelo PEPS 

12.000 x RS 20,00 = R$ 240.000,00 

Alternativa a ser assinalada: A. 

08. Requisicao de 12.000 pecas pelo UEPS: 

10.000 x R$ 24,00 = RS 240.000,00 
2.000 x RS 20,00 = RS 40.000,00 

12.000 280.000,00 

Estoque Final: 

28.000 x RS 20,00 = R$ 560.000,00 

Alternativa a ser assinalada: B. 



SALDO DO ESTOQUE 


Data 


Entrada 


Saída 


Saldo 


01 






100.000 


02 


50.000 




150.000 


03 




20.000 


130.000 


04 


30.000 


50.000 


110.000 



Alternativa a ser assinalada: D. 



10. As Matérias-Primas compradas sao armazenadas no estoque. A producáo faz uma re- 
quisicao para o estoque solicitando o material a ser utilizado no processo produtivo. 
Quando o setor de producáo terminar o produto (produto acabado), o valor correspon- 
dente deverá ser ativado (registrado no estoque de produtos acabados). 

Logo, a seqüéncia lógica correta seria: 

Compra - Armazenagem - Produgáo - Armazenagem 

Alternativa a ser assinalada: D. 
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11. LIFO (Last in First Out) ou seja Ültímo que Entra Primeiro que Sai (UEPS). 
Alternativa a ser apontada: B. 

12. Em conjuntura de precps decrescentes (deflacao), o método de custo de reposicao 
(valor atual) apresenta o menor valor para o estoque de material. 

Alternativa a ser apontada: C. 

13. Observe a Ficha de Estoque abaixo. 



ÍICHL f f RO ! Hf i E ® 'IUQI 1 - Mi !()!>£ glpMH):Pill» 



DATA 


ENTRADAS 


SAÍDAS 


SALDO 


Qtd. 


Preco Unit 


Preco Total 


Qtd. 


Preco Unit. 


Preco Total 


Qtd. 


Preco Unit. 


Precp Total 


01 




Saldo inidal 








8 


80,00 


640,00 


02 


12 


10,00 


120,00 








20 


38,00 


760,00 


03 








5 


38,00 


190,00 


15 


38,00 


570,00 


04 








(3) 


38,00 


(114,00) 


18 


38,00 


684,00 


05 


(2) 


10,00 


(20,00) 








16 


41,50 


664,00 


TOTAB 


10 




100,00 


2 




76,00 


16 


41,50 


664,00 



Alternativa a ser assinalada: B. 



\\\ <>:i l'Oü | f () !>\ M \ 11 'Kf \-PUi\l \ 



Valor devido ao íornecedor RS 110.000,00 



Frete e Seguro sobre compras 


R$ 7.000,00 
R$ (10.000,00) 
R$ (17.000,00) 


DPt incluso no precp ao fornecedor 


ICMS incluso no preco ao fornecedor 


Valor da compra de matéria-prima 


R$ 90.000,00 



-í- Ouantidade de quilos 100 



Valorporkg Ks 91)».»» 



Nota: Os Juros a Pagar pelo financiamento sao Despesas Financeiras. 
Alternativa a ser assinalada: B. 



15. 



Observe a Ficha de Estoque a seguir. 
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FICHA DE CONTROLE DE ESTO A l 1 «Ml IODO \1»1 f< 


MIO» 11 !»s 




DATA 


ENTRADAS 




SAÍDAS 




SALDO 


Qtd. 


Preco Unit. 


Preco Total 


Qtd. 


Precp Unit 


Preco Total 


Qtd. 


Preco Unit. 


Preco Total 




Estoque Inicial 










5.000 


1,00 


5.000,«) 


05.10 


3.000 


1,20 


3.600,00 








5.000 
A ,000 
8.000 


1,00 
L2Q 


5.000,00 
3.600.00 
8.600.00 


07.10 








5.000 
1.000 
6.000 


1,00 
1,20 


5.000,00 
6.200,00 


2.000 


1,20 


2.400,00 


08.10 


(200) 


(1,20) 


(240,00) 


V 






1.800 


u 0 


2.160,00 


10.10 








(300) 


1,20 


(360,00) 


2.100 


1,20 


2.520,00 


TOTAE 


2.800 




3.360,00 


5.700 




5.840,00 


2.100 




2.520,00 



Alternativa a ser assinalada: A. 



Ei 


5.000 


x R$ 


1,00 


R$ 5.000,00 




3.000 


x R$ 


1,20 


RS 3.600,00 


Compra 05/10 


8.000 


x R$ 


1,075 


R$ 8.600,00 


Requisieáo 


(6.000) 


x R$ 


1,075 


RS (6.450,00) 


2.000 


x R$ 


1,075 = 


R$ 2.150,00 


Devolucáo de 










compras 


(200) 


x R$ 


1,20 = 


RS (240,00) 




1.800 


xRS 


1,061 = 


RS 1.910,00 


Devolucáo de 










Matéria-Prima 


300 


x RS 


1,075= 


RS 322,50 




2.100 


x RS 


1,063 = 


R$ 2.232,50 



Alternativa a ser assinalada: D. 



Materiais: 


R$ 


Estoque Inicial 


188,00 


+ Compras Líquidas. 


? 


(-) Requisicáo para Producáo 


(330,00) 


(-) Estoque Final 


327,00 


? = 327,00 + 330,00-188,00 
? = 469,00 



Alternativa a ser assinalada: D. 
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í PRODUgÁO EM PROCESsí) Us 


Estoque Inicial... 

(+) Custos daProducao do Período.. 
(-) Produtos Acabados no Período... 

(-) Estoquefinal 


520,00 

7 

(800,00) 


327,00 


? = 327,00 - 520,00 + 800,00 

? B 607,00 (Valor debitado no Período) 



Alternativa a ser assinalada: B. 



9. CUSTOS DA PRÓ Dl < \(> DO p¡ KÍODO IO 

Máo-de-Obra Direta 69,00 

(+) Material Direto .330,00 

(+) Gastos Gerais de Fabricacao ? 

(=) Total 607,00(*1 

? = 607,00 - 69,00 - 330,00 

? = 208,00 

(*) Ver resolucao da questao anterior. 
A alternativa correta é a C. 



•CU AA 


R$ 


Estoque Inicial de Produtos Acabados 


237,00 


+ Produtos Acabados no Período 


800,00 


(-) Estoque Final de Produtos Acabados 


(5,00) 


(-) Custo dos Produtos Vendidos 


1.032,00 


I LCRQ A iptóCIONAL BRUTO 


Us 


Vendas Líquidas 

(-) Custo dos Produtos Vendidos 


(1.032,00) 


(— ) Lucro Operacional Bruto 


1.468,00 


? = 1.468,00 + 1.032,00 = 2.500,00 


Alternativa a ser assinalada: E. 


CUSTOS INDIRETOS DE FABRICACÁO 


IO 


Depreciacao do Prédio 


8.000,00 


Ilumrnacao do Prédio 


7.000,00 


Imposto Predial 


8.000,00 


Mao-de-Obra Indireta 


7.000,00 


Seguro de Acidente de Trabalho 


7.000,00 


(-) Total Debitado 


37.000,00 



Alternativa a ser assinalada: A. 
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VALORES 


'••¿m. 


• Máo-de-Obra Direta 
(Produtos em Elaboracáo) 

• Máo-de-Obra Indireta 
(Gastos Gerais de Fabricacáo) 


8.000,00 
12.000,00 


40% 
60% 


Totais 


20.000,00 


100% 



Alternativa a ser assinalada: B. A 



23. Observe os cálculos a seguir: 



( 1 SIC) 1>\ LM< \<) |)| \i\ | | [(I\-IMilM\ 



Matéria-Prima 


Valor da compra 
sem IPI 


ICMS 


Frete 


Custo da 
Aquisicao 




(1) 


(2) 17% de (1) 


(3) 


(4) = (1) + 3-(2) 


A 


11.200,00 


1.904,00 


604,0C 


9.900,00 


B 


16.000,00 


2.720,00 


1.520.0C 


14.800,00 


C 


18.000,00 


3.060,00 


2.560,0C 


17.500,00 


D 


23.800,00 


4.046,00 


3.646,0C 


23.400,00 


TOTAL 


69.000.00 


11.730.00 


8.330.0C 


65.600.00 



CUSTOMÉDIO 


Matéria-Prima 


Estoque Inicial 
Aquisicao 


Quantidade 


Custo 
Médio 


Matéria- 

Prima 
Utilizada 




(1) 


(2) 


(3)=ÜM2) 


(4) = 30 x (3) 


A 
B 
C 
D 


6.600 + 9.900 = 16.500,00 
7.200 + 14.800 = 22.000,00 
10.000 + 17.500 = 27.500,00 
9.600 + 23.400 = 33.000,00 


22 + 28 = 50 
18 + 32 = 50 
20 + 30 = 50 
16 + 34 = 50 


330,00 
440,00 
550,00 
660,00 


9.900,00 
13.200,00 
16.500,00 
19.800,00 


TOTAL 


99.000,00 


200 




59.400,00 



O total de matéria-prima utilizada é de R$ 59.400,00. Note que foram utilizadas 30 
unidades de cada um delas, pois havia disponibilidade de 50 unidades e o estoque 
final foi de 20. 



Alternativa correta: A. 
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CUSTO DE PRODUCÁO 


RS 




59.400,00 


2) Demais custos: 




• 


Salários dos operadores das máquinas 


6.000,00 


« 


Encargos sociais dos operadores 


1.800,00 


• 


Depreciacao das máquinas 


4.200,00 


• 


Honorários e encargos sociais do Diretor Industrial 


2.600,00 


o 


Energia elétrica das máquinas da fábrica 


2.000,00 


• 


Energia elétrica - iluminacao fábrica 


300,00 


» 


Manutencao das máquinas 


200,00 


• 


Limpeza da fábrica 


100,00 


• 


Aluguel da fábrica 


1.000,00 


• 


Salários e encargos sociais dos vigias da fábrica 


400,00 




18.600,00 



Produto X - Custo de Produgao 

Foram produzidas 30 unidades do produto X, uma vez que cada unidade de X requer 
uma unidade de matéria-prima A e uma unidade da matéria-prima B. Como foram 
utilizadas 30 unidades de cada uma delas, conclui-se que foram produzidas 30 unida- 



des de X. 

Matéria-Prima: RS 9.900,00 + R$ 13.200,00 RS 23.100,00 

( +) 50% dos demais Custos de Fabricacao RS 9.300,00 

(=) Total do Custo de Fabricacao RS 32.400.00 

Produto Y- Custo de Produgao 

Foram igualmente, produzidas 30 unidades do produto Y. 

Matéria-Prima: RS 16.500,00 + RS 19.800,00 RS 36.300,00 

(+) 50% dos demais Custos de Fabricacao R$ 9.300,00 

(=) Total do Custo de Fabricacao RS 45.600,00 



Alternativa correta: D. 

25. O total do Custo de Producao do produto Y foi de R$ 45.600,00, conforme demonstra- 
do na questao anterior. 

Custo Unitário: R$ 45.600,00 + 30 unidades - RS 1.520,00 
Como foram vendidas 20 unidades (o estoque final de produtos acabados é de 10 
unidades), o Custo dos Produtos Vendidos (CPV), relativo ao produto Y, é: 
CPV: 20 unidades x RS 1.520,00 = RS 30.400,00 



ANEXO: RESOLUCAO DOS TESTES DE FIXACAO 

O LUCRO BRUTO, RELATTVO AO PRODUTO Y, FOÍ DE; 

Receita Bruta de Vendas = R$ 3.000,00 x 20 unidades R$ 60.000,00 

(-) ICMS (17%) - 17% x R$ 60.000,00. RS (10.200,00) 

(=) Receita Líquida de Vendas R$ 49.800,00 

(-) CPV RS (30.400,00) 

(=) Lucro Bruto sobre Vendas R$ 1 



Alternativa correta: D. 



DESPESAS OPERACIONAIS 


R$ 


Depreciacao de móveis e utensílios: 
• Departamento de Vendas 


1.400,00 


• Escritório da administracao 


600,00 


Honorários do Diretor de Vendas, Diretor Administrativo 
e do Presidente da Companhia e os respectivos 
encargos sociais 


7.800,00 


s Comissóes dos Vendedores 


3.000,00 


0 Salários e encargos sociais relativos ao: 
• Departamento de Vendas 


800,00 


e aos funcionários da Administracáo 


1.000,00 


Energia elétrica relativa á iluminacáo do: 
• Departamento de Vendas 


100,00 


® Escritório Central 


200,00 


Reparos no prédio do Escritório Central 


300,00 


Limpeza dos prédios do: 

0 Departamento de Vendas_... 


50,00 


• Escritório Central 


50,00 


Aluguel dos prédios do: 

» Departamento de Vendas 


500,00 


• Escritório Central 


500,00 


Juros sobre o desconto de duplicatas 


600,00 


Telefones do: 

• Departamento de Vendas 


300,00 


• Escritório Central 


200,00 


0 Material de escritório utilizado no Escritório Central 


400,00 


(-) TOTAL 


17.800,00 



Alternativa correta: B. 



a) 


Salários - 335 dias x 7,333333 hxR$ 3,00 


= R$ 


7.370,00 


b) 


Férias - 30 dias x 7,333333 h x R$ 3,00 


= R$ 


660,00 


c) 
d) 


Adicional de férias - 1/3 sobre as f érias 


= R$ 


220,00 


13° Salário - 30 dias x 7,333333 h x R$ 3,00 


= RS 


660,00 


e). 


Remuneraeao anual (a+b+c+d) 


= R$ 


8.910,00 


f) 


INSS e Contribuieoes Sociais - 35,8% x R$ 8.910 


= R$ 


3.189,78 


g) 


GASTO TOTAL (e + f ) 


= R$12.099,78 
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h) Número de dias trabalhados: 
N° de dias do ano 
(-) Férias 

(-) Domingos, (exclusive 4, quejá 

estáo nas férias) 
(-) Feriados 

(-) Auséncia justificadas 



i) Horas trabalhadas (hx 7,333333) 
j) Custo total por hora (g + i) 
Resposta a ser assinalada: D. 

L Lb - VL - CPV 

40.000,00 = 100.000,00 - CPV 

Logo, CPV = 100.000,00 - 40.000,00 = 60.000,00 





Produtos 


Acabados 


Ei 


25.000,00 




CPA 


55.000,00 


60.000,00 CPV 


80.000,00 


60.000,00 


Saldo final 


20.000,00 





Lb 


= Lucro Bruto 


VL 


= Vendas Líquidas 


CPV 


= Custo dos Produtos Vendidos 


Ei 


= Estoque Inicial 


CPA 


= Custo dos Produtos Acabadas no período 



Alternativa correta: E. 



= 365 
= (30) 

= (48) 
- (8) 

= (5) 
= 274 

= 2.009,33 
= 6,0218 



Ei 800 unid. 
C 3.600 unid. 

4.400 unid. 
V (4.000 1 ) unid. 
Ef 400 unid. 



x R$ 8,00 = 

x R$ 9,22 = 

x R$ 9,00 = 

x R$ 9,00 = 

x R$ 9,00 = 



R$ 6.400,00 
R$ 33.200.00(s 
RS 39.600,00 
R$ C36.000.00) 
RS 3.600,00 



(*) Valor da compra (c) 

R$ 36.000,00 - R$ 6.480,00 + R$ 1.440,00 + R$ 2.240,00 = R$ 33.200,00 



Nota: Se o Estoque Final (Ef) fosse avaliado pelo: 
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a) PEPS, o seu valor seria R$ 9,22 x 400 unid. = R$ 3.688,00; 

b) UEPS, o seu valor seria R$ 8,00 x 400 unid. = R$ 3.200,00. 

Alternativa a ser assinalada: C. 



Produtos em Elaboracáo 



Ei 


15.000,00 




MD 


25.000,00 


Y 


MOD 


18.000,00 




CIF 


17.000,00 


65.000,00 <a > CPA 


75.000,00 


65.000,00 


Ef 


10.000,00 






Produtos 


Acabados 


Ei 


40.000,00 




CPA 


65.000,00 


90.000,00 CPV 


105.000,00 


90.000,00 


Ef 


15.000,00 





(*) 65.000,00 = 75.000,00 - 10.000,00 
Alternativa a ser assinalada: E. 

31. Do valor unitário da aquisicáo (R$ 1.100,00 - R$ 2.200.000,00 / 2.000 unidades) de- 
vem ser subtraídos todos os impostos e contribuicoes sobre vendas, já que todos sáo 
recuperáveis por serem de incidéncia náo cumulativa. As alíquotas do PIS e da COFÍNS 
sáo, respectivamente, 1,65% e 7.6% e para cálculo do valor recuperável devem ser 
multiplicadas sobre o valor unitário de aquisicáo sem o ÍPI (R$ 1.000,00): 



R$ 


1.100,00 




-) R$ 


100,00 


(IPI Recuperável) 


-) R$ 


180,00 


(ICMS Recuperável) 


-) R$ 


16,50 


(PIS Recuperável) 


-) R$ 


76.00 


(COFINS Recuperável) 


=) R$ 


727,50 (custo unitário da I a aquisicáo) 



32. Usa-se o mesmo procedimento da questáo anterior. O valor unitário de aquisicáo, com 
o IPI, corresponde a R$ 1.166,00 e sem o EPI, a R$ 1.060,00. 
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RS 1.166,00 

(_) RS 106,00 (IPI Recuperável) 

( .) RS 190,80 (ICMS Recuperável) 

(.) R$ 17,49 (PB Recuperável) 

há R$ 80.56 (COFLNS Recuperável) 

R$ 771,15 (custo unitário da 2 a aquisicao) 

33. No método PEPS, saem inicialmente as 2.000 unidades adquiridas ao custo de 
R$ 727,50 e depois as 400, ao custo de R$ 771,15: 

2.000 x R$ 727,50 = R$ 1.455.000,00 
400 x R$ 771,15 = R$ 308.460.00 
Total R$ 1.763.460,00/2.400 = custo unitário = R$734,77 



No método UEPS, saem inicialmente as 1.000 unidades adquiridas ao custo de 
R$ 771,15 e depois 1.400, ao custo de RS 727,50: 

1.000 x RS 771,15= RS 771.150,00 
1.400 x RS 727,50 = RS 1.018.500.00 

Total RS 1.789.650,00/2.400 = custo unitário = R$745,68 

No método do custo médio ponderado móvel, acha-se o total do valor das aquisicoes, 
o qual dividido por 3.000 unidades compradas, dá o custo unitário da matéria-prima: 

2.000 x RS 727,50 = RS 1.455.000,00 
1.000 x RS 771,15 - RS 771.150.00 

Total RS 2.226.150,00/3.000 = custo unitário = R$742,05 



1. Alternativa E. 

Como é possível distinguir a qual departamento o equipamento pertence, trata-se de um 
custo direto em relacao ao departamento, embora indireto em relacao aos produtos que nele 
transitam. 

Nos demais alternativas, tal distincao nao é possível, tratando-se de custos indiretos 
tanto em relacao aos departamentos e aos produtos. 
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Alternativa B. 

Total de horas tiabalhadas: 70 + 20 + 30 = 120 
Gastos de Manutencáo: R$ 5.500.000,00 

Base do rateio = RS 5.500.000,00 = R $ 45.833,33 
120 h 



RATEIO: 
Producáo 
Almoxarifado 
Controle qualidade 



70 horas x R$ 45.833,33 
20 horas x R$ 45.833,33 
30 horas x k$ 45.833,33 
120 horas 



= R$ 3.208.333,33 

= R$ 916.666,67 

= R$ 1.375.006,00 

R$ 5.500.000,00 



3. Alternativa E. 

Total de máquinas = 5 + 10 = 15 
Despesa de energia elétrica = R$ 150.000,00 
Base de rateio = R$ 150.000.00 = R$ 10.000,00 
15 



RATEIO 


DEPARTAMENTO 


MÁQUINAS 


DESPESA RATEADA 


A 


5 


5 x R$ 10.000,00 = R$ 50.000,00 


B 


10 


10 x RS 10.000,00 = RS 100.000,00 


C 







4. Alternativa C. 

Material Produto A - RS 10.000.000.00 - 1 
Total do Material R$ 50.000.000,00 5 

CIFrateado para o produto A = R$ 15.000.000,00 x 1/5 = R$ 3.000.000,00 

Custo total da ordem: 

•Material R$ 10.000.000,00 

•Máo-de-obra R$ 4.000.000,00 

«CIF R$ 3.000.000,00 R$ 17.000.000,00 

(+) quantidade 1.000 

(=) custo unitário R$ 17.000,00 



5. Alternativa C. 

Variacáo Favorável do CIF = R$ 250.000,00 -R$ 210.000,00 = R$ 40.000,00 
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Rateio entre Produtos Acabados e CPV: 

Custo dos Produtos Vendidos : 80% x R$ 40.000,00 = R$ 32.000,00 
Produtos Acabados : 20% x R$ 40.000,00 = R$ 8.000,00 



Esses valores serao creditados nas respectivas contas, pois o custo efetivo, sendo menor 
que o predeterminado, implica reducao no custos dos estoques e dos produtos vendidos. 



6. Alternativa B. 

Variacao Desfavorável do CIF = R$ 260.000,00 - R$ 250.000,00 = R$ 10.000,00 



RATEIO: 

Custo do Produtos Vendidos : 80% x R$ 10.000,00 = R$ 8.000,00 
Produtos Acabados : 20% x R$ 10.000,00 = R$ 2.000,00 

Os valores deveráo ser debitados nas respectivas contas, pois o custo efetivo foi maior 
que o predeterminado. 



7. Alternativa A. 

Para melhor compreensao da resolucao, veja o Capítulo 7, subitem 7.3.1. 

Razonetes: 





OPN° 94.145 




OPN° 94.146 


SI 


27.200,00 


SI 


3.300,00 


MP 


5.000,00 


MP 


3.000,00 


MOD 


7.000,00 


MOD 


2.000,00 


GGP 


2.100,00 


GGP 


600,00 




41.300,00 




8.900,00 



OPN° 94.148 
MP 8.000,00 
MOD 6.000,00 
GGP 1.800,00 
15.800,00 



S.I. = Saldo Inicial em 01.03.X0 

M.P. = Matéria-Prima - 03.X0 

M.O.D. = Mao-de-Obra Direta - 03 .X0 

GG.P. = Gastos Gerais de Producao - 03. X0 
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Rateio do GGP entre as OP: 



OP 


MOD 


% 


GGP 


94.140 
! 94.145 
1 94.146 
! 94.147 
: 94.148 


3.000,00 
7.000,00 
2.000,00 
2.000,00 
6.000,00 


15 
35 
10 
10 

30 


900,00 
2.100,00 
600,00 
600,00 
1.800,00 


TOTAB 


20.000,00, 


100_1 


6.000,00 



Somente as OP terminadas sao baixadas a débito de Custo dos Produtos Vendidos. Logo: 



OP 


N° 


94.145 


R$ 


41.300,00 


OP 


N° 


94.146 


R$ 


8.900,00 


OP 


N° 


94.148 


R$ 


15.800,00 








R$ 


66.000,00 



8. Alternativa B. 

Produgao Eejuivalente (PE) por tipo de custo'. 
Matéria-Prima : 800 + (200 x 100%) = 1.000 u.e. 
Mao-de-Obra : 800 + (200 x 80%) = 960 u.e. 
CIF : 800 + (200 x 50%) = 900 u.e. 



DETERMINACÁO DO CUSTO UNITÁRIO 


Item do Custo 


Custo em R$ 


PE 


Custo Unitário 
em RS 


Matéria-Prima 


500.000,00 


1.000 


500,00 


Mao-de-Obra 


300.000,00 


960 


312,50 


CIF 


900.000,00 


900 


1.000,00 


TOTAL 


1.700.000,00 




1.812,50 



AVALIACÁO DO ESTOQUE DE PRODUTOS EM ELABORACÁO 



Matéria-Prima : 200 

Mao-de-Obra : 200 

CIF : 200 

TOTAL : 



u x R$ 500,00 
ux80% xR$ 312,50 
ux 50% xR$ 1.000,00 



= R$ 100.000,00 

= R$ 50.000,00 

= R$ 100.000.00 

R$ 250.000,00 
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9. Alternativa C. 

800 unidades acabadas x RS 1.812,50" = R$ 1.450.000,00 
(*) custo unitário obtido na resposta anterior. 

10. Alternativa E. 

Custo dos Produtos Acabados: 

400 unidades a RS 1.700,00 = R$ 680.000,00 

800 unidades a R$ 1.812,50 = R$ 1.450.000.00 

1.200 RS 2.130.000,00 

Custo médio ponderado: R$ 2.130.000,00 = R $ 1.775,00 

1.200 u 

CPV = 900 unidades vendidas x RS 1.775,00 = R$ 1.597.500,00 



11. Alternativa D. 

Pelo critério PEPS, o CPV seria: 

400 unidades a RS 1.700,00 = R$ 680.000,00 

500 unidades a R$ 1:812,50 = RS 906.250,00 

(=)CPV R$ 1.586.250,00 

12. Alternativa E 

O estoque final de matérias-primas corresponde a RS 13,00: 



MATÉRIAS-PRIMAS 



Estoque inicial 


12,00 




Compras 


40,00 






52,00 


Custo das Matérias-Primas = 
Saídas para Producao 39,00 


Estoque final 


13,00 





Para se avaliar o estoque final de Produtos em Elaboragao, énecessário saber o quanto foi 
produzido no período. Esta informacao pode ser obtida sabendo-se quanto foi transferido para 
Produtos Acabados em termos de unidades terminadas no período: 
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PRODUTOS ACABADOS (em unidades) 



Estoque inicial = 2 u Vendas = 1 u 



Unidades terminadas 

no período = ? 



Estoque final - 7 u 
Unidades terminadas no período = 7*- 2 + 1 = 6 

Os produtos nao acabados no período, em número de 5, estao no estágio de producao 
equivalente a 20% do produto pronto, logo a producao equivalente será: 



6 unidades 100% acabadas 
5 unidades 20% acabadas 
Producao equivalente 



6 
1 
7 



PRODUTOS EM ELABORACÁO (em R$) 



Estoque inicial 
Unidades terminadas 



0,00 Unidades terminadas = 
49,00< s ) (49,00 + 7) x 6 = 42,00 



Estoque final = (49,00 * 7) x 1 = 7,00 



(*) Matéria-Prima consumida + MOD + Gastos Gerais = 39 + 6 + 4 = 49 



PRODUTOS ACABADOS (em R$) 



Estoque inicial 
(2 unidades x 3,00) 



Unidades vendidas 
6,00 (critério PEPS) 
1 unidade x 3,00 



3,00 



Unidades terminadas 

no período 

(6 unidades x 7,00) 



42,00 



Estoque final 
(critério PEPS) 
1 unidade x 3 
6 unidades x 7 
TOTAL 



3,00 
42,00 
45,00 
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13. Alternativa B. 



Os custos de producao X, Y e Z foram (em R$) 



ITENS DO CUSTO 


X 


Y 


Z 


Matéria-Prima 
MOD 

Gastos Gerais 
TOTAL 


20% x 10,00 = 2,00 
40% x 6,00 = 2,40 
30% x 12,00 = 3M 
8,00 


50% x 10,00 = 5,00 
50% x 6,00= 3,00 
40% x 12,00= 4.80 
12,80 


30% x 10,00 = 3,00 
10% x 6,00 = 0,60 
30% x 12,00 = 3J50 
7,20 



X e Y permaneceram em estoque; como nao há estoques (inicial e f inal) de produtos em 
elaboracao, o estoque de Produtos Prontos é a soma do custo de producao dos dois: 

R$ 8,00 + R$ 12,80 = R$ 20,80 

Z foi totalmente vendido. Seu custo unitário corresponde a R$ 7,20 + 25 = RS 0,288. 
O lucro bruto da empresa decorreu apenas das vendas de Z e corresponde a: 



Vendas : 25 unidades x R$ 1,50 = R$ 37,50 

(-)CPV : 25 unidades x R$ 0,288 = (R$ 7,20) 

(=) Lucro Bruto = R$ 30,30 



14. Alternativa Á. 



Para melhor acompanhamento da solucao, reveja os conceitos explanados no capítulo 7, 
subitem 7.3.4. 



CÁLCULOS: 



Custo de Producao do Período (CPP) 

Matéria-Prima Consumida R$ 3.600.000,00 

(+) Mao-de-Obra Direta R$ 7.200.000,00 

(+) Gastos Gerais RS 1.200.000.00 

(=)CPP RS 12.000.000,00 



Producao Equivalente 

500 unidades 1/2 acabadas 250 

5.500 unidades 100% acabadas 5.500 

7.500 unidades 30% acabadas 2.250 

Total de unidades equivalentes 8.000 
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Custo Unitário do Período: R$ 12.000.0Q0.Q0 = R$l. 500,00 

8.000 



O estoque final de Produtos em Elaboragao é de 2.250 unidades equivalentes custando 
cada uma, R$ 1.500,00, logo o valor deste estoque será: 



15. AlternativaB. 

6 Custo unitário de materiais diretos: 
a) Como o enunciado da pergunta informa que estes materiais sao usados no início do 
processo, eles foramjá totalmente aplicados nas unidades iniciadas, logo: 



9 Custo unitário de mao-de-obra: 
Há 16.000 unidades acabadas e transferidas ao processo B e 4.000 que estao acaba- 
das pela metade, logo foi processado o equivalente a 18.000 unidades: 



8 Custo unitário do CIF: 

Há 18.000 unidades equivalentes processadas, á semelhanca do custo da mao-de-obra. 



- Custo unitário Total = R$ 2,50 + R$ 2,21 + R$ 2,11 - R$ 6,82 
16. Alternativa B. 

Como a perda foi imprevista, a empresa pode debitá-la diretamente no resultado do 
exercício. O custo unitário de producao das 10 caixas foi de RS 1,00 cada uma (RS 10,00 de 
custo total de producao dividido por 10 unidades). 

Logo, o Custo dos Produtos Vendidos foi de RS 4,00 (4 caixas a RS 1,00 cada). O Lucro 
Bruto foi: 



2.250 xR$ 1.500,00 = R$ 3.375.000,00 



I R$ 50.000,00 -f 20.000 = R$ 2,50 



16.000 + (50% x 4.000) = 18.000 

Custo unitário : R$ 39.800,00 -r 18.000 = RS 2,21 



Logo: 



RS 38.000,00 -r 18.000 = R$ 2,11 



Vendas 



= 4 caixas x RS 2,50 = Fl$ 10,00 
= 4 caixas x RS 1,00 = Ft$ 4.00 



(-) CPV 

(=) Lucro Bruto 



= 11$ 6,00 



O estoque final será de 4 caixas (10 caixas produzidas menos 4 caixas vendidas e menos 
2 caixas perdidas) a RS 1,00 = R$ 4,00. 
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O custo relativo ás duas caixas perdidas (2 x R$ 1,00 = R$ 2,00) será debitado direta- 
mente no resultado do exercício. 

17. Alternativa C. 

A fórmula para o ajuste do custo unitário do departamento precedente em funcáo de 
perdas ocorridas no início do processo no Departamento é a seguinte: 

Unidades perdidas x Custo unitário do 

no departamento Departamento precedente 

Unidades boas a serem processadas no Departamento 

No caso, houve adicáo de 750 unidades e perda de 950, tendo ocorrido perda líquida de 
200 unidades. Portanto, das 5.000 que entraram no Departamento restaram, em bom estado, 
4.800. 

Custo unitário do 

Departamento Precedente = RS 600.000.00 = R$120,00 

5.000 

Ajuste para perda = 200 x R$ 120.00 = R$ 5,00 

4.800 

18. Alternativa D. 

Quando a unidade é perdida no final do processo de producáo no Departamento, o seu 
custo é descarregado apenas nas unidades acabadas. Além disso, o ajuste é calculado com 
base no custo unitário total do Departamento (Custo Unitário do Departamento + Custo Uni- 
tário Recebido do Departamento Precedente). Assim, a fórmula do ajuste passa a ser: 

Unidades perdidas x Custo unitário do 
no departamento Departamento 

Unidades Acabadas pelo Departamento 

Logo, no caso da Cia. Franca, como a pergunta é qual o valor a ser adicionado ao custo 
unitário do Departamento E, basta calcular o ajuste para o Departamento Precedente: 

Custo unitário do 

Departamento Precedente = R$ 2.700.000.00 = RS 300,00 

9.000 

Ajuste para perda = 500 x R$ 300.00 = R$ 20,00 

7.500 

19. Alternativa E. 
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O custo dos bois deve ser considerado líquido de ICMS, pois a empresa recuperará esse 
imposto: 



I 10 boisXR$ 340,00 


R$ 3.400,00 


I 


(-) ICMS (18% x R$ 340,00) 


(RS 612.00) 




! (=) Custo do boi 


RS 2.788,00 


I 


: (+) MOD 


RS 503,00 




W CIF 


RS 1.045,00 




(=) Custo de Producáo 


RS 4.336,00 


I 



Trata-se de producáo conjunta (ver capítulo 7, subitem 7.4.1) e o critério de rateio é o 
valor da venda, logo: 

20. Alternativa Á. 

Ver capítulo 7, subitem 7.4.2. 



TEFODE 
CARNE 


PRECO 
VENDA 
(RS/Kg) 


PRODUCÁO 
(Kg) 


VALOR 
VENDA 


% 


CUSTOALOCADO 
RS 4.336,00 x % 


Filé Mignon 


10,00 


30 


300,00 


5,66 


245,42 


Hcanha 


11,00 


40 


440,00 


8,30 


359,88 


Alcatra 


6,00 


45 


270,00 


5,10 


221,14 


Demais 


5,00 


800 


4.000,00 


75,47 


3.272,38 


Múdos 


2,00 


120 


240,00 


4,53 


196,42 


Ossosecouro 


1,00 


50 


50,00 


0,94 


40,76 


TOTAL 




1085 


5.300,00 


100,00 


4.336,00 



21. AlternativaC 

a) Incorreta; os subprodutos tem valor de estoque e sao incluídos no Plano de Contas; 

b) Incorreta; a venda de resíduos ou sucatas é incerta (subitem 7.4.6); 

c) Correta; a sua venda eventual é registrada diretamente na conta de resultado (subitem 
7.4.6); 

d) Incorreta; nao há sentido nessa afirmacáo; 

e) Incorreta; náo sáo sinónimos, uma vez que os custos dos co-produtos sáo determina- 
dos pelo rateio dos custos conjuntos e o dos subprodutos, devido a sua pequena impor- 
táncia no faturamento da empresa, pelo seu valor líquido de realrzacáo (subitens 7.4.2, 
7.4.4 e 7.4.5). 

22. Alternativa C. 

Ver subitem 7.4.6 do capítulo 7. 

23. Alternativa D. 

Maior precp de venda do produto = R$ 108,00 



302 CONTAB!LÍD ADE DE CUSTOS 



Coeficiente de arbitramento = 70% 

Valor arbitrado do estoque - R$ 108,00 x 70% x 2.000 = R$ 151.200,00 

24. Alternativa D. 

Critérios: a) 1,5 vezes o maior custo da matéria-prima; 

b) 80% do preco arbitrado do produto acabado. 

a) Maior custo da matéria-prima: 2 x R$ 22,50 = R$ 45,00 
1,5 x R$ 45,00 x 800 unidades = R$ 54.000,00 

b) Preco arbitrado do produto acabado = R$ 108,00 x 70% = R$ 75,60 
80% x RS 75,60 x 800 unidades = R$ 48.384,00 

25. Alternativa A. 
Sabe-se que: 

Custo da Producáo no período (CPP) 

(+). Estoque inicial de Produtos em Elaboracáo (EIPE) 

(-) Estoque final de Produtos em Elaboracao (EFPE) 

(=) Custo da Producáo Acabada no Período (CPA) 

(+) Estoque inicial de Produtos Acabados (EIPA) 

(-) Estoque final de Produtos Acabados (EFPA) 

(=) Custo dos Produtos Vendidos (CPV) 

É fácil perceber que a superavaliacáo do Estoque Final dos Produtos em Elaboracáo 
(calcular um valor maior para este estoque do que o verdadeiro) fará com que o CPV fique 
subavaliado (um valor menor que o verdadeiro). 

Veja o exemplo abaixo: 

Regra geral, erros cometidos na avaliacáo dos estoques finais (que podem ser causados 
por enganos na contagem física, em coleta dos precos, etc.) tém as seguintes consequéncias 
na Contabilidade de Custos: 



Itens 


Valores Verdadeiros 


EFPE Superavaliado 


1. CPP 

2. (+)EIPE 

3. (-) EFPE 

4. (-) CPA 

5. (+)EIPA 

6. (-) EFPA 

7. (=)CPV 


1.000,00 
200,00 
(100,00) 


1.000,00 
200,00 
(200,00) 


1.100,00 
300,00 
(400,00) 


1.000,00 
300,00 
(400,00) 


1.000,00 


900,00 
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a) Superavaliacao de Estoques Finais (seja de Materiais Diretos, Produtos em Elabora- 
cao ou Produtos Acabados) acarretam subavaliacao do CPV; 

b) Subavaliacao de Estoques Finais acarretam superavaliacao do CPV. 



26 e 27. 



ITEM 


CUSTO 
ALOCADO 


PRODUCAO 
EQUIVALENTE 


CUSTO 
UNITÁRIO 




(D 


(2) 


(3) = (l)/(2) 


MAT 


352.800,00 


5.600 


63,00 


MOD 


136.800,00 


(1.000 X 40%) + 5.000 + (600 x 50%) = 5.700 


24,00 


CIF 


182.400,00 


(1.000 X40%) + 5.000 -h (600 x 50%) = 5.700 


32,00 


TOTAL 


119,00 



ESTOQUE FINAL DE PRODUTOS EM ELABORACÁO 


MAT 


600X63,00 


37.800,00 


MOD 


600X50% X 24,00 


7.200,00 


CIF 


600 X 50% X 32,00 


9.600,00 


TOTAL 


54.600,00 



CUSTO DA PRODUCÁO ACABADA 

1. UNIDADES EM ELABORACÁO DO PERÍODO ANTERIOR (1.000) 

Custo anterior .90.000,00 

(+) Custo do período 

MOD 1.000 x 40% x 24,00 = 9.600,00 

CIF 1.000 x 40% x 32,00 = 12.800.00 22.400.00 

112.400,00 

2. UMDADES INICIADAS E ACABADAS NO PERÍODO (5.000)* 
5.000X119,00 = 595.000,00 

3. TOTAL = 112.400,00 4- 595.000,00 = 707.400,00 



* 5.000 = 5.600 iniciadas menos 600 em elaboracao. 
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Logo: 

26. Alternatíva D. 

27. Alternatíva A. 
28,29 e 30. 



ITEM 


CUSTO 
ANTERIOR 


CUSTO DO 
PERÍODO 


SOMA 


PRODugAo 

EQUIVALENTE 


Qi 




ü) 


(2) 


(3) = (!)-(-(2) 


(4) 


(3)/ (4) 


MAT 


60.000,00 


352.800,00 


412.800,00 


6.600 


62,5455 


MOD 


12.000,00 


136.800,00 


148.800,00 


6.300 


23,6190 


CIF 


18.000,00 


182.400,00 


200.400,00 


6.300 


31,8095 


TOTAL 


90.000,00 


672.000,00 


762.000,00 




117,9740 



ESTOQUE FINAL DE PRODUTOS EM ELABORACÁO 


MAT 


600x62,5455 


37.527,00 


MOD 


600x 50% X 23,6190 


7.086,00 


CIF 


600x 50% x 31,8095 


.9.543,00 


TOTAL 





CUSTO DA PRODUCÁO ACABADA 

6.000 X 117,974 = 707.844,00 

OBSERVACÁO: 6.000 unidades acabadas = 1.000 do período an- 
terior mais 5.000 do período 

CPV = 5.100 X 117,974 = 601.667,00 



Logo: 

28. Alternatíva B. 

29. Alternativa C. 
19. Alternativa E. 
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II. 



III. 



Alternativa D. 






Matéria Prima Consumida 






(8.000 unidades fabricadas x R$ 2,00)... 






Mao-de-Obra Direta (MOD) 






(8.000 unidades x R$ 1,00) 






Custos Indiretos de Fabricacáo (CIF) 






- Custos Incüretos Fixos (60% do total) 






- Aquecimento 


R$ 


1.000,00 


- Forca 


R$ 


3.000,00 


- Manutencáo 


R$ 


3.500,00 


- Depreciacáo dos Equipamentos 


R$ 


2.500,00 


- Aluguel Fábrica 


R$ 


6.000,00 


- Seguro Fábrica 


R$ 


1.500,00 


- Mao-de-Obra Indireta 


R$ 


4.000,00 


- Reparos 


R$ 


2.500,00 



Custos Indiretos Variáveis = 40% do total.. 



R$ 16.000,00 
R$ 8.000,00 



R$ 24.000,00 
R$ 16.000,00 



Se R$ 24.000,00 


60% ' 


entao x = 


40% | 


R$ 24.000.00 x 40% 


= R$ 16.000,00 


60% 



IV Custo de Producao do Período R$ 64.000,00 



Como náo há estoques iniciais e finais de produtos em elaboracáo, o Custo de Producáo do 
Período é igual ao Custo da Producáo Acabada no Período. 



Custo unitário da producáo acabada: R$ 64.000,00 =R$g?00 

8.000 unidades 



O Custo dos Produtos Vendidos é igual a R$ 48.000,00, que corresponde a 6.000 unidades 
a R$ 8,00 cada. O Estoque Final dos Produtos Acabados é igual a R$ 16.000,00, que 
corresponde a 2.000 unidades a R$ 8,00 cada. 
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2. Alternativa €. 

Vendas R$60.000,00 

(-) CPV (ver pergunta 1) (R$ 48.000,00) 

(=) Lucro Bruto KS1 2.000,00 

3. Alternativa B. 

Lucro Bruto (ver pergunta 2) RS 12.000,00 

(-) Despesas de Vendas e Adrninistrativas (R$ 10.000,00) 

(=) Lucro Operacional Líquido R$ 2.000,00 

4. Alternativa E. 

É de R$ 16.000,00. Veja o final da resposta á questao n° 1. 

5. Alternativa A. 

No Custeio Variável, só sáo incorporados aos custos de producáo os custos variáveis. Os 
custos fixos sáo contabüizados diretamente contra o resultado. 

Veja o demonstrativo da resposta á pergunta n° 1. O Custo de Producáo do Período 
seria, no Custeio Variável, igual a R$ 40.000,00, pois os R$ 24.000,00, correspondentes 
aos custos indiretos fixos, náo seriam considerados custos, mas sim despesas do período. 
O custo unitário da producáo acabada seria: 



R$40.000,00 
8.000 unidades produzidas 



_= R$5,00 



O Custo dos Produtos Vendidos seria: 

6.000 unidades vendidas x R$ 5,00 = R$ 30.000,00 
e o Estoque Final dos Produtos Acabados: 

2.000 unidades acabadas e náo vendidas x R$ 5,00 = R$ 10.000,00 

6. Alternativa D. 

A Demonstracáo de Resultado, sob o custeio variável, seria: 

Vendas (6.000 unidades x R$ 10,00) R$ 60.000,00 

(-) Custo Variável dosProdutos Vendidos (RS 30.000,00) 

(ver resposta á pergunta anterior) 

(-) Despesas Variáveis (náo há) RS 0,00 

(=) Margem de Contribuicáo = Lucro Bruto Marginal R$ 30.000,00 
(-) Custos e Despesas Fixos 

Custos Incüretos Fixos 

(ver resposta á questao n° 1) RS 24.000,00 
Despesas Fixas (Administrativas 

e Vendas) R$ 10.000,00 (RS 34.000,00) 

(=) Prejuízo Operacional (R$ 4 . 0 00,00) 
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Alternativa D. 

Veja a solueáo da pergunta anterior. 
Alternativa B. 

Veja o final da resposta á pergunta n° 5. 

ó 1 MWI producao do período, rio Custeiopor Absorgao, será: 

Material Direto K$ 36.000,00 

(+) Máo-de-Obra Direta K$ 24.000,00 

(+) Custos Indiretos de Fabricaeáo 

• Depreciaeáa K$ 4.000,00 

• Energia elétrica K$ 4.800,00 

• Materiais Indiretos K$ 7.200,00 

• Aluguel K$ 12.000,00 

• Máo-de-obra indireta R$ 8.000,00 R$ 36.000,00 

(-) CustodeProdugaodoPeríoda R$ 96.000,00 

A producáo equivalente (ver conceito no capítulo 7) será: 

220 unidades iniciadas e acabadas 220 unidades equivalentes 

40 unidades iniciadas e acabadas em 50% 20 unidades equivalentes 

(=) IVoducáo Equivalente 240 unidades equivalentes 



Custo unitário = RS 96.000,00 _ 400,00 

240 unidades equivalentes 

Logo, o estoque final de produtos em elaboraeáo (EFPE) corresponderá, no custeio por 
absorgao, a: 

EFPE = 40 unidades x 50% x R$ 400,00 = R$ 8.000,00 

No Custeio Variável, o custo de produeáo do período corresponderá a: 

Material Direto R$ 36.000,00 

(+) MOD RS 24.000,00 

(+) CIF Variáveis 

• Energia Elétrica RS 4.800,00 

• Material Indireto RS 7.200,00 RS 12.000,00 

(=) Custo Variável de Produeáo RS 72.000,00 

Custo variável unitário = R$ 72.000.00 _ RS 300,00 

240 u. e. 

EFPE = 40 unidades x 50% x RS 300,00 = R$ 6.000,00 
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10. Alternativa D. 

Usando-se os dados de custos unitários da resposta anterior, tem-se que: 



TIPO DE CUSTEIO 


ABSORCÁO 


VARIÁVEL 


EFPA 


30 x R$ 400,00 = R$ 12.000,00 


30 x R$ 300,00 = R$ 9.000,00 



A quantidade do estoque final corresponde a: 

260 unidades iniciadas 
(-) 40 unidades em elaboracáo 
(-) 190 unidades vendidas 
(=) 30 unidades acabadas em estoque 



Alternativa E. 

Vendas: 190 unidades x R$ 500,00 
(~) CPV: 190 unidades x R$ 400,00 

(-) Lucro Bruto 
Alternativa A 

Vendas: 190 unidades x R$ 500,00 
(-) CPV: 190 unidades x R$ 300,00 
(-) Despesas variáveis 

(=) Margem de contribuicáo total 

(**•) Quantidade vendida 

(=) Margem de contribuicáo unitária 

13. Alternatíva B. 



- R$ 95.000,00 
= (R$ 76.000,00) 



- R$ 


19.000,00 


= R$ 


95.000,00 


= (R$ 


57.000,00) 


= (R$ 


3.800,00) 


= R$ 


34.200,00 




190 



R$ 180,00 



ABSORCÁO 


VARIÁVEL 


Lucro Bruto R$ 19.000,00 
(-) Despesas 

• Admirtístratívas (R$ 6.000,00) 

• Vendas (RS 3.800,00) 

(=) Lucro Líquido R$ 9.200,00 


Margem de contribuigao Total R$ 34.200,00 
(-) CIF Fixos (Aluguel + 

MOI + Depreciacao) (R$ 24.000,00) 

(-) Despesas Fixas (Adntínis- 

trativas) ÍR$ 6.000.00) 
(=) Lucro Líquido R$ 4.200,00 



14. Alternatíva D. 
pTi (^onto cre equilíbrio) S = 



Custos Fixos + Despesas F; 



■spesa 



Margem de Contnbuicao üra 

CF = R$24. 000,00 (veja resposta á questáo 13) 
DF = R$ 6.000,00 (veja resposta á questáo 13) 
MCu = R$ 180,00 (veja resposta á questáo 12) 



CF+DF 



MCu 



P E ■ 



R$ 180,00 



166,66 unidades 
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15. Alternativa C. 

O ponto de equilíbrio, em unidades, é obtido através da seguinte fórmula: 
CF + DF 
MCu 

onde: 

CF = Custos Fixos 

DF = Despesas Fixas 

MCu = Margem de Contribuicáo Unitária 

sendo que MCu = Pv - (CVu+DVu), ou seja, a margem de contribuicáo unitária corresponde 
á diferenca positiva entre o precp de venda do produto e a soma dos custos e despesas 
variáveis por unidade. 

Custos e Despesas Fixos: 

- Depreciacáo 18.000,00 

- Máo-de-Obra 70.000,00 

- Impostos e Seguros 7.000,00 

- Despesas com vendas 25.000.00 

TOTAL 120.000,00 

Custos e Despesas Variáveis por unidade: 

- Materiais Diretos 450,00 

- Embalagem 105,00 

- Comissoes de Vendedores 30,00 

- Outros custos e despesas 15,00 

TOTAL .600,00 

MCu = R$ 1.000,00 - R$ 600,00 = R$ 400,00 

RS 120.000.00 ~ nA •, . c 

PE= R$400 00 " A 300umdadeS 



16. Alternativa A. 

300 unidades x RS 1.000,00 = R$ 300.000,00 

17. Alternativa B. 

Basta resolver a seguinte equacáo de 1° grau: 

LT = RT - (CT + DT) = 0,25 RT 
onde: 

RT = ReceitaTotal 
CT = Custo Total 
DT = Despesa Total 
LT = Lucro Total 



sendo que: 
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RT= 1.000,00 Q 

CT + DT = CF + DF + CV + DV = 120.000,00 + 600,00 Q 

A receita total é o preco de venda (Fv = R$ 1.000,00) vezes a quantidade vendida (Q). A 
soma CF + DF (custos fixos + despesas fixas) corresponde a R$ 120.000,00 e a soma dos 
custos e despesas variáveis é dada pela expressao 600,00 Q (custos mais despesas variáveis 
unitárias vezes a quantidade vendida). 

Logo: 

1.000,00 Q - (600,00 Q + 120.000,00) = 0,25 x 1.000,00 x Q 
, RT , CT+DT LT 

1.000,00 Q - 600,00 Q - 120.000,00 = 250,00 Q 
400,00 Q - 250,00 Q = 120.000,00 
150,00 Q = 120.000,00 

r» 120.000.00 oaa .. , 
Q = 150,00 =8°0umdadeS 

Alternativa A. 

Receita Total (800 unidades a R$ 1.000,00) .800.000,00 

Custo Total de 800 unidades 

- Custos Fixos + Despesas Fixas 120.000,00 

- Custo Variável + Despesa Variável 

800 u. x R$ 600,00 480.000.00 600.000.00 

Lucro Total (25% da RT) 200.000,00 

. Alternativa C. 

Para se achar o ponto de equilíbrio f inanceiro em R$, basta deduzir os custos de depreciacáo 
dos custos fixos - uma vez que náo implicam desembolso - e dividir o resultado pela 
percentagem que a margem de contribuicáo unitária representa de preco de venda: 



Margem de contribuicáo unitária (MCu): R$ 400,00 
Precp de venda (PV) = R$ 1.000,00 

% MCüíPv = á0% 

PE (em R$) = RS 102.000.00 - R$255.000,00 

40% 



Custos Fixos 

(-) Depreciacáo 

(=) Custos com desembolso 



= R$120.000,00 
= RS 18.000,00 



= R$102.000,00 



ANEXO: RESOLUgÁO DOS TESTES DE FIXACÁO 31 ! 3 



20. Alternativa E. 

O ponto de equñíbrio económico é obtido somando-se aos custos fixos da empresa (R$ 
120.000,00) o montante dosjuros sobre o capital próprio: 

Capital Próprio (Património Líquido) = R$ 200.000,00 

(x) Taxa dejuros de mercado = 20% 

(=) Juros sobre o capital próprio = R$ 40.000,00 

(+) Custos e despesas fixos , = RS 120.000.00 

(=) Custos maisjuros = RS 160.000,00 

e dividindo o resultado pela % MCu/Pv (40% - ver resposta á questao 19): 
PE (em RS) - R$ 16 ^" Q -°° = R $ 400.000,00 



21. Alternativa D. 

O ponto de equilíbrio (PE) será: 

pE CF + DF 
MCu 

CF + DF = RS 185.000,00 + RS 87.000,00 = RS 272.000,00 
MCu - Pv - CVu 

CVu = RS 100,00 + RS 50,00 + RS 30,00 + RS 10,00 - RS 190,00 
MCu = RS 270,00 - RS 190,00 = RS 80,00 



Logo: 

a) Incorreta. Usando a fórmula do GAO do subitem 8.4.7: 
GAO= 3,600 =lg 

3.600 - 3.400 

b) Incorreta. É 3.400, conforme já determinado. 

c) Incorreta. 
RT-CT = 25%RT 

Pv . Q - Cvu . Q - CF = 25% Pv . Q 



312 CONTABILIDADE DE CUSTOS 



No caso em tela: 

270,00Q ~ 190,00Q - 272.000,00 = 25% . 270,00 . Q 

SCCCQ - 272.000,00 = 67,50Q 

12,50Q = 272.000,00 

Q = 272.000,00/12,50 = 21.760 unidades 

d) Correta. 

MS - 4.250-3.400 = 850 = 2 Q% 
4.250 4.250 

e) Incorreta. É necessariamente maior ou igual (ver subitem 8.4.3). 



22. Alternativa E. 

a) Incorreta. 

PE - CF + DF 
MCu 

PE = 225.000.00 + 87.000.00 = 312.000.00 

80,00 80,00 

PE = 3.900 unidades 

b) Incorreta. 

MS = 5.000 - 3.900 = 22% 
(Q = 5.000) 5.000 

c) Incorreta. 

G.A.O = 5.000 - /j 5 A 5 
(Q = 5.000) 5.000 - 3.900 

d) Incorreta. Permanece a mesma já que o preco de venda, o custo variável unitário e a 
despesa variável unitária nao se alteraram. 

e) Correta. 

LT = RT-CT 

LT (Q = 5.000) = (270,00 x 5.000) - (190,00 x 5.000) - 312.000 
= 88.000,00 
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Cálculo da margem de contribuicáo pela média ponderada: 



PRODUTO 


MCu 


PESO 


MEDIA 


X 


RS 50,00 


60% 


RS 30,00 


Y 


R$ 80,00 


40% 


RS 32,00 


TOTAL 






RS 62,00 



- PE conjunto = R $ 1-550.000,00- = 2 5.000 unidades 

r R$ 62,00 

- Combinagao de vendas correspondente ao PE: 

X = 60% x 25.000 unidades = 15.000 unidades 
Y - 40% x 25.000 unidades = 10.000 unidades 

- Comprovacao através da demonstracao do resultado: 



Vendas 






• X = 15.000 u x RS 120,00 = R$ 1.800.000,00 
®Y= 10.000 u x RS 200.00 = R$ 2.000.000.00 


R$ 


3.800.000,00 


(-) Custos e despesas variáveis 






«X = 15.000 uxRS 70,00 = R$1.050.000,00 
«Y= lO.OOOu x RS 120.00 = R$ 1.200.000.00 


(RS 


2.250.000,00) 


(-) Custos e despesas fixos 
(=) Lucro 


ÍRS 
R$ 


1.550.000.00) 
0,00 



O valor de PE conjunto (em R$) é de R$ 3.800.000,00, conforme demonstrado. 



24.Alternativa A. 

Para obter-se o resultado, basta somar os R$ 372.000,00 ao total dos custos fixos e dividir- 
se pela MCu ponderada de R$ 62,00 - veja resposta á questáo n° 23. 



-PEconjunto= RS 1.550.000.00 hRS 372.000.00 . 3 i. 0 00unidades 
J RS 62,00 

- Combinagao de vendas: 

X = 31.000 unidades x 60% = 18.600 unidades 
Y = 31.000 unidades x 40% = 12.400 unidades 
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Demonstragao do Resultado 




Vendas 

-X = 18.600 u x R$ 120,00 = R$ 2.232.000,00 
• Y- 12.400 u x R$ 200.00 = R$ 2.480.000.00 


R$ 4.712.000,00 


(-) Custos e despesas variáveis 




»X= 18.600uxR$ 70,00 = R$ 1.302.000,00 
9 Y = 12.400 u x R$ 120.00 = R$ 1.488.000.00 


(R$ 2.790.000,00) 


(-) Custos e despesas fixos 


ÍR$ 1.550.000.00") 


(=) Lucro 


R$ 372.000,00 



25. Alternativa B. 

Cálculo da MCu ponderada: 



PRODUTO 


MCu 


PESO 


MEDIA 


A 


R$ 50,00 


Vi=50% 


R$ 25,00 


B 


R$ 80,00 


- 50% 


R$ 40,00 


TOTAL 






R$ 65,00 



- PE conjunto = R$ 1.550.000.00 + R$ 400.000.00 = 30.000 unidades 

R$ 65,00 



- Combinagao de vendas: 

X - Y - 30.000 u x 50% - 15.000 unidades - cada produto 

26. Alternativa E. aceitoapro- 
A Cia. Santa Helena teria aumentado seu resultado operacional caso tivesse contribuicao 
posta de exportacao, uma vez que a operacao Lhe renderia uma margem de 



jnitária de R$ 23,94: 






Precp de Venda 


R$ 


123,00 


(-) Custo variável unitário 


(R$ 


88,33) 


(-) Despesa variável unitária 


(R$ 


10.73) 


(=) Margem de contribuicao unitária 


R$ 


23,94 
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Com a exportacáo, o resultado operacional da companhia teria aumentado em 
15.000 unidades x R$ 23,94 = R$ 359.100,00 

Para comprovar, vamos elaborar a Demonstracáo de Resultado com a exportacao: 



ELEMENTOS (R$J 

Vendas 16.268.000,00 

(+) Exportacao (15.000x123,00) . 1.845.000.00 

(=) Vendas + exportacáo 18.113.000,00 

(-) CPV (12.640.000,00) 

(-) CPV da exportacao (15.000 x 88,33) (1.324.950.00) 

(-) Resultado Bruto .4.148.050,00 

(-) Despesas Operacionais (2.120.000,00) 

(-) Despesas da exportacáo (15.000 x 10,73) (160.950.00) 

Resultado Operacional 1.867.100,00 



Ora, R$ 1.867.100,00 - R$ 1.508.000,00 = R$ 359.100,00, conforme tínhamos afirmado. 

Observe que o preco da exportacáo (R$ 123,00) é inferior ao custo médio da empresa (R$ 
152,29), que corresponde á divisáo do custo total (R$ 12.640.000,00) pela quantidade 
produzida (83.000 unidades). Apesar disso, a aceitacáo da proposta de exportacáo aumen- 
ta o lucro da empresa, já que o f ato relevante é se a MCu da proposta é positiva ou náo (ver 
o item 8.3). 

27. AlternativaA. 

I - CUSTEIO POR ABSORCÁO 



Vendas = 2.000 x 10,00 20.000,00 

(-) CPV = 2.000 X 9,00 (*)..„. . (18.000.00) 

(-) Lucro Bruto 2.000,00 

(-) Despesas fixas (2.000.00) 

(=0 Resultado operacional .0,00 

(*) - CUSTO UNITÁRIO 

MAT 2,00 

MOD 3,00 

( II variável 1,00 

CIF fixo (12.000,00 / 4.000) í.00 

TOTAL 9,00 



316 



CONTAB ILÍDADEDE CUSTOS 



D - CUSTO VARIÁVEL 



Vendas = 2.000 x 10,00 20.000,00 

(-) CVPV = 2.000 x 6,00 (*) (12.000.00) 

(=) Margem de Contribuicáo Total .8.000,00 

(-) Custos Fixos 4- Despesas Fixas (14.000.00) 

(=) Prejuízo Operacional (6.000,00) 

(*) CVPV 

MAT 2,00 

MOD 3,00 

CLF 100 

TOTAL 6,00 



28. AlternativaB. 

E necessário apenas complementar os dados para se obter os valores pedidos do Custo de 
Producáo do Período (CPP). 

As lacunas sáo preenchidas ou por soma ou por diferenca (por exemplo, as compras líqui- 

das de 2000 perfazem R$ 30.000,00já que R$ 33.000,00 - R$ 3.000,00 = R$ 30.000,00) ou 

por inferéncia (por exemplo, o estoque final de matéria-prima de 2000 é R$ 4.000,00 já 

que o estoque inicial de matéria-prima de 2001 apresenta esse valor). 

O valor do estoque final de produtos em elaboracáo de 2000, por inferéncia, é igual ao 

estoque inicial de 2001 (R$ 7.000,00). 

Os valores preenchidos nas lacunas estáo em itálico: 





2000 


2001 


Estoque Lnicial de MAT 


3.000,00 


4.000,00 


(+) Compras Líquidas 


30.000.00 


31.000.00 


(=) Subtotal 


33.000,00 


35.000,00 


(-) Estoque Final de MAT 


4.000.00 


8.000.00 


(=) Matéria-Prima 


29.000,00 


27.000,00 


(+) MOD 


28.000,00 


30.000,00 


(+) CIF 


21.000.00 


21.000.00 


(=) CPP 


78.000,00 


78.000,00 


(+) Estoque Inicial em Elaboracáo. 


9.000.00 


7.000.00 


(=) Subtotal 


87.000,00 


85.000,00 


(-) Estoque Final em Elaboracáo... 


(7.000.00) 


0.00 


(=) CPA 


80.000,00 


85.000,00 
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29. Alternativa E. 

Nao é possível fabricar todos os produtos, pois: 



Produto 


Demanda 


Matéria-Prima 


Consumo 


B 


20 


4kg/u 


80 kg 


J 


20 


5 kg/u 


100 kg 


S 


20 


4kg/u 


80 kg 


TOTAL 






260 kg 



Gomo só existem 180 kg de matéria-prima, um dos produtos deverá ter sua producáo 
reduzida (se for o J) ou elirninada (se forem o B ou o S). 

Para solucionar a questáo, é preciso calcular a razao MCu/Fator limitativo analisado no 
item 8.5: 



Produto 


P. 

Veada 


C. 

Variável 


Desp. 
Variável 
(10% doP.Venda) 


MCu 


Fator 
Limitativo 


MCu/Fator 


B 


800/u 


400/u 


80/u 


320 


4kg/u 


80 


J 


1000/u 


495/u 


100/u 


405 


5 kg/u 


81 


S 


700/u 


300/u 


70/u 


330 


4 kg/u 


82,5 



Logo, o produto cuja fabricacáo será eliminada é o produto B, por ter menor MCu/Fator. 
No caso, o produto com menor MCu (B) é também o que tem menor MCu/Fator. 
Entretanto, se supuséssemos que o produto B utilizasse apenas 3,2 kg/u de matéria-prima, 
mantendo a MCu em 320, a sua razao MCu/Fator passaria a ser 320/3,2 = 100 e o produto 
cuja fabricacáo deveria ser diminuída seria o J. 

30. Alternativa C. 

Elaborando-se as demonstracoes de resultado para os dois cenários alternativos, vem: 



ELEMENTOS: 


1° CENÁPJO 


2° CENÁPJO 


Vendas 
• A prazo 


1.200.000,00 
400.000.00 


1.600.000,00 
400.000.00 


• Avista 


TOTAL 


1.600.000,00 
(800.000,00) 

(60.000,00) 

(30.000.00) 


2.000.000,00 
(1.000.000,00) 

(80.000,00) 

(80.000.00) 


(-) CV + DV(50%dasvendas) 


(=) Despesas de crédito 
(5% das vendas a prazo) 


(-) PDD 

(25% das \endas a prazo no 1° e 5% no.2°) 


(-) Lucro Operacional 


710.000,00 


$40.000,00 



O 2° cenário apresenta um lucro adicional (marginal) de R$ 130.000,00 em relacáo ao 1°. 
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Capítulo 9 

1. Alternativa D. 

Veja definicáo no item 9.1. 

2. Alternativa B. 

O Custo-Padráo (CP) fixado foi: 

Quantidade Padráo: 5 Kg 

Preco padráo: RS 15.000,00 

CP = 5 Kg x RS 15.000,00 = R$ 75.000,00 

O custo real (CR) foi: 

Preco Real = 80% x R$ 15.000,00 - R$ 12.000,00 
Quantidade Real: 120% x 5 Kg = 6 Kg 
CR = 6 Kg x RS 12.000,00 = RS 72.000,00 

O Custo Real foi inferior ao Custo-Padráo, logo a variacáo foi favorável. 

O valor da variacáo é de RS 3.000,00 (RS 75.000,00 - R$ 72.000,00). 

3. Alternativa C. 

O custo-padráo (CP) da máo-de-obra direta foi de: 

1.000 horas x R$ 1,00 por hora = RS 1.000,00 

O custo real (CR) foi de: 

1.100 horas x RS 0,90 por hora = RS 990,00 

Como CR < CP, a variacáo total foi de RS 10,00 favorável. 



RESOLUCÁO DAS QUESTÓES 4 A 9: 



ITEM 


CUSTO 
REAL (R$) 


CUSTO 
PADRÁO (R$) 


VARIACÁO (R$) 


FAVORÁVEL 


DESFAVORÁVEL 


MD 


205.000,00 


200.000,00 




5.000,00 


MOD 


155.000,00 


160.000,00 


5.000,00 




CIF 


150.000,00 


140.000,00 




10.000,00 


TOTAIS 


510.000.00 


500.000,00 


5.000,00 


15.000,00 


VARIAgÁO TOTAL DESFAVORÁVEL 


10.000,00 
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4. Variacáo do Material Direto R$ 5.000,00 (desfavorável) - alternativa Á. Ver quadro ante- 
rior. 

5. Variacao da Mao-de-Obra Direta (MOD) R$ 5.000,00 (favorável) - alternativa E. Ver 
quadro acima. 

6. Variacáo nos Custos Indiretos de Fabricacáo (CIF) R$ 10.000,00 (desfavorável) - alterna- 
tiva A. Ver quadro. 

7. Variacáo Total R$ 10.000,00 (desfavorável) - alternativa C. Ver quadro. 

8. Alternativa B. 



ELEMENTOS: 


VALORES R$ 


Estoque Inicial de Produtos Acabados 




-0- 


+ Custos da Producáo: 






MD 


205.000,00 




MOD 


155.000,00 




CIF 


.150.000.00 


510.000,00 


(-) Estoque final de Produtos Acabados: 




(20% do Custo da Producao) 




(102.000,00) 


(=) CPV (80% do Custo daProducáo) 


408.000,00 



9. Alternativa E. 

O Estoque Final de Produtos Acabados corresponde a R$ 102.000,00 (20% de 
R$ 510.000,00) - ver quadro acima. 

10. Altemativa D. 



Custo Padráo 


R$ 500.000,00 
R$ 495.000,00 


(-) Custo Real 


(-) Variacáo Favorável 


R$ 5.000,00 



ELEMENTOS: 


VALORES R$ 


Estoque Inicial de Produtos Acabados 




-0- 


+ Custos da Producáo: 






MD 


205.000,00 




MOD 


155.000,00 




CIF 


135.000.00 


495.000,00 


(-) Estoque final de Produtos Acabados: 






(20% de R$ 495.000,00) 




(99.000,00) 


(=) CPV (80% de R$ 495.000,00) 


396.000,00 
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Gapftulo ÍO 

1. AlternativaD. 

A fixacáo do preco de venda com base no custo pleno corresponde á soma do custo de 
fabricacao com as despesas operacionais e com a margem de lucro desejada pela compa- 
nhia (ver item 10.1). 

2. Alternativa C. 
Custo total de producao (inclui despesas) 
+ Remuneracáo do capital próprio 
(=) 

(•*-) Quantidade produzida 
(=) Preco de venda 

(*) 20% x R$ 125.000,00 = R$ 25.000,00 

3. Alternativa B. 

O acréscimo percentual do custo de producao corresponderá a 30% de 40% do item de custo 
que foi majorado (máo-de-obra direta), ou seja, 12%. 

Logo, para manter a margem de lucro, o preco de venda também deverá ser majorado em 
12%, ou seja, aumentar de R$ 1,00 para R$ 1,12. 

4. Alternativa A. 

É o mesmo raciocínio da questáo anterior. O preco de venda deve ser reajustado em 6% 
(20% de aumento na mao-de-obra direta e indireta, que representa 30% do total de custo) 
para manter a rentabilidade, ou seja: 

I R$ 250,00 x 106% = R$ 265,00 

5. Alternativa E. 

Como o preco da exportacáo é maior que a soma dos custos e despesas variáveis por 
unidade, a empresa deve aceitar o pedido, uma vez que a margem de contribuicáo unitária 
é positiva. 

Para comprovar essa afirmacáo, pode-se montar a demonstracáo de resultado nas duas 
hipóteses: 





NÁOACEITA 


ACEITA 


Vendas 
(-) Custos 
e Despe- 
sas Variá- 
veis 

(-)CF+DF 


2.800 u x R$ 240,00 = RS 672.000,00 

2.800 u x RS 180,00 = (RS 504.000,00) 
= (RS 200.000,00) 


R$ 672.000,00 + (500 u x RS 200,00) = RS 772.000,00 

RS 504.000,00 + (500 u x RS 180,00) = (R$ 594.000,00) 
= (RS 200.000,00) 


(=) Prejuízo 


= (RS 32.000,00) 


= (RS 22.000,00; 



Aceitando o pedido, a empresa reduz seu prejuízo em R$ 10.000,00, valor que corresponde 



R$ 135.000,00 
RS 25.000.00 (*) 
R$ 160.000,00 
40.000 
R$ 4,00 
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á multiplicacao de 500 unidades (vendidas a mais) pela margem de contribuicao unitária, 
que é de R$ 20,00 (R$ 200,00 - R$ 180,00). 



Alternativa D. 

Custo variável unitário R$ 120,00 

(x) (1 + mark-up) 1.75 

(=) Precp sem tributos R$ 210,00 



Usando-se a fórmula explanada no subitem 10.5.5: 

Pv = 210,00 + PIS + COFINS + IR + CSLL + ÍCMS 

Pv = 210,00 + 0,0065 Pv + 0,03 Pv + 0,012 Pv + 0,0108 Pv + 0,12 Pv 

Pv = 210,00 + 0,1793 Pv 

Pv-0,1793 Pv = 210,00 

0,8207 Pv = 210,00 

p v „ _2i£LO£L _ 255 88 
0,8207 

Pv 255,88 

(+) IPI (8%) 20.47 

Pv + IPI 276,35 



Comprovando: 

Pc 210,00 

(+)PIS (0,0065 x 255,88) 1,66 

(+) COFINS (0,03 x 255,88) 7,68 

(+) IRPJ (0,012 x 255,88) 3,07 

(+) CSLL (0,0108 x 255,88) 2,76 

(+) ICMS (0,12 x 255,88) 3071 .45.88 

(-)I'v 255,88 

(+) IPI (8% x 255,88) 20.47 

(=) Pv + IPI 276,35 



7. Alternativa A. 

No caso, a única dif erenca em relacáo ao exemplo anterior é que a percentagem do IR em 
relacao ao precp de venda, em vez de ser 1,2% (15% x 8%) passará a ser: 

20% x 8% a 1,6% 

Com essa modificacao passaremos a ter (substituindo 0,012 Pv por 0,016 Pv para repre- 
sentar o IRPJ): 



Pv = 210,00 + 0,1833 Pv 
Pv-0,1833 Pv=r210,00 
0,8167 Pv = 210,00 
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Pv + IPI = 257,13 + (8% x 257,13) = 277,70 



Comprovando: 

Pc 210,00 

(+)PÍS (0,0065 x 257,13) 1,67 

(+) COFINS (0,03 x 257,13) 7,71 

(+) IRPJ (0,016x257,13) .4,11 

(+) CSLL (0,0108 x 257,13) 2,78 

(+) ICMS (0,12 x 257,13) 3086 . 47.13 

(-) Pv 257,13 

(+) IPI (8% x 257,13) 2057 

(=) Pv + IPI 277,70 



Alternativa E. 

Em relacao á resposta á questáo n° 6, os percentuais do IRPJ e da CSLL em relacáo ao 
preco de venda passam a ser, respectivamente, de 3% e de 2% em vez de 1,2% e 1,08%. 

Logo: 

Pv = 210,00 + 0,0065 Pv + 0,03 Pv + 0,03 Pv + 0,02 Pv + 0,12 Pv 
Pv - 210,00 + 0,2065 Pv 
Pv - 0,2065 Pv = 210,00 
0,7935 Pv = 210,00 



Pv + IPI = 264,65 + (8% x 264,65 = 21,17) = 285,82 
Comprovando: 

Pc 210,00 

(+)PIS (0,0065 x 264,65) .1,72 

(+) COFINS (0,03 x 264,65) 7,94 

(+) IRPJ (0,03 x 264,65) 7,94 

(+) CSLL (0,02 x 264,65) 5,29 

(+) ICMS (0,12 x 264,65) 31.76 . 54.65 

(=) Pv 264,65 

(+) IPI (8% x 264,65) 2117 

(=) Pv + IPI 285,82 
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Capftulo 11 

1) Alternativa a ser assinalada: e. Se o saldo do Ativo Diferido, pela sua natureza, nao 

puder ser alocado a outro grupo de contas, poderá permanecer no ativo sob essa 
classificacáo até sua completa amortizacáo, sujeito á análise sobre a recuperacáo 
de seu valor. Veja o subitem 11.3. 

Alternativa a - Correta - veja item ri 2 11.3. 

Alternativa b- Correta - veja item n 2 11.3. e subitem 11.3.5.5. 

Alternativa c- Correta - veja subitem n s 11.3.4. 

Alternativa d- Correta - veja item n e 11.3.5. 

2) Alternativa a ser assinalada: d. 

Afirmacáo I - Verdadeira - veja subitem n 2 11.3.5.1.2. 
Afirmacáo II - Falsa - veja subitem n s 11.3.5.1.3, letra d. 
Afirmacáo III - Falsa - veja subitem n 2 11.3.5.1.3. 
Afirmacáo IV - Verdadeira - veja item n e 11.8.3.1.1. 

3) Alternativa a ser assinalada: a. As demais alternativas estao incorretas. 

Veja o subitem 11.3.5.2.2. 

4. Alternativa a ser assinalada: b. 

Afirmacáo I - Verdadeira - veja subitem n 6 11.3.5.4. 

Afirmagáo II - Falsa - veja subitem n a 11.3.5.4. (se forem estornados, nao serao 
computados na base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
Afirmacáo Hl - Falsa - veja subitem n e 11.3.5.4. 
Afirmacáo IV - Verdadeira - veja item n s 11.3.5.4. 

5. Alternativa a ser assinalada: c. Veja o item 11.4. 
Alternativa a - incorreta - veja item n 2 11.4. 

Alternativa b - incorreta - veja item n 2 11.4 e subitem 11.8.7. 
Alternativa d - incorreta - veja item n 2 11.4. 
Alternativa e - incorreta - veja item n e 11.3. 

6. Alternativa a ser assinalada: b. Veja o item 11.5. 
Alternativa a - incorreta - veja item n 2 11.5. 
Alternativa c - incorreta - veja item n 2 11.5 
Alternativa d - incorreta - veja item n 2 11.5. 
Alternativa e - incorreta - veja item n 2 11.5. 

7. Alternativa a ser assinalada: d. Veja o subitem 11.4.1. 
Alternativa a - incorreta - veja subitem n e 11.4.1. 
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Alternativa b - incorreta 
Alternativa c - incorreta 
Alternativa e - incorreta 



veja subitem n e 11.4.1. 
veja subitem n° 11.4.1. 
veja subitem n a 11.4.1. 



8. Alternativa a ser assinalada: a. Sao apenas as aplicacSes destinadas á negociacao 

e disponíveis para venda. Veja o subitem 11.7.1. 
Alternativa b - Correta - veja subitem n s 11.7.1. 
Alternativa c - Correta - veja item n s 11.7. 
Alternativa d - Correta - veja subitem n s 11.7.2. 
Alternativa e - Correta - veja subitem n s 11.7.1. 

9. Alternativa a ser assinalada: c. Veja o item 11.8. 
Alternativa a - Correta - veja item 11.8. 
Alternativa b - Correta - veja item 11.8. 
Alternativa d - Correta - veja item 11.8. 
Alternativa e - Correta - veja item 11.8. 

10. Alternativa a ser assinalada: e. 

Afirmacao I - Verdadeira - veja subitem n e 11.8.8. 
Afirmacao II - Falsa - veja subitem n e 11,8.6. 
Afirmacao DI - Verdadeira - veja subitem n s 11.9.9. 
Afirmacao IV - Falsa - veja subitem n s 11.8.3.1. e n e 11.8.5. 
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ENCARGOS SOBRE A MÁO-DE-OBRA 75 

ESCRITURACAO CONTÁBIL 

CONCEITOS BÁSICOS 3 

ESTOQUES 

ASPECTOS FISCAIS 138 

CRITÉRIO CUSTO MÉDIO 

MATERIAIS 66 a 73 

PRODUTOS ACABADOS 115 a 124 

PRODUTOS EM ELABORACÁO 115 a 124 

CRITÉRIO PEPS 

MATERIAIS « 

PRODUTOS ACABADOS 115 a 124 

PRODUTOS EM ELABORACÁO .115 a 124 

CRITÉRIO UEPS 

MATERIAIS 67 

MATERIAIS 55 

PRODUTOS ACABADOS. 115 a 124 

PRODUTOS EM ELABORACÁO 115 a 124 

SUBPRODUTOS 137 

F 

FICHA DE CONTROLE DE ESTOQUE 
PRECO MÉDIO PONDERADO 

FIXO 71,73 

MÓVEL " 

PRIMEIRO QUE ENTRA, PRIMEIRO QUE SAI 72 

ÚLTIMO QUE ENTRA, PRIMEIRO QUE SAI 72 

FLUXOGRAMA DE CUSTOS 46 

FOLHA DE PAGAMENTO 

CONTABILIZACÁO 77 

MÁO-DE-OBRA 

DIRETA ?* 

CÁLCULO « 

INDIRETA 7 4 

OUTROS GASTOS 78 

PESSOAL NÁO LIGADO Á PRODUCÁO 74 

G 

GASTOS 

CONCEITO 15 

GRAU DE ALAVANCAGEM OPERACIONAL 1 7 6 

H 

HIPÓTESES DE COMPORTAMENTO DOS CUSTOS 23 

I 

INTEGRACÁO DA CONTABILIDADE GERAL COM A CONTABILIDADE 

DE CUSTOS 38,132 
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INVESTIMENTO (S) 

CONCEITO 16 

NA INDÚSTRIA. 

L 

' 1 ISl DA RELACÁO CUSTO/VOLUME/LUCRO. .168 

LUCRO BRUTO. 45 

t M 

MÁO-DE-OBRA 
DIRETA 

CÁLCULO DO CUSTQ 75 

CLASSIFICACAO CONTÁBIL 74 

CONTABILIZACAO DA FOLHA DE PAG AMENTO D A 77 

CONCEITUACÁO 74 

TEMPO oaoso 74 

ENCARGOS SOCIAIS. 75 

INDIRETA 

CONTABILIZACÁO DA FOLHA DE PAGAMENTO DA 77 

CONCEITUACAO 74 

GASTOS RELACIONADOS COM A 78 

MARGEM DE CONTRIBUICÁO 

TOTAL 159 

UNITÁRIA 165 

MARGEM DE SEGURANCA 178 

MATERIAL DIRETO 
AVALIACAO 

DAS SAÍDAS PARA A PRODUCAO .66 

DOS ESTOQUES 67 

CONCEITO 55 

CUSTO DE AQUISICÁO 55 

MODIFICAgÓES NA LEI DAS S/A EFETUADAS PELAS LEIS 

N= 11.638/2007 E 11.941/2009. 225 a 267 

F 

PADRÁO INTERNACIONAL DE CONTABILIDADE 

CONVERGÉNCIA PARA PADRÓES INTERNACIONAIS DE CONTABILIDADE 

APLICACÁO DAS NOVAS DISPOSICÓES. 226, 261 

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE 262 

LEGISLACÁO SOCIETÁRIA 261 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL. 262 

ASPECTOS TRIBUTÁRIOS. 253 a 260 

ARRENDAMENTO MERCANTIL 260-261 

COMPENSACÁO DE PREJUÍZOS NÁO-OPERACIONAIS. 256 

COFINS 253,256 

CONTRIBUICÁO SOCIAL SOBRE O LUCRO (CSLL) .; 253, 256 

CRITÉRIOS CONTÁBEIS DIFERENCIADOS. 253 

RESERVAS DE CAPLTAL 254 

ESCRITURACÁO 257 

LIVROS E REGISTROS AUXILIARES 257 

JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO 256 

LEASING 260-261 

OPERACÓES DE CRÉDITO 260, 261 
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LUCRO PRESUMIDO 
BALANCO PATRIMONIAL 
ATIVO 

AVALIACÁO PERMANENTE DE RECUPERACÁO 

CRITÉRIOS DE AVALIACÁO 

DIFERIDO 

EQUIVALÉNCIA PATRIMONIAL 
INTANGÍVEL 
VALOR JUSTO 
NOVA ESTRUTURA 
PASSIVO 

CRITÉRIOS DE AVALIACÁO 
PATRIMÓNIO LÍQUIDO 
AJUSTES DE AVALIACÁO PATRIMONIAL 
PREJUÍZOS ACUMULADOS 
RESERVAS DE 
CAPITAL 
LUCROS 
RE AVALIACÁO . 
COMITÉ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS (CPC) 
CRITÉRIOS DE AVALIACÁO DO 
ATIVO 
PASSIVO. 
DEMONSTRACOES 
FLUXOS DE CAIXA 
RESULTADO DO EXERCÍCIO 
VALOR ADICIONADO 
EQUIVALÉNCIA PATRIMONIAL 
OBJETIVOS 

SOCIEDADE DE GRANDE PORTE 
PATRIMÓNIO DA EMPRESA INDUSTRIAL 
PERDA (S) 

CONCETTO 

DE MATERIAIS 

NORMAIS E ANORMAIS 
RECUPERACÁO DE 

NA DEPARTAMENTALIZACÁO 
PONTO DE EQUILÍBRIO 
ALTERACÁO DO 
CONCEITO 

DETERMINACÁO ALGÉBRICA 
MÚLTIPLOS PRODUTOS 

RELACÓES ENTRE OS PONTOS DE EQUIUBRIO 

CONTÁBIL, ECONOMICO E FINANCEIRO 

PRECO DE REPOSICÁO 
PRECO DE VENDA 

ASPECTOS TRIBUTÁRIOS 

FIXACÁO COM BASE 

NO CUSTO 

DE TRANSFORMACÁO 

MARGINAL (VARIAVEL) 

PLENO (POR ABSORCÁO) 
NO RENDIMENTO SOBRE O CAPITAL EMPREGADO 

PRECO MÉDIO PONDERADO FDÍO 
PRECO MÉDIO PONDERADO MÓVEL 
PREDETERMINACÁO DOS CIF 

COMPATIBILIZAgÁO COM OS CLF EFETIVOS 

CUSTOS INDIRETOS DE FABRICACÁO 
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PREVISÁO DOS C3F PREDETERMINADOS. 106 

RAZÓES PARA USO DA TAXA DE 108 

PRIMEIRO QUE ENTRA, PRIMEIRO QUE SAI (PEPS OU FIFO) 66,72 

PRINCÍPIO CONTÁBIL DA 

COMPETÉNCIA 28 

CONFRONTACÁO 28 

REALIZACÁO DA RECEITA 28 

PRODUCÁO 

DECISÓES QUANDO HÁ LIMLTACÁO DA CAPACIDADE PRODUTIVA 181 

PRODUCÁO CONJUNTA 

CONCEITO 130 

PRODUCÁO EQUIVALENTE 

CONCEITO 115 

DIFERENTES GRAUS DE ACABAMENTO DOS ITENS DE CUSTO 116 a 126 

EXISTÉNCIA DE ESTOQUE INICIAL DE PRODUTOS EM ELABORACÁO 117 

NA DEPARTAMENTALIZACÁO 124 

PROGRAMA DE INTEGRACÁO SOCIAL - PIS 

RECUPERÁVEL 56,60 

NÁO RECUPERÁVEL 56 

INCIDÉNCIA CUMULATIVA 56, 60 

INCIDÉNCIA NÁO CUMULATIVA 56, 60 

REPERCUSSÁO NA FIXACÁO DO PRECO 218 

R 

RATEIO 

DOS CUSTOS INDIRETOS DE FABRICACÁO 80 

NA DEPARTAMENTALIZACÁO 83,100,101 

RECUPERACÁO DE PERDAS 73 

RELACÓES ENTRE OS PONTOS DE EQUILÍBRIO 

CONTÁBIL, ECONÓMICO E FINANCEIRO 174 

RESOLUCÓES DOS TESTES DE FIXAgÁO 

CAPÍTULO 1 269 

CAPÍTULO 2 270 

CAPÍTULOS 271 

CAPÍTULO 4 271 

CAPÍTULO 5 277 

CAPÍTULO 6 281 

CAPÍTULO 7 292 

CAPÍTULO 8 305 

CAPÍTULO 9 318 

CAPÍTULO 1Q 320 

CAPITULO 11 323 

RKW 210 

s 

SUBPRODUTOS 

AVALIACÁO DOS ESTOQUES 137 

DEFINigÁO 131 

SUCATAS 

DEFINigÁO 131 

TRATAMENTO CONTÁBIL. 138 



T 



TERMINOLOGIA CONTÁBIL 

CUSTO (S) « 

DESEMBOLSO " 

DESPESA " 

EXEMPLOS PRÁTICOS DE CLASSIFICACÁO 

GASTO « 

INVESTIMENTO (S) " 

PERDA 17 

TESTES DE FIXACÁO 

CAPÍTULO 1 6 

CAPÍTULO 2 13 

CAPÍTULO 3 19 

CAPÍTULO 29 

CAPÍTULO 5 « 

CAPÍTULO 83 

CAPÍTULO 7. 145 

CAPÍTULO ?83 

CAPÍTULO 205 

CAPÍTULO 10 220 

TRIBUTOS 

RECUPERÁVEIS 56 

NÁO RECUPERÁVEIS 56 

u 

ÚLTIMO QUE ENTRA, PRIMEIRO QUE SAI (UEPS OU LIFO) 67,72 

V 

VALORES IMATERIAIS 2 

VENDAS LÍQUIDAS 40 

VOLUME 

ANÁLISE DAS RELACÓES CUSTO/VOLUME/LUCRO. 168 



